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SÔBRE A OBRA 


"(...) Se aos Angloamericanos, e Inglezes faz hoje 
conta vir pescar nas costas do Brazil com tantas des- 
pezas de viagem; qtianío maior lucro devemos espe¬ 
rar, nós que temos todos os commodos, e facilidades 
das Armações e do paiz? Accrescento que, a haver 
nisto demora, os Hespanhóes nas costas desde o Rio 
Grande de São Pedro até ao Cabo de Horn poderão 
interceptar, ou diminuir esta pescaria 

(JOSÉ BONIFÁCIO DE ANDRADA E SILVA 

Memória sobre a Pesca das Balças, e Exiracção do seu Azeite; 

com algumas reflexões a respeito das nossas Pescarias) 


O lema das feitorias baleeiras no Brasil, que escoiheu a Profes¬ 
sora Myriam Ellis para o presente Iraba/ho, abre um território ainda 
inexplorado e singularmenle fértil para o desenvolvimento entre nos 
dos esludos de hislória econômica no período colonial. Até aqui 
visavam tais estudos, quase sem exceção, a abranger aqueles pro¬ 
dutos cuia importância se foz imediotamente evidente, ^mesmo aos 
não especialistas, tais como o açúcar, o ouro, o algodão e o cafe. 
Mas o certo é que a hislória econômica ficaria tão incompleta ou 
inconsistente se limitada a considerar aquilo que hoje parece de 
valor óbvio, como o ficaria a história política se se contentasse 
com a explicação e exaltoção dos grandes caudilhos, das grandes 
batalhas ou das grandes revoluções. 

Não se pense, todavia, que fixando um aspecto aparentemente 
humilde de nossa economia colonial, a autora descaia facilmente para 
a história miúda, atenta apenas ao insignificante. Seria esquecer o 
que importaram os frutos da pesca do cetáceo para os mais variados 
setores da vida colonial, em particular para alguns, como os relati¬ 
vos à iluminação pública ou caseira, em que eles so começariam a 
ser destronados depois que chegou a tomar grande vulto a industria 
petrolífera. Chamando atenção para um ramo de atividade que tem 
sido geralmente desdenhado pelos estudiosos, em favor dos generos 
coloniais de maior prestígio, e que se destinam sobretudo a exor¬ 
tação em grande escala, êste trabalho — e outro tanto e possível 
dizer do que devotou sua autora, anteriormente, ao monopólio do 
sctl _ parece-me, pelos motivos expostos, dos que ajudam a enrique¬ 

cer e dar maturidade aos nossos esludos de historia economica. 

A tudo quanto acaba de ser dito, cumpre-me ajuntar que acompa¬ 
nhando, em todas as suas etapas, o desenvolvimento da indústria 
baleeira entre nós, desde sua introdução, nos primeiros tempos da 
colonização regular do Brasil, com a importação, sob os auspícios 
da Coroa portuguesa, de técnicos bascos, que eram então os grandes 
especialistas nessa atividade, até à abolição do estanco, a Professora 
Myriam Bilis desenvolveu um esforço de pesquisa verdadeiramenle 
exemplar e, tanto quanto possível, exaustivo. Para isso recorreu a 
um sem-número de fontes, manuscritas ou impressas, nacionais ou 
estrangeiras que, sujeitas a criterioso e inteligente processo de tria¬ 
gem, lhe ajudariam a obter uma clara visão de conjunto da matéria 
estudada. E como se isso não lhe bastosse, ainda procurou iluminar 
melhor seu conhecimento dessa matéria, embarcando ela própria 
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num moderno baieeiro, e buscando observar dírefomenfe os aspectos 
da pesca do cetáceo que, não obstonfe as mudanças de métodos, se 
mantivei^. em fartes, substancialmente os mesmos até aos dias 
atuais. Creio que é essa a primeira vez em que a técnica da "obser¬ 
vação parfjcípante". bem conhecida dos sociólogos é aplicada entre 
nos num trabalho hisfóríco, e espero, pelos bons resultados obtidos 
que o exernplo seja fecundo. Fora do BrasÜ. o caso mais notável do 
emprego dessa técnica, com fins semelhantes, é o do historiador 
norte-americano Samuel Eliot Morison: depois de mois de vinte anos 
de aturadas pesqj^sas em arquivos e biWioiecas em tórno das via¬ 
gens de Lr istóvao Cotombo achou que seu estudo não ficaria completo 
se nao tentasse repetir a façanha do marinheiro genovês, e assim o 
fez. navegando em 1939 num veleiro de dimensões semelhantes às 
dos que utili^u o descobridor. Contra os que alegassem que a ten- 
tativa da Professora Ellis so seria válida se recorresse a uma perfeita 
replica dos pesqueiros usados entre nós nos tempos coloniais, em 
lugar de valer-se. como o fez. de um moderno baleeiro japonês, pode¬ 
ria responder como o mesmo Morison, que isso só serviria para au¬ 
mentar notavelmente as despesas e o tempo consumido paro a expe- 
riencia. sem ^neficios maiores do que os da pubiicidade e da falta 
de comodidade. 

Nao íenho cíúvído em pretender que o presente íraboJho da Pro- 

^ ^ «^nfribuiró ceríamente para o progresso dos 
esíudos hístoricos entre nos. 

São Paulo, março de 1968 SÉHGIO BUARQUE DE HOLANDA 
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INTRODUÇÃO 


A par dos trabalhos desenvolvidos nas lavouras de cana e nos 
engenhos de açúcar, nos fazendas de criar, nas lavras de ouro e de 
diamantes ou nas matas, para o corte do brasil, de atividades 
outras, que se poderiam denominar de secundárias, não desprovidas 
de importância todavia, ocupou-se ainda o homem, no Brasil co¬ 
lonial. como: a culíura e a manipuloção do tabaco, produto incorpo¬ 
rado ao régio monopólio, a extração e o comércio de couros, cujos 
quintos arrecadava a Coroa portuguesa, a construção naval, a ex¬ 
ploração do salitre, o tráfico negreiro terrestre para zonas do inte¬ 
rior, o comércio de mulas, a abertura de caminhos, a cobrança de 
tributos nos Registros e nas Passagens, o exercício dos Correios, ou 
ainda o contrabando do ouro e o estabelecimento e a manutençõo 
das fortalezas e multas outras que merecem a atenção dos pesqui¬ 
sadores e aguardam estudos monográílcos. É o que se pretende 
realizar a propósito dos antigos entrepostos baleeiros meridionais 
do Brasil colonial, núcleos de pesca e manuloíura de óleo de baleia 
— também monopólio real — verdadeiras aldeias que se ergueram 
/unto aos principais aglomerados urbanos marítimos e a êles se 
agregaram, participaram da ocupação e da exploração econômica 
da costa brasileira e contribuíram para melhorar as condições de 
vida e de trabalho na Colônia. 

Não procedeu a introdução da pesca da baleia na Rahia, ao ralar 
do selscentismo, de reminiscências de remota e primitiva indústria 
que teria sido praticada nas costas do Algarve, por volta dos mea¬ 
dos e da segunda metade do século XIV, no tempo de D. Afonso IV. 
de el-Rei D. Pedro e de D. Fernando, ou de antes mesmo, talvez. 
Resultou da preponderância espanhola na Península, quando Filipe 
III de Fspanha, no trono de Portugal, concedeu a súditos bíscoinhos 
o privilégio exclusivo da pesca das baleias em águas do Brasil. 

Até essa época, preocupados com a lavoura canavieira, não se 
interessaram os portugueses por incorporar à colonização da Amé¬ 
rica aquela atividade pela qual jamais teriam revelado verdadeira 
inclinação. A pesca das balelas, possivelmente iniciada em Portugal 
à beira-mar no Algarve, deixaram livre de concorrência aos seus vi¬ 
zinhos baleeiros da costa basco, pelas especiarias do Oriente, pelo 
bacalhau da Terra Nova. pela madeira rubra e pelo açúcar do 
Brasil. 

No Brasil, promissora, expondiu-se, em pouco tempo, a nova in¬ 
dústria, do profundo e recortado gôlfo, que é a Bahia de Todos os 
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Santos, para o Sul da Colônia, onde. iniioduzlda no Baía de Gua- 
nabara, talvez também por gente de Biscxiia, supõe-se, tornou- 
se, como na area do Recôncavo Jbaiano, de que se desligou, uma 
aüWdade regionai, independente, com vida própria e organização — 
monopolio e contratos — à parte, afé meados do século XVIII. A 
essa altura, íncorporaram-se as pescarias do Sul, já ampliadas, do 
litoral fluminense até o de Sta. Catarina, e as pescarias do Norte ou 
da Bahia, por contratos de arrendamento novamente estruturados, 
administrados em Lisboa e no Rio de Janeiro e em vigor até 1801, 
quando se extínguiu o secular monopólio. Suprimido aquele fempo- 
róxio vínculo de pouco mais de írinía anos, cumpriram desfinos dife¬ 
rentes as pescarias, vendidas as do Norte e ouíra vez arrendadas as 
do Sul. 

Da introdução da pesca da baleia no fiio de Janeiro durante a prí- 1 

meira metade do século XVII e da sua posterior expansão ao li¬ 
toral paulJsla e catarinense, no século seguinfe, se originou a segun¬ 
da area baleeira do Brasil colonial, a do Sul ou meridional, mais 
extensa, consliíu/da por áreas menores — iluminense, paulista e ca¬ 
tarinense — passível de um esiudo regionotl e cutos núcleos, arma¬ 
ções^ ou feitorias de pesca e de beneíiciamento do óleo das baleias, 
rnatéria-prima de primeira necessidade, consliíuero, pela sua impor- 
ídncia, o obfeio de interêsse deste (robalho. 

Na ampla reentrância de contôrno sinuoso da costa brasileira que 
se abre ao Atlônlico, de Cabo Frio, no Estado do fllo de Janeiro, a 
Laguna, em Sta. Catarina, em que as escarpas do planalto interior 
se aproximam do litoral, projetando esporões oblíquamente mar 
adentro e alternando-se com as planícies costeiras, estabeleceram-se 
as feitorias baleeiras meridionais do Brasil coloniol, no coniinen/e e 
em algumas ilhas litorâneas, no decorrer dos séculos XVII, e XVIII 
e ao início do XIX. De sua existência no passado, mantém-se ainda, de 
permeio com as localidades da orla marífima, a sugestiva nomencla¬ 
tura regional de morros e praias, enseadas, cabos e ilhas, cujos to¬ 
pônimos: Baleia, Baleeiro, Arpoador, Arpoar, Matadeira, Maia-Mala e 
especialmente Armação, sucedem-se de Norte a Sul. Evocam todos 
êles as atividades que se desenvolveram ouírora nessa área, a qual 
se iniegra, geomorfològicamente, no extenso irecho litorâneo caracte¬ 
rizado pela presença das escarpas cristalinas da Serra do Mar. 

Decorre o delineamenio dessa costa, em seu confunío, de forma¬ 
ções sedimentares recentes, onde ocorrem solos pobres e arenosos, 
interrompidas, porém, pelos rebordos orientais dissimétricos dos pla¬ 
naltos cristalinos do Complexo brasileiro, com desníveis acentuados, 
que ultrapassam 800 m de altura e chegam a atingir o mar, impe¬ 
dindo a formação de praias. 

A partir de Cabo Frio, quando inilete para Oeste e Sudoesíe o litoral, 
à planície costeira formada de restingas e lagoas — Araruama, Sa- 
quarema. Maricá e outras — sucedem-se saliências do plonalto cris¬ 
talino e maciços isolados. Abre-se, em seguida, a Baía de Guana¬ 


bara, com numerosas ílbas, profunda, obrigada de ventos e do fur- 
bulênda marinha, consfiíuíndo-se, cora seus 28 km de largura e mais 
de 130 de perímefro, mogníflco oncoradouro. 

Da Baía de Guanabara à de Paranaguá mantém-se o litoral no 
mesmo rumo e decorre era grande parte o seu confômo da presença 
abrupío, elevada e coniínua da Serra do Mar, cujos esporões formara 
promontórios iermlnados em falésias. De permeio localizam-se baías 
e enseodas e estendem-se as planícies costeiras. Numerosas Ilhas dis- 
põem-se ao longo da costa: Grande, Glpóia, S. Sebastião, Santo 
Amaro. S. Vicente, Alcatrazes, Bom Abrigo e oufras. Interessa desta¬ 
car. entre as rochosas, a de S. Sebastião, cujo ponto mais alto atinge 
1.380 m. separada do continente por eslreito e profundo canal. 

De Sanios para o Sul, próximo ò fronteira do Paraná, a paisagem 
se fransforma, o litoral torna-se baixo, ocupodo por exiensas praias 
arenosas e resiingos com dunas de reduzidas proporções e se alar¬ 
gam as planícies enfre o linha da costa e a borda do planalto cris¬ 
talino. Alguns maciços isolados — Ítaíins, /uréia, Iguape — são 
antigas ilhas presas ao continente por intensa colmatagem. Mais 
para o Sul surgem outros, resultontes de restingas de consideráveis 
dimensões, a Ilha Comprida e a Ilha de Cananéia. 

A seguir, vêm os terras baixas, úmidas e arenosas, da larga faixa 
litorânea paranaense, penetrada, em certos trechos, por esporões da 
Serra do Mar que se acercam da costa. A Baía de Paranaguá é o 
ponto mais profundo da grande reenfrânda e de intensa sedimentação, 
decorrente de dezenas de cursos d'água que recebe. Daí por diante, 
tende a linha do litoral a seguir o rumo Norte-Sul. No extremo para¬ 
naense, abre-se a Baía de Guaraiuba, ancoradouro de pequeno pro¬ 
fundidade. 

Em Sta. Catarina, a conformação do costa se assemelha aos trechos 
que se prolongam ao sul de Cabo Frio. As escarpos da Serra do Mor 
interrompem baías e enseadas. O Planalto cristalino, na área cata¬ 
rinense, se apresenta sem a continuidade e o alinhamento monta¬ 
nhoso da paisagem litorânea fluminense ou paulista, mas dissecado 
pelas drenagens orientais e com o aspecto de serras residuais abrup¬ 
tas, grosseíramente paralelos e oblíquas ao litoral. 

As costas altas, decorrentes da presença de serras cristalinas, al¬ 
ternam-se, todavia, com as de restingas. Estas, entretanto, predomi¬ 
nam por causa da intensa sedimentação, a qual é responsável pela 
anexação ao continente de antigas ilhas e pela unificação de grupos 
de ilhotas em duas grandes ilhas, a de S. Francisco e a de Sta. 
Catarina. Esta, sujeita ainda a um processo de emersão, mede 52 km 
de comprimento e em certos trechos ultrapassa 10 km de largura. O 
canal que a separa do continente alarga-se para mais de 4 km e, 
em frente a Florianópolis, reduz-se a 475 m. 

Ao sul da Ilha de Sta. Catarina até o Cabo de Sta. Marta, a in¬ 
fluência da serra se atenua, torna-se mais regular o relevo da orla 
litorânea e menos recortoda a costa. 
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D© Laguna pcrrcr o Sul predoTriinam. quase quq fofa/mont©, as pla¬ 
nícies baixas e arenosas, enormes cordões litorâneos e uma sérl© de 
lagunas, desfavoráveis, no coniunto, ao ©sfafaeiecimento de pesca¬ 
rias de balelas. 

Litoral de clima tropical úmido, a grande reentrância rasteira d© 
Cabo Frio a Laguna recebe ainda, no inverno, as influencias das 
pulsações da massa de ar poiar aííântira. Comumente, tal massa 
avança para o Norte nessa época e d©2a emanam frentes qu© uitra- 
passam o rrópico, ocasionando instabilidade atmosférica, nebulosi¬ 
dade, ventos, precipitações e acentuadas baixas de temperatura. Ver¬ 
dadeiras ondas de frio que, à beira-mar. alcançam u Bahia e che¬ 
gam ao mordeste. É o mau tempo que reqisfram os antigos documen¬ 
tos, outrora favorável à pesca das balelas, pois era quando se acer¬ 
cavam elas mais da costa a procurar abrigo. 

Nos intervalos entre as Irrupções das frentes frias dominam as mas¬ 
sas quentes, dentre as quais a equatorial-continental, propiciadoras 
de bom tempo, desfavorável, porem, à aproximação dos cetáceos por 
soprarem ventos quentes de Nordeste — nordestias. Confirmam, ain¬ 
da, os documentos que este fenômeno afugentava as baleias, tan¬ 
gendo-as da costa para o largo, dificultando assim a pesco — tanto 
na Bahia como no Sul — e, por isso, conforme o período qu© durosse. 
resultava pobre a saíra. 

Na migraçõo anual do inverno austrol, ao deixorem as águas do 
Antártico, aproveitariam os animais, no extremo sul do Atlântico, o 
curso da corrente fria das Falkland — prolongamento nessa área 
da corrente da Antártida — que ruma para o norte até o paralelo 
de 30" Sul, de onde inilete para leste. Nessa altura, continuariam na 
mesma rota, paralelamente à costa brasileira, da qual tenderiam a se 
aproximar em maior número quando os favorecessem as frentes frias, 
ou se manteriam no próprio trajeto da corrente ote os costas africa¬ 
nas. No Atlântico brasileiro não encontrariam dificuldade em se des¬ 
locar contra a tépida corrente do Brasil, menos impetuosa de maio a 
iulho, em desvio progressivo para sudeste a partir da latitude do 
fíio de Janeiro, até se projetar rumo a África, a oltura do^ Bstuario 
do Prata, impelido o seu fluxo pelas frias e esverdeadas águas da 
corrente das Falkland e pelos ventos de oeste. 

Nessa área, que s© estende do fíio de Janeiro a Santa Catarina, 
buscaram os núcleos baleeiros as proximidades da serra marítima e 
as vizinhanças da mata pluvial atlântica para se instalarem nas an¬ 
fractuosidades litorâneas, resultantes do avanço até o mor dos re¬ 
bordos do Planalto cristalino, as quais também eram procuradas pe¬ 
las baleias na época da parturição e da amamentação dos baleotes. 
Alojaram-se estes núcleos nas enseadas, nas partes sul de prefe¬ 
rência, ao pé de promontórios. Abrigaram-se assim dos ventos © da 
agitação do mar, em praias mansas, de suave inclinação, revestidas 
de areia fina, favoráveis ao estabelecimento humano e à aborda¬ 
gem dos barcos de pesca. Não distante, o indispensável ancoradouro 


permitia às embarcações de maior porte fundearem à entrada da 
enseada. E o aglomerodo humano mais próximo possibilitava tam¬ 
bém oríiculoções ram outros pontos do mar e mesmo com o interior. 
Não se Isolaram, pois. as feitorias baleeiras nos vazios do prolon- 
, gado litoral. Aproximaram-se dos principais, ©rnbora ainda mo<^s- 

tos, aglomerados marítimos urbanos, plantados à beha d© enseadas 
e nas planícies costeiras: Nossa Senhora da Assunçõo d© Cabo Frio 
116151, São Sebastião do fíio de Janeiro (1565), Vila Real «o 
Grande fl519) — antiga povoação de São Domingos, maisJarde Ni¬ 
terói _ Angra dos Santos fíeis da ilha Grande Í1608), São Sebas¬ 

tião (1636), Vila Bela da Princesa (1806). Vila do Porto de ^ntos 
11545), São João Batista d© Cananéia (1600), São Francisco do Sul 
(1660) Nossa Senhora do Desterro (1726) e Santo Antônio dos Anjos 
* de Laguna (povoação em 1684, vila em 1720) © freguesias adjacentes. 

Incorporaram-se. pois, na secular obra de exploração e ocupação da 
costa, menos rorefeita nas áreas fluminense e paulista do qu© na 
catarinense. 

Centro administrativo do real monopólio da pesca da baleia, de¬ 
pósito geral © mercado de óleo destinado a Portugal e a outras areas 
da Colônia — para as luzes dos engenhos, d© casas e fortalezas, pc^ 
saboarias, curtumes ou estaleiros e construções — foi a cidade d© 
São Sebastião do fíio de Janeiro o principal núcleo das pescail<M do 
Sul, a capital, da área baleeira meridional, pela sua importância 
corno cidade-pôrto, cabeça da região sul, pôrto das Minas Gerais e, 
mais tarde, sede do Governo do Estado do Brasil. As vesperas de 
se expandirem oo litoral paulista as feitorias baleeiras fluminenses, 
próxima à terceira década do século XVIII. a cidade já contava com 
uma população de 10.000 almas, sem o cômputo das áreas circun¬ 
dantes da baía, povoadas por igual número de vizinhos, diz na His¬ 
toria da America Portugueza" Sebastião da fíocha Pitta. Ultrapassa¬ 
ria 40.000 nos fins do século e chegaria a 100.000, em 1810, informa 
o viafante inglês John Mawe. 

A Vila de Santos, o segundo pôrto, teria, por volta de 1730, pouco 
mais de 2.000 pessoas calcula o cronista baiano, e mais 3.000 ao 
aproximar-s© o fim do século, quando a de São Sebastião, no mesmo 
litoral paulisto, compufodos brancos, negros e mestiços, ultrapassava 
4.000 e alcançava 5.000 em 1795. Tal superioridade seria decorrên¬ 
cia. com certeza, não só da excelência do ancoradouro d© São Sebas¬ 
tião e de suas maiores possibilidades de comunicação com o in¬ 
terior, mas ainda da indústria açucareira © do comércio da aguar¬ 
dente. 

Evidentemente, não teriam atingido as mesmas cifras os outros 
núcleos. Infelizmente faltam, todavia, elementos para um levanta¬ 
mento quantitativo exato das respectivas populações, bem como das 
d© lodo o litoral meridional nos vários anos que Interessam a este 
estudo. 
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Ouanto à economia dessa área, aJém do comércio praticado por 
moradores dos centros regionais mais importantes, como o Rio de 
/aneíro e Santos, pode-se di 2 er que, em gerai, o ribeirinho vivia do 
peixe que pescava e dos produtos que p/anlova; da cana exfraía 
oçúcar e aguardente que consumia e exportava e da mandioca, a 
iarinha para o ailmenío coíídJano. £, além da pesca da baleia que 
pralicou nos Irechos ilforâneos mais propícios a essa atividade, cul¬ 
tivou também arroz e algodão e chegou a experimentar o pianllo do 
caíé, do anil e do tabaco. Ainda se ocupou da construção de embar¬ 
cações, verdadeira obsessõo em Cananéia, onde todos queriam ser 
carpinteiros da ribeira. E mais houvera feito e produzido em melho¬ 
res condições de vida e de saúde. Subnutrido, porém, e exposto à 
insolubridade das picmícies Jitorâneas resuitou-/he daí, comumenle, 
a Indolência, que, nõo poucas vezes, Impressionou vlaiantes e cro¬ 
nistas. 


Capítulo / 

O alvorecer da 

indústria baleeira no Brasil colonial 
e "as pescarias do Norte" 


1. Primórdios da pesca da baleia no Brasil 

Ainda na fase inaugural da colonização, menos de um século 
depois do estabelecimento das Donatarias e cinqüenta e três anos 
do Govêmo-Geral, era o Estado do Brasil, segundo os documentos, 
terra que padecia a multa falta e necessidade de tudo. Diz a crônica 
que, ao correr do ano de 1602, o Capitão Pero de Urecha e um grupo 
de biscaínhos introduziram as técnicas baleeiras no Recôncavo baia¬ 
no e iniciaram portugueses e brasileiros na pesca da baleia. Regres¬ 
saram depois à pátria, amplamente favorecidos pelo Governador Dio- 
go Botelho, com vultoso carregamento de produtos da pesca. Volta¬ 
riam nos anos seguintes. 

De grande proveito, o óleo de balela, incluído na designação azeite 
de peixe era obtido, até àquela época, de animais encalhados nas 
praias ou importado de Cabo Verde e de Biscaia por intermédio de 
Viana do Castelo. Vasto era o seu emprego na iluminação em geral, 
e dos engenhos em particular, cuja faina se prolongava noite aden¬ 
tro, e nos estaleiros, onde servia na calaíetagem de navios e barcos, 
alvarengas ou chatas de carga largamente empregadas naquela 
área, como ainda na confecção de argamassa usada em construções 
e noutras utilidades. Não bastava, no entanto, para as crescentes 
solicitações do consumo, conforme observa Frei Vicente do Salvador: 
"Era grande a falta que em todo o Estado do Brasil havia de graxa 
ou azeite de peixe... e era uma pena como a de Tantalo padecer 
esta falta, vendo andar as baleias, que são a mesma graxa por 
toda esta bahia, sem haver quem as pescasse 
Realmente, nos meses de maio, junho e julho, época da procria¬ 
ção, afluíam as baleias, às dezenas, às baías e enseadas do litoral 
brasileiro, sem excetuar o Recôncavo baiano, onde abundavam como 
carpas num viveiro. Era freqüente encalharem em prcrias e babdos 
onde, impossibilitadas de regressar ao melo flutuante, morriam sufo¬ 
cadas à compressão do próprio peso. Dissecovam-lhes os corpos as 
populações da orla marítima, e removiam-lhes a monta de toicinho que 
fundiam para apuração do óleo; se as encontravam ainda com vida, 
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acabavam de matá-las, Impedidas de arpoá-las no mar, por desco¬ 
nhecimento de técnicas apropriadas em que eram incontestáveis au¬ 
toridades, na época, os bascos franceses e espanhóis. 

Antes do século XVII já se cogitava de convidá-los à Bahia para 
que iniciassem naquela indústria os colonos, informa Gabriel Soares 
de Sousa, em 1587: se á Bahia forem Biscainhos ou oulros ho¬ 

mens que soibõo armar ás balêas. em nenhuma parte entram tantas 
como nella, onde residem seis mezes do anno e mais, de que se fará 
tanta graxa que não ha;a embarcações que a possam trazer á Hes- 
panha." 

Expandia-se na Europa a indústria baleeira. Mananciais vivos de 
matérias graxas, de largo consumo e ampla solicitação nos mercados 
europeus para iluminação, saboarias e outros fins, valorizavam-se 
economicamente, dia a dia, as baleias. 

2. A costa basca, área de difusão de técnicas baleeiras 

Aberto a oés-noroeste, encaixado entre a França, a leste e a Es¬ 
panha ao sul, o Gôlío de Gasconha aloja, ao fundo, a costa basca, 
que se estende de Boiona a Bilbau, berço da importante indústria, 
que, no passado, foi a pesca da baleia. 

No Labourd — setor francês da região basca — e nas províncias 
de Guipuzcoa e Biscaia — setor esíxmhol —, floresceram, entre os 
séculos XIV e XVII, os núcleos baleeiros de Biarriiz, Bidaret, Guétary. 
Saint‘Jean-de Luz, Cíboure, Socoa, Fuenlerrabia, Passages. S. Sehas- 
tian, Zaraus, Guetaria, Ondarroa e outros. 

Contactos com populações de outras áreas da orla marítima do 
Gôlío difundiram interesses e técnicas baleeiras aos trechos contí¬ 
guos à comíja basca: Vieux Boucau e Cap Breton ao norte do Adour 
e Castro Urdiales, Laredo, Sontander, S. Vicente de ia Barquera, Ri- 
vadesella, Luanco, Luarca a oeste de Biscaia. 

Mestres da caça à baleia, senhores de secular e avantajado patri¬ 
mônio de técnicas baleeiras para a época, muito antes do século 
XVI, já eram os bascos tidos como os mais hábeis arpoadores de 
cetáceos. Teriam aprendido com os Normondos durante a Idade Mé¬ 
dia a arte de arpoar baleias que praticavam os ancestrais dos norue¬ 
gueses, desde o século IX. Verdade ou não, o certo é que naquela 
época, em fins do outono, afluíam as baleias — Balaena biscayensis 
— ao Golfo de Gasconha onde permaneciam durante todo o inverno; 
no verão chegavam os cachalotes; ao aproximar-se excessivomenle da 
terra alguns encalhavam nas praias das enseadas onde as popula¬ 
ções costeiras os retalhavam, aproveitavam a gordura que fundiam 
6 a carne de que se alimentavam. 


a) A Pesca Litorânea 

A prática da pesca da baleia no mar de Biscaia ter-se-ia Iniciado 
pouco antes de principiar o século XIII, quando escassearam nos bai¬ 
xios as arribadas dos mamíferos. E>ecidiu-se persegui-los e atacá-los 
com o arpão. E rapidamente desenvolveram-se as atividades baleei¬ 
ras ao longo da costa. Do alto de postos ou torres de observação, es- 
pecialraente construídos nas elevações do terreno, espreitavam os 
vigias diariamente o mor. Ao surgir à tona d'água o característico 
jato vaporizado que denuncia ao longe a presença da baleia, tan¬ 
giam sinos, rufavam tambores e os baleeiros precipitovom-se às suas 
frágeis e afiladas embarcações e zarpavam, audazes, a arrostar ve¬ 
lozmente áspero mar de inverno, no encalço da presa: dez remavam 
e um, na popa, manejava o remo à guisa de leme e outro, na proa, 
empunhava o arpão. 

A toque de caixa a população acudia à praia, armada de lanças, 
facas, cordas e ganchos, e, ansiosa, aguardava o regresso dos argo¬ 
nautas. Arpoado e ligado ao barco, o animal arrojava-se mor a fora 
a rebocar homens e armas. A técnica era cansá-lo, exouri-lo, até 
que pudessem os caçadores abordá-lo e matá-lo a golpes de lança. 
Morto, rebocovam-no à terra ao sabor da maré e à íôrça de cordas 
e braços; espostejovom-lhe depois o corpo de 15 a 16 m, na propor¬ 
ção dos ferros que o prostraram. 

Fundia-se a banha de que se apurava o óleo; salgava-se a carne 
para alimento, consumido, especialmenle na quaresma. A língua, 
considerada fina iguaria, reservovam-na ao clero e à nobreza. As 
barbatanas destinovam-se à indumentária feminina e mcsscullna, 
para armações do vestuário: de saias, mangas e golas, de chapéus, 
coletes e espartilhos e para a fabricação de penachos de capacetes. 
Os ossos serviam de material de construção ou para confecção de 
móveis. 

b) A Expansão 

No século XIV desenvolveram os bascos as suas atividades, limi¬ 
tados, porém, ao Golfo de Gasconha e adjacências. Daí se despren¬ 
deram, nos séculos XV e XVI, e, em caravelas, aventuraram-se ao 
mar largo. Foi quando se alongaram para oeste até o Labrador e aos 
Grandes Bancos da Terra Nova, onde preferiram à baleia os inesgo¬ 
táveis mananciais de bacalhau. Nos primeiros anos do sécnilo XVII 
enfrentavam os baleeiros bascos, nos confins do Atlântico norte, os 
mares da Islândia, da Groenlândia e do Spitzberg à caça da Balaena 
mysficetus ou baleia do Ártico, então comxim naquelas paragens. 

Seguidos por gente de Honfleur. do Hovre, de Ruão, de Dieppe, 
de la Rochelle e de Nantes, teriam sido os primeiros a organizar ver¬ 
dadeiras expedições baleeiras, a trabalhar os cetáceos em pleno 
mor e extroir-lhes do toicinho o óleo, a bordo de navios de pequeno 
porte. Em Saint-Jeon-de Luz, no ono de 1600, existiriam sessenta ba- 
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leeiras de 120 a 150 toneladas aproximadamente, cada qual tripula¬ 
da por 50 ou 60 homens. A essa altura 3.000 bascos, no mínimo, 
ocupar-se-iam em capturar baleias. 

c> Técnicas de Apuração do óleo de Baleia 

Parte da equipagem do navio baleeiro oventurova-se em pequenas 
embarcações em que realizava caça, captura e remoção do ani¬ 
mal. A outra parte encarregava-se do retalhamento da presa dentro 
d'água e da fusão do toiclnho, em caldeiras assentadas em grades 
de ferro de fogões de tijolo armados no convés, ao longo do qual 
uma calha drenava o óleo apurado e ainda quente, a depósitos, 
pipas ou cubos onde permanecia a esfriar e de onde o removiam pos¬ 
teriormente para grandes barricas. Os resíduos — borra — da pri¬ 
meira fusõo do toiclnho das baleias eram aproveitados como com¬ 
bustível nas fervuras posteriores. Realizadas no verão, as atividades 
duravam três meses, dois para as viagens de ida e volta e ura para 
a realização dos trabalhos. 

d) Ainda a Expansão 

Expllca-se a expansõo baleeira dos bascos ao mor alto e ao ex¬ 
tremo Atlântico norte em decorrência da escassez progressiva dos 
cetáceos no Gôlfo de Gasconha desde fins do século XV e Início do 
seguinte. Ao esmorecimento e à decadência da pesca da baleia na 
região seguiu-se, inevitável, a exünçõo da indústria local nos últimos 
anos do século XVII, coincidente com a tenaz e invencível concor¬ 
rência que aos bascos moviam holandeses e ingleses nos mores do 
Atlântico norte, de que sairiam derrotados os mais hábeis baleeiros 
da Europa. 

e) Ingleses e Holandeses 

Ante os lucros que da indústria baleeira auferiam bascos e biscai- 
nhos, buscaram inglêses e holandeses, no século XVI, conhecer-lhes 
as técnicas de arpoamento, preparo das baleias e apuração do óleo. 
Visavam a adquirir auto-sufíciência em proveito de suas saboarias, 
da iluminação de suas habitações, do preparo de seus couros e ou¬ 
tras utilidades mais. Imprevidentes, não hesitaram os bascos em 
instruí-los, engajados em suas frotas, mediante ofertas tentadoras. Pre¬ 
paravam a própria noína. 

De posse dos cobiçados métodos que aplicariam até fins do século 
XVIII, com ligeiros aperfeiçoamentos, ingleses e holandeses despa¬ 
charam os seus mestres, organizaram-se solidamente e moverom-lhes 
feroz concorrência no Atlântico norte, onde a caça à baleia foi ine¬ 
gável e poderoso fator coadjuvante da expansão marítima européia, 
naquela área. 


No Início do seisoentismo expandia-se na Europa — Inglaterra e 
Holanda principalmente — a indústria baleeira, em que ainda eram 
os bascos os mais hábeis praticantes. Suas técnicas seculares toma¬ 
ram mais acessíveis aos mercados europeus os grandes mananciais 
de matérias graxas de que são portadoras as balelas. Foi quando 
também exportaram para a América portuguesa seus métodos, era 
parte aproveitados e conservados por mads de dois séculos. 

Fadadas ao declínio estavam, em meados do seiscentismo, as ati¬ 
vidades baleeiras bascas que, durante centúrias, monopolizaram esse 
comércio. Coincidiam decadência e extinção da pesca da boleia no 
Gôlfo de Gasconha com a concorrência sem tréguas que lhes ante¬ 
punham, no setor norte do Atlântico, inglêses e holandeses. 

Decorrido meio século, a pesca da boleia deixaria de ser entre os 
bascos a florescente indústria do passado. Talvez, então, não esti¬ 
vessem aquelas comunidades cônscias do quanto haviam contribuído 
com o seu trabalho secular para melhoria das condições de vida na 
Europa e no Nôvo Mundo. E, ainda, quanto contribuiria para o futuro 
a sua obra. 


3. O exemplo dos estrangeiros 

Eliminados os bascos, defrontar-se-iom Inglêses e holandeses, ain¬ 
da no século XVII e depois, no XVIII, em luta aberta nas águas do 
Spitzberg e da Groenlândia Oriental e Ocidental, pela supremacia 
na captura das balelas, em altas latitudes do Atlântico norte e nos 
frígidos mares do Ártico e, na Europa, pela posse dos mercados con¬ 
sumidores das matérias-primas extraídas do cetáceo. 

Aos batavos caberia a dianteira. Florescente organizaçõo comer¬ 
cial entre êles, a pesca da baleia seria um dos poderosos fatôres de 
enriquecimento da Holanda e verdadeira instituição nacional. Rara 
era a família que não possuía um elemento entre os milhares de ma¬ 
rinheiros que atuavam no Ártico ou interesses em olçruma compa¬ 
nhia de pesca de boleia. 

Na segunda década do século XVII, os Estados Gerais concederam 
à recém-íundada Grande Companhia da Holanda (1614) o privilégio 
do exercício daquela atividade no Spitzberg, na Groenlândia e no 
Estreito de Davis; privilégio que logo se estendeu a três novas Com¬ 
panhias, 03 de Holanda, Zelândia e Frísia. A primeira e as outras 
descobriram terras e lutaram por firmar o poderio das Províncias 
Unidas naquelas áreas. Suprimido em 1641 o privilégio, dezenas de 
particulares e de pequenas Companhias armadoras puderam parti¬ 
cipar da indústria baleeira que enriqueceu boa parte da população 
da Holanda. 

No fim do século XVII, da intensidade da caça às baleias resultava 
abundante a produção de óleo e de barbatanas, cujos enormes entre¬ 
postos pertencentes à Noordsche Companle se localizavam em Ams- 
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terdã. Para ali, acondicionados ©m tonéis, afluíam o tolcinho © o 
óleo d© bal©ia, a s©r©m fundidos, purificados © armazenados em cis¬ 
ternas d© pedra. Provinham dos estabelecimentos holandeses das 
vizinhanças do Ártico, temporòriament© ocupados durante o verão. 
Smeerenburg, na Ilha Amsterdã, era o mais importante; verdadeira ^ 

cidade em miniatura, comportava fomos para a fusão da gordura 
do mais d© cem baleias, depósitos de óleo © barbatanas; possuía hos¬ 
pedarias, lojas e até casas de diversão. 

Purificado nas usinas holandesas, o óleo era distribuído a toda a 
Europa, destinado aos mais variados fins. Os lucros resultantes de 
tal comércio atraíram o interesse das cidades hanseáticas Já enri¬ 
quecidas com a pesca do arenque. Armarom-s© também para a caça 
da baleia os seus marinheiros e seguiram os rumos tomados pelos 
holandeses, a contar com a sua proteção; com efeito muitos arma- í 

dores dos Países-Baixos mantinham sociedade com os d© Hamburgo, 

Bremen, Emden e d© Lübeck e assoclovam-s© aos seus empreendi¬ 
mentos. Convinha-lhes ainda a hostilidade que. em fins do século 
XVII, moviam aos ingleses © aos franceses. 

No início do século XVIII, já escasseavam os cetáceos, dizimados 
pela caça desenfreada que lhes faziam os europeus. Improdutivo o i 

pôsto da Ilha de lon Mayen, obondonaram-no os batavos e ruma¬ 
ram para as bondas da costa ocidental da Groenlândia, no Artloo 
— Estreito de Davis {1719), Mar d© Baffin, Ilhas Disco © Liefd© (70° 
d© latitude Norte) e Baía d© Melvill© <76° de latitude Norte) — © para 
a costa oriental. A essa região expediram, em média, 180 navios ao 
ano, em meados do século XVIII, © as capturas atingiram d© 750 a 
800 baleias. 

Por essa época defrontou-se a Holanda com o esforço da Ingla¬ 
terra para tomar-lhe a dianteira e com a concorrência da Rússia, 

Suécia, França, ansiosas por se libertarem da dependência que lhe 
tributavam no comércio dos derivados dos cetáceos. No início do 
século XIX, obalou-se a sua supremacia baleeira. Diminuía o consu¬ 
mo do óleo d© baleia, baixavam os preços, por cousa do emprêgo, 
na Europa, do gás de iluminação. Era o fim da era da grande pesca 
nos mares do Norte. A preferência agora voltava-s© para o cacha¬ 
lote, portador do ©spermacete. e seu óleo, superior ao da Ba/aeno 
mysficefus, se aplicava também na lubrificação de máquinas. i 

Qucmto à Inglaterra, ao fim do século XVI e ao início do segxiinte, 
sua rica e poderosa Muscovy Company, interessada na pesca da 
baleia, enviou expedições às regiões do Ckmadá, Terra Nova, Spitz- 
berg e Groenlândia, onde os holandeses decidiram entrovar-lhes a 
açõo. E conseguiram. Perturbaram-lhes as operações marítimas e 
moveram-lhes tenaz concorrência nos mercados. 

Não obstante, novas Companhias a Greenlond Advenlurers e a 
Scotüsh Company (1626) ocuparam-s© daquela atividade. Mas, logo 
se retraíram manietadas pelo decreto de (Darlos I que proibia o fa¬ 
brico do sabão com óleo d© baleia, medida protecionista ao mono¬ 


pólio régio d© outro tipo d© sabão, mais caro do que o primeiro. 
Ante êsse terrível golpe, resignaram-s© os baleeiros ingleses, por volta 
d© 1630. a abandonar os mares do Norte, aos quais retomariam fu¬ 
turamente; e a Inglaterra acabou por importar óleo de baleia. Nõo 
fôsse isso, talvez tivessem os ingleses desbancado os holandeses. 

No fim do século XVII. retomaram às atividades d© que resultaram 
a Company of Merchanls of London Trading to Greenlond, ©m 1693, 
que durou 14 anos © a South Sea Company, ©m 1724, sem resultados 
positivos. E. na ^gunda metade do seguinte, ©sforçaram-s© desespe¬ 
radamente para ultrapassar a supremacia holandesa, já às voltas 
com a concorrência da Rússia, da Suécia e da França. Foi quando 
conseguiram reiniciar sèriamente a pesca da baleia, ao mesmo tem¬ 
po que encorajavam suas colônias da América, onde ràpidoment© 
se desenvolveram centros d© pesca nas regiões d© Nova Inglaterra 
© da Carolina. Nos fins do século XVIII, estendiam a sua área d© 
ação dos Açôres às costas da África e da América do Sul, e ao Pa¬ 
cífico. A essa altura já haviam projetado os armadores inglêses pro¬ 
mover a pesca da baleia em águas brasileiras^, onde os pescadores 
de baleias das armações da América portuguêsa dispunham de prá¬ 
ticas mais modestas, menos ousadas, próprias da pesca sedentária 
que lhes permitiram as circunstâncias e não se desapegaram do li¬ 
toral para seguir o exemplo dos holandeses, dos inglêses e outros, 
também herdeiros dos bascos. 


4. De Bisccda ò Bahia 

Decorridas pouco mais d© duas décadas do estabelecimento da 
"união peninsular", Filipe III, rei de Espanha e de Portugal, concedeu, 
por alvará d© 9 de agosto d© 1602, ao Capitão Pêro de Urecha e seu 
sócio Juliõo Miguel, vezinhos d© Bilbou, na Biscaia, a mais setentrio¬ 
nal das antigas províncias vascongadas ou bascas, o privilégio d© 
pescar baleias nas costas do Brasil, por prazo d© dez anos, a partir 
do dia de S. íoão daquele ono, a igual data d© 1612. Poderiam os 
concessionários fretar três navios onualment© para as operações da 
pesca dos cetáceos, sob compromisso de abastecerem d© óleo o Re¬ 
côncavo © regressarem depois, diretamente a Portugal, em cujos 
portos descarregariam o qu© sobejasse © outras mercadorias que por 
ventura transportassem do Brasil, pagando os respectivos direitos al¬ 
fandegários. Assim estipulava o alvará que regulamentou a intro¬ 
dução da pesca da baleia no Brasil, ©m 1602, cujo traslado é opor¬ 
tuno transcrever: 

"Eu ei-Rey /aço saher aos q' este meu alvara virê qu© ey p.*" 

bem de dar iícemça a pero de Urecha e a juiião miguei Biscaí- 
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n/jos vezinhos de Bilhão da prouincia de Biscaya que por tem¬ 
po de des anos cotados des do dia de São hão passado deste 
ano prezemte de seis cemtos e dous em diamte, que acaijora 
por ouíro tal dia de São hão de seis cemtos e doze possão ir 
CO tres navios as costas do Brazíl a pescar Baleas posto que 
não seião nafuraes pio que mando ao gouernador das ditas 
portes oo Brazíl que ora e E ao diamte lor e oo meu provedor 
do iazemda ê esíos e a qualquer Capitão ou o//iciai de iusfíço 
ou íozemda o que este ior aprezemtado e o conhecim'* delle 
com d“> pertemçer deixé pescar ao dito p^ de urecha e iulião mi¬ 
guei ou seus leitores na parte omde elles mais quizerS côíinuar 
dito pescaria de baleas e lhes darão iodo o lavor e aluda 
p“ o ditto eileito não lhes empedimdo o posto nê assi esta pesca 
que nas ditas partes quizerS lazer na dilla pescaria posto que 
nao seiao naturaes com declaração que deixarão a terra provida 
do azeite necessário que iizeré das ditas baleas e com o retorno 
do dito azeite e de quaesquer ouíros mercadorias que frouzerê 
de qualquer calidade que seião virão ê dereiíuro aos portos de 
porfugoi E nas allandegas do porto omde etrarê pagarão os di¬ 
reitos acustumados comlorme o fíegimenío e ossy de quoes- 
yjer oufras mercadorias que não seião delezas nem Comtrata- 
das p o que derão liamças que se lhe ouverão por boas da 
quamtia de mli cruzados nesta minha Corte de valhadolid que 
//coo e poder de Luis de iigueiredo meu secretario e apresen¬ 
tarão nos portos deste Reino omde lorê desembarcar certidãoi 
qualquer Caplíão como deixarão prouida 
° azeite E não a trazemdo lhe não será des¬ 

pachado o dito azeite nê quo/quer ouíro meroadorio q' trouxeré 
os ditos de Urecha e Iulião miguei ou seus ieltores, E que este 
cumprao e guordê e ioçõo imfeiramte. comprir e guordar como 
se nelle comté, posto que o efieito aia de durar mais de hu ano 
E que não passe pela chamcelaria sê êfaargo das ordenações 5 
TOmírario e sera registado nos L« de minha iazemda E da casa 
da jmdia e aliamdega, E este meu aluará lhe mandey dar pr 
quatro vias de que esta he a pi" e todos são de hu sÔ eileito 
t nua mesma sustomcta os ires delles p^ leuarè em Cada nauio 
e o ouíro iica é poder do Cõde de villa noua do meu Comselho 
do Estado p“ ê ueríude delle se registar nos ditos Libros da la- 
zemda da casa da jmdia e oitamdega e posto que os ditos tres 
alvaras que elles levão não estetão registrados nas di/tos partes 
ey pr. bê que ualhão tenhão eileito sem êbargo de qualquer ley 
regiinento ou prouizão em comtrario, Coelho o tez ê valha¬ 
dolid a noue dagosto mil e seiscemtos e dous. o Secretario Luis 
de figueiredo o tez escreuer, Rey, o Comde de vüla noua Aivora 
porque Vossa Magesfade há por bé de dar licemça a p“ de 
urecha e julião Miguel Biscainhos vezinhos de BÜbao da prouin¬ 
cia de Biscaya que por íempo de des anos possão ir pescar 


baleas as costas do Brazil pia. manra. asima declarada e que 
nao passe pia chamcelaria. de matéria cõsultada em P de 
comde de vüla noua. Registado a a iolhas 32. cumprase. oLimda 
a dezaseis dogosto mil e seiscemtos e tres o gouernador, cum- 
prasse e regislesse oJimda dezasete dagosto de mil E seis cem- 
tos e ires. Vieira. Uca registada no Libro nono dos registos de 
bua Magestade a iolhas oíiêía e oito 5 olimda a dezoito dagosto 
* sefecemios e ires Anp dc flocha, Cumprasse e regislesse na 
^a Vlmfe e seis de dezembro de seiscemtos e tres Baltezar 
lerraz. fíegisíada no Libro 5* dos registos do iazemda dei Rey 
nosso sor a iolhas trezemtos quaremta e tres. Nuno do Amaral 
cumprase o governador o qual avera atroz íresiado eu Ani" gue- 

sõr. nesta ci¬ 
dade do salvador Hz tresladar da própria q' lomeci a Baltezar 
gonçalves que este íresiado requereo como procurador das par¬ 
tes a q^ me reporto aos trimla de Julho de mil e seis cemtos e 
noue co certidão pr. my tabalião Am'» guedes*." 

a) Pêro de Urecha e JuHão Miguel 

a respeito do Capitão Pêro de Ure- 
^a. Sabe-se que era biscalnho e que até 1609 já havia despendido 
TOm o empreendimento um cabedal superior a 15 mil cruzados 
Quanto ao s^io, Juliao Miguel ou Julien Michel, que Fronçois Py- 

na Bahia em 1610, já na época do Gover- 
nador Djogo de Meneses, burguês natural de Nantes, considerado 
homem de bom raraíer, era um abastado negociante, que passava 
por castelhano. Benquisto na Corte espanhola, valeram-lhe os ser- 
viços prestado^s ao rei. pois êste, oportunamente. íez-lhe concessão 
do pnvilegio da pesca das baleias no Recôncavo baiano, não obs¬ 
tante vedadas fossem aos estrangeiros, sob pena de morte, as águas 
do litoral brasileiro. As informações do viajante francês levam a 
conjeturcra de que tena sido Julião Miguel o principal capitalista do 
empreendimento que iniciou a pesca da baleia na América portu¬ 
guesa. Parece que se associou posteriormente a um lusitano que 
ou por mercê também participou daquela ativi¬ 
dade. Vivia em Bilbao, na Biscaia, de onde se deslocava anualmente 
para balvador, na epoca das pescarias, a partir de 1602, quando 
TOm o Capitao Pero de U^ha teria aportado pela primeira vez ao 

j Í companhia de Diogo Botelho que assumia o govêmogeral 
da Colonia. 

Do Reglinento que conferira o Rei ao Governador consta referência 
aos biscainhos, em capítulo assim redigido: 

l.J Eu sou Iniormado que na costa do brazil se pescará baleas 
^ em outras sera grande o proveito do azeite delas 
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por over muitas nos maies daquela costa pelo que vos Enco- I 

mando que antes partais procureis levar aigüs biscainhos que 
nesfa pescaria tem mais uzo porque fazendo a elles E ensinan¬ 
do oufros se venha a comseguir Este tamanho proveito do azeite 
que tõo hen dizen se pode tirar de cocos de paimeiras que seria 
mui proveiiozo que se pramtasse ê maior numero per todo a , 

Costa onde milhor se puderen dar por que alen do azeite não | 

sera de menor utilidade o Cairo e os outros fruitos que se co- | 

ihen das palmeiras pelo que vos hey per muito Encomendado 
anbas Estas couzas E que me avizeis do que nelas se fizer í.../'®. 

b) As Pequenas Frotas Biscainhos, Fábrica. Mão-de-obra 

Até 1612, partiam anualmente de Biscaia, com destino à Baía de ( 

Todos os Santos, dois ou três navios sob o comando de Pero de Ure- , 

cha 0 fretados em sociedade com Juliõo Miguel, para, de junho a 
setembro, pescar baleias em águas litorâneas brasileiras, apurar óleo, 
extirpar barbatanas dos cetáceos e divulgar no Brasil as técnicas 
baleeiras em expansão na Europa. Seriam embarcações de peque¬ 
no porte, de cento e vinte a cento e cinqüenta toneladas no máximo. ^ 

Suas equipagens, de cinqüenta ou sessenta homens aproximada¬ 
mente, compxinham-se, na morior porte, de bascos franceses, de 
Baiona especialmente, os quais se valiam da oportunidade para 
contrabandear com o pau-brasil. Terminada a temporada da pesca 
retomavam à Europa. 

EXias naus e a fábrica, ou feitoria — alojamentos, aparelhagem, 
apetrechos da manufatura do óleo de baleia — representavam um 
capital que ultrapassava 10 ou 12 mil cruzados. Quanto à mão-de- 
obra que não era escassa, percebia anualmente soldos considerados 
excessivos e que montavam a 3 mil cruzados. 

Sem investimento de capital não era possível armar a pescaria de 1 

baleias. 

c) As Primeiras "Fábricas" 

Os primeiros estabelecimentos da indústria baleeira no Recôncavo 
baiano, no início do século XVII, — casas da Armação, fábrica de 
azeite de peixe —, de que há notícia, ter-se-iom erguido no Ilha de 1 

Itaparica, fronteiros à cidade do Salvador, à entrada da baía, na 
Ponta da Cmz, em cujas proximidades se efetuavam as operações de 
orpoomento das baleias. Pertenceriam à feitoria blscainha? Ainda 
nõo foi possível precisar. O certo é que em Itaparica se estabelece¬ 
ram, para armar a pescaria, Antônio Machado de Vasconcelos, em 
1612, e os sócios Pedro Cascais de Abreu e Lourenço Mendes Pi¬ 
nheiro, em 1614; na Ponta de Itaparica o primeiro e na Ponta da 
Cruz, os dois últimos. Certo ainda é que de azeites abasteciam os 
biscainhos a terra, ou melhor, a Bahia e outras capitanias e também ' 
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enviavam anualmente a Biscaia carregamentos que lotavam um 
navio. 

O sítio da Ponta da Cruz constava de cerca de mil braças de terra 
ao longo do mar, com seu sertão, arrendadas por lOSOOO anuais ao 
Conde de Castanheiro; das quais, cem braças — 220 m —, na re¬ 
ferida ponta, compreendiam o slíio da pescaria e alojavam as cons¬ 
truções da armação. Eram ali as baleias desmanchadas, conforme 
expressão da época, espostejadas, e reduzida a óleo a sua gordura. 

d) O Fim da MJssão dos Biscainhos 

Tudo leva a crer que o alvará de 9 de agôsto de 1602 vigorou ate 
1612; e que Pero de Urecha e Juliõo Miguel, como concessionários 
da pesca da baleia no Brasil, cumpriram sua missão. Finda esta, 
teria cogitado a Coroa de ainda manter biscainhos nas atividades 
da pesca da baleia, nas costas brasileiras. Presume-se, porém, que 
tal projeto não se realizou. 

No ano seguinte, uma única armaçõo ou pescaria de boleias efe¬ 
tuou-se na Bahia, nõo mais de biscainhos, mas de certo Antônio Ma¬ 
chado de Vasconcelos, residente na cidade do Salvador, que armou 
a pescaria na Ponta da Ilha de Itaparica. Aqueles não mais volta¬ 
riam a arpoar em águas do Recôncavo. 

5. A instalação do monopólio da pesca do boleia no Brasil 

Logo depois, em 1614, por iniciativa do Provedor da Fazenda, Se¬ 
bastião Borges, e do Governador-Geral Gaspar de Sousa, estabele¬ 
ceu-se o monopólio da pesca da boleta, estribado o Provedor no con¬ 
ceito de que, sendo peíxe-reaJ, era o cetáceo propriedade da Coroa. 
Seguiu-se ao monopólio o arrendamento periódico da pesca p>or par¬ 
ticulares, interessados em explorá-la. Mais adiante firmar-se-iam os 
instrumentos ou contratos que regulomentorcmi, durante os séculos 
XVII e XVIII, direitos e obrigações das pcrrtes contratantes: a Coroa 
e o armador ou contratador da pesca da boleia. 

Considerado, desde logo, opressivo à livre iniciativa e prejudicial 
ao interesse do povo, a Câmara da Cidade do Salvador da Bahia 
de Todos os Santos manifestou-se com veemência contra o estabele¬ 
cimento daquele monopálio, pelas inconveniências que encerrava: 

Foi-se esta pescaria continuando peJIo povo nos annos se¬ 
guintes atee o prezenie no quaJ o Provedor mor Sebastião Bor¬ 
ges nega aos nossos naturais E moradores aquílio que para 
elles se concedeo aos estrangeiros porque quer tirar a liberdade 
de cada morador poder pescar esbulhando a este povo de sua 
posse em que está porque intentou fazer hü estanque das dittas 
baieas arrendar em nosso nome a pescaria delias como direito 
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real a hum so homem, como lez a hD Anionío da Costa a quem 
favorece por Sincoenta mil reis de renda cõ condição E proibi¬ 
ção que nenhúa ou/ra pessoa possa pescar nem pesque JbaJea, 
nem a mate. Fundou*se o nosso Provedor mor para fazer iam 
notável novidade a este povo E o esbulhar de sua Liberdade 
em fazer hum esianque tam prohibido em dizer que a balea hé 
peixe real por hum Capitulo do regimento de Vossa fazenda, 
E aiiega p* isso hua decíssõo de Cabedo (sic) 48 n." 4 E hum 
foral que o dicto Cabedo (sic) fras e sem outra ordem de Vossa 
Majestade diz deu conta ao Grouernador e que ihe respondeo 
que o fizesse sem outra informação. 

Ao que acodio este povo E Comera requerendolhe não po- 
zesse novos direitos na ferra nem se fizesse estanques tam 
prohibidos embargando o dicto Contrato, de que se fizerão autos. 

E sem falta o povo tem razão (...)"*. 

a) Antecedentes do Monopólio. A Pesca Livre 

Mas, a propósito da liberdade da pesca da boleia muito já se dis¬ 
cutira antes de 1614. Um ano após a chegada dos biscoinhos à 
Bahia começou a gente da terra a pôr em prática a aprendizagem 
que lhes proporcionavam os estrangeiros com a nova modalidade de 
pesca e a mover-lhes, por fim, certa concorrência em águas do Re¬ 
côncavo. Foi quando baixou o preço do óleo de baleia, de 22$000 
e 20$000 para 88000 a pipa, em razão do aumento da produção. 

Dessa concorrência prejudicial aos biscainhos e que lhes afugen¬ 
tava a caça, nasceu, em 1609, o litígio entre Pêro de Urecha e um 
natural da terra, Antônio Fernandes da Mota, homem do mar. De¬ 
flagrou-se a contenda em tôrno da liberdade da pesca da baleia, de 
que resultou um acórdão da Relação do Estado, favorável a Antônio 
Fernandes da Mata. Vencedor da questão teria êle, pois, o direito de 
realizar livremente a pescaria, direito êsse extensivo a todos os que 
se dispusessem à prática daquela atividade. Possível e explicável 
prevenção contra os estrangeiros talvez lenha favorecido a livre inicia¬ 
tiva em detrimento dos mesmos. Descontentes, prejudicados, findo 
o tempo do seu privilégio, êles não mais se interessaram em retor¬ 
nar ao Brasil. Mas a liberdade da pesca seria temporária. 

b) O Monopólio Sobrepõe-se à Livre Iniciativa 

Estabelecido o "estanco", em 1614, novamente se agitou a ques¬ 
tão. E por incrível que pareça, não obstante firmados os princípios da 
liberdade da pesca da baleia, durante a contenda entre Pêro de Ure¬ 
cha e Antônio Fernandes da Mota, desta vez firmou-se o monopólio, 
em proveito da Real Fazenda, graças à decisão do (Sovemador-geral. 
Firmou-se apesar das pretensões em contrário dos interessados e as 
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alegações da (Ornara de Salvador no sentido de que a livre iniciativa 
favorecera a redução do preço do óleo de baleia, de 320 rs. para 
240 rs. a canada. Beneficiou-se, portanto, o povo com o aumento do 
número de tavernas que o vendiam e a abundância do produto no 
mercado. Mas, o monopólio permaneceu até o inído do século XIX. 

Era voz corrente na Câmara de Salvador que a Instituição do 
"estanco" da pesca da baleia decorria da animosidade do Provedor- 
mor contra certo Lourenço Mendes Pinheiro. Sódo do antigo Prove¬ 
dor-mor e ex-Ouvidor-geral. Desembargador Pedro de CJascais de 
Abreu, armavam ambos, de parceria, a pesca das baleias, quando 
os impediu o nôvo Provedor que teria fovoreddo o estabelecimento 
do monopólio arrendado por certo Antônio da (Dosta a 508000 anuais, 
mediante contrato. Não interessa ao tema o mérito da questão. Vede 
a pena observar, todavia, que tonto Antônio da Costa como Pedro 
de (Cascais e Lourenço Mendes mantinham a pesca das balelas em 
águas do Recôncavo naquele ano de 1614. Vinha de se estabelecer 
o magistrado nessa ocasião, em Itoparica, na Ponta da Cruz, onde 
dispunha de terras recentemente adquiridas e destinadas à criação 
de gado. Dispunha também de sítio à beira-mar para armação — 
pescaria de baleias — no qual, de sociedade com Lourenço Mendes, 
instalara ainda incipiente e rudimentar manufatura de óleo para abas¬ 
tecimento, não só da Bahia como de Pernambuco, para onde seguia 
o produto em caravelas, acondicionado em pipas. 

c) Conírotos e Contratadores do Sécuio XV//. O Arrendamento 

Antônio da dbsta efetuou em 1614 o primeiro arrendamento do mo¬ 
nopólio da pesca das baleias no Recôncavo baiano, por prazo de dois 
anos, a 508000 ao ano. Outros arrendamentos se efetuaram; em 1616, 
arrematou-se o contrato por 1608000, em 1617 por 5428000. E daí por 
diante, nos séculos XVII e XVIII, a pesca das boleias incorporou-se 
ao monopólio colonial, sob cujo regime viveu o Brasil durante três 
séculos. Não mais prescindiu a Fazenda Real dos rendimentos que 
auferia da indústria baleeira, para solucionar despesas na Cblônia, 
Qo crescerem as solicitações do Estado, especialmente durante o pe¬ 
ríodo da Restauração portuguêsa. Ao longo de dois séculos, sucede- 
ram-se contratadores e contratos ou, respectivamente, concessioná¬ 
rios ou arrematantes do monopólio e instrumentos que regulamenta¬ 
vam direitos e obrigações das partes contratantes; administrado da 
pesca, comércio do óleo, preços e mais coisas. Variavam os preços 
das arrematações, segundo os dados relativos ao século XVTI, como 
se pode observar no quadro da página seguinte. 

A um triénio de pesca corresponderiam em média 140 baleias-cap- 
turadas, se normais fôssem as condições para a sua realização, ou 
seja, se no litoral brasileiro soprasse o vento sul; caso contréõio, do¬ 
minando os ventos de nordeste, que afugentavam das costas as 
baleias, sucedia írustrorem-se as atividades, em detrimento dos con- 
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Ano* 

Conirafador 

Preço do Controlo 

Preço do óleo 

1612 

— 

— 

208000 a 228000 a pipa 

1613 

— 

— 

88000 a pipo 

1614-1615 

Antônio da Cosia 

50S000 
(por ano) 

68000 a pipa 

1616 

— 

160SO00 
(por ano) 

— 

1617 

— 

542SOOO 

(pôr ano) 

— 

1622 

— 

600S000 
(por ano) 

— 

1631-1632 

Dlogo Garcia 

seosooo 

(em 1 ano) 

— 

1632-1635 

João da Rocha 

5.300 cruzados e 
706.666 reais 
(nos 3 anos) 

1 ~ 

1635-1638 

|G<»içalo de Morgado 

3.600 cruzados 
(noe 3 anos) 

(1200 cruzados 

1 por ano) 

— 

1636 

Monuel Carlos de 
Figuelroa 

— 

8320 a canada 

1651-1652 

Luia de Macedo 

-- 

_ 

1662-1666 

Domingos Ferreira 

— 

— 

1672-1675 

1676-1678 
1679-1661 i 

Inácio de Velasco 

[nácio de Velasco 

Inácio de Velasco 

42.000 cruzados 
(nos 3 anos) 

34.500 cruzados 

41.000 cruzados 

— 

...,-1687 

1 

1687-1690 

i 

Antônio Pereira 

Ôarboso 

António Pereira 

Barbosa 

60.000 cruzados (por 

3 anos. pagos em 6 
anos) 


1693 I 

.uís do Couto 

40.000 cruzados (por 

3 anos) 

8320 a canada 

1696 ; 

Antônio Amorim 

29.000 cruzados 

8320 a canada 


JunL)°.Ti?nüS^?".'m 9«ral. do dia d. S. Iodo Batuta {24 do 

hial ^inHd^ j “® «•guinto, quando le iniciava o outro ono contra- 

SmíIoS^ • **2 o miqraçdo do* e*iâcw)« ài áquae litor&nwt 

»«clate*n.. no «*. ^d. lunho . .. 


tratos e em prejuízo dos contratadores, como ocorreu com Domingos 
Ferreira ( 662-1666). Inácio de Velasco (1672-1675) e Antônio Pereira 
oarbosa (1687-1690). Retraíara-se os comerciantes, desinteressados da 
pesca da baleia, decaiam as ofertas e desvalorizova-se aouêle mo- 
nopolio. 

Inádo de Velasco (1672-1675), por exemplo, com a captura de sò- 
mente cinco baleias pequenas, no primeiro ono do contrato, que ren¬ 
deram 1.500 cruzados, sofreu o prejuízo de mais de 8.000 cruzados 
investidos em preparativos para a pesca e deixou de auferir uma 
renda anual montante a 14.000 cruzados. No segundo ano continua¬ 
ram as perdas; das 22 boleias arpoadas apurou somente 11.000 cru¬ 
zados, ou sejam, 500 cruzados por baleio. 

d) Despesas e Lucros 

Sobre despesas e lucros resultantes da pesca da baleia no Recôn¬ 
cavo baiano, nas primeiras décadas do século XVII. importantes in- 
o registrou Frei Vicente do Salvador na sua "História do 

Brasil , concluída em 1627. Durante dois meses de pescaria gosta- 
v^ os Contratadores por volta de 8.000 cruzados com a mõode- 
obra. Cada arpoador recebia 500 cruzados e o menor salário, sol¬ 
dada. pago aos outros homens era de 30$000, além do alimento que 
lhes ministravam. 

Trinta ou quarenta balelas capturadas, 600 a 800 pipas de óleo — 
20 pipas em média por baleia — era o resultado de cada saira, de 
18$000 O 20$000 por pipa, ou seja, 12:OOOSOOO a 

16:0005000 em média. O óleo era também vendido às canadas _ 

medida — correspondendo cada uma a 320 rs. A come. aos nacos 
e fatias, salgada e sêca ao sol, era acondicionada em pipas; vendia- 
se cada pipa ao preço de 12 a 15 cruzados. 

Em meados do século XVII — 1655 — mil cruzados era o rendi¬ 
mento de uma balela, "(...) antes de satisfazerem as custosas despezas 
da sua fabrica ... e o avanço mayor se tira do toicinho (...)", explica 
Brito Freyre na Viagem da Armada". O óleo apurado exportava-se 
para outras capitanias, iluminava todo o Brasil, era utilizado perra 
fins medicinais e empregado como dissolvente do breu na calafeta- 
gern dos bar^s. Quando faltava, clamavam, em desespero, as popu¬ 
lações, por não terem com que abastecer suas candeias e se alumiar 
de noite. 

e) A Pesca da Baleia no Recôncavo Baiano 

Aparelhados com as técnicas baleeiras exportadas pelos biscainhos 
e que prontaraente incorporaram à sua vida regional, puderam os 
homens do Recôncavo baiano lançar-se à captura dos cetáceos, nas 
primeiras décadas do seiscentismo. Ao contrário dos mestres que nos 
séculos XV e XVI estenderam o raio de ação da costa basca ao alto 
mor, brasileiros e portugueses não se afastaram, todavia, do litorcd. 
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Os primeiros estabelecimentcs baleeiros do Brasil colonial ergueram-se no Recôncavo 
baiano, ao inído do sôculo XVII, na Ilha de Itaporica, fronteiros à ddode do Salva¬ 
dor, à entrada da baía, na Ponta da Cruz e na Ponta de Ilaparlca, ao norte da ilha. 
Multiplicaroxn-se no decorrer dos sôculos XVII e XVIII. 
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Realizaram a expansão costeira dos núcleos baleeiros rumo ao Sul, 
até Sta. Catarina, que atingiram depois de quase cento e cinqüwita 
anos e a dlfusõo para aquela área das técnicas de orpoamento, cap¬ 
tura dos cetáceos, manipulação da gordura e manufatura do óleo, 
que nõo evoluíram até parte do século XIX. 

Iniciava-se a temporada baleeira no dia de Sto. Antônio ou de S. 
João Batista, rezada a missa na Capela de N.S.* de Monte Serrot, na 
Ponta de Topuípe. Seria abundante a saíra conforme soprassem os 
ventos do Sul. Abençoadas armas e embarcações pelo padre do lugar» 
horas depois as velas quadrongulares das baleeiras alvejavam ao 
longe, a enfunar conforme o vento, enquanto, frágeis e delgadas, tri¬ 
puladas pelo arpoador, timoneiro, móço d'annas e oito moços, os 
embarcações bordejavam nas águas do Recôncavo, em mor de ba¬ 
lela. Corriam, mudavam o rumo descrevendo evoluções, na peleja 
contra os cetáceos. Por vezes, sumiam as velas e, em seu lugar, traços 
escuros como setas disparadas riscavam a superfície azul do mor. 
Arpoada, a baleia arrastava a baleeira. Nas praias de Salvador a 
população, curiosa, aglomerava-se para assistir empolgada aos emo¬ 
cionantes lances da caçada que se desenvolvia ao longe. Espe¬ 
rava, ansiosa, durante horas, que tremulasse no mostro de uma ba¬ 
leeira a bandeirinha branca, anunciadora da vitória do arpão e da 
lança sobre vigoroso cacharréu em desesperado combate para so¬ 
breviver, ou sobre o modrijo, em luta insana até a exaustão para li¬ 
bertar do ferro o baleote — baleato ou seguíJhoíe — fisgado e do 
qual não se apartava. 

As vezes eram sete ou oito baleias arpoadas num só dia. Nem 
sempre, porém, vencia o homem. Era comum soçobrarem as baleei¬ 
ras aos embates das baleias feridas, antes de poderem os tripulantes 
cortar a corda do arpão e safar-se do perigo. Morto, era o animal 
rebocado por uma, duos ou mais lanchas até os estabelecimentos do 
Pôrto da Cruz, na Ilha de Itaporica à íôrça de braços, remos, cordas 
e cabrestantes. Acudiam os facões, facas, faquinhas, os desmancha- 
dores, oitenta homens via de regra, geralmente escravos, a desman¬ 
char o peixe sob as ordens do feitor da praia. E, de ponta a ponta, 
dissecavam a baleia cujo comprimento atingia, às vezes, 22 metros 
ou mais; nesse caso, chegava a produzir 10.000 litros de óleo. 

Separados carne, toicinho e ossos, era a come espostejada e dis¬ 
tribuída aos baleeiros, vendida às negras qiiitondeiras que a assa¬ 
vam ou moqueavam e ao povo em geral que a consumia fresca, ou 
a salgava e a embarrilova para alimento dos escravos durante o 
ono, especialmente na época da moagem da cana e para compor 
as matalotagens das tripulações das naus de comércio em trânsito 
para as demais colônias portuguesas. Distribuiam-na também aos 
pobres para que a revendessem. Assemelhova-se à came do boi, 
inferior, porém, em qualidade e sabor. O baleote pertencia ao ar¬ 
poador. 
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As alvas talhadas de tolcinho eram fundidas em caldeiras para 
apuração do óleo, o principal produto obtido do cetáceo e vendido 
ao povo às canadas®; a ossada era atirada à vala comum das praias. 

Simples, rudimentar era o processo de apuração do óleo: derre¬ 
tia-se o toicinho em caldeiras que, segundo Brito Freyre, ardiam 
“(...) dia e noite, em uma casa e dissera melhor em um inferno, peio 
perpetuo fogo, espesso fumo, nossivo fedor, e negros nús, que ga- 
teadas os carnes com lavores ou manchas sem ordem, de certo barro, 
para despegarem a grossura, crusando a todas as partes, em bene¬ 
ficio deste trabalho, com ganchos de ferro e instrumentos semelhan¬ 
tes, fazem própria figuro de ministros de Satanás, ou de almas da¬ 
nados." 

"Distilada a substancia do tolcinho, se conserva liquida, e segundo 
o Baleia é maior ou mois pequena, dá trinta até quarenta pipas de 
ozelte que além de ler muito serviço para usos diferentes, alumio 
todo o Brasil 

Em 1610, (jucmdo François Pyrord de Lavai passou pela Bahia, 
já se fabricava azeite de toleia em qiKxntidade suficiente para abas¬ 
tecer ativo comércio e se carregarem navios. Tanto o azeite como as 
barbatanas figuravam ao lado do açúcar, do tabaco, do algodão, do 
pau-brasil e do jacarcmdá, nas relações das mercadorias exportadas 
da Bahia para Portugal. 

Até o século XIX, entre junho e setembro, efetuava-se semanal¬ 
mente nas águas do Recôncavo o orpoomento das balelas. Era acon¬ 
tecimento importante em Salvador, ainda estação de baleias, a cap¬ 
tura de um cetáceo. Centenas de pessoas assistiam da praia os lances 
da caçada e depois a arribada da presa agonizante às vezes e seu 
Içomento à terra, à íôrça de cobrestantes para ser despida da manta 
de gordura. 

í) A Primeira Expansão dos Postos Baleeiros 

No decorrer dos séculos XVII e XVIIl multiplicaram-se os postos 
baleeiros do litoral baiano. Iniciaram-se com os primeiros estcdoele- 
clmentos de fundir tolcinho e com os primeiros reservatórios de pe¬ 
dra e cal para armazenagem do óleo da Ponta da Cruz, defronte a 
Salvador e posteriormente, da Ponta de Itaparica ao norte da Ilha. 
Eram entrepostos de menores proporções ou contratos aparelhados 
para a pesca dos cetáceos e apuração do óleo: os de Pituba, Rio 
Vermelho, próximo ao forte de Sto. Antônio da Barra, de Pedra Fu¬ 
rada, de Caravelas, de Manguinhos, de Pôrto Santo, de Gamboa e 
da Borra do Gil; os quatro últimos na Ilha de Itaparica. E a Armação 
de Itapoã, numa pequena enseada cinco léguas ao norte de Salva¬ 
dor, estabelecida em meados do século XVIII, entre 1754 e 1760. En¬ 
cerrou suas atividades era 1767, em razão de estar localizada em 
costa brava, o que dificultava a arribada das baleeiras com as presas 

6 ANAIS da Bibllol*ca Nacional do Rio de laneiro. XXXll, doc. 6440. 


a reboque. Concomitantemente parallsou-se também a de Itaparica, 
que ainda realizou pesca em 1768: ambos, porém, eram deficitárias 
e esta última já em decadência. Por isso foram suspensos temporà- 
riomente pelo Contratador Inácio Pedro Quintela e Companhia os 
trabalhos de pesca e de apuração do óleo. Assunto êste a ser tra¬ 
tado oportunamente. 

g) União dos Contratos — 1765 

Até 1765, manteve-se Isolado o contrato da pesca da baleia na 
Bahia. Nesse ano, incorporou-se ao do Rio de Janeiro, com o que 
se abrangeram tôdas as armações da costa norte e meridional do 
Brasil. Arrematou-as, por prazo de 12 anos, o ilustre comerciante de 
Lisboa, Inácio Pedro Quintela ao preço de 80.000 cruzados anuais, a 
saber: 20.000 cruzados correspondentes à pesca da Bahia, 40.000 à 
do Rio de Janeiro, 10.000 à do litoral paulista e igual Importância à 
da Ilha de Sta. Catarina. Permaneceram unificados os contratos até 
1801, quando a Coroa suprimiu oquêle monopólio na Colônia. 

h) O Monopólio e a Pesca da Balela na Bahia no Século XVIU. 

O Fechamento das Armações "do Norte" 

Podia a pesca da baleia estender-se a qualquer ponto do litoral 
badano. Efetuados pagamentos e fianças devidos à Coroa, tudo o que 
rendesse o monopólio da indústria baleeira pertenceria ao Contrata¬ 
dor que cobrava pelo azeite de balela o preço de 320 rs. a canada, 
correspondente a quatro canadas e um quartilho das de Lisboa. 
Baleias de barba ou de barbatanas rendiam 4008000 e sem barba, 
2008000. 

Durante tôda a primeira metade do século XVIII ompliou-se a^ pes¬ 
ca da balela na Bahia. A captura anual atingiu 120, 130 e até 200 
cetáceos nos postos baleeiros baianos, onde se beneficiava o óleo 
para abastecimento dos núcleos de população da Capitania da Bahia. 
Só a cidade de Salvador consumia anualmente 800 a 1.000 pipas da¬ 
quele produto. 

Safras menos rendosas ocorriam ao predominarem na região os 
ventos de nordeste sôbre o vento sul, favorável à aproximação das 
baleias. Sessenta ou setenta animais mortos bastavam, porém, para 
que os Contratadores enfrentassem os prejuízos de uma temporada 
menos abundante. Durante os três meses da pesca, um arpoador per¬ 
cebia 4.000 réis por balela capturada, além da posta de come que 
lhe cabia. Dezenas de pessoas, brancos, negros, mulatos ocupovom- 
se com atividades baleeiras. Na Armação de Itaparica eram 420 ho¬ 
mens, dos quais só a pesca pròpriomente, entretinha 80 negros, na 
maior porte cativos. Na safra a população pobre de Salvador pas¬ 
sava a viver temporàriamente do comércio de produtos do animal 
— come e torresmos — do qual participavam pretas quituteiras que 
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adquiriam porções da carne dos cetáceos para vendê-la, moqueada, 
ò população. Uma posta de pouco menos de um côvado de altura, 
comprimento e largura — 66 cm^ — custava-lhes 320 rs. 

Ao decorrer a estaçõo pesqueira, até os mendigos se beneficia¬ 
vam. Era crença entre os baianos que, se o Contratador os favore¬ 
cesse com humanidade e caridade cristã, por ocasião do desmancho 
do animal, a pesca seria abundante naquele ano, caso contrário, se 
agisse com amJbiçõo, avareza e vilania, frustrar-se-ia. Assim, André 
Marques, homem de negócios estabelecido em Salvador, contrata¬ 
dor em 1740 da pesca na Bahia por 30.000 cruzados, sustentava seus 
escravos com carne e torresmos de baleia e, com as sobras, alimen¬ 
tava grande número de famílias necessitadas. 

Tõo movimentado tomou-se o comércio de produtos da baleia, pra¬ 
ticado pela população pobre da cidade de Salvador, que chegou a 
prejudicar o próprio contrato, tal concorrência lhe moveu. A esse res¬ 
peito, um administrador daquele monopólio, Baltezar dos Reis (1765- 
1777), se expressou da seguinte maneira: 

"Vendlasse pouco azeite, não por deixar de haver multo, mas 
porque no tempo da Pesca não se podião evitar alguns desca¬ 
minhos e alem destes os gentes pobres levavão para suas ca¬ 
sas a Carne das Balêas e os Negros aproveitavam os Torres¬ 
mos do Toicinho. de que exfrahlão Azeite, que huns vendlõo, 
e com que outros se remedlovão; isto tudo junto e em hum fra- 
fico tão grande, como o daquella Pescaria, occazionava hua 
grande falta de compradores aos Azeites do Contratto; porque 
em quanto a gente pobre que sempre hé em mayor numero, se 
podia remediar com Azeite mais barato ainda que fosse infe¬ 
rior, não comprovo mais caro oinda que fosse melhor: Tudo o 
refferido se accauielou e depois que se mandou parar com a 
pesca da Bahia: E por isso o Contratto vende por Anno vinte 
e cinco contos de Reis de Azeite, que manda vir do Rio de 
Janeiro, em logar de Doze athe Treze contos de Reis que prece- 
dentemente vendio (...) 

"(...) O intento dos Conlrotadores nõo foi o de oprimir os pobres, 
nem de tirar o Pão aos Habitantes da Bahia; mas foi o da a 
necessidade de mondar parar com hua Fabrico que lhe dava 
perdo por nõo hover noquella cidade sufficiente consumo ao 
genero fabricado {...)"’. 

Tal comércio também contribxiiu para o fechamento das Arma¬ 
ções da Bahia. E a cidade de Salvador durante algum tempo passou 
a consumir óleo de balela proveniente do Rio de Janeiro, 800 a 1.000 
pipas por ano. 

Completava-se, assim, a preponderância, embora temporária, das 
armações meridionais do Brasil, iniciada algumas décadas antes. 


i) O Século XIX 

No século XIX, porém, nõo obstante arruinadas, obsoletas, em de¬ 
cadência, as fábricas da Bahia realizavam a pesca da boleia periò- 
dicamente no Recôncavo. Era feita com quarenta ou cinqüenta cha¬ 
lupas, em geral tripuladas por negros "(...) no proprio ancoradouro 
e até no meio dos navios fundeados diante da cidade", segiindo a 
expressão de Tollenare, que a descreveu em 1817 em suas "Notas 
Dominicais", como um dos "(...) espetáculos mais interessantes que 
oferece a residência na Bahia (...)", acontecimento notável, nõo obs¬ 
tante o incômodo que causava ao olfato de toda a populaçõo a cap¬ 
tura daqueles animais. 

O preço do óleo de baleia, nessa época, variava entre $600 a 
ISOOO rs. a canada; setenta canadas enchiam uma pipa e a produ¬ 
ção de óleo por animal arpoado era de vinte a trinta pipas. CJonsu- 
miam-no no país e em Portugal onde era utilizado era arsenais, no 
preparo do alcatrão. Chegou-se mesmo a exportá-lo para Inglaterra 
e França, que o consumiram nas fábricas de tecidos e o aproveita¬ 
ram na purificação do enxofre. A carne, 2.000 arrobas aproximada¬ 
mente por baleia rendia de 500 a 600$000, Ouatro mil cruzados era 
o rendimento do cetáceo. 

A pesca da baleia não se extinguiria na Bahia ao correr do século 
XIX como no Brasil meridional. Prosseguiria ainda. 


7 InttKuio Histórico e Gsogrãhco Braeilsiro — Lata 6, Mt. 435. 
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Capiluio II 

A expansão geográfica das feitorias baleeiras 
e o estabelecimento das "pescarias do Sul" 
A "armação" no Brasil Meridional 


1. De Cabo Frio a Imbüuba. As áreas baleeiras meridionais t 

Da Bahia, as armações de pesca de baleia expondiram-se para o 
Sul da Colônia e em menos de século e meio eram doze, ao todo, 
no vasto litoral que se prolonga de Cabo Frio a Santa Catarina. Foi 
a mais extensa área baleeira do Brasil naquela época, a das arma¬ 
ções ou das "pescarias do Sul", assim denominada desde o século ^ 

XVIII. Subdividia-se em áreas menores — fluminense, paulista e 
catarinense — e estava centralizada no Rio de laneiro. Interessam os 
núcleos baleeiros dessa área, pois a suas praias, como na Bahia, 
era comum arribarem os cetáceos e utilizarem-se os homens da orla 
litorânea, desde os tempos pré-históricos, da gordura, da carne e 
dos ossos daqueles animais. 

Desde o século XVI, sabiam os navegantes do Atlântico brasileiro 
ciue. entre junho e setembro, eram férteis em baleias as costas me¬ 
ridionais do Brasil, o que nem sempre registraram como o fizeram 
um Ulrich Schmidl ou um Jean de Léry. Expressivo é o Diário de 
Jornada do Rio de Janeiro a Santos do Conde de Assumar, em 1717, i 

quando se refere às baleias dessa costa: Pelas duas horas da manha 
nos embarcamos e navegamos athé o meio dia por entre muitas Ilhas, 
e a terra firme... porem com muito mais susto neste dia (30 de Julho) 
pela muifa quantidade de Bo/eas, que encontramos em hua Bahia 
(boda) que iazíâo duas Ilhas, sendo a Mayor gritaria dos Pilotos, e 
remadores com o Medo de que emcostando se alguma Canoa, a 
virasse como algumas vezes tem sucedido, Sahimos com bom su¬ 
cesso da Bahia (baía) e fomos jantar a villa de Paraty (,..)*, 

a) A Area Baieeira Fluminense 

A Armação de S. Domingos — Por volta da segunda década do 
século XVII estabeleceu-se na cidade do Rio de Janeiro o primeiro 
núcleo baleeiro do litoral fluminense, marco inicial da exponsõo geo¬ 
gráfica das armações no Brasil meridional. Transferiu-o o Contrata- 



Trecho da Baia d<» Guanabara, no litoral lluminensa, ond* ae Instalou, om meados 
do século XVIII. na Ponta da Armação, distrito da Vila Real da Praia Grande, hoje 
Niterói, a maior teitoria baleeira da regiõo meridional do Brasil, a Armação de São 
Domínqos. 


1 Revista do Serviço do Poirimônio Histórico e Artístico Nacional, n.^ 3. p. 297. 
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dor Braz de Pina, em meados do século seguinte, para o local poste¬ 
riormente denominado Ponta da Armaqão, no distrito da Vila Real 
da Praia Grande, atualmente Niterói, onde recebeu o nome de Ar¬ 
mação de S. Domingos. Os trabalhos de desmancho da boleia e de 
fabricação do azeite realizavam-se até então atrás da Alfândega. 
Nesse sítio aquele contratador construiu o Caes dos Mineiros, aliás 
em terras próprias, pois era sesmeiro na região. Hoje é o subúrbio 
que tem o seu nome. A construção da nova Alfândega obrigou a ar¬ 
mação a transferir-se para S. Domingos defronte à cidade do Rio de 
Janeiro, onde permaneceu em atividade durante todo o século XVIII 
e parte do seguinte. 

A "Fábrica" da "Ilha das Baleias" — Ao século XVII pertence, 
ainda, uma Fábrica da pesca das Baleias da Ilha das Baleias, de 
íroníe à cidade de S. Sebastião do fílo de Janeiro, afirmam os do¬ 
cumentos sem esclarecerem, todavia a sua exata locallzaçõo. 

Na Ilha da Gipóia, litoral fluminense, próxima a Angra dos Reis 
e à entrada da Baía da Ribeira, a praia que se estende ao norte, de¬ 
nominada Armação e vizinha à Ponta dos Ossos, indica o local onde 
í se teria estabelecido outrora uma feitoria baleeira. Teria sido a da 
Ilha das Baleias, ou talvez, a que estabeleceu o Contratador Brás 
de Pina na região da Ilha Grande, em meados do século XVIII, pos- 
teriormenle desaparecida. 

A Armação de Cabo Frio — A Armação de Cabo Frio, a dezoito 
légxias ao norte do Rio de laneiro, na enseada dos Búzios, junto à 
ponta de igual nome, quatro léguas e meia a nor-nordeste de Cabo 
Frio ergueu-a ou ampliou-a em 1740, o negociante Brás de Pina, 
fundador também, ou um dos fundadores da capela dedicada à Sta. 
Ana, padroeira do entreposto baleeiro. 

Incluída, posteriormente, na área das "pescarias do Norte", a qual 
compreendia as armações baianas de Itaparlca e de Itapoã, entre 
1767 e 1768, desinteressou-se o Contrato das boleias de manter na 
Armação de Cabo Frio a manufatura de óleo, pela improdutividade 
da pesca naquele local. Em fins do século, encontrava-se o estabele¬ 
cimento em completo abandono. 

ilha Grande — Ainda no litoral fluminense, na Ilha Grande, ou 
mais provavelmente na Ilha da Gipóia, como já se observou, teria 
Brás de Pina construído outra armação, seguramente na mesma épo¬ 
ca em que, de parceria com Domingos Gomes da Costa, estabeleceu 
a de S. Sebastião no litoral Paulista, o primeiro núcleo baleeiro da 
Capitania de São Paulo. 

b) A Area Paulista 

O desenvolvimento da indústria baleeira na área fluminense favo¬ 
receu nova expansõo das armações no rumo do litoral meridional. 
Outras feitorias ergueram-se, como em Ilha Bela, nas proximidades 
da Ponta das Canas, defronte a S. Sebastião; na Ilha de Santo 
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Trecho da cosia meridional do Brasil — região de São Sebastião — no litoral norte 
do Estado de Sõo Poulo, onde, na terceira década do século XVni, ergueu-se a pri¬ 
meira "iábrica de armação de baleias” da área baleeira paulista, na Ponta das Cona- 
vieiras (Canas) em ilha Bela, ou sela, "Ilha de São Sebastião". 
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Amaro, em Berlioga; na Praia do Góis, na barra de Santos, sucursal 
da anterior; na Ilha do Bom Abrigo, no litoral d© Cananéia. 

São dos primeiros tempos do século XVIII as cogitações de esta¬ 
belecimento da pesca das baleias no litoral paulista. Dois motivos 
retardaram, todavia, a instalação daquela atividade na Capitania de 
São Paulo: o receio das autoridades administrativas de que, insta¬ 
lada tão próxima do Rio d© loneiro pudesse a nova sucursal da in¬ 
dústria txxleeira mover concorrência às armações íluminenses; e 
que, através dos postos baleeiros dessa costa, fosse o ouro das Mi¬ 
nas Gerais contrabandeado mais facilmente para o exterior. 

A Annação da “Ilha de S. Sebastião" — Na terceira década do 
século XVIII, em 1734 sòmente, é que no litoral paulista se alojou 
a primeira fábrica d© armação das baieyas. Ocupou um sítio de qui¬ 
nhentas braças d© terras baldias © devolutas, na Ponta das Cana- 
vieiras (Canas) em Ilha Bela, ou seja Ilha de S. Sebastião. Destina¬ 
va-se ela para fornecimento d© óleo ao povo da região, à base de 
120 réis a medida. Solicitou concessão, ©m 1729, para ali estabelecer 
o núcleo baleeiro, competente e autorizado negociante de São Paulo, 

Domingos Gomes da Costa. Nessa época ainda, e desde 1700, aquele 
trecho litorâneo da Capitania, juntamente com a Vila d© Ubatuba, s© 
mantinha sob a jurisdição civil © política do Rio d© loneiro, ou me¬ 
lhor, fora da alçada administrativa do Governador da Capitania de 
São Paulo, situação em que permaneceu até 1731. 

Fez a (3Joroa ao comerciante e ao seu sócio Brás de Pina, homem 
d© negócios estabelecido no Rio de Janeiro, a concessão requerida 
para que erguessem naquele litoral "huma nova fabrica e armação... 
com todos aqueles preparos © petrechos para ella comdacentes, como 
são, barcos, canoas, casas, armazéns. fornoJhas, tonques, ca/delras de 
cobre, ferras, escravos © tudo o mais que ella carecer sem outro aigum 
Interesse mais do que o fazer-lhe S. Magestade a graça de lhe dar 
livre a ditta fabrica por tempo de dez anos que hão de ter principio 
no primeiro ano do pesca, © ficando no fim delles toda a fabrica 
Suas pertences e doze escravos da dita armação para a fazenda 
reai"*. 

Expressivo negócio seria a instalação da pesca da baleia no li¬ 
toral paulista. Mais expressivo, talvez, para os comerciantes do que 
para a Fazenda Real, na opinião do Governador do Rio de loneiro, 1 

Luís Vaia Monteiro, qu© na ocasião assim se manifestou ©m carta 
ao Vice-Rei: 

sempre lamentarei o effeito de Símifhontes Resoluções to¬ 
madas sem ouvir mais que a peraivlJhos ou destros, qu© fazem 
o seo negocio com capa de Serviço, como agoro Sucede com 
hua nova armação de baleas, que se estabelece em Santos 
dando aos inventores daquelJe descobrimento os azeites Livres 


2 Arquivo Nacional. Rio de Jar.olro — Ordens Régias, n.^ &4, Uvto 3, Rs. lOS verso a 
tOâ varso. 


por dez annos com a obrigação d© deixarem no fim deJIes a 
fabrica para a fazenda Real, cujo interesse consistiria em huas 
pobre Senzolas, © os cobres queimados no fim d© dez annos, 
dentro dos quaes os doze negros ficarão lambera inúteis, © per- 
' de S. Magestade o Rendimento do Contrato desta, e dessa Ci¬ 

dade, porque aquelles Contratadores, ou inventores, como nõo 
, pagão arrendamento podem dar o seo azeite por menos preço, 

' e sofocar a sahida desfos armações principalmenie tendo o pri¬ 

vilegio de ter nesta Cidade armazém donde podem navegar o 
azeite para toda a parte podendo ali pescar multas baleas por 
ser a primeira porta em que tocâo, mas eu creyo que farde 
terão Remedio SimUhantes dezordens {...)"®. 

' Há indícios, todavia, de qu© a escolha de tal sítio para o esta¬ 

belecimento da primeira armação do litoral paulista teria decorrido 
do Interêss© dos contratadores pelo descaminho do ouro das capita¬ 
nias do interior e pelo contrabando d© mercadorias destinadas às 
áreas de mineração, Minas <3erals especialmente, Fovorecia-os, ain¬ 
da, a liberdade de navegação convencionada no contrato firmado 
^ com a Córoa, ou seja, de exportaçõo do azeite d© baleia embonilado, 

para a Capitania d© Pernambuco, para as Ilhas — Açores, Madeira 
— © mais portos do domínio d© El-Rei d© Portugal, 

A propósito da questão escreveria posteriormente o Governador 
Antônio da Silva Caldeira Pimentel: 

"(...) vim a conseguir a certeza de que o projeto s© encaminhava 
não ao contracto dos azeites das Baleas, mas a pesca do Ouro 
das Minas Geraes, e do das minas da jurísdícção de São Paulo, 
lucrando o não pagar os quintos de todo elle, e tombem os im¬ 
portantíssimos interesses de introduzir nas povoações de huas 
e outras Minas, e nas mais ferras de hua © outra Provinda to¬ 
dos quantos generos quizesse a sua ambição sem serem 
despachados nas Alfândegas, cometendo hQ furto nos quintos 
do ouro q'exfrahisse, © outro nos direitos q' nõo pagava das 
fazendas que introduzisse''*. 

É possível que não estivesse longe da verdade. S. Sebastião cons¬ 
tituía um dos pontos terminais da rota d© contrabando do ouro que 
das (Serois atravessava a Mantiqueira, passava por Guoratinguetá, 
galgava a serra do Mor © desembocava no litoral. Por ali © também 
por Ubatuba, era voz corrente, escoava o ouro para emborcações 
que, encobertas pela noite e protegidas pelas reentrâncias litorâneas, 
faziam escala na região e logo zarpavam para a (Dosta da Mina. 

3 Arquivo Nadonal, Rio da lonalro ~ Corraapondénda doa Govamadoras do Rio da 
lonaiio com divaraoa Autoridadaa, Col. 84, Uvto III, fla. 9 varao a aaga. 

4 Documantoa Iniaraaaanlaa, vol. XXIV, p. 102 a taqa. 
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Outro fator a corroborar a acusaçõo daquele Capitão General, de¬ 
corre de ter sido Brás de Pina, sócio de Domingos Gomes da Costa, 
ura dos favorecidos do Ouvidor-geral da Capitania de São Paulo, 
Manuel de Melo Godinho Manso, o inescrupuloso e arbitrário ma¬ 
gistrado, comparsa de aventureiros e desconiinhadores de ouro, que 
freqüentovam a Capitania de São Paulo ao tempo dos Governadores 
Rodrigo César de Meneses, Antônio da Silva Caldeira Pimentel e 
outros. Seus crimes o levaram a refugiar-se posteriormente nas Mi¬ 
nas Gerais de onde foi remetido preso para o FÜo de Janeiro e daí 
recambiado a Portugal. Mais ainda. Era notório no meio comercial 
do Rio de Janeiro haverem sido aquêles Contratadores protegidos na 
arrematação do contrato da pesca das baleias da Ilha de S. Se¬ 
bastião. 

Freqüente e intenso ter-se-ia desenvolvido o contrabando de ouro 
e de mercadorias no despoliciado litoral paulista durante o século 
XVIII. Expressivo é o relato que, em carta ao Vice-Rel, traçou Ro¬ 
drigo César de Meneses em março de 1723: "Bastante tempo ba 
que prendi a hum Francês que se achava no desiricto desta Capi¬ 
tania havendo corrido a moyor parte do Brazil com preiuizo consi¬ 
derável dos direitos reaes, não só por desencaminha-los mas por 
estar continuamente íazendo negocio mandando vir fazendas em 
navios irancezes que espalhava e vendia por todas as Vilas da 
Marinha, que pertencem a este Governo e o Rio de Janeiro, e hé 
certo não obrava nada sem estar comloyado com alguns portuguezes 
a quem ando no Alcance. Este tal Fronces, multo tempo fiá que 
pudera ter sido prezo, porem como sabia repartir bem o seu cabedal, 
havia com ele toda a dessimulação, a q' também pudera encontrar 
em my seo genio fosse como o dos mais, e cuidasse pouco nos augm- 
tos. da fazenda real. Tem se devassado delle, ... hé o mais ardilozo, 
e nosivo homem que pode haver, porque alem de ter comresponden- 
cla com multa gente, e ainda na nossa Corte com pessoas de destin- 
ção não convem de nenhüa sorte, quando os seos crimes não me- 
reção a ultima demosíração, que elle seja solto, por que sera o fla- 
gello de toda a America, pois sabe mais que o melhor pratico, todos 
os portos e enseadas 

Escolhido o sítio para o estabelecimento da armação, o sócio de 
Domingos Gomes da Costa deu Início aos trabalhos de instalação 
do núcleo baleeiro de S. Sebastião. Derrubou-se a mata, cortou-se a 
madeira, apladnou-se o terreno, ergueram-se muros e pilares de casas 
e armazéns e plantoram-se as primeiras roças. Súbito, impedidas fo¬ 
ram as obras e intempestivamente despejados da Ilha, em oito dias, 
armadores, operários e escravos da comitiva de Brás de Pina, por 
ordem do Governador Antônio da Silva Caldeira Pimentel que alegou 
defesa dos interesses da Real Fazenda. 


5 Documentos Interessantes, vol. XX, p. 42 e segs. 


Sustou-se por algum tempo o prosseguimento do contrato da pesca 
das baleias no litoral paulista. Examinada a questão no Conselho 
Ultramarino nada se apurou contra Domingos Gomes da Costa e seu 
sócio. Interessada a Coroa no aumento dos reais rendimentos limi¬ 
tou-se El-Rei a contornar a situação; permitiu o cumprimento do con¬ 
trato, mediante restrições à liberdade de navegação dos azeites qué, 
não obstante prejuízos e reclamações do Contratador, deveriam ser 
despachados para o Rio de Janeiro. Dali os exportariam diretamente 
para Lisboa que, por sua vez, os redistribuiria às Ilhas. Estas sempre 
foram excelente mercado para o óleo de baleia das feitorias do 
Brasil, abastecidas diretamente pelos armadores da Bahia e do Rio 
de Janeiro. 

Assim, ao princípio da terceira década do século XVIII comple- 
tava-se a instalação do primeiro núcleo baleeiro da Capitania de 
São Paulo e iniciovam-se as suas atividades em terra e no mor. Na 
temporada de 1734, arpoaram-se as primeiras boleias e benefícíou- 
se o primeiro azeite. E não mais se cogitaria do problema do desca¬ 
minho do ouro através do núcleo baleeiro da Ilha de S. Sebastião, 
um dos múltiplos episódios do contrabando no Brasil colonial, cuja 
história ainda não se escreveu. 

A Armação de Bertioga e a Sucursal da Barra Grande — A arma¬ 
ção da Bertioga ergueu-se ao norte da Ilha de Santo Amaro — Guaí- 
be — no distrito de Santos, a cinco léguas daquela vila, nas proxi¬ 
midades dos Fortes de S. FiUF>e e de S. Joõo, no local onde ainda 
hoje permanecem as vetustas ruínas da antiga capela de Santo 
Antônio de Guaíbe. Construíram-na, em meados do século XVIII, 
Feliciano Gomes Neves e Silvestre Corroa, arrematantes do contrato 
das baleias de 1748 e posteriormente falidos. Ampliada ao tempo do 
Contratador Francisco Peres de Sousa (1754-1760) e durante o go- 
vêmo do Morgado de Mateus, descreveu-a êste Capitão-General da 
Capitania de São Paulo, em ofício dirigido ao Conde de Oelras quan¬ 
do ali esteve ao início de agosto de 1765. Dispunha de seis tanques 
ou depósitos de azeite que comportavam óleo de cem baleias, um 
armazém para recolhimento de barbatanas e doze caldeiras servidos 
por trinta escravos no engenho de frigir. Media meia légua de frente 
e os fundos confinavam com o mar grosso, dispondo de uma sorte de 
terras que compreendiam os locais denominados Buracõo e S. Pe¬ 
dro de Iporanga que também se estendiam de mar manso a mar 
grosso". 

O projeto de construção, na Barra Grande da Vila de Santos, de 
um abrigo para os baleeiros e de um alojamento ou casa para as 
caldeiras necessárias à fusão do toicinho dos cetáceos, dota do arren¬ 
damento da pesca da baleia por Francisco Peres de Sousa, entre 
1754 e 1760, que incorporou num só contrato as armações do Rio de 

6 Docunianios InteraitonlM, vol. LXXU, p. 73 a 76. 
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REGIÃO DA 

ARMAÇÃO DE BERTIOGA 
E SEU SUPLEMENTO OA BARRA GRANDE 
NA PRAIA DO GÒIS 


___ —— -- - 

Trecho do litoral do E«tado do São Paulo, «"^o, ao norte 

conatfuída a Armação de Bedioga. em meados do ^ 

do Góis, erguida entre 1766 e 1767. data do governo do Morgado de Mateus. 


Janeiro, S. Sebastião. Santos e Ilha de Santa Catarina. Conferiu-lhe 
impulso, todavia, a iniclaUva do Morgado de Mateus, interess^o 
no desenvolvimento dos recursos econômicos da Capitania de Sao 

Paulo. j j I 

Em agosto de 1765 escrevia o governador ao Conde de Oelras 
sobre o projeto e a escolha da Praia do Góis como o melhor locxil 
para erguimento da nova armação; "Procurei ... crtrohlr aqui hum 
dos Confraíadores e reprezenlando-Jhe o grande pre/uízo que se ihe 
seguia em não erigirem no Citio da Emseada da Borra Grande mais 
huma Armação por ser ião abundante daqueJ/es peixes, que eu 
mo vi, vinte e tantos /untos; com e/eito o persuadi a Isso. e o /ewl 
a ver os Citlos em que se poderia irigir a armação, e com elle andei 
vendo sondar em varias partes por serem as prayas ha^as e nao 
darem su/eclente comodo. porque se predza ao menos dezoito pal¬ 
mos de agoa /unto a terra para poder chegar a BaJea e dar-lhe voifa, 
para se lhe tirarem os toucinhos. O menos móo que se achou, ioy 
na praya chamada do Goys; e logo liz a/unsíar as terras vezinhas 
para se comprarem aos donos delias, no cozo que a experiencia, 
que logo neste ano se ha de /azer, como ajustei com o mesmo con¬ 
tratador, mostre que não ha deliculdade para se poderem beneficiar 
no referido Citio as Baleas, e que com efeito se pode fazer perma¬ 
necer a intentada fabrica para consequentemente se dar principio a 
obra. O que tudo tenho deligenciado por me parecer que asim ne 
mais do Serviço de S. Magesfade ... e mais ufíl para a sua real fa¬ 
zenda C..)’^. . 

Uma fábrica para benelíciamento das baleias capturadas naquele 
sitio aproveitaria melhor e antes que se deteriorassem durrate o per¬ 
curso de sete léguas até a Armação de Bertioga, as postas de toicinho 
e de come dos cetáceos morosamente transportadas em canoas a 
remo pelos negros daquele entreposto baleeiro. 

Em época de safra abundante, de arpoomento de cinqüenta ou 
mais baleias, perdia-se grande parte delas, salvondo-se apenas as 
barbatanas. 

Mas a obra. segundo o Morgado, "(...) muito necessária, e de tao 
grande utilidade para o contrato (...)" não se erguia tão prontamente 
conforme desejava; talvez por certo desinteresse dos novos adminis¬ 
tradores da pesca da baleia" não obstante o empenho do Governa¬ 
dor contra a prática de uma economia destrutiva de gastos desne¬ 
cessários, prejuízos materiais e dizimação inútil de cetáceos, uma 
das características da indústria baleeira do Brosil-Colônia. 

É difícil precisar-se a data exata em que se teria inaugurado a 
armação construída pelo Morgado de Mateus na pequenina Pr^a 
do Góis. ao lado esquerdo da fortaleza da Barra Grande da Vila 
de Santos, mais ou menos entre 1766 e 1767. 
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A construção das obras anexas à fortaleza leria precedido de p>ou- 
co a da armação. É o que se depreende da Carta "Obras Novas 
de Fortalezas na Barra de Santos”, n.® 19 das “Cortas Topográficas 
do Continente do Sul e Parte Meridional da America Portugueza" de 
Dom Luis Antônio de Sousa Botelho“, em que se notam construídas 
duas muralhas, cortinas e quase a metade da terceira, ainda ausentes 
os respectivos baluartes. Ao pié das corlinas, dois cabrestantes de 
virar baJeJa, dois ranchos e próximos os paredões da armação q se 
está /ozendo, não longe do Mafadeiro onde se encostão as baleas 
pa. largarem a barbatana, no canal marítimo que separa a Ilha 
de Santo Amaro (Guaíbe) da de S. Vicente (Engaguassu), onde se 
erigiu a Vila de Santos. Era ali que vinham pescar os baleeiros de 
Bertioga. 

Na obra administrativa do Morgado de Mateus, armação e forta¬ 
leza ter-se-iam associado para ocupação e defesa daquele litoral. 

O núcleo baleeiro da Praia do Góis, ramiflcaçõo da armaçõo de 
Bertioga, coincidiu com a paralisação temporária das armações do 
Norte em 1767 e 1768, Itaparica e Itopoã e de Cabo Frio, já em 
fase de decrepitude a primeira e a última pouco depois abandonada. 
Paralisação determinada pela administração de Inácio Pedro Ouin- 
tela e Companhia que provavelmente teriam procurado centralizar e 
incrementar aquela indústria na região meridional do pcris, onde se 
desenvolviam os núcleos baleeiros do Rio de Janeiro, da Ilha de S. 
Sebastião, de Bertioga, da Barra Grande © de Santa Catarina. 

A Armação da Ilha do Bom Abrigo — A última armaçõo da área 
paulista foi a da Ilha do Bom Abrigo, à entrada da Borra de Cana- 
néia. Suas belas e portentosas ruínas de pedra © cal do engenho 
de frigir com fornalhas © caldeiras © da casa dos tanques ainda la 
permanecem eretas © envolvidas pela mata, á beira de pequena 
enseada d© águas transparentes, preservadas pela distancia que as 
separa do continente. Menor que suas congêneres, mcris ao norte, d© 
que seria sucursal, teria sido construída na segunda metade do 
século XVIII, durante o govêmo do Morgado de Mateus, provcrvel- 
ment© por iniciativa sua, ou por uma resolução dos Contratadores da 
pesca das baleias nas costas do Brasil, Inácio Pedro Ouintela, cujo 
contrato se prolongou de 1765 a 1777, ou o sobrinho, Joaquim Pedro 
Ouintela que manteve aquele monopólio no Brasil, de 1777 até 1801. 

Os autos de avaliação dos bens e terras da armação, lavrados 
em 1828 e 1830, descrevem o sítio de três quartos de légua d© com¬ 
primento © meia de largura, aproximadamente, onde s© ergueram 
as casas do engenho, dos tanques de pedra © cal, cobertas de telha, 
e mais dependências, como abundante em maJ^^lras de lei para 
construção d© embarcações, oferecendo espaço para , '’ação d© gado 
e prática de pescarias, boa água, bom porto e bom onc. radouro. 


A Armação da Ilha do Bom Abrigo teria cdxtsteddo, seguromente, 
os estaleiros de Cononéia com o óleo d© baleia então usado para 
adubar o breu destinado à calafetagem das emborcações, além d© 
suprir as candeias em que à noite ardia o lume nas hximildes casas 
daquela modesta vila colonial. 

c) A Área Catarinense 

Escassamente ocupada desde o século XVI, simples ponto de es¬ 
cala de embarcações portuguesas que s© dirigiam ao Rio Grande de 
S. Pedro e Colônia do Sacramento, a Ilha de Santa Catarina perma¬ 
neceu até 0 início do século XVIII como zona marginal do Império 
português. Seu desenvolvimento começou a partir do interesse da 
monarquia lusitana ©m estabelecer naquela região a retaguarda das 
suas pretensões no Rio da Prata. Promovido © incentivado o povoa¬ 
mento, favorecida foi a expansão geográfica dos feitorias baleeiras 
meridionais, que só atingiram aquela área depois d© estabelecida a 
Capitania, em 1738, quando José da Silva Paes, o primeiro Governa¬ 
dor empreendeu a fortificação e promoveu a ocupação do litoral. 

Por volta d© 1740 a 1742, concomitantement© com a construção dos 
fortalezas de Santa Cruz, na pequena Ilha de Anhatomirim, d© Ponta 
Grossa, na barra norte da Ilha de Santa Catarina, erguida em 1740, 
e da Ilha dos Ratones, estabeleceu-se naquela costa o primeiro nú¬ 
cleo baleeiro. Associado á obra de povoamento e de defesa do lito¬ 
ral catarinense, estaria concluído até 1746, ou pouco antes, talvez. 
Construiu-o o comerciante estabelecido no Rio d© Janeiro, Tomé Go¬ 
mes Moreira, no continente, numa enseada próxima à ponta de terra 
firme que se defronta quase a leste-oeste com a ponta setentrional 
da Ilha d© Santa Catarina, ou seja, à entrada da baía, ao norte da 
Ilha, no distrito da freguesia de S, Miguel © ao norte da fortaleza d© 
Sta. Cruz. Denominou-se Armaçõo Grande ou d© Nossa Senhora da 
Piedade, padroeira da capela erigida em 1745 pelo Contratador, Foi 
a primeira, a maior e a mais importante armação do litoral catari¬ 
nense e núcleo de uma freguesia que posteriormente — ©m meados 
do século XIX — se formou nesse local com o nome d© Armaçõo 
da Piedade. 

Mediante concessão d© ura período d© oito anos para exploração 
da indústria baleeira naquele litoral, propus©ra-s© Tomé Gomes Mo¬ 
reira instalar uma armação à sua custa, "(...) preparando-a © fabri¬ 
cando-a com todos aqueles preparos e petrechos para ella conducen¬ 
tes ... barcos, canoas, armazéns, /omaJhas, tanques, caldeiras de 
cobre, terras, escravos e tudo o mais (...)", necessários ao empreen¬ 
dimento^®. Findo o prazo do privilégio, entregaria à Fazenda Real o 
estabelecimento com tôda a fábrica. 

Interessada no povoamento daquele litoral, a Coroa outorgou o 
monopólio da pesca da baleia em águas d© Santa Catarina ao nego- 
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Trecho do litoral do Estado de Santa Catarina, onde, por volta de 1746. associada à 
obra de povoamento e defesa daquela costa, erqueu-se. no continente, defronte à 
ponto setentrional da Ilha, ò entrada da baia, no distrito da freguesia de São MiqueL 
a Armação de N. S. da Piedade que inaugurou a pesca da balela na região. A de 
Lagoinha, ao sul da Ilha, data de 1772. 


ciontG pelo prazo de oito anos a se Iniciarem ao findar o contrato da 
Capitania de São Paulo efetuado com Domingos Gomes da Costa. 

A Armação de Nossa Senhora da Piedade inaugurou a industria 
baleeira no litoral catarinense e foi ponto de partida de novas fei¬ 
torias posteriormente estabelecidas naquela região: a de LagoJnha 
— ou das Lagoinhas — na costa orientai da Ilha de Santo Catarina, 
pouco ao. sul da Ilha do Campeche, rente à costa, onde se loccdlzou 
grande depósito do Azeite da pesca, e próxima ò. lagoa do mesmo 
nome. Ergueu-se em 1772 e recebeu Sant'Ana por padroeira. Ainda 
hoje lá estão as ruínas dos tanques de pedra e restos de paredes, 
talvez do engenho de azeife. A de ífapocorófa — rochedo que emer^ 
ge — na Enseada de Itapocoróla, vasta reentrância semicircular que 
se estende da ponta do Morro do Cambri á do Morro da Vigia, ou 
melhor, das Pontas da Armação à das Piçarras, ao norte do Rio 
Itajaí, quatorze léguas da Ilha de Santa Catarina, fundada em 1778, 
após a retirada das tropas invasoras castelhanas. São João Batista 
foi o patrono. A de Garopaba, erigida entre 1793 e 1795, no conti¬ 
nente, ao sul do Rio Embaú e da Enseada do Brito, ao pé do Morro 
de Garopaba e com S. Joaquim por titular da sua capela. A de 
ímbiíuba, mais ao sul — a última da costa brasileira — suplemento 
da anterior, estabelecida em 1796 no termo da Vila de Laguna. 

As Armações de Sant'Ana de Lagoinha, S. João Batista de Itopo- 
coróla, S. Joaquim d© Garopaba e seu prolongamento, a tábríca de 
Imbituba, resultaram do longo período contratual dos Quintela, Iná¬ 
cio Pedro e seu sobrinho Joaquim Pedro — 1765 a 1801 —, cuja ad¬ 
ministração conferiu grande impulso à pesca da baleia no Brasil 
meridional. 

Em 1807 fundou-se, ainda, sob os auspícios da Junta da Fazenda 
Real do Rio de Janeiro, uma sucursal da Armação de São João Ba¬ 
tista d© Itapocoróla, ao norte da mesma, junto a barra grande, ou 
melhor, à entrada setentrional do canal de S. Francisco: a da Ilha 
da Graça. Fruto das tentativas para o reerguimento da decadente 
indústria baleeira na região meridional, encerrou a expansão geo¬ 
gráfica das armações no Brasil colonial. 

2. A "armação" no Brasil meridional 

De armar pesca, armar às baleas, ou seja, equipar-se para a pes¬ 
caria, para a pesca das baleias, decorre a expressão Armação das 
baleias, ou simplesmente Armação. 

Com o tempo, o termo designativo de oparelhomento permanente 
em locais apropriados para a pesca litorânea © transporte d© merca¬ 
dorias, passou a definir, no Brasil-Colônla, a feitoria baleeira que 
promovia a captura dos cetáceos e o bene/icíamento do óleo de 
baleia conhecido por azejfe de peixe. 
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Localizavam-se^ as onnações nas proximidades de um núcleo de 
povoamento litorâneo, uma vila ou uma cidade, junto a um anco¬ 
radouro e, em geral, não longe de um reduto defensivo, fortaleza, 
fortim ou bateria. 

O povoado próximo iluminava-se â noite com o óleo de baleia da 
iáhrica da armação e a população, em geral pobre, consumia algu¬ 
ma come magra dos cetáceos, que em certas áreas do Brasil, de 
preferência a Bahia, era salgada, sêca ao sol e embarrilada. 

No povoado, a taverna, recreio dos empregados e escravos da 
armação representava a contínua atração, a perturbação constante 
ao bom andamento dos trabalhos cotidianos, à faina marítima espe¬ 
cialmente. 

a) O Sítio da Armação. O Cabo e a Enseada 

Da Bahia a Santa Catarina, em ilhas e no continente, ò entrada 
de baías ou de braços de mar, nas enseadas de águas mansas e de 
iacil acesso, obrigadas dos ventos sul, aloiaram-se as armações sem¬ 
pre vizinhas de uma ponta de terra, autêntico posto de investigação 
do mar. Explica-se. Entre junho e setembro, durante a migração de 
inverno as aguas tropicais do Atlântico sul para a realização do 
ciclo anual da reprodução, aproximavam-se excessivamente as ba¬ 
leias da costa brasileira. As fêmeas, prenhes, refugiavam-se nas 
reentrâncias litorâneas, em busca de recanto seguro e abrigado, 
onde pudessem dor à luz e amamentar os baleotes. E daí não se 
afastavam enquanto não estivessem optas as crias a acompanhá-las 
ao alto mar. Era quando mais vulneráveis se tomavam ao arpão. 

Na escolha do sítio para o estabelecimento da armação, evitavam- 
se regiões alcantiladas e penhascosas, de mar bravio e praias ex¬ 
cessivamente baixas. Dezoito palmos de água sobre a areia, no mí¬ 
nimo, eram imprescindíveis ás manobras de puxar, virar e içar fora 
d'água as baleias capturadas. 

Agua potável e lenha eram indispensáveis. 

Na nha de Itoparica, junto à Ponta da Cruz, ou da Armação pró¬ 
xima a entrada do Recôncavo baiano, defronte à cidade do Salvador, 
ergueram-se, nos primórdios do século XVII. os estabelecimentos da 
primeira feitoria da pesca de baleia e manufatura de óleo do Brasil: 
engenho de frigir, casa de tanques, armazéns e mais dependências. 
Entre a cidade da Bahia e a Ilha abre-se ampla enseada de mar 
delimitada pelas ilhas de Itaporica e do Frade e as bôcas dos rios 
de Seregipe do Conde e Paraguaçu, verdadeiro mar interior, onde, 
entre junho e setembro, pariam as baleias os filhotes nas inúmeras 
concavidades daquela recortada costa. 

Posteriormente, em algumas enseadas do litoral oriental da Ilha 
alojarom-se as sucursais da primeira armação, os contratos, em Man- 
guinhos. Porto Santo, Gamboa e Borra do Gil. 

No litoral meridional as armações também buscaram as enseadas. 


Na ampla e profunda Enseada dos Búzios, abrigada de todos os 
ventos, contígua ò Ponta do mesmo nome, a quatro léguas e meia 
ao norte de Cabo Frio, ergueu-se no século XVIII a Armação de 
Búzios a quatorze léguas ao norte do Rio de Janeiro. Próximas às 
pontas do extremo norte das ilhas de São Sebastião e de Santo 
Amaro — Ponta das Canas e Pedra da Armação respectivamente 
— ergueram-se, em meados do século XVIII, as duas primeiras ar¬ 
mações do litoral paulista: a de São Sebostiõo e a de Berüoga. 
Ambas nas enseadas que se abrem à entrada dos braços de mor 
entre aquelas ilhas e o continente, formadores dos canais de São 
Sebastião e da Bertioga. 

Na Ilha do Bom Abrigo, junto à ponta do extremo norte, à beira 
de pequena enseada conhecida por Saco da Armação, envolvidas 
pelo mato, ainda se mantêm eretas, a olhar para o Nascente, não 
longe de excelente ancoradouro, as ruínas de antiga armação, a 
última da costa paulista. 

Outro exemplo. Na enseada que fica ao abrigo da Ponto da Ar- 
mação, no litoral catarinense, na área do continente, defronte ao 
extremo norte da Ilha de Santa Catarina (Ponto do fiapo), à entrada 
do canal — baía do norte, ou grande Enseada de S. Miguel — que 
separa ilha e terra firme, alojou-se a Armação de Nossa Senhora da 
Piedade, também em meados do século XVIII, "no fundo de um seio 
a que chomam Bom Pórto, onde podiam ancorar as embarcações abri¬ 
gadas de todos os ventos"^*. 

Ainda. A Armação de Itapocoróia ao norte do Rio Itojoí encravou- 
se era espaçosa e profunda reentrância semicircular, entre dois pro¬ 
montórios, de (Dambri e de Vigia — pontas da Armação e das Piçar¬ 
ras — mais próxima do segundo. Ao pé de uma colina, que domina 
a angra, se ergueu grande parte dos estabelecimentos. O ancora¬ 
douro ficava defronte à casa-grande da armação, à distância de 
duzentas e cinquenta braças. 

E a de Imbituba, ao norte de Laguna, no distrito da freguesia de 
SanfAna de Vila Nova, localizou-se junto à Ponta de Imbituba. 

Nas enseadas, próximo à terra, costumavam os baleeiros terminar 
a matança dos cetáceos arpoados, quando rebocados semimortos. 
Sugerem isto os nomes de Ponto da Matadelra, na Ilha de S. Se¬ 
bastião, próxima à Ponta das (Donas e de Matadeiro na ponta de 
terra mais próxima à Armaçõo da Praia do Góis, na Barra Grande 
da Vila de Santos. AU também extirpavam-lhes os escravos as bar¬ 
batanas ou iniciavam o seu desmancho dentro d agua se impossível 
removê-los à praia da armação. A borda do mor assentavam ccòres- 
tantes e guindastes em que forcejavam os negros, durante toda a 
estação da pesca, a retesar os cabos amarrados às baleias e a pu¬ 
xá-las para a terra. Dali partiam e para ali retomavam os baleeiros. 

11 Inililuto Histórico • G«ográfico Braeilsiro — Lata 80. Ms. M42. 
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Constituía a enseada o prolongamento da armação, o sítio de onde 
se iniciava e onde terminava a caçada da baleia. 

Eram algumas armações autênticas aldeias. Construídas nas pro¬ 
ximidades das praias, seus estabelecimentos — casa-grande, capela, 
moradias, alojamentos e senzalas, engenho de frigir e reservatórios 
de óleo, armazéns e oficinas, cais, rampas e paredões — atingiam 
as bordas do mar. 

Em segundo plano, como pano de fundo, em contraste com o ce¬ 
nário marítimo do entreposto baleeiro, a mata a revestir um terreno 
geralmente ondulado e em nível superior, de onde se extraíam a ma¬ 
deira para construções e barcos e a lenha para as fornalhas em que 
se fundia, em enormes caldeiras, o toicinho das baleias. 

b) Paiedões e Cais, fíampas e Trapiches 

O Paredão — De pedra sêca, beirando o mar e penetrando por êle 
adentro, paredões, cais, rompas e trapiches formavam a primeira 
linha das construções de uma armação. 

Era o paredão sólida muralha de arrimo das dependências do 
pôsto baleeiro, quando construídas em planos mais elevados ou 
quando se aproximavam do mar. Assim, na Armação de Garopaba, 
com um comprimento variável — trechos de 150 palmos para mais 
— apresentava quatro palmos de espessura e oito a dez de altura 
e escorava as Companhas dos baleeiros e o Caminho do Morro onde 
se erguia a Casa de vivenda. Na Armação da Lagoinha, servia de 
obrigo ao porto e à casa do engenho, formando simultâneamente o 
cais em que atracavam as lanchas baleeiras. 

Cais e Rampas — Além do cais cm paredão — dois, três, quantos 
necessários fossem — sobre o qual repousavam guindastes, cabres¬ 
tantes e sarilhos para esfolar balelas, dispunham as armações de 
cais em rampa, ou simplesmente rampa destinada ò carreira e em¬ 
bargue das lanchas da Pesca. Na Armação de S. Domingos em Ni¬ 
terói, havia quatro: o que sustentava o guindaste, outro onde fôra 
construído p armazém da tanoaria, mais um na Ponta da Areia, com 
142 braças, e o da barra. 

Os Trapiches — Plataformas de pedra sêca em terra firme, à beira 
d agua ou a algumas dezenas de metros dela, llhadas no mor, eram 
os trapiches. Serviam de base às peças destinadas a içar as baleias 
capturadas: sarilhos, cabrestantes e bolinetes. Variavam as dimen¬ 
sões dos trapiches, entre 5,50 m e 160m de comprimento por, apro¬ 
ximadamente, 2,50 m a 8 m de largo. As vêzes, terminavam em rom¬ 
pa. Um dos trapiches da Armação de Garopaba, por exemplo, pos¬ 
suía uma carreira de puxar as lanchas, ou sela, uma rampa de 
17,60 m por 24,20 m. 


c) O Engenho de Azeite. Os Bens do Engenho. 

A "Fábrica de Espermacete". A Casa dos Tanques 

A seguir, erguiam-se os estabelecimentos da indústria baleeira prò- 
priamente dita: o núcleo da fábrica, o engenho de azeite e suas de¬ 
pendências auxiliares. 

O ENGENHO DE AZEITE 

O Engenho de Azeite ou Casa do engenho de frigir balelas, de 
beneficiar o azeife, ou simplesmente fábrica, era o principal setor da 
armação, o centro nevrálgico que comandava e para o qual conver¬ 
giam os trabalhos cotidianos, o eixo, a mola mestra das atividades 
e da vida que aí se desenvolviam, a própria razão da existência da 
feitoria baleeira. 

De pedra e cal, coberta de telhas, erguida sobre pilares e írontcds 
de tijolo e esteios de pau, com ou sem paredes internas de pedra e 
barro ou pou-a-pique, as mais modestas, assim era a casa da fábrica 
de freglr balelas. As vêzes, dos muros de pedra e cal continuava o 
tijolo do meio para cima. Variavam as dimensões. As maiores me¬ 
diam mais de 70 m de frente por 20 de fundo com 4 m de pé^iirelto. 
í Um engenho de azeite de baleia, de meados do século XVIII, cons¬ 

tava, em geral, de duas oficinas; a do açougue e a das fornalhas. 
Assim, a casa do engenho da Armação de Bertioga, por exemplo. 
Defrontava-se com um caís de pedra, emparelhando com êle em 
toda a extensão da sua fachada. 

A oficina do açougue, revestida de ladrilhos, era o compartimento 
onde se retalhava, se cortava e se picava o toicinho das bcdeias, 
cujos resíduos não aproveitáveis, ou escórias, eram dali canaliza¬ 
dos para o mor. 

A dependência anexa, a oficina das fornalhas, alojava doze for¬ 
nalhas de pedra e barro em que assentavam caldeiras onde se fun¬ 
dia a gordura dos cetáceos ao calor da lenha continuamente incan¬ 
descente e crepitante sobre as grelhas, acumulada durante o ono 
inteiro para a época da pesca da baleia. Atrás das fornalhas, o 
tendal com muros de pedra e barro, revestidos de ladrilhos, por 
onde escoava o óleo de baleia. Através de canos de barro o óleo 
de baleia era dirigido para reservatórios — langues — situados na 
* construção vizinha, a Casa dos tanques, "tudo sobre paredes de pedra 

e barro, com o seo corpo de pedra e cal coberto de telha". 

Os engenhos de azeite das maiores armações dispunham de qua¬ 
se três dezenas de fornalhas. 

os BENS DO ENGENHO 

Pertences da "oficina" do Açougue — Primeiro, as facas de cortar 
baleia, afiadas como navalhas: facões, facas flamengas, facas de 
cima e de baixo da balela, instrumentos manejados de início pelos 
escravos para o retalhamento em groço do animal. A seguir as facas 
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de xacoíear, ou xacofas, para o espostejornento daa portes maiores, 
em nacos menos avantajados. A seguir, os ganchos e as íatelxas, 
peças de ferro de variados tamanhos: ganchos de cima da balela, 
ganchos de rabo, de Jascar, de pescoço e da xacoía; quanto às ía- 
teixas, as maiores eram as de rabo e pesavam, mais ou menos, sete 
arrobas, alcançando o peso de 30, 40 e até 50 arrobas. E ainda uma 
variedade de outras peças entre as quais: gaios de virar baleias, 
foices e machados, cunhas, correntes e cutelos de ferro, raspadeiras, 
alavancas, morrãos, picadeiras e picões, tudo destinado ao corte 
do toicinho da baleia dentro d’água. Para o seu transporte aos nacos, 
até a praia servlam*se de canoas, e daí seguia em carretões para o 
engenho de frigir. Quando velhas, as canoas serviam de depósito de 
mantimentos. As maiores denominavam-se canoas de rabo. 

Do Ferro e do Cobre da "Oficina" das Fornalhas — As grelhas 
firmemente atorraxadas às fornalhas, com parafusos de ferro coado, 
sustentavam caldeiras de ferro ou de cobre, de cinqüenta ou mads 
arrobas as maiores. O engenho de frigir de uma das mais impor¬ 
tantes armações, a de Nossa Senhora da Piedade, dispunha de vinte 
caldeiras de ferro coado, de 50 a 55 arrobas e algumas libras cada 
uma, perfazendo o conjimto a cifra de 1.082 arrobas e 26 libras. As 
outras contavam com menor número, de seis a doze caldeiras de 
igual peso. De cobre eram as da Armação de Bertioga, doze caldei¬ 
ras, perfazendo todas um total de 218 arrobas e 7 libras. 

Em tais recipientes fundiam-se os nacos de toicinho das baleias 
ao fogo intenso da madeira em brasas, açulado por enxadas e gan¬ 
chos de puxar fogo, manobrados pelos negros. Apurado, era o óleo 
removido das caldeiras em pombas ou vasilhame de cobre e os re¬ 
síduos ou borra, espremidos em sacos de brim ou de aniagem para 
azeite. Outros recipientes de menores proporções: pane/as de ferro 
unidas, panelas de ferro de cabo curto, tachos e marmitas de cobre 
e caldeirões de ferro em profusão, também íreqüentavam as forna¬ 
lhas encoropitondo-se sôbre as grelhas; pás e alavancas de ferro, 
raspadeiras de baleia, dos tanques, das fornalhas e do tendol; es- 
cumadeiras, funis de fôlha-de-flandres e de pau de encher pipos e 
banis para acondicionamento do azeite; baldes, selhas, canjirões, 
cochos, tinas de arcos de ferro de retirar azeite dos tanques e dos 
barris; medidas de cobre de medir óleo — "buma medida, meia 
medida, hum quartilho e bombas (pombas?) de esgotar o tanque. 
Constavam tais bombas de tirar azeite de dois rabos e varões de 
ferro e um saca-nobo. Mais peças completavam o arsenal da oficina 
de fornalhas de um engenho de frigir. E não faltavam bombas Jn- 
glézas de apagar fogo. A presença de candeias, de candeeiros de 
latão, cobre ou ferro nos engenhos de azeite denunciam o prolon¬ 
gamento da faina diária noite adentro ou a iniciar-se pela madru¬ 
gada, antes do raiar do dia. 
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DA ILHA DO eOM A8RI00 


AREA BALEEIRA PAULISTA 


Litoral poullalo • poronaonto, oin qu« so procura raeonstltuir a 
saçundo aVto balaeiro do Bratll Moridionol oos tempos coloniais o os respectivos 
ArmopSes estabelecidas durante o século XVIII. 







A "FABRICA DE ESPERMACETE" 

Na segunda metade do século XVIII, nova ofidna incorporou-se 
ao núcleo da iábrlca de algumas armações: a iábrica do esperma- 
cete. Realizava-se nela o beneficiamento da matéria bronca, crista¬ 
lina, oleosa e cerosa, obtida do cérebro do cachalote, e utilizada no 
fabrico de velas. 

Na Armação de S. Domingos instalou-se a indústria em amplo so¬ 
brado que alojava a fábrica propriamente dita, armazém ou almo- 
xarifado e variado sortimento de: caldeiras, tachos, bombas e mor- 
m/fas de cobre, fôrmas de fôlha-de-flandres para confecção de velas, 
baldes e chupetfas do mesmo material, tinas e pipas. Continha, além 
disso, toda a ferragem exigida pela indústria, como: gafíos de puxar 
o peixe, garfos de colocar o toicinho nas caldeiras, olmocofres de 
puxar o logo. ganchos de tamanhos vários, veios, arpões, lanças, 
facas para diversos fins e caldeirões de ferro. Ao lado da /ábrica, 
o tanque para receber o espermacete. 

A CASA DOS TANQUES 

Retangular, com pilares e paredes de tijolo, de 3 m de altura em 
média, contendo intemomente, escavados no solo e revestidos de 
pedra e cal ou ladrilhados, os reservatórios destinados ao azeite de 
baleia proveniente do engenho: eis a Casa dos Tanques, dependência 
estreitamente ligada à /ábrica. Tanques de madeira também existi¬ 
ram. A Armação de Bertioga dispunha de um, ladrilhado por baixo, 
acima do qual fôra construído um quarto de vivenda com escada 
por iora para os Administradores. 

As maiores armações comportavam duas a três Casas de Tanques, 
cada qual com vários reservatórios, onde o óleo de baleia permane¬ 
cia a decantar, à espera de embarrilamento e expedição para o con¬ 
sumo. Outras possuíam, ainda, depósitos de óleo em localidades pró¬ 
ximas para acúmulo do excedente não comportado pelos tanques ou 
para abastecimento mais eficiente das populações. A Armação de 
Lagoinha dispunha de uma Casa de Tanques de receber azeite na 
Ilha do Campexe com tanques de 3,5 m de profundidade cada um. 
E a Armação de Bertioga teria contado cora um dêsses reservatórios 
na Vila de Santos com os seguintes pertences: funis de fôlha-de-flon- 
dres e de madeira com canudo de cobre, baldes, medidas, gamelos 
também de madeira e um cocho grande, onde o azeite permanecia 
a assentar. 

Três Casas de Tanques possuía a Armação da Piedade: a primeira 
com uma área de 928 ra^ e repartida em cinco tanques; a segimda 
com 452 e quatro tanques; a terceira com 432 m® e com o mesmo 
número de tanques, todos êles medindo 3,5 m de proíxmdidade. 

Eram duas Casas de Tanques na Armação de Itopocoróia: uma 
com 712 m" e outra com 237 m- de área, repartida a primeira em sete 
tanques e a segunda em dois, cada qual com 4,40 m de fundo. Na 
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Armcrçâo d© Lcigoinha, a Casa de Tanques aparelhada com cinco 
reservatórios de 3,60 m d© fundo, media 489 m*. Em Garopoba, eram 
quatro tanques de igual profundidade, escovados numa área de 
430 m=*. Em Imbituba, a área era d© 164 m* para dois tanques d© 
3,50 m de fundo. 

É possível ter-se uma noção da quantidade de óleo armazenado 
em tais reservatórios mediante o seguinte calculo aproximado da 
respectiva área e capacidade: 



Azea 

Pro/undidac/e 
de cada um 

Capacidade 
de coda um 

Armação da 
Piedade 
(3 Casas} 

5 tanques de 186 m* cada um 

4 ianques de U3 m* cada um 

4 tanques de 108 m" cada um 

3.60 m 

3.50 m 

3.50 m 

647.50 m* 

395 m* 

378 ro* 

Armação da 
Ilopocoróta 

C2 Cosas) 

7 ianques de 101 m* cada um 

2 tanques de 118.50 m* cada um 

4.40 m 

4.40 m 

1 

1 

444.40 m* 

521.40 m* 

Armação da 
Lagoinha 
<1 Casa) 

5 Ianques de 07 m* cada um 

3,50 m 

339,50 m* 

Armação da 
Goropaba 
(1 Casa) 

4 Ianques de 107,60 m’ cada um 

3.50 m 

376,25 m* 

Armação da 
Imbituba 
(1 Casa) 

2 tanques de 82 m* cada um 

3.50 m 

287 m* 


Outros Tanques anexos ao engenho d© azeite eram o de salga 
© o de lavar barbatanas. O primeiro destinava-se à conservação 
do toicinho e da carne de baleia. Nem lôdas as armações dispu¬ 
nham d© tal requinte d© técnica como a Armaçõo de Nossa Se¬ 
nhora da Piedade, que possuía três, alojados em casa construída 
sôbr© pilares com frente d© pedra e cal. 

O tanque de lavar barbatanas, também d© pedra e cal, era uma 
circunferência: em Piedade media 49 braças e meia de palmos cúbi¬ 
cos (108,90 m®) e 105 palmos superficiais (23,10 m). Lavadas oli, as 
barbatanas ©ram posteriormente removidas para depósitos apropria¬ 
dos, os Armazéns de barba. 

d) Armazéns. Depósitos e Outras "Cazas" 

Armazéns, depósitos, telheiros e galpões aglomeravam-se nas im^ 
diações do engenho d© azeite, ampliando a área construída do nú¬ 
cleo monufatureiro voltado para o mar. Próximos aos depósitos de 
óleo ou CJasa dos tanques contíguos à fábrica erguiam-se a Casa da 


venda do azeite e o Armazém de barbatanas, ou d© barba, o Arma¬ 
zém de guardar cascos ou da Tanoaria ou Casa da Tanoaria, depó¬ 
sito d© pipas © barris para acondicionamento do óleo de baleia, ©, 
por último, o das amarras onde s© conservavam cabos © mais cor¬ 
doalha utilizados na pesca dos cetáceos. 

Beirando a praia, no rumo do cais, das rampas e dos trapiches, o 
roncho ou armazém das lanchas da pesca ©m cujas proximidades 
conservova-se a aparelhagem destinada ao içamento das baleias 
para terra, guindastes e cabrestantes. 

A Casa do guindaste da Armação de S. Domingos era um galpão 
construído sôbr© pilares de pedra, cuias dimensões, 7 m d© frente por 
18 de fundo, permitem um cálculo aproximado das proporções das 
I peças de arrastar baleias. 

Para os cabrestantes era suficiente uin simples telheiro ou um 
rancho d© palha como o da Armação de S. Sebastião ou do posto 
baleeiro da Praia do Góis, na Barra Grande d© Santos, sucursal da 
Armação da Bertioga. O armazém d© lanchas, também construído 
sobre pilares, era fechado lateralment© com paredes d© tijolo; o da 
Armação da Piedade media 45 palmos de frente por 130 de fundo © 
^ 10 d© pé-direito. Ancoras, cabos, amarras, cordas, velas, remos © 

mais apetrechos ou bens do mar conservovam-se em dependência 
à parte, o Armazém de guardar o trem. As canoas recolhiam-s© ©m 
ranchos de palha. 

A êsse aglomerado d© construções juntovom-s© ainda a Casa da 
ferraria, a tanoaria e a carpintaria — às quais se voltará mais 
adiante —, depósitos de madeira © mais estabelecimentos relacio¬ 
nados a outros setores da armação. 

Situados no primeiro pavimento de casas de sobrado ou junto às 
oficinas, às senzalas ou às cosas dos feitores, eram os armazéns de 
} gêneros e paióis os depósitos de provisões para o abastecimento da 

armação. Em Itapocoróia um armazém do payol, por exemplo, cons¬ 
tava de três dependências ou paióis para armazenagem de carne e 
de farinha d© mandioca, fabricada na própria armação, na Coza 
do Engenho de fazer farinha, onde se alojavam os fomos d© cobre, 
as rodas e as prensas e mais aparelhagem adequada ao seu pre- 
f paro. 

Engenhos de cana também existiram, bem como Casa de Olaria, 
telheiros para os fomos d© cozer telha. Cosa de atafona. Casa de 
Banho © fontes de água ou reservatórios que armazenavam a água 
que aí vinha ter, canalizada, para abastecimento da armaçao. A d© 
Itapocoróia, por exemplo, possuía uma fonte coberta, de abóbada 
iadrífhoda por dentro, e com 3 canos de Pedra e Cai. A água dêsses 
reservatórios escoava por uma bica, a bica do servidão pública 
^ como a denominavam na Armação de Vila Bela. A fonte acorriam 

os habitantes do núcleo baleeiro munidos de bilhas e potes e mais 
vasilhame para o suprimento cotidiano de suas casas. 
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A calçada do terreno da armação e o pilar com seu relógio de sol, 
como em Bertioga, completavam o quadro das construções que o 
engenho de azeite concentrava ao seu redor. 

e) O/íclos. Oticina e Ferramentas 

Atividades outras que não propriamente as da indústria do óleo, 
mas decorrentes dela, desenvolvidas na armação e estreitamente 
ligadas ao engenho de frigir e à pesca da boleia, eram: a íenaria, 
a tanoaria e a carpintaria. Aos ferreiros cabia parte da fabricação, 
manutenção, e reparo dos apetrechos de ferro e cobre destinados aos 
trabalhos no engenho, à pesca da baleia e às industrias anexas, 
carpintaria e tanoaria, e este material não era escasso. Os tanoeiros 
incumbiam-se da confecção e do conserto de pipas e barris — cas¬ 
caria — para acondicionamento do óleo a ser exportado. 

A obra de carpintaria compreendia a carpintaria da ribeira, res¬ 
ponsável pelos estaleiros onde se fabricavam as embarcações e a 
da obra branca ou das construções da armação, entrosada ao tra¬ 
balho dos pedreiros. 

A da ribeira relacionavam-se o ofício de calafate, ou seja, o encar¬ 
go da calafetagem de barcos e tonéis, e a indústria de cordoaria for¬ 
necedora do massame, a saber: cordas e cabos e mais cordoalha 
para suprir barcos, movimentar sarilhos, polés, cadernais, moitões e 
roldanas — o poleame — para prender e para rebocar baleias à ação 
de cabrestantes, guindastes e bollnetes. 

Cada ofício tinha seu mestre e à mão-de-obra livre associovom-se 
os escravos nos vários setores de trabalho. 

A FERRARIA 

A Casa da Ferraria, de pedra e cal, era, para a época, uma com¬ 
pleta oficina de fundição, com forjas alimentadas a carvão, grelhas, 
trempes e caldeiras de ferro; bigornas, malhos, tomos e martelos 
de forja: tabuleiros, foles e tenazes; pias de pedra, prensas e pedras 
de amolar. 

O trabalho que aí se desenvolvia ixxrticipava diretamente das fai¬ 
nas de terra e de mar: construção e pilotagem dos barcos, operações 
de arpoamento, rebocamento e corte das balelas, manejo do poleame 
e preparo do óleo. Realizavam-se tais atividades à ação de instru¬ 
mentos de ferro e cobre, continuamente revisados e reparados pelo 
mestre ferreiro e seus operários. O caldeireiro era encarregado da 
confecção e reparo de caldeiras de cobre, candeeiros, medidas de 
vender azeite, fomos de fazer farinha, funis e mais peças. 

Da ferraria soíam caldeiras, trempes, fateixas, agulhas e repuxos 
de cozer velas, arruelas, tiras de ferro para arcos de pipos, pregos, 
panelôes de ferro de derreter breu, ganchos, correntes, grades de 
cozer telha, enxadas, fechaduras e ratoeiras e muita ferramenta ne¬ 


cessária aos ofícios de tanoeiro, carpinteiro, calafate e pedreiro, cujo 
trabalho decorria das necessidades do engenho de frigir e da pesca 
da baleia; a êles se tomará oportunamente. 

O ferro destinado a tais peças de trabalho na armaçõo vinha de 
Biscaia e da Suécia, por intermédio de Portugal, custava 11700 a 
arroba, nas primeiras décadas do século XIX. segundo avallaçõo da 
época. Cabe ainda especial menção às ferragens do mar, ou mate¬ 
rial de ferro empregado na pesca da baleia: arpões e lanças, facões, 
foices e machados, ancorotes e fateixas — de espiar espia — peque¬ 
nas ou grandes, facas de rabo, ganchos de rebocar, alavancas e 
correntes. Entre esses instrumentos existiam peças importadas, como 
as arpões de ferro ingleses da Armação de Bertioga. É de se crer 
que outros instrumentos — os de corte, especialmente — tivessem 
a mesma origem, facas e facões, por exemplo. 

O patrimônio da ferraria da Armação de Piedade, nessa mesma 
ocasião, foi avaliado era 246$ 160 réis, a saber: 


"3 Bigornas grandes com 10 arrobas e 16 libras a libra a 200 — 67S200 

1 Bigorna de covaiele com 2 arrobos e 16 libras, a libra a 200 — IBSOOO 
1 Dito pequena e quebrada com 64 libras a 120 r. — 71680 

4 Tornos do Tabo/eiro com 3 arrolws e 24 libras, a 200 rs. — 248000 

12 Tenazes. 4 Chegadelras. e 21 Craveiras com 4 arrobas e 28 

libras a 120 rs. — 188720 

6 Malhos, 7 Mortellos de lorjar e 2 Taboleiros, com I arroba e 28 
libras, 80 rs. — 48800 

5 Arrobas e 24 libras de Ferro em ierramentas miúdas 80 rs. — 148720 

1 Arroba e 24 libras era 8 assentadores e 12 Tolhadeiras — 48480 

6 Fuzos de Mina, 1 Soquefe, 1 Sacolrapos, 1 Colher, I Agulha, e 

2 Pés de Cabra com 5 arrobas e 11 libras, arroba a 160 rs. — 288160 
3 Marroens. 4 Cunhas, 6 Polmeías, 2 Picões, 6 Picadeiras, 3 De- 
zencalcodores com 4 arrobas e 24 libras, arroba a 200 rs. — 308400 

2 Folies em uzo — 308000 


2468160' 

A TANOARIA 

Outra importante atividade da engrenagem monufotureira, de que 
o engenho de frigir constituía o eixo, era a Tanoaria. A seu cargo 
ficava a fabricação de pipas, barris, selhas, funis de pau, tinas e 
outras vasilhas para diferentes fins. Ocupava casa e armazém. 

Para a confecção dos recipientes ou cascaria, o mestre tanoeiro dis¬ 
punha de variada ferramenta: bigorna, malhos de ferro e de pau, 
martelos, chaços para apertar os arcos das barricas, cavilhas, tolha- 
delras, plainas, trados para abrir furos, enxós, goivas, cutelos, seçru- 
ras, serras, cepos de jabrar, formões, facões, parafusos, compassos, 
mós com seus veios e outras peças mais que trabalhavam a madeira, 
tábuas de tapinhoã, de louro ou de canela e com ferro modelavam 
pregos, parafusos e arcos de tinas e barris. Nos primeiros tempos do 
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século XIX, cada arco custava $400 rs. e os orcos dobrados èrom 
avaliados às arrobas, valendo cada arroba 3$200: os finos custavam 
$800 rs. cada um. Quanto à pregadura para arcos, 12 dúzias de cra¬ 
vos custavam $850 rs. 

Expressivos são os preços das peças confeccionadas avaliadas na 
mesma época, quando já iam em declínio as atividades baleeiras 
nas armações. 


'*23 Pipoi grandes a 6 arcos de /erro a 

6$400 

I47$200 

33 Ditas pequenas 

$400 

92$000 

2 Barzlcas 

2$240 

4$4B0 

12 Tinos de 3 Arcos 

1$280 

I5$360 

6 Ditas dos Surros do Engen/io 

$640 

3$840 

2 Ditas ... dos grondes 

i$2eo 

21560 

6 Barris da Aguada das Lanchos 

$560 

3S360 

10 Ditos de carregar Agua 

$400 

4$000 

8 Baldes 

$200 

1$600 

4 Funiz 

$400 

1$600 

2 Aneozetas velhas 

d® 

$800 

1 Ba/ga veJho com / sá arco 


1$200 


278J000" 

E não menos curiosa é a avaliação dos apetrechos da obra de ta¬ 
noeiro: em 27$400 foi calculado o material de trabalho da oficina 
da Armaçõo de Nossa Senhora da Piedade, em 14$200 o de Lagoi- 
nha, em 19$500 o de Itapocoróia e em 18$440 o de Garopoba. 

Quanto aos preços de cada ferragem é sugestiva a lista do ma¬ 
terial de trabalho da Tanoaria da Armação de S. Sebastião que 
figura no respectivo inventário elaborado em 1816; 


1. Plaina com sepo . S800 

1. Banco . *320 

1. Segura . 1S280 

2. Cutellos . 21560 

1. Sa*l (Chaço?) . 1*280 

3. Moiho5 dô /erro ... a $800 . 2$400 

1. Exchó (sic) goiva . ISOOO 

1. Paspadeira . 11200 

2. Poncoen* . $640 

2. Toíhadelras . *640 

1. Facão . *400 

2. Paraiuxos . *400 

1. Composso de /erro . *320 

1. Forraão . *200 

1. Pifo Pequeno . *120 

2. Travadtiras . ISOOO 

2. Arcos de /erro grosço . 1$280 

8. Dí/fos /.'• . 1*280 

1. Bigorna . 1*280 

2. Trados . *800 


A tanoaria fornecia cascos para tôda a armação, fábricas de óleo 
e de espermacete, estanco do azeite, casa do Administrador, enfer¬ 
marias, senzalas, ferrarias e outras dependências e, para as embor¬ 
cações da pesca e do transporte do óleo para o consumo, bergantins 
e sumacas. 

Pipas e barris acondicionavam o azeite de balela, borras e esper¬ 
macete para exportação, água para a aguada das lanchas de pesca 
e eram utilizadas como depósito de aguardente, inclusive. As tinas 
atendiam ao transporte da água de um local para o outro, removiam 
as borras dos engenhos, o despefo da casa-grande, das senzalas e 
mais habitações e da casa do hospitai; recebiam as sangrias prati¬ 
cadas nos doentes e feridos recolhidos às enfermarias, serviam para 
o serviço do carvão junto às forjas das ferrarias e para guardar cor¬ 
das nas embarcações da pesca e mil outras utilidades. 

0 A Carpintaria e Outros Ofícios. A "Obro Branca" e as Constru^es. 

A "Carpintaria da Ribeira". Calafetagem. "Trem da Ribeira" 
e "Massame". Lanchas e Canoas 

A CARPINTARIA 

Da confecção da roda de ralar mandioca, de prensas, cochos e 
gamelas à construção de barcos, carros, carretões de remover torres¬ 
mos de baleia, atafonas, calhas ou condutos para escoamento do 
azeite, conçoeiras, rodas ou caixões, ocupava-se a carpintaria, cuja 
obra atendia a todos os setores da armaçõo: da pesca da baleia ao 
engenho de frigir e casa de tanques, da capela à moradia, aos ar¬ 
mazéns e oficinas. Atividade que preludiou as demais, que traba¬ 
lhou a primeira madeira, colocou a primeira viga e os primeiros 
caibros, e armou o arcabouço das construções iniciais da ormaçcK), 
foi a carpintaria. Ocupava modesto alojamento de pou-a-pique, co¬ 
berto de palha ou telha, geralmente contíguo ao depósito de ma¬ 
deiras. 

A "OBRA BRANCA" E AS CONSTRUÇÕES 
A "CARPINTARIA DA RIBEIRA" 

Com o tempo, o núcleo baleeiro cresceu, ampliaram-se as ativida¬ 
des e os estabelecimentos e a carpintaria desdobrou-se em dois se¬ 
tores definidos: o da obra branca e o da ribeira. 

A carpintaria de obra branca, responsável pelo esqueleto ou ma¬ 
deiramento das construções relacionava-se à obra de pedra e cal, 
tijolo ou pau-a-pique do Mestre pedreiro. A da ribeira, dedicada à 
construção náutica, associovam-se os calafates encarregados de ca- 
laíetagem das lanchas de pesca, saveiros, canoas e botes e o pes¬ 
soal treinado na manipulação da cordoalha, ou massame, destinada 
ao equipamento das embarcações. Era de sua responsabilidade tam¬ 
bém o aparelho ou poleame, isto é, o conjunto de peças de rebocar 
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à terra as baleias capturadas: polés, cadernais, moltões, blgotas, ca¬ 
brestantes e viradores, betas, cabos, amarras e sarilhos comandados 
pelo M&sire do aparelho, sob cuja experiência e autoridade trabalha¬ 
vam os poleeiros. 

Um equipamento de ferramentas de carpintejar constava, em geral, 
de serras de mão, martelos, enxós, enxós da ribeira, formões, com¬ 
passos, verrumas, guilhermes, trinchas, plainas, cinzéis, cantis, jun- 
teiras machos e fêmeas, serrotes, talhadeiras, machados, goivas, es¬ 
copros, trados, rebolos e pregadura; pregos caixores, pao a pique, 
caibrares d'ei mh arnrnr, de quilha de slnta e de emtaboar, de soalho, 
de aivado, ripares, cabeça de pipa e de estaca e mais peças no 
valor de cinco a dez mil-réis em média. 

Os preços das obras confeccionadas compensariam tal empate de 
capital. Assim, em 1816, em Itapocoróia um engenho de ralar man¬ 
dioca, com duas prensas, dois coxes (sic) e um caixão, foi avaliado 
em SOlSOOO e um carro, ern 6$400. Na Armação de Garopaba, na 
mesma época, uma roda de ralar mandioca, uma prensa, três coxes 
e quatro gamelas custavam 12$000, uma atafona lOSOOO e dois car¬ 
ros, 9S000. 

No que se refere às construções da armação, vigas, caibros, ripas, 
tábuas de peroba ou tapinhoü para a montagem da ossatura das 
casas, para batentes, portas, janelas, assoalhos, tetos e esqueletos 
dos telhados associovam-se à obra de pedra e cal, de tijolo, de telha 
e de pau-a-pique, de paredes, pilares, fachadas, telhados, calçadas, 
telheiros e galpões. Picadeiras, picaretas e picões, esquadros, mar¬ 
telos, cinzéis, prumos, colheres e torqueses trabalhavam ao som es¬ 
tridente e monótono das serras, plainas, enxós, verrumas e formões 
que os precediam nas obras e os, acompanhavam até o encaixe da 
última pedra e o oploinamento do último sarrafo. 

A obra do carpinteiro e a do pedreiro equivaliam-se, completovam- 
se. Em muitos arrolamentos dos bens das velhas armações sõo ava¬ 
liadas uma e outra. Assim, a obra de carpintaria da casa de vivenda 
ou casa-grande da Armação de Nossa Senhora da Piedade foi 
avaliada em 1:362$080, a obra de pedreiro em 9821197; na capela 
o trabalho do carpinteiro ovaliou-se em 434S840 e o do pedreiro 
em 1:062S214; a fábrica de azeite: 1:0171220 e 2:256$748 respectiva- 
mente; uma habitação de baleeiros de 249 palmos de frente por 30 
de fundo e 10 de pé-direito levantada sobre pilares, com paredes de 
pou-a-pique e dividida em dez cosas, 225$000 a obra de carpinteiro 
e 147$160 a de pedreiro e um armazém de tijolo de receber lan¬ 
chas, com 45 palmos de frente, 130 de fundo, também sobre pilares, 
1648260 e 3568340, obras de carpinteiro e de pedreiro respectiva¬ 
mente. 

A obra de pedra e cal ou de tijolo e barro ter-se-iam associado, 
quando não o azeite de baleia, pelo menos os resíduos dos azeites 
velhos ou borra. Amassada aquela morteria graxa animal com cal, 
água e areia, aglutinava-as compondo um tipo de betiune imper¬ 


meável, compacto e de incomum durabilidade. Com esse mcrterlcd 
foi construído, em meados do século XVIII, o cais da Armação de 
S. Domingos, em Niterói, de notável solidez^*. Tal aglutinante que 
petrliJcova a argamassa quando sêca é de se crer que não tivesse 
sido aproveitado unicamente naquele entreposto baleeiro, mas em 
todas as armações do litoral brasileiro, nas quais a menção à obra 
de pedra e caf pressupõe o aproveitamento do óleo de balela. 

O barro empregado para unir tijolos de muros, pilares e frontais 
das oficinas e das moradias do pessoal da armação não se teria 
isentado de tal ingrediente que de maneira mais eficaz subsütuiria 
o estéreo de boi ou de cavalo comumente empregado na época, 
também como aglutinante. , 

Tijolos, telhas e ladrilhos eram freqüentemente fabricados na pró¬ 
pria armação, em fomos de cozer telhas, construídos com pedra e 
cal, alojados em telheiros, ao lado da casa de olaria. A cal quando 
não importada da Metrópole era obtida de cascas de ostra. 

Quanto aos preços do material de construção da obra de pedreiro 
nas armações do Sul, nos primeiros tempos do século XIX, temM os 
seguintes: um muro de cal valia 58000, 1.000 telhas 98000 e 500 ti¬ 
jolos de alvenaria 28500. 

Lanchas de arpoar baleias, canoas, remos, cabrestantes dos sa¬ 
veiros, cabresfantes de vento, estacas e bolinetes e barrotes dos tra¬ 
piches, lemes de sumacas, liames, escovéns, rodas, talhões de quilha 
e paus tortos para as lanchas, carreiras de puxar embarcações, sa¬ 
rilhos de lascar, bombas, mastoréus, vêrgas, paus de bujarrona e 
dezenas de outras peças saíam da labuta diária da carpintaria da 
ribeira, que fabricava, renovava, consertava. Peroba e canela, ca¬ 
nela-preta e louro, jequitibá, cedro, guanandi ou tapinhoã e óleo 
eram as madeiras utilizadas. A canela, o cedro e a peroba desttoa- 
vam-se aos cascos das canoas, o louro à confecção do fimdo dos 
saveiros e baleeiras, aos embonos ou revestimento exterior dos em¬ 
barcações, aos bancos e tábuas sobrepostas, às cavilhas e aos re¬ 
mos. O óleo destinava-se a mastros e ao cintado. 

A CALAFETAGEM 

Com piche, breu, alcatrão e estopa da terra, com o manejo de 
morrêtos, monjos, enxós, verrumas, trados, ierros da Ribeira, ferros 
de cortar, de várias larguras, goivas, repuxos, saca-n<à>os, forcados, 
chaves de bomba, etc. realizova-se a calaíetagem das embarcações 
fabricadas na armação; estopa de linho ou do fíeino tombem se 
usava: era mais cara, porém, por ser importada de Portugal; custava 
18440 a arroba. A da terra custava 560 rs. Importava-se também breu, 
olcatrõo e piche para a impermeabilização dos barcos; uma arroba 
de breu, ficava em 18000, xim barril pequeno de alcatrão, em 58000 
e \im barril de piche, em 208000. 


12 R«vUta do Instituto HUi6ilco o Googrãflco BrosUoiro, 2SS, p. 207. 
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Derretido o breu em panelas ou caldeiras de ferro, temperado ou 
adubado com graxa ou óleo, bem como o alcatrão, untada a estopa, 
o oalaforte a introduzia nas juntas das tábuas das lanchas, canoas e 
botes, obstruía os interstícios oí existentes e arrematava o serviço com 
uma camada de breu. Era o que se denominava faefumar as costu¬ 
ras. Sem óleo, seria impossível brear as embarcações e o óleo em¬ 
pregado teria sido logicamente o de baleia. 

'TREM DA RIBEIRA' E ‘MASSAME" 

Compunham o trem da Ribeira âncoras encepadas, ancorotes, 
cabos de linho, peças de vioneiras, de ostoxa, amarras de piaçoba, 
viradores de imbó e de piaçaba, betas grossas e finas, cordas de 
guaxima, cabos de reboque e de beiço, velas de brim ou de algodão, 
fio de vela, fio de porrete, fio de correta, estopa de linho e da terra, 
breu, remos, bombas, cabos de sarilho, fio do p>ôrlo, cabos vergueiros 
e mais utensílios indispensáveis às embarcações, à pesca e ao rebo- 
camento das baleias. De tudo interessa no momento o raassame ou 
cordoalha necessária à captura e ao içamento dos cetáceos, incor¬ 
porada às lanchas de pesca e ao aparelho ou conjunto de peças. 
Constava desde os sarilhos aos cabrestantes, às polés, cadernais e 
moitões e mais engenhos destinados a rebocar as baleias, virá-las 
em vctrios sentidos e posições adequadas ao arrastamento rumo à 
praia e ao retalhamento. Cabos, omarras, viradores, bêtas e cordas 
de comprimentos variados e diferentes grossuras, de fibra da terra, 
imbé, piaçaba ou guaxima ou de fibra de linho eram importados 
ou confeccionados na própria armaçõo pelos oficiais cordoeiros, por 
processos manuais em aparelhos de torcer fibras e fios adequados 
ao mister, denominados veyos de fazer corda. Tipos e preços arro¬ 
lados nas primeiras décadas do século XDC figuram na tabela abaixo: 


Cabo de Unha — orrôba . 4$000 

Cabo usado — arroba . 2SOOO 

Vioneiras (velhas) — orrôba . 2S000 

Amarra de piaçaba de 12 polegadas (em melo uso). 12(000 

Virador de imbé do 7 polegadas. 4(000 

Bêfa grossa de imbé . (480 

Beta ílna de imbé . (120 

Bêta grossa usada . (240 

Corda do guaxima . (100 

Cabo de reboque forrado. (400 

Cabo de beiço (velho). (320 

Cabo de Unho de 6 polegadas (nôvo) — arroba. 4(500 

Cabo de Unho do 6 polegadas (em meio uso) — orrôba. 2(000 

Idem (mais velho) — arroba . 1(000 

Corda de oataxa (nova) — arroba. 6(500 

Idem (mais usada) — orrôba. 3(250 

Fio de Vela — 1 libra. (400 

Uma peça de Vioneiras (novas) 4 orrôbas e 26 libras . 6(500 


Fio de Porrete — arroba. (680 

Estopa de linho — utròba . 1(440 

Estopa da torra — libra . (175 

Fio de carreta — orrôba . 1(600 

Amarra de Piaçaba de 14 polegadas (em meio uso). 14(000 

Amarra de Piaçaba de 13 polegadas (em meio uso). 13(000 

Idem de 12 polegadas (em meio uso). 10(000 

Idem do 11 polegadas (velha) . 5(500 

Virador de Piaçaba de 7 polegadas (usado) . 6(000 

Virador de imbé de 6 polegadas (nôvo) . 4(000 

Cabo de beiço (nôvo). (800 

Cabo de reboque . (800 

Peça de béta grossa (nova) . (480 

Peça de béta grossa (meio uso) . (240 ^ 

Peça de bêta Una . (120 

Corda Vioneira (nova) — arroba . 6(500 

Corda Oataxa (nova) — arroba. 6(500 

Corda Ostaxa (meto uso) — arroba . 3(250 

Cabo de linho (velho) — arroba . (560 

Fio do Porto — orrôba . 7(500 

Amarra de Piaçaba de 16 polegadas . 32(000 

Idem de 15 polegadas . 30(000 

Idem de 13 polegadas (meio uso) . 13(000 

Estopa de Unho — arroba. 1(440 

Estopa de terra — oiiôba . (560 

Cabo Vergueiro — arroba . 2(000 

Virador de Piaçaba de 9 polegadas, de 30 braças. 8(000 

Amarra de Piaçoba servida . 12(800 

Idem nova . 20(000 

Fio de barbante — orrôba . 8(000 

Rolos de mialhor — arroba. 2W0O 


LANCHAS E CANOAS 

Em meados do século XVIII, na Armação da Bertloga, segundo o 
inventário de 1765, uma lancha baleeira era bom uzo, oom iodos os 
seus preparos, mastro e vêrga, vela de brim, algodão ou aniagem, 
íotelxos e remos, valia 64$24(D rs. Outras baleeiras foram avaliadas 
na mesma época por 62S640, 48$720, 28$740, 32$340, de acordo com 
a conservação e o desgaste dos respectivos aviamentos. Uma lan¬ 
cha de arpoar bosíaníeraeníe uzada foi avaliada em 32$000 na Arma¬ 
ção da Lagoinha, em 1816. Os preços, em média, oscilavam entre 
40 e 70$000 e chegavam a 150$000 e 170$000 as novas; equipados 
para a pesca da baleia, seu preço era de 3008000 e as dimensões 
pouco variavam, pressupondo um tamanho-padrõo para o barco de 
pesca da baleia: 44 palmos de comprido e 9 Vi de bôca ou 51 
palmos por 10 de bôca umas e 46 palmos por 9 V 2 de bôoa outras — 
em média 50 palmos pxír 10. 

Não eram baleeiras as únicos embarcações construídas na arma¬ 
çõo, à força das enxós, das plainas e das marretas dos carpinteiros 
da ribeira e dos calafates, mas também saveiros e canoas. Estas 
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últimas monóxilas: canoas de vogo de gíguilibó, de sedro e canoas 
de cortar baleia, de rebocar tolcinho, de carregar Torresmo, compro¬ 
vam a realização dentro d'água, em algumas armações, das opera¬ 
ções de retalhamento daqueles animais. E outras lanchas que não 
propriamente de arpoar eram aí construídas. 

Leme, quatro remos, vela de estopa e foteixa, caracterizavam a 
embarcaçõo que era o saveiro, geralmente de fundo chato e sólida 
construção, destinado ao transporte de cargas, de passageiros e de 
ccdsrestantes para reboque de baleias apresadas. Duzentos mil-réis 
era quanto custava em Bertioga, já no século XIX, o que se explica 
pelas suas proporções; na Armação da Piedade foi arrolado no in¬ 
ventário de 1820 um saveiro de 78 palmos de comprido (17,16 m) por 
21 de boca (4,62 m) e com seu velame de algodão. 

Ouanto ás canoas, variavam as dimensões. O Inventário de ioda 
a fabrica da armação de Bertioga da pesca das Baíeas, datado de 
1765, assinala uma canoa de voga ou de remos com cinco braças — 
11 m — valendo 2$000 por ser já velha. Nova e grande o valor era 
de 50$000; e outra de jequitibá, com quatro braças — 8,80 m — de 
comprido e treze palmos e meio — quase três metros — de boca 
em bom uzo valendo 5$500; ainda uma de cedro de três braças e 
meia — 7,70 m — de comprimento por dois palmos e meio — 0,55 m 
— de boca, uzada, avaliada por 3$200. As de cortar ioicinho na baleia 
seriam menores. Uma foi arrolada por 8$400 e outra pequena, de 
rebocor o ioicinho, por 5$000. 

(Duanto às lanchas destinadas a outros fins, além da pesca da 
balela, a lancha de socorro, por exemplo, ou a do Spermacefe, regu¬ 
lavam em dimensões e em preços com as baleeiras. A Armação de 
Nossa Senhora da Piedade dispunha de uma frota de embarcações: 
47 lanchas, um saveiro, uma sumaca e cinco canoas. Embarcações 
de maior porte, como as sumacas, também teriam sido construídas 
nos estaleiros das maiores armações. Assim temos, na de Nossa 
Senhora da Piedade, a denominada Santa Anna e S. Joaquim: seus 
mastros, vergome e casco velho foram avaliados em lOOSOOO, o 
aparelho e o massame, em 256$960. 

g) A Moradia 
A CASA-GRANDE DA ARMAÇAO 

Ampla, cercada de muros de pedra seca com portal também de 
pedra e portão, a Casa-Grande da ormaçõo ou Casa de Vivenda, 
de pedra e cal, sobre pilares ou em plano elevado, possuía duas 
frentes, das quais uma olhava para o mar. Assim, rezam os inven¬ 
tários, a da Armação da Piedade "(...) repartida em 28 casas, 2 Cor¬ 
redores, e nos cantos 2 sobrados à /rente com hum Quinta/ murado 
de Tijolo (...)'' media 118 palmos de frente, 110 de fundo e 18 de 
pé<lireito; a de Sta. Ana da Lagoinha: 170 palmos de frente, 31 Vz 


de fundo, com outra frente para o mor de 99 palmos e 24 de fundo. 
(Piedade = 25,96 m de frente; 24,20 m de hmdo; 3,96 m de pe-direito; 
Lagoinha = 37,40 m de frente; 7 m de fundo; e 21,78 de frente para 
o mar; 5,28 m de fundo). Intemomente alojava dependências vários. 
A da Lagoinha, por exemplo, dispunha de três solos, quatorze quar¬ 
tos, três corredores, varanda, cozinha. Êste último compartimento na 
casa-grande da Armação de Itapocoróia contava 67 palmos por 31; 
(14,50 m por 6,80 m). 

Aí residia com seus familiares o administrador da armação e mais 
funcionários do Real Contrato de Pesca da baleia. Sugestiva é a des¬ 
crição da casa-grande da Armação de S. Joaquim de Goropoba que 
figura no levantamento feito por ordem da Fazenda Real, em 1816: 

"Huma Coza edificada sobre o tope de hum morro com 57 pal¬ 
mos de /rente, e 67 de fundo com a frente da parle do Mar 
de Sobrado por onde tem hum paredão de J90 palmos de frente 
J3 de a/to e 4 de groço construída de Pedra e Cal dividida em 
2 Sallas, 5 quartos, 3 varandas, hum Armazém por baixo, com 
sua cozinha ao lado, e mais 3 quartos de froniaes de tijolo tudo 
cercado a^m hum Paredão de Pedra Seca de 50 braças que 
cerca a Caza pela parle do mar para conter as aguas calculada 
em ■■(...) 2:432m0"- 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

Portal e soleira de pedra de cantaria davam acesso ao interior 
da casa-grande da ormaçõo, de rústico mobiliário: mesas grandes 
e pequenas, com gavetas — consolos — ou sem elas, para todos os 
fins tamboretes, tudo de pao da terra, mochos, bancos grandes, mé¬ 
dios e pequenos com ou sem encosto com fundo de pau ou de couro, 
cadeiras também com assento de p>au ou de couro, armários de 
guardar louça, armários com fechaduras, de duas ou quatro portas, 
taijo/eiros e caixas de variados tamanhos, cabides. E a testemunhar 
a religiosidade dos moradores, o oratório de duas portas de madeira 
da terra. No escritório, a escrivaninha com sua cadeira, armários, 
bancos e estantes. Nos aposentos e em alcovas, camas de tábuas 
com o respectivo par de bancos ou de burrinhos, ou catres de madeira 
e couro, armados alguns sôbre i?ancos e munidos de cabeceira, com¬ 
pletavam-se com cobertas de algodão felpudo e colchas de chita 
forradas, cobertores cfe papa, colchões e travesseiros de estopa, 
lençóis de pano de linho e /ronhas de bretanha. Caixas grandes de 
cedro, armários, mesas, bancos e tamboretes incorporovom-se ao 
mobiliário. 

A mesa revestida de toalha de Guimarães ou de algodão pratos 
de estanho e talheres de garfo e colher de latão e facas de cabo de 
osso. 
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Entre a roupa de uso da casa incluíam-se guardanapos de algodão 
e toalhas do mesmo tecido, de agoa as maons e à profusão do uten¬ 
sílios domésticos soraovam-se bacias de água às mãos com o res¬ 
pectivo jorro de estanho, írasqueiras, gamelas de madeira, cocos de 
beber agoa, garrafas, tachos e marmitas de cobre, caçarolas, cal¬ 
deirões, grelhas e espetos de ferro, caçambas, cestos de taquara, 
pilões, grais com mão de pao da terra, almofarizes e mil e uma coi¬ 
sas mais, desde espingardas, tesouras, balanças, ampulhetas, cai¬ 
xas e caixinhas, caixões de madeira para despejo da casa e outros 
fins aos troncos com suas fechaduras e chapas de ferro para o cas¬ 
tigo dos escravos e ratoeiras. 

À noite, rompia a escuridão dos aposentos a luz das bugias de 
latão das lanternas de folha, de candeeiros e candeias onde, mergu- i 

lhados no óleo de baleia, ardiam pavios de algodão torcido. ' 

Nas proximidades da casa-grande outras habitações se erguiam, 
térreas ou assobradadas. Um sobrado de médias proporções constava, 
em geral, de duas salas — cada qual com sua janela — e duas alco¬ 
vas; à entrada dispunha de escada externa com varanda coberta de 
telha; no primeiro pavimento era comum haver um armazém. Casas 
térreas, de esteios de pau, paredes de barro e cobertas de telha 
existiram na Armação da Bertioga em meados do século XVIII. E a 
pitoresca expressão, freqüente nos arrolamentos dos bens das arma¬ 
ções, morada de casas ierreas ... ou ... moradinhas de casas denun¬ 
cia a preponderância do aglomerado na distribuição das habitações 
térreas e assobradadas na área ocupada pela feitoria baleeira. Eram 
tais moradas as casos do capelõo, dos feitores e dos baleeiros e mais 
pessoal da armação. E, por fim, avizinhando-se dêsse aglomerado 
de construções, as senzalas. 

CASA DOS FDTÔRES * 

Mais rústicas e modestas do que a casa-grande, as moradias dos 
feitores constavam de grupos de casas que chegavam a ocupar 
áreas superiores a duzentos e trezentos metros quadrados; eram cons¬ 
truídas sôbre pilares de tijolo e esteios de madeira, com paredes exter¬ 
nas também de tijolo ou de adobe e internas de pou-a-pique. A elas 
onexovom-se, às vezes, a casa do Capelão, algum armazém de gene- • 

ros, a fábrica de farinha ou a casa do hospital. 

COMPANHAS DOS BALEEIROS 

Erguidas também sôbre esteios apoiados em pilares de tijolos, com 
paredes do mesmo material, de pau-a-pique ou de adobe, cobertas 
de palha algumas, eram as habitações que alojavam as companhas 
de baleeiros. 

A Armação de Nossa Senhora da Piedade, por exemplo, contava 
quatro grandes estabelecimentos ou casras, os mais amplos de todo 


o litoral meridional, cada qual subdividido em vários moradias, 
ocupando uma área total de 5 327 m’^. 

Em Itapocoróia apresentavam tais alojamentos proporções menos 
avantajadas. Compunhom-se de um prolongo de 14 casas à beira- 
mar, com 87 m de frente por 6 m de fimdo, 522 de área. Ai se 
estabeleciam os baleeiros com suas famílias durante a época das 
pescarias. 

Nas demais armações catarinenses, as áreas ocupadas pelas com¬ 
panhas dos baleeiros, embora menores em relação às anteriores, 
eram suíicientemente amplas. Em Lagoinha, dez casas com \am arma¬ 
zém para lanchas ocupavam uma área de 317 m*; em Goropoba 
um prolongo de oito casas equivalia a 270 m-; em ímbltuba, uma 
casa repartida em duas e outra repartida em três correspondiam a 
uma área de 225 m* aproximadamente. 

SENZALAS 

Dispostas em quadra ou formando um alinhamento, com paredes 
laterais de pedra e cal, de tijolo e adobe, e divisões internas de pau- 
a-pique, eram as senzalas construídas sôbre pilares e esteios, como 
as moradias dos feitores e dos baleeiros, em cujas proximidades se 
erguiam. As mais rústicos, inteiramente de pau-a-pique, dispunham 
de cobertura de palha. 

Na Armação de Imbituba constavam as senzalas de "Hum Prolongo 
de Cazas com 125 palmos de frente e 35 de fundo e 10 de pé direito 
levantado sobre pilares de Tijolo e Esteios de pao dividido em quatro 
Cozas com hum Cano pelo melo para despejo das aguas”. Mos os 
maiores pertenciam às Armações da Piedade, da Lagoinha e de Ita- 
pocoróia. 

A Armação da Piedade dispunha de duas quadras de senzalas, 
repartidas em quarenta e quatro cazas, e dois armazéns anexos, além 
de senzalas destinadas aos escravos casados. As outras duos arma¬ 
ções contavam respectivamente treze e vinte e seis casas, estas com 
quatorze palmos de pé-direito (3,08 m) e dispostas em quadrado. 

HOSPITAL E BOTICA 

Contíguas às habitações, eram a enfermaria e a farmácia ou Coza 
de Hospital e Botica da armação, a que freqüentemente anexavam 
as moradias do capelõo e do cirurgião. 

Em Nossa Senhora da Piedade era uma "(...) Coza com 121 pai- 
mos de frente e 56 de fundo repartida em cinco cazas, hum Corredor, 
huma Varanda e duas Cozinhas levantadas sobre pilares com Eron- 
taes de Tijolo (...)". Mas nem sempre era assim. Na Armação de 
Bertioga, serviam de hospital as casas dos feitores e a de fazer 
farinha. 
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Na Botica, acumulovam-se remédios conservados em frascos de 
vidro e garrafcts empilhadas ao lado de almofarizes de bronze, tachos, 
potes e vasilhas, alambiques de cobre, balança, pesos e medidas. 

A CASA DO SITIO — O "CrriO DA FAZENDA" 

Nas armações, a habitação não se restringia ò casa-grande e às 
moradias concentradas ao seu redor. Em local mais afastado, cercada 
de mandiocais e hortas, de pedra e cal e tijolo, ergula-se a casa do 
cfíio da Fazenda, pequeno núcleo agrícola abastecedor da feitoria 
baleeira. Em estabelecimento contíguo alojova-se a aparelhagem da 
fábrica de fazer farinha: engenho de rodas de ralar mandioca, pren¬ 
sas, fornalhas e fomos. 

O principal produto, a mandioca sob forma de farinha, constituía, 
com o peixe cozido na água, o alimento cotidiano das populações 
litorâneas, não excluindo as das áreas ocupadas pelas armações. 
Consumia-se, também, came-sêca ao preço de 200 a 320 rs. o alqueire, 
em fins do século XVIII e ao início do seguinte. 

Outra dependência do núcleo agrícola da armação era a Casa 
de Engenho de cana, que pressupõe a cultura da gramínea e a fabri¬ 
cação do açúcar. 

Além da mandioca e da cana cultivovom-se arroz, milho caie, 
hortaliças e árvores frutíferas, laranjeiras e bananeiras, que se alas¬ 
travam. aos tufos, à área ocupada pelas vivendas e senzalas, colo¬ 
rindo em conjunto com o verde-claro das hortas a paisagem rústica 
da armação. Quanto ao café, teria representado uma experiência 
agrícola, nas armações de Bertioga, Nossa Senhora da Piedade e 
Itopocoróla, desde o século XVIII. Algumas cabeças de gado bovino 
movimentavam-se no cenário rural da casa do sítio do núcleo 
baleeiro: bois de carro, de preferência para o transporte de gêneros 
e especialmente de lenha. 

Além da área agrícola, as armações possuíam terras para expan¬ 
são das suas construções, fábricas e lavouras e para obtenção da 
lenha necessária ao abastecimento das fornalhas dos engenhos da 
azeite. A Armação de Bertioga. por exemplo, possuía no local deno¬ 
minado S. Pedro de Iporanga, no rio da Bertioga, uma sorte de terras 
outrora pertencentes aos jesuítas. Mais antiga, porem, de meados 
do século XVIII. era a outra sorte de ferras na paragem denominada 
Ponta Grossa, medindo mil braças de Mar a Mar. adquiridas a iítuio 
de compra para extração de lenha. Foram avaliadas em 1765 por 
68$160 réis. A Armação de Hopocoróla. outro exemplo, dispunha, a 
leste de seus estabelecimentos, de três grandes lotes de terras que 
perfaziam um total de 1.100 braças de frente por 3.200 de fundo, ou 
seja, a 2m 20 a braça, 2.420m de frente por 7.040m de fundo, uma 
área de quase 17.036.800 m^ quase 2.5 km de frente por 7 km de 



Detilrc as obias dos “piniorcs primiiivoa’*, do período colonial, t èsle primoroso óleo sôbre teh 
da auinria do pintor fitimincnse [.candro Joaquim, que teria falecido em 1798. e um dos pri 
mciros quadre» paisagístitos do pais. A preciosa peça iconográfica retrata as fases da indústríj 
Italeeíra na Baia de Guanabara, cm meados do século WIII, a pesca e a remoçSo das baleia: 
capturadas para os esiabclccimcnios da Armação de S. Domingos no distrito da Vila Real ds 
Praia Grande, mais tarde Niterói, o reialhameiito c a apuraçáo do óleo. Em primeiro plaiK». a 
Ilha dc Villcgaigium. o furte com a bandeira hasteada. Adiante, eiiibarcaçóes fundeadas na 
baía. Baleeiras com as velas enfunadas, no encalço das baleias. .As fases da pesca: perseguição 
arpoamenio e rclKiqueamentn dos tct.lceos até a "fábrica". O "desmancho" de duas baleias 
As instalações da feitoria baleeira na Ponta da Armação. .A Praia Grande, o Forte de Gragoatá 
a Ilha e a Igreja de Boa Viagem, a Baía de jurujuba, o Pico, as fortalezas dc Sta. Cruz e da 
Ijje, a Barra e a Ilha do Pai. .A tela mede 033 m por I.l40m e pertence ao Museu Históricc 
Nacional. Faz parte dc uma coleção dc seis painéis, dc formato eliptico. do mesmo autor que 
se inspirou, para a sua confccç.1u, em aspectos típicos da vida quotidiana do Rio de Janeiro dc 
])eríodo colonial c <» retratou com prodigalidade de minúcias e profusão dc córes. 
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Aspecto da pesca da baleia iiu Retnnravo baiano, nas proxiniídadi-s do farol da Barra, amigo 
Forte de Sto. António da Barra. Rcprodm,ao de mn desenho dc Hip)>olyte Taiinay, da obra 
•i.c Brésil, ou Histüire. Mocurs, Usages ct Coiilunics des Habiians de cc Royaume: par Ni. 
Hippolytc Taunay et M. Ferdinand Deiiis”. I’aris, 1822. 


j lundo, OU, em contas redondas, uma área de 17.500 km*. dividida ao 

> meio pela Estrada Real e já desbastada de matas nos primórdios do 

í século XIX. 

h) A Capela 

De pedra e cal, com frontais de tijolo, tinha a capela, em média, 
8 m de frente, por 20 a 25 de fundo e 7 a 8 m de pé direito. Interior- 
mente dispunha de altar ou copela-mor. sacristia, côro, púlpito e pia 
i e na parte externa, de adro, cruzeiro e cemitério murado com pedra 

e cal. 

A capela da Armação da Piedade, em Sta. Catarina, por exem¬ 
plo, foi fabricada numa área de 39 palmos de frente, 90 de fundo e 
34 de altura; possuía sacristia, adro, cemitério, cruzeiro e pedestais; 
a da Armação da Lagolnha, mais ao sul, tinha quase as mesmas 
dimensões, paredes laterais e sacristia ergviidas sobre pilares. íron- 
; tal de tijolo e cemitério fechado por muro de pedra e cal. 

Curiosa é a avaliação das capelas na segunda década do século 
XIX, quando já se arruinavam as armações e decaía a indústria 
baleeira. 




Obra de 
podreiro 

Obra de 
cxrrpínteíro 

Avaliação 

Total 


Armação de N. S. 
da Piedade 

1:062S214 

4348840 

1:4978054 

Sta. 

Armação de Sta. 

Ana da Latjoinha 

5791291 

3528000 

9318291 

Catarina 

Armação de S. joão 
Batista de Itopocoróio 

9758829 

4188740 

l;39aS69 


Armação de S. Joa> 
quim de Garopaba 

1:1188800 

2558820 

1:3748620 

Rio de ] 
janeiro 

[ Armação de 

S. Domingos 

2:7518500 

2:1348400 

4:8858900 


No litoral paulista, mais ou menos na mesma época, a capela da 
Armação da Bertioga foi avaliada em 2:000$000. 

IMAGENS: O PADROEWO E OUTROS SANTOS 

Sôbre o altar de frontais de madeira pintada ou de damasco em 
cores, a toalha branca nem sempre de renda, a pedra benta, pedra 
de ara, na qual descansavam o cálice e a hóstia; castiçais e flores 
dispostos simetricamente e a imagem de madeira de santa ou santo 
padroeiro da armação, de olhos mansos a contemplar o espaço, sôbre 
uma peanha ou uma coluna, ou no aconchego de um nicho, com 
seu resplendor de prata a cintilar à luz das velas de cera e da chama 
que nascia dos candeeiros de latão. 
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Armação de Nossa Senhora da Piedade, de Sta. Ana de LagoJnha, 
de São João Batista de Itapocoróia ou de São Joaquim de Garopaba, 
em Sta. Catarina: o santo do altar cedia o nome ao núcleo baleeiro. 
Na Ponta das Canovleiras, em Ilha Bela, o patrono era Nossa Senhora 
da Conceição e em Bertioga dedicou-se a capela a Sto. Antônio. 

Imagens de outros santos, em gesso ou madeira, e de Cristo cruci¬ 
ficado habitavam o recinto; não eram grandes e regulavam em tama¬ 
nho com a do Santo Cristo da Capela de Bertioga, de palmo e meio, 
de madeira avermelhada, com suas grinaldas e cruz de nós e sua 
peanha pintada de verde. A devoção dos habitantes das armações 
ter-se-ia firmado principalmente no Senhor pregado à Cruz e na Vir¬ 
gem — Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Piedade — 
no Menino Deus e depois ©m Sant'Ana, em São João Batista, Sto. 
Antônio, São Miguel, São Joaquim, São Francisco de Borja, Sto. 
Inácio. 

Do padroeiro ou da padroeira era a imagem de maior preço. 
Assim, em Nossa Senhora da Piedade, a imagem de Chrisfo em sua 
cruz foi avaliada em 2$560, outra, já velha, ©m $320, a de Nossa 
Senhora da Conceição em 4$000 e a de São Miguel ©m 12$000, mas 
a da Virgem padroeira da armação, era 25S600. 

Valiosa para a época teria sido a imagem de São João Batista, da 
capela da Armação de Itapocoróia: 38S400! Um Santo Cristo, com 
cruz e castiçais pintados de ornamentação do mesmo recinto, valia 

gseoo. 

D© melhor efeito foi. sem dúvida, a de Nossa Senhora da Conceição 
da Armação d© São Domingos, sob dossel de damasco e com sua 
coroa d© prata e fio de contas d© ouro pendente do pescoço, a pesar 
duos oitavas; valia a imagem 40$000 e 2$400 o fio d© ouro. Na 
mesma capela, um Sto. Antônio d© gesso © um São Francisco d© 
Paula foram avaliados por 3$200. Eram os santos também represen¬ 
tados ©m painéis como aquele de Nossa Senhora da Conceição, 
com moldura dourada, na capela da Armação d© Itapocoróia, ava¬ 
liado em 4$800. 

PRATA E OURO 

D© prata ©ram os resplendores dos santos © a coroa da Virgem 
e alguns objetos do culto, cálices, ãmbulas e cruzes. Raríssimo o 
ouro; quase inexistente. Além do fio do pescoço de Nossa Senhora 
da Armação de São Domingos, doaçõo, talvez, d© algum fiel mais 
abastado, ©m cumprimento de um voto, avaliaram-se na capela do 
núcleo baleeiro d© Bertioga, ©m 1832, um Habito de Cristo com o 
peso de quatro oitavas, ©m 5$600, © um castão © ponteira pesando 
três oitavas, 4$200. D© tão modestos tesouros, o cálice de prata com 
a sua patena e coiher era o que havia d© mais precioso. 


ESTANHO. LATAO, COBRE E BRONZE 

Peças de estanho © d© lotõo rivalizavam em brilho com o ouro © 
a prata: cálices, castiçais, galhetas com seus pratos e vasos, cafdei- 
rinhas. Irasquinhos, caixas d© santos óleos, lâmpadas © Imagens. 

A tolha não ©ra menos utilizada. Empregavam-na para a confec¬ 
ção das lanternas de luz amortecida, pendentes do teto ou dos muros 
© dos caixas destinadas a guardar os frascos dos santos óleos © as 
hóstias. 

D© cobre havia lavatórios d© conxa. D© bronze, castiçais, cam¬ 
painhas © o sino com seu badalo de ferro para os repiques em dias 
festivos da Santa Madre Igreja © para os dobres do dia d© Finados. 
30$000 custava o da Armação da Lagolnha, 76$800 o d© Itapocoróia, 
com sete orrôbas e meia © o da capela de Nossa Senhora da Pie¬ 
dade, com cinco arrôbas, valia 51$200. 

PARAMENTOS. MÓVEIS, MISSAIS E LIVROS. VESTES TALARES 

Ainda entre as alfaias da capela, dezenas d© peças d© utilidade 
vária: galhetas d© vidro, campainhas, caixas d© hóstias, crucifixos 
de madeira, maçanetas (sic) de por ramalhetes, pirâmides d© ma¬ 
deira entalhada para ornato, com seus ramalhetes e fogos de sacra, 
bolsas d© damasco, cordões e purificadores, corporais, polos, san- 
guinhos, toalhas de mõo, d© altar © d© comunhão, d© cassa, breta¬ 
nha, pano de linho, estoplnha ou de algodão; véus d© cálice de tafetá, 
cortinas de damasco e estantes de jacarandá, arcas de gavetas, armá¬ 
rios, bancos, confessionários, credencias, ferros d© fazer hósiias, 
estantes de missal; missais e entre êles, um missal romano antigo 
encapado era marroquim, na capela da Armação d© São Domingos, 
e na d© Bertioga: quatro volumes d© catecismo explicativos da Sa¬ 
grada Escritura © um da Doutrina Cristã; livros d© batismo © d© 
enterros © de ritual. 

Entre as alfaias incluíam-s© as vestes sacerdotais de uso do 
capelão durante ofícios © cerimônias religiosas: casulas de damasco 
ou chamalote, com seus galões dourados, encarnadas e broncas, 
broncas e carmesins ou roxas © verdes, com estola, manipulo © 
bôlsa; alvas d© linho, d© cassa ou d© bretanha; amitos, cordões, 
sobrepelizes e mais paramentos. 

ILUMINAÇÃO 

Reforçavam a luz mortiça das lanternas d© folha, as chamas dos 
candeeiros e das velas de cêra dos castiçais de latõo, de bronze ou 
de madeira; estes de diferentes tamanhos, com frlzos dourados, gran¬ 
des e pequenos, que servem na banqueta ou pintados e antigos. 

No recinto da capela reuniam-se, em ato piedoso, para as ceri¬ 
mônias religiosas os administradores da armação e a sua família. 
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íeltôres, baleeiros, ferreiros, carpinteiros, escrovaria e mais gente. 
Os escravos envergavam fardamento: vestes e calções de pano azuí 
da Serra e camisas de algodão encorpado. Os demais, calças e 
camisas de algodão ou estopa, esporadicamente de Unho, vestes ou 
jalecos de baeta e barretes encarnados frassados de pfzão ou cha¬ 
péus de baeta e mantas de Castela. No inverno, cobriom-se com as 
de lã ou de algodão ou vestiam casacões de grosso pano azul ou 
pardo. 

A empunharem rosários de pau, irmonovom-se todos — brancos, 
negros e mestiços, livres e escravos — na sua hximilde condição 
humana e na devoção frente ao altar, onde se alojava a imagem de 
madeira do padroeiro da armação. 

3, O abastecimento das feitorias baleeiras meridionais 

Pequenos aglomerados humanos instalados na vastidão da costa 
brasileira, as armações meridionais do Brasil, alem do oleo das 
baleias que apuravam para o próprio consumo e fornecimento da 
Colônia e da Metrópole, razão pela qual existiram, também produ¬ 
ziam — como já se relatou — farinha de mandioca, algum açúcar, 
alguma aguardente, arroz, hortaliças e frutas para o sustento de 
sua gente. Ao lado das redes que teciam para a pesca, do modesto 
vestuário que confeccionavam e dos móveis rústicos que fabricavam, 
provinham das suas restritas e rudimentares indústrias locais em¬ 
barcações, remos, rodas, carros, cordas, cabos, tinas e barris, canos 
de borro, telhas e tijolos, ganchos, argolas, correntes, trempes e mais 
coisas destinadas às solicitações das diversas atividades decorrentes 
da pesca da baleia, do beneliciamento do toicinho e da apuração 
do óleo. 

a) fmporfação 

A insuficiência da produção para as necessidades de vida e de 
trabalho compensou-se, todavia, e especialmente no século XIX, du¬ 
rante o período da tentativa de reerguimento das armações do Bra¬ 
sil meridional (1816-1825), com a importação de gêneros alimentícios, 
artigos de botica, vestuário, ferramentas, utensílios diversos, da Me¬ 
trópole ou do país, exportados pelo Rio de lonelro, sede da adminis¬ 
tração geral da pesca da baleia e mercado obastecedor dos núcleos 
baleeiros do Sul. 

Bergantins, sumacas, escunas e lanchas quase sempre pertencen¬ 
tes à Administração da Pesca da Baleia realizavam o transporte de 
fardos, bruacas, embrulhos, amarrados, atados, caixões e barris de 
mercadorias que descarregavam nos portos naqueles entrepostos de 
pesca de Vila Bela, Bertioga e de Nossa Senhora da Piedade no 
litoral norte de Sta. Catarina, de onde eram distribuídos para as de¬ 


mais armações catarinenses: Lagoinha, Itopocoróia, CSaropoba e 
seus suplementos da Ilha da Graça e de Imbituba, quando não 
alongavam as embarcações até aquelas feitorias o seu itinerário. 

b) Gêneros de Primeira Necessidade 

Gêneros de primeira necessidade fornecidos às armações eram 
a came-sêca, o charque, a farinha de mandioca, o sal e o fumo. A 
came-sêca, base da alimentação cotidiana de escravos e baleeiros 
e a farinha provinham do mercado interno, o fumo inclusive, de que 
eram os negros os maiores consiunidores; o sal importado de Por¬ 
tugal era distribuído pelo Rio de laneiro às armações junto com aque¬ 
les artigos. Destinova-se à salga de peixes, a fins medicinais e a 
batizados. 

c) HospitaJ e Botica 

A aguardente ministrovom-na como curativo dos escravos enfer¬ 
mos. Vinho, vinagre, cevada, açúcar branco para os doentes, ven¬ 
tosas de vidro, pano de linho para ataduras, boiões vidrados para 
cozeduras, drogas e remédios, eram artigos destinados especialmente 
ao hospital e à botica. 

d) indumentária. Tecidos 

Quanto ao vestuário, a indumentária completa ou fardamento de 
escravos e escravas, jalecos, camisas, barretes, ceroiilas, saias, sor- 
tuns, montas de algodão e lenços para as negras, porte vinha da 
Metrópole, parte era confeccionada no Rio de Janeiro com tecidos 
importados do Reino — a maioria já no século XDC, proveniente dos 
teares Inglêses — despachados conjuntamente para a armação: 
baetas, garrozes, crés, algodões, linhos, estopas, lonas, brins e panos 
de aniagem para roupas e para velos de embarcações. 

e) Artigos Vários. Ferramentas e Material de Trabalho 

Enorme variedade de artigos entravam nesse giro de comércio abas- 
tecedor das armações meridionais do Brasil: cal, barris de alcatrão, 
quintais de breu, cêra em velas, cêra da terra para encerar Üos, 
arrobas de giz para carpinteiros, libras de asso e de ferro de Bis¬ 
caia e da Suécia, em barras estreitas e largos e para argolas, cha¬ 
pas de latão — chapeação — meios de sola, couros curtidos, peles 
de carneiro, garrafas de vinho para as missas e libras de farinha 
para hóstias, resmas de papel, penas de escrever, tinteiros de esta¬ 
nho, ampulhetas, fechaduras, candeeiros, sinos, lanternas, vidros para 
janelas, chaves para tirar dentes, bandeiras para as embarcações do 
contrato. E ainda mais: acondicionadas em baús, moedas de cobre 
que constituíam o melo circulante na armação; com tal moeda efe- 
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tuavam-se os F)agamentos da mão-do-obra remunerada. E ferramen¬ 
tas: serras, serrotes ingleses, Umas, verrumas, pedras de amolar, for¬ 
mões, tomos, facas flamengas, enxadas, machados, foices, colheres 
de pedreiro, pregos e cordas, cabos e fios, cabos de couro, bombas, 
arpões e lanças, caldeiras de ferro e de cobre, ganchos, íatelxas e 
moitões, funis, baldes e mós e mil coisas mais pertinentes a todos 
os setores da faina diária na feitoria baleeira. 

Tanto os artigos de produção local como os de importação retra¬ 
tam a vida rústica e o trabalho do homem na armação. Indispensá¬ 
vel é destacar alguns preços em vigência no começo do século XIX: 


Gêneros de Primeira Necessidade 


Carne-sêca 

arroba 

11200 a 1S760 rs. 

Farinha de mandioca 

alqueire 

S640, $720. S8 

Fellão 

soco 

I$360 


soco 

31200 

Sal 

alqueire 

$960 


quarta 

$280 

Fumo 

1 rôlo de 



28 arrobas 

2$640 


1 rôlo de 



25 arrobas 



6 5 libras 

2$080 


Kospilai e Botica 


Drogas 

_ 

191S340 

Botica com remédios 

— 

64$500 

Aguardente para 



curativo 

1 medida 

$240. $400 

Açúcar para doentes 

1 libra 

$100 

Ventosa de vidro 

— 

$160 

Boião vidrado 

— 

$240 

Vinho 

1 quarta 

$240 

Vinagre 

1 quarta 

$200 

Cevada 

1 quarta 

$250 

Pano de linho para 



ataduras 

meia vara 

$160 

Carne de vaca 

orrâba 

$832 

Galinha 


$200 


Indumentária e Tecidas 


1 Jaleco 

— 

$660 

1 Camisa de algodão 

— 

$640 

1 Camisa de pano de 



Unho 

— 

$800 

1 Ceroula 

— 

$400 

1 Saia 

— 

$720 

1 Sortum 

— 

1$8G0 

1 Barrete p/escrovo 

— 

$650, $530 

1 Manta de algodão 

— 

$900 

1 Lenço p/negra 

— 

$260 

Baeta 

1 côvado 

$460 

Garraez 

1 peça 

3$200 


Cré 

I peça 

28$000 

Aniagem 

1 peça 

20$760, 28$000 


I vara 

$360 

Algodão 

1 vara 

$140. $145, $150 

Pano azul 

1 peça 

$640 

Pano de linho 

1 vara 

$420 

Estopa 

1 vara 

$360 

brini 

1 poça 

I4$300 

Outros ArI/gos. 

Ferramentas. Materiaí de Trabalho 

Alcatrão 

1 barril 

8$S00 

Breu 

1 quintal 

5$ 120 

Céra de terra para 

1 arroba 

$280, IS400 

encerar iio 

I libra 

$360 

Cêra em velas 

1 arroba 

24$320 

Estopa do Reino 

1 arrobo 

1$440 

Algodão 

1 fardo 

46$720 

Giz pora carpinteiros 

I arroba 

$320 

Ferro da Suécia 

1 onôba 

IS600 

Ferro de Biscaia 

1 arroba 

2$000 

Ferro da Suécia 
(largo) 

1 anóba 

1$SS0 

"Asso" 

1 libra 

S1S6 

1 Serra de mão 

— 

i$2eo 

1 Verruma grande 

— 

$600 

Chapeaçõo de 16 

6 libras 


palmos 


5$200 

Picação da dita 

— 

$640 

6 Limas grandes 

— 

2$000 

2 Formões 

— 

$400 

1 Serrote Inglês 

1 Pedra de amolar 


5$760 

ferramentas 

Limatão p/aerra que 

— 

$800 

trabalha no mato 

— 

$560 

Limatão redondo 

— 

$240 

1 Lima 

— 

$400 

2 Tomos 

60 lá lib. 

14$520 

I Colher de pedreiro 

— 

$640 

1 Enxada 

— 

$800 

] Machado 


$800 

1 Foice 

— 

$640 

1 dz. Facas flamengos 


1$440 

20 Pombas de cobre 

62 libras a 
$480 a libra 

30$000 

20 Alvados de {erro 
para elas 

80 Remos p/lanchas de 

$640 cada 

12$800 

pesca 

— 

60SOQO 

200 Crovos de pipa 

— 

2$800 

100 Cravos de tonel 

4.000 Pregos de ripares do 


1$800 

Porto 

— 

12$800 

2.000 Pregos caibrares 

— 

251600 

2.000 Pregos calxares 

— 

8S000 

2.000 Pregos pou-a-plque 

— 

12$800 

6.000 Pregos de botei 

— 

19$200 
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1.000 Pregos de quilha 
de lanchas 
4.000 Tolzas (slc) de 
Bombo 

3 dz. Tabuado de louro 
p/consêrto de lanchas 
Lenha 

Cabo de linh a 

Cabos de couro 

Meios de sola p/fortar 
cabos de beiço e 
reboque das baleias 
Rede de pescar 


Vinho de missa 
Farinha para hóstias 
Lanterna de íôlha 
Sino de bronze com 
badalo de ferro 
Panela de ferro de 
cozinhar no moto 
12 Candeias 
11 Esteiros p/negrce 
novos 

LombÜho com freio e 
estribos de ferro 
19 Vidros 
1 Fechadura 
Papel almoço (4 mãos) 
e garrafa de tinta 
Papel-holanda 
SO Penas de escrever 
Tinteiro de estanho 
200 Rosóríos 

3 Bandeiras p/3 embor¬ 
cações 

Calção de meia de seda 
p/o Administrador 
Jadnto Jorge dos Anjos 
da A. N. S. da Piedade 
Barril de vinho do 
Porto p/o mesmo 
Administrador 
Caixa de charão para 
o dito 

1 Chove para dentes 


Junta de Bois 
3 Cavalos p/serviço 
da Armação 
Boi de carro 
3 Juntas de boi 
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medida 
20 braças a 
4SSOO a br. 
S6 braças a 
S900 a braça 


Vários 

1 garrafa 
1 libra 

81 libras a 
f4BQ a libro 


16 arrobas 
de chá 


Animais 


40SOOO 

4SOOO 

13S960 

S720 

701171 

503400 

$700, 13200 
233820 


3360 

3200 

1S440 

403160 

33840 

23900 

3900 

53760 

23880 

3800 

23000 

3960 

3800 

3800 

403000 

243000 


233000 


603000 

243000 

13920 


353200 

323200 

133000 

893600 
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.ARMAÇAO DA 
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ÀREA BALEEJRA CATARINENSE 


Ltlerol do Eslodo dt Sania Coiorino «m qut •• procuro locolizor 
0 larcciro área boleeiro do Broiil Mendioriol e os respeclivos núcleos dos 
"pesconos do sur asiobelecidos durante o sdculo XVIll. 
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f) Escravos 

Adquirido pela Administração da Pesca da Balela na praça do 
Rio de Janeiro ou de embarcações negreiras engajados no tráfico, era 
0 escravo a mais valiosa mercadoria do comércio de cabotagem do 
reaJ controto abastecedor dos núcleos baleeiros do litoral meridional. 
Onze escravos comprados a Joaquim Antônio Rebelo para a Arma¬ 
ção de S. Domingos por 1:442$000, quarenta da nação de Moçambi¬ 
que, a 113$000 a peça, adquiridos a João Ribeiro Dimos para a Arma- 
çõo de Sta. Catarina, por 4:520$000, dezenove ao bergantim DeJigên- 
cia, recém-chegado de Cabtnda, por 2:337$000, a serem pagos em 
quatro meses, importando cada negro em 123$000, um cedido pelo 
valor de 115$200 em p>agamento de dívida de Manuel Gordo, Corta¬ 
dor do Contrato das Cames, para com a Administração geral da 
pesca da baleia, a ser empregado na fíeaJ Pesca das Balelas, eram 
êsses os seus preços, em geral, mas atingiam cifras mais altas: 
1401800 o negro adquirido a Manuel Francisco de Oliveira. 

Escravas, em menor número, com ou sem crias, também partici¬ 
pavam da vida de cada armação. 240$000 custaram duos negras 
que vendeu no Rio de Janeiro o mesmo Joaquim Antônio Rebelo a 
Administração da pesca da baleia e 128S000 a escrava ladina Maria, 
de nação Benguela, vendida em S. Domingos por D. Ana Maria 
Roiz ao pôsto baleeiro,“Uvre de Penhora ou Yputeca aJgua , segundo 
o recibo, "no Esíodo de Preleiia saude e Com as abelidades ou manhas 
que ne/a se acharem; Com a obrigação Porem do mesmo Sr. (o 
Administrador Joaquim Antônio Alves) pagar a mela Siza q' perfense 
aos direitos fíeaís, e de ficar a dita Escrava de hoje Em dlente per¬ 
tencendo ao Real Comtrato da Pesca das Baleas para onde Pasa 
vendida Com o destino de tomar o Estado de Cazada com huo dos 
Escravos do mesmo Comtrato (...)", certamente merecedor da recom¬ 
pensa, acontecimento frequente nos postos baleeiros^*. 

Realizada a transação, efetuado o pagamento da sisa devida a 
Fazenda Real — de que cabia metade da obrigação a cada uma das 
partes — sobre compra e venda do escravo, saldados na Alfândega 
os direitos cobrados sobre o seu despacho, era êle, Jadlno ou nôvo, 
embarcado em um brigue, sumaca ou bergantim e remetido ao seu 
destino, o núcleo baleeiro de S. Sebastião, de Bertioga ou de Nossa 
Senhora da Piedade, onde desembarcaria, se não morresse durante 
o percurso. Na armação, incorporavam-no ao contingente humano 
das senzalas e o destinavam, de preferência, ao beneficiamento do 
tolcinho da baleia e ao corte de lenha, nas matas, para abasteci¬ 
mento das fornalhas do engenho de frigir. Melhor sorte aguardava 
aquele que dispunha do conhecimento de um ofício. 

13 Arquivo Naclonol, Rw d» Ian«lio — Junta d« Comórcio. Caixa 360, Real AdmlnU- 
trac^o da Pesca da Balela. 


89 



Vale a pena transcrever um conhecimento de embarque de 24 
escravos desUnados à Armação de Itapocoróia. em janeiro de 1817: 

"Digo eu abaixo assinado visinbo desta Cidade e Capitão que 
sou do Bergantim que Deos salve por nome Triunfo que ao pre¬ 
sente está ancorado no porto desta cidade, para com o favor 
de Deos seguir viagem ao porto de Itapocorola, onde he minha 
direita descarga, que he verdade que recebi e tenho carregado 
dentro do dito Bergantim de cuberta enxuta e bem acondicio¬ 
nada de Capt. Joaquim Antonlo Alves Contratador e Caixa da 
fíeai Pesca das flaieas, vinte e tres escravos e hua escrava e 
hum forno de cobre por conta e risco de quem pertencer — com 
a marca de hra. o qual me obrigo, e prometto, levando-me 
Deos a bom salvamento, e dito Bergantim ao dito porto, de 
entregar em nome do sobredito ao Sr. Administrador Vicente 
Joaquim de Macedo, auz.*' quem suas vezes fizer ... Pagan¬ 
do-me frete ... para assim cumprir, e guardar qual dei dois 
conhecimentos de hum theor assignado por mim ou por meu 
Bscrivão, hum cumprido os mais não vaíhão. Feito em B.® de 
Janeiro aos 15 de Janeiro de 1817. Manoel Jozé da Silva" 
(assy*. 

Sobre tais escravos embarcados, a Administração da Pesca da 
^eia pagava na Alfândega do Rio de Janeiro 1QS920 de passaporte. 
^200 de iegiíímação no Conceiho, 2$000 de agência e 115$200 de 
direitos na polícia. E gastava com a manutenção deles, durante o 
percurso, a importância de 24$280 rs., a saber: 

8 Socos de farinha de mandioca, a 15600 o saco 125800 

8 Arrobas de Came-sêca, a 18360 a arroba 101880 

10 Varas de Fumo a $060 a vara 8600 

Quanto ao frete, conseguimos apurar que, nessa mesma época, 
do Rio de Janeiro até a Armação de Nossa Senhora da Piedade, o 
transporte de 20 negros custava à Administração da Pesca da baleia 
a importância de 648000. 

g) Fretes e Toxas de Despacho 

Eram proporcionais à capacidade das emborcações, ao volume das 
cargas e as distâncias, os fretes do trafico de lanchas, sumacas e 
bergantins que realizavam o comércio de abastecimento das arma¬ 
ções do Sul. O frete cobrado sobre o carregamento de um bergan¬ 
tim despachado do Rio de Janeiro rumo ao porto da Armação de 
Nossa Senhora da Piedade, em Sta. Catarina, por exemplo, era de 

14 Arquivo Nacional, Rio d« lonalro — Junta do Comércio. Caixa 360, Bool AdmirtUtro- 
çoo oa r«sc 0 da Daldic. 


1608000 aproximadamente; de uma simples lancha destinada a S. 
Sebastião, 128000 constando a carga de: 3 peças de aniagem, 1 
virador de piaçoba de 9 polegadas, 1 embrulho com 12 facas de 
cima da baiela, um atado de 5 lanças e 100 arrobas de came-sêca. 

De uma carga de seis dúzias de limas, 2 arrobas de fio e 41 arpões, 
transportada por uma canoa que seguiu o mesmo percurso, o frete 
orçou em 128800. E não ultrapassou a importância de 8640 cobrados 
sobre um material de pintura "2 arrobas de óllo em uma boílja, 8 
libras de Fezes, 8 libras de Verdette (em um embrulho), 32 ditas de 
Alvayade, 64 ditas de Gesso (embrulhadas em um embruJho)" que a 
escuna Genera) Lecor descarregou no porto da Armação de Sto. 
Catarina com destino à de Lagoinha. 

TAXAS DE DESPACHO 

Sobre cada embarcação em trânsito do Rio de Janeiro para os 
núcleos baleeiros meridionais recaíam taxas de despacho. A sumaca 
Fama, por exemplo, adquirida em 1816 pela Administração da Pesca 
da Baleia, por 2:8001000, ao zarpar para o Sul pagava, por viagem, 
as taxas que se encontram no quadro de viagens, 

Uma viagem de ida e volta, a permanência inclusive, do Rio de 
Janeiro às Armações de S. Sebastião ou Bertioga, abrangendo o 
pôrto de Santos, durava mais ou menos 40 dias; até Sta. Catarina o 
prazo ampliova-se a dois ou três meses aproximadamente, conforme 
o itinerário e a estadia nos portos dos núcleos baleeiros. 

Compunham a tripulação da Fama o capitão ou mestre, o contra¬ 
mestre e dez marinheiros. O primeiro vencia por viagem, de soldada, 
648000; o segundo, 278000; um marinheiro arumador de purão, 208000; 
cinco, 188000; dois, 168000 e mais dois, 158000. Além das soldadas 
pagova-lhes a Administração da Pesca da Baleia as rações: 8320 rs. 
diários para o capitão, 8160 rs. para o contramestre e 8060 rs. para 
os outros tripulantes. 

Os mantimentos e aprestos de bordo consistiam em sacos de fari¬ 
nha e de sal, velas de sebo. sebo para os cabos, azeite de peixe e 
grisetas para a bitácula, varas de algodão para sacos, fio de algo¬ 
dão. canecas, panelas e mais coisas de consumo imediato. Aoe 
escravos destinados às armações cabiam farinha, feijão e came-sêca 
servidos em alguidares, fumo e tabaco e, ocasionalmente, alguma 
fruta. 

h) Viagem de Uma Sumaca 

A 16 de junho de 1817, a Fama zarpava do Rio de Janeiro com 
destino à Armação da Piedade; transportava uma carga de vinte 
escravos, 4 dos quais pertencentes à Real Administração da Pesca 
da Baleia. E levava passageiros: o novo Administrador da Lagoinha, 
José Antônio de Carvalho que, com sete pessoas da família e seis 
escravos, ia estcd^elecer-se naquela armação. Ao todo cinqüenta pes- 
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Viagem para 
Imbitvba 

Viogem para 
Jlapoeoróia 

Viagem para 
Bertioga 


11 lulho 

1616) 

(26 agòito 

16)6) 

(29 outubro 

1616) 

A Secretaria de 
Estado 

6$720 

6$720 

Idem 

Ao /uiz e Escri¬ 
vão da AUândega 

11640 

1$640 

Idem 

Ao Porteiro da 
AUândega 

S800 

$000 

Idem 

Matricula 

$320 

$320 

Idem 

A /unta do 

Comércio 

3$200 

38200 

Idem 

A Manutenção da 
Santa Casa 

8$960 

88960 

Idem 

A Manutenção da 
Fortaleza de Sta. i 

Cruz 

11490 

18490 

Idem 

A Manutenção da 
Fortaleza da 

Ilha das Cobras 

$430 

$430 

Idem 

Despesa com 

Se/os 

$480 

$480 

Idem 

Despochos 

Ao Despachante 
Apresentação da 
iista 

1$000 

I$280 

18000 

18280 

Idem 

Idem 

$640 

Despacho de Santos 
para 5. Sebastião 



18280 

Para a Fortaleza 
da Bertioga 



$890 

Novos Impostos 
de 1SJ7 




TOTAL 

26$320 

268320 

298130 

Despacho na Ilha 
de Sta. Catarina 




Secretaria 

Matrícula 

Juiz de Fora 

Sélo 




Fortaleza de 

Sta. Cruz 




Despachante 




TOTAL 





Viagem pora 
ioibltuba 

(9 dezembro 
1616) 

Viagem para 

N. S. da Piedade 
Caropaba e 
frabitubo 
(9 teverelro 

1817) 

Viagem pora 

N. S. da Piedode, 
e Ilha de Sta. 
CaiariRO 
(16 julho 

1817) 

Viogem pora 
ilapocoróia e 
iJha da Graça 

(1 outtibro 

1817) 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

98600 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

1 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

268960 

Idem 

98600 

368560 

268320 

268960 



18600 

8320 

18040 

$040 

IS280 

8960 

58240 



soas, entre escravos, passageiros e tripulação, O Capitão Miguel Gon¬ 
çalves dos Santos, o contramestre e dez marinheiros. 

O rancho ou provisão de boca daquele funcionário e seus fami¬ 
liares durante o percurso, custeado pela Administração da Pesca da 
Boleia, denuncia o padrão de vida dos administradores dos núcleos 
baleeiros e seus comensais. Era variado e consistia das mais varia¬ 
das vitualhas: 


1 Porco 

4 Leilões 

a 

11280 cada 

41600 

51120 

54 galinhas 

a 

$400 cada 

211600 

3 Ubras de toicinho 

a 

21560 a )b. 

71680 

26 libras de presunto 

a 

$370 a Ib. 

9S620 

IB paios 

a 

S320 cada 

5$760 

12 libras de linguiça 

a 

$320 o Ib. 

3$840 

10 dz. de garraios de vinho 

a 

2S880 a dz. 

28S8Q0 

18 garroioa de licor 

a 

$560 a ganafa 

lOSOSO 

9 ditas de Genebra 

a 

$340 

3S060 

4 medidos de aguordenie 

a 

$480 

11920 

12 ganaias de cerveja 

a 

$300 

3$600 

2 vidros de conserva 

a 

$800 

11600 

2 medidas de vinagre 

a 

$400 

$800 

12 quarlilhos de azeite doce 

a 

S4C0 

4$800 

1 ^ libra de açúcar branco 

a 

3$200 a Ib. 

4$eoo 

16 libras de açúcar refinado 

a 

1140 

2$240 

2 libras de açúcar pérola 

a 

11600 

3$200 

16 libras de café 

a 

$080 

1$2B0 

12 libras de chocolate 

a 

$300 

3$600 

12 caixetas de marmelada 

a 

$200 

2$400 


E ainda: roscas (8$000), sequilhos (3$200), pão-de-ló (1S600), man¬ 
teiga (9 libras e meia, 3$800), alcaparras, pimenta-do-reino, queijos 
flamengos (a $480 rs. cada), de Minas (a 3280 rs.), caixetas de pas¬ 
sas (2$400), de nozes (3$920), velas de Montevidéu ($640 a dúzia), 
ancoreta com azeitonas (13440), 1 saco de feijão (3$200), outro de 
milho (1$920} e 2 de farinha (5$400), ovos (8 dúzias — 1$280), erva- 
doce, crovo-da-índia, alfazema ($800) e mais coisas freqüentes em 
refeições reconfortantes e com certo condimento de requinte, impor¬ 
tando tudo em 1833320. 

As surtidas da sumaca Fama servem de base para a avaliação 
do custo das viagens às armações meridionais. Assim, no espaço 
de um ono e meio, com intervalo de dois meses para reparos, a em¬ 
borcação realizou viagens de que resultaram despesas conforme 
demonstra o quadro da página seguinte. 

Quatrocentos e trinta mil-réis, em média, custava cada viagem 
da Fama ao Sul, não computado o equipamento: velas e cordoalha 
— fios, amarras, cabos, viradores e betas de todos os calibres — mer- 
lins, brins e lonas, meios de sola, estopa, chumbo, breu, alcatrão e 
piche, pregos de ferro de diversos tamanhos, estopares, orgonóis, 
moitões, gorrunchos de pau, cadernais, arruelas, sapatllhos, gatos. 
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galindréus e argolas, cavilhas e malaquetas, buzinas, ampulhetas 
e bandeiras e outros coisas mais, sujeitas a desgaste, reparos e reno¬ 
vação constante. 

i) O fíeíôrao 

Desembarcados das sumacas e dos bergantins os gêneros desti¬ 
nados à vida e ao trabalho no núcleo baleeiro, descarregavam-se, 
também, no respectivo porto, pipas, barricas e barris, pertencentes 
à Administração Geral da Pesca das Baleias, para acondicionamento 
e expedição do óleo dos cetáceos, o frete de retomo ao Rio de Janeiro. 

Bergantins e sumacas podiam transportar, por viagem, mais de 
duzentas vasilhas, como pipas, barricas, barris, entre grandes, médias 
e pequenas. Duzentas e quarenta e duas vasílhos de tapinhoã ar¬ 
queadas de ferro transportou, em setembro de 1816, a sumaca "Bom 
Jesus dos Navegantes", ao zarpar do Rio de Janeiro para a Real 
Armação de S. Sebastião, onde seriam carregadas de azeite para 
a viagem de volta e 231 o bergantim 7riun/o, as quais comportaram 
34.006 medidas de azeite com que foram cheias, em setembro de 
1817, da Armação de Nossa Senhora da Piedade ao Rio de Janeiro. 


RcpriMli^2(> lic |ir(HÍ(is(> tk^scnho a<|uarelac1o, da Colchão '‘C.ar(as To]>ografica.s do Continente 
ilo Siil e l'arte Mt-iidioiial da Ainerka 1’ortuguesa. Cx>m as batalhas que o lllm° e Exm^ Conde 

(k* Bobiidclln ganhtxi aos índios das Missões do Paragiiay. Recopilladas pello Gov*'. Cap***. 

Geral de S. 1’antk) Dotii I.uis Antonio de .Souza Botelho MOUR.AM" — Cule(,2u Morgado de 
Mateus, Bibholeta National do Rio dc Janeiro. Indica os eslab.-Iecimentos da .Armaçáo dc 

Rertkiga (Letra N), ao norte da Ilha de Sl.° Amaro, ao p<i do Murro da .Armação e à beira 

do Canal da Bcriioga. delronte it fortaleza de S. JuSo da Beriioga, no continente (Leira A). 
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CapífuJo III 



Bim 
Oh* ítoMí 

Coniw Oim jafi rd* érdf^fa 
Corfina <fa Eapald* Com ^Jtcaw ^J 
Obn ^cofdMtM 

Ohv/torMc diVtnu-Kdk^/1 L V 

Aniucaa^^4ái fÊty I ij^^l y 

H Mátadciro **"*^*-'*V/f\£ L 

Mrwn aktr-tidlifa' 1 J \f 

L*Tri^ctaimí J4«a< 


■•(.aiías lopoBraficas do Coniiiunic do Std p l’artc Nti-iUlitmal ila America l»orliigucza..... Rc 
cc.pilladas pello (íov»'. c Cap-. Gcial. de S, Paiillo Dom Luis A.Konio dc Soiua... Desenho 
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O trabalho nas feitorias do Sul; a mão-de-obra 
e as técnicas baleeiras. O destino da produção 


1. A mão-de-obra 


a) O Escravo na Armação 

PROVENIÊNCIA — Monjolo, Congo, Mina, Angola, Benguela, Cabo 
Verde, crioulo ou mulato, incumbia-se o escravo da maior porte do 
trabalho na armação, como simples operário, feitor ou mestre. 

ATIVIDADES — Era o cortador da praia, do açougue, da chacota 
ichacoteiro), de cima da balela e ganchelro, ainda, marujo, patrão 
de lancha, remador ou timoneiro, raras vezes orpoador; era atacador 
do íogo na oficina das fornalhas do engenho de frigir e também mes¬ 
tre de azeife e lenhador. Na ferraria, na carpintaria da ribeira e de 
obra branca e na tanoaria desenvolvia atividades de oficial e de 
aprendiz; era ainda pedreiro, calafate, calafatlnho, rebafedor de pipas, 
pombeifo, falquejador e caldeireiro; e mais: barbeiro, alfaiate e do 
serviço de casa e de todo o serviço. Às vêzes acumulava funções, de 
mestre de azeite e carpinteiro ou remeiro, de calafate ou pedreiro e 
corfador de cima da boleta, de oficial de pedreiro e de cortador da 
praia, de remeiro e ganxeiro. Seu trabalho era, de preferencia, reali¬ 
zado em terra. 

A MORADIA, A INDUMENTÁRIA E O AUMENTO. AS UNIÕES E 
OS FUNERAIS — Sua moradia era a senzala e a indumentária com 
que o vestiam compunha-se de jalecos — vestias — calções, calças 
curtas ou compridas, ceroulas, camisas e montas de pano azul, ou 
de aniagem, estopa ou algodão grosso. 

O alimento que recebia consistia de rações de farinha de man¬ 
dioca e de came-sêca — charque — ou peixe fresco ou salgado: tai¬ 
nhas ou corvinas — na falta de carne. A propósito da carne e do 
peixe escrevia, era 1817, o Administrador da Armação de Nossa Se¬ 
nhora da Piedade, lacinto Jorge dos Anjos, ao Administrador-geral 
da Pesca das Baleias: 

"(...) Serão remeítidos à Lagoinha 40 Alqueires de Sal que V. 
Sra. manda para naquelfa Armação se fazer salga de peixe com 
que se ajude a sustentar a Escravatura delia, o que estimarei 
se consiga. He certo que o excessivo preço em que agora o 
charque esta faz tremer a quem tem tanta Escravatura que sus¬ 
tentar porem nenhum outro alimento he tão capaz de sustentar 
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as /orças d© hum Escravo que todo o dia está com hum mazado 
na mâo a cortar lenha ou coherto de suor em correçaia senão 
a Come Seca e por isso he o meihor aiimento cjue se pode dai 
a Escravatura; e que me parece bem mais acertado he que 
quando houverem no Rio Grande as novas Charqueadas mande 
V. S.® ali comprar huma porção de Carne para remeter a esta 
d onde se /orneção as mais Armaçõens porque escuzase de dor 
aos Negociantes o Lucro que recebem na que se Jhe 
compra (.. .)"i. 

A come verde ou de galinha compxinhom sua refeição quando 
hospitalizado. Nessa ocasião também provava o leite e o açúcar 
branco. Rações de fumo e porções de aguardente — esta ocasional- 
mente — erom-lhe ainda ministradas, a título de recompensa o 
fumo, e como remédio a aguardente. 

Ao desembarcar, no pôrto da armação, da sumaca ou do bergan¬ 
tim que o trouxera do Ro de Janeiro, o escravo — mazo ou iemia — 
era incorporado à faina quotidiana do núcleo baleeiro, em cuja vida 
aos poucos se integrava. Se novo. isto é, recém-chegado da África, 
era logo batizado e submetido à aprendizagem de um serviço. A 
negra encarregada de tarefas domésticas, rara vez era importada: 
uma ou duas, quando necessárias, em lotes de vinte escravos mais ou 
menos; destinava-se, como recompensa, ao escravo eficiente, mere¬ 
cedor de companheira que lhe minorasse as agruras da servidão 
p<^sada a beira de fornalhas e caldeiras, ou no desmancho ou esquar- 
tejamento das baleias e na derrubada das matas. Quando nova 
batizavam-na e a doutrinavam. E da união abençoada pelo padre 
do lugar, a Administração da Pesca da Baleia receberia, para o 
futuro, novo elemento humano, moleques e molecotes que incorpora¬ 
ria ao patrimônio da armação. 

Embora promovidos com o intuito de moralizar as ligações entre 
os negros e as negras da armação, não impediram tais casórios o 
omoncebamento de escravas com escravos e feitores. Curioso é o 
depoimento do Administrador da Feitoria de S. Sebastião, Ignacio 
Joze Ferreira Coitinho, em carta ao Administrador-geral, a propósito 
da importação de negras: 

"(...) Vossa Senhoria não compre para cá negras porque hé 
hum genero que vem sempre prenhes ou paridas servisso muito 
pouco e rassam in/aJivel, cuja (razão) boiei a hum felior fora 
por vir até cumer com os negros e tomar tabaco {... (...) alem 
disto vivia amancebado com hua crlola desto casa meti em 
lugar deste a hum filho meo porque este quando me andar 
torto vou Jhe ao espinhaço com vontade, o outro (feitor) que' 
me ficou emthe agora multo me tem agradado hé hum homem 

I Arquivo Nadonal, Rio de Janeiro — Junta de Comércio. Caixa 360. Real Admlníetraçao... 
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cazado e vive multo bem com sua mulher, hé fiel e multo delir 
gente, este me diz se Vossa Senhoria Jhe quízer largar hua 
Escrava destas que agora xegorão a que ele multo desejava 
para Sua mulher ... sem prejuízo a Vossa Senhoria (...)“ 

Assistido em vida, com moradia e vestuário, alimento e remé¬ 
dios, batismo e casamento, pelo trabalho que realizava e pelo inves¬ 
timento de capital que representava, o escravo também o era na 
morte, conforme as prescrições da piedade cristã. Um capelão minis¬ 
trava-lhe os últimos sa cram entos, encomendava-lhe a alma ao Cria¬ 
dor, em missa de corpo prezente, e o acompanhava ao cemitério da 
capela da armação onde o enterravam, registrava-lhe o óbito e ainda 
rezava duas missas. Por tais ofícios em sufrágio daquele que se finara 
nas fainas da indústria de óleo de boleia recebia 2$240 da Adminis¬ 
tração do núcleo baleeiro. 

Expressivo é o documento que inserimos ao texto, da lavra do 
Padre José Antônio Martins, capelõo da Armação de Itopocoróia em 
1816. 

"Aos vinte e coatro dias do mez de junho de mil e oito Centos 
e dezosels faJeçeo Domingos Canhoto Escravo desto Armação 
de ítopocoroyo de que he Administrador o Snr Vicente Joaquim 
de Macedo, e /oÍ sepultado no Semlterlo desta Capela, Recebeo 
os Sacramentos da Penitencia Eucharístla e Extrema Unção 
Sufraguei Sua alma com duas missas, e mais encomendação 
e missa de corpo presente. Recebi dous mil e dozentos e corento 
reis e por estarem ditas e ter recebido do dito Snr a esmola 
lhe paso o presente. Jtapocoroya 3J de Mayo de 1817. Joze 
Antonio Martins"^. 

Na Armação de Garopaba a desp>esa dos funerais orçava em 
3S520 rs., a saber: 


encomendação IS600 re. 

missa de corpo presente S640 rs. 

fábrica S480 re 

sacrífltão S480 rs 

uma vela S320 r». 

Total 3$520 rs. 


PREÇOS — Em meados do século XVIII, na Armaçõo de Bertioga, 
um negro, oficial de tanoaria, Luís Angola, de 40 anos. Idade que 
mostrou ter, valia 15C1$000; cortadores de boleia atingiam 130$000 e 
140$000; assim, respectivamente, Joaquim e Lourenço da nação Mina, 
com 43 e 26 anos. 


2 Idem. 

3 Idem. 
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Eram os seguintes os preços e os ofícios dos demais escravos da¬ 
quela Armação: 


Joõo Congo 

nação Monfolo 

20 anos 

80$000 

Paulinho 

nação Mina 

30 anos 

70$000 

Miguel Rebolo 

nação Angola 

25 anos 

6OSQO0 

Miguel Doutor 

nação Angola 

26 anos 

60S000 

Cristóvão 

João Francisco 
quebra-ferro ou 

nação Mina 

30 anos 

50(000 

braço forte 

nação Congo 

40 anos 

251000 

Antônio Plcapou 

nação Angola 

30 anos 

35(000 

Luís Angolla 


40 anos Oliciol de Tanoeiro 

150(000 

Manuel 

nação Mina 

41 anos Cortador de balela 

1301000 

José Galinha 

nação Benguela 

35 anos 

100(000 

Lourenço 

nação Mina 

26 anos Cortador de baleias 

140(000 

Joaquim Mina 

nação Mina 

43 anos Cortador de balelas 

1301000 

Mateus 

nação Mina 

32 anos Aprendiz de Cortador 
de balela (doentio) 

40(000 

Manuel 

nação Angola 

24 anos Cortador do Açougue 

SOSOOO 

Brás 

nação Mina 

30 anos Cortador do Açougue 

60(000 

Pedro 

55 anos Caldeireiro 

70(000 

João Mina 


40 anos Xacoteiro 

50(000 

Filipe 

nação Cabo Verde 

SO anos Xacoteiro 

35(000 

Silvestre 

nação Mina 

30 anos Xacoteiro 

55(000 

Paulo 

nação Mina 

30 anos Xacoteiro 

40(000 

José Mina 

20 anos Xacoteiro 

90(000 

Antônio Fidalgo 

nação Congo 

44 anos 

3SSQ00 

Marcos 

nação Mina 

47 anos 

50(000 

Benedito 

nação Mina 

45 anos 

45(000 

Rodrigo 

nação Mina 

30 anos indigno de serviço 

25(600 

Miguel 

nação Mlnn 

29 anos 

lOOtOOO 

Cropote (sic) 

nação Minu 

SO anos 

30(000 

Leandro 

Crioulo 

28 anos 

60(000 

Miguel 

nação Mina 

40 anos defeito no olho esq. 
e quebrado 

45(000 

Joaquim 

Crioulo 

35 anos separado no braço 
esquerdo 

16(000 

Lulero 

Crioulo 

25 anos 

64(000 

Dioníslo 

nação Mina 

35 anos 

51(200 

Qemente 

nação Mina 

30 anos 

115(000 

Roque 

nação Mina 

25 anos 

110(000 


Ao todo, 34. 

A Armação de Nossa Senhora da Piedade, tima das maiores do 
Brasil-Colônia, dispvmha, em 1816, de ura contingente de 93 escravos, 
14 escravas e 18 crioulos menores ou crias; um patrimônio de 
7:288$200. Dos 93 escravos em atividade, eram: um cortador de praia, 
um cortador do açougue, quinze chacotetros, dos quais um íalque- 
jador, dois cortadores de cima da baleia, dois mestres de azeite, dezes¬ 
sete remelros, sendo um cortador de cima da baleia e outro apren¬ 
diz de carpinteiro da ribeira, um timoneiro, dois timoneiros de arpoar, 
um orpoador, um oficial de ferreiro, um aprendiz de ferraria, um 
oficial, um carpinteiro e um aprendiz de carpintaria de obra bronca. 
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quatro carpinteiros da ribeira e sete aprendizes, oito pedreiros, dos 
quais um oficial e um aprendiz, quatro tanoeiros e dois aprendizes, 
quatro calafates, dos quais, um oficial e dois de todo o serviço. 

Escravos de maior preço eram, geralmente, os mais jovens e mais 
fortes e os amestrados em algum oficio. Assim, Camilo Crioulo, apren¬ 
diz de carpinteiro, de 22 anos, valia 128$000; Gabriel Crioulo, cala¬ 
fate e remeiro, de 24 anos, 153$600; José Ventura Rebolo, de 37 anos, 
oficial de carpinteiro da Ribeira, 128$000 e FrancAsco Crioulo Cachobá, 
de 23 anos, aprendiz de carpinteiro de obra branca também 128$000. 
Um arpoador, Francisco Ccmhanra, de 51 anos, 1285000. 

Quanto às escravas, geralmente casadas ou viúvas, as mais jovens 
alcançavam maior preço. Uma mocetona de 19 ou 20 anos, valia 
de lOOSOOO a 1155000. Assim, Gertrudes Crioula, mulher de losé 
Rebolo Nôvo, de 21 anos, avaliada em 1005000 e Ifigênia Crioula, 
mulher de João Crioulo Nené, de 19 anos, 1155200, tonto quanto 
valia Vitoriano Crioulo, de 41 anos, carpinteiro da Ribeira. 

Das crias, crioulinhos de dois, quatro, seis e oito anos chegavam 
a 205000, 255600, 385400 e 515200 respectivamente. Um negrinho 
robusto de nove anos, como João, filho de Francisco Comprido, 
custando 645000, valia tanto quanto a crioula Luísa de 37 anos, mulher 
de Manuel Ferreira Benguela. 

INATIVOS. ACIDENTES DA PESCA. DOENÇAS — Inativos, sem 
vaJor, existiam em tôdas as armações; na de Nossa Senhora da Pie¬ 
dade, segundo o inventário de 1816, eram 45, entre os quais 20 de¬ 
crépitos, um com moléstia incurável, outro com chagas cancerozas. 
um doido, outro maníaco, um manco, asmáticos cinco, um com moJes- 
Üa crônica no peito, um cego, seis aleijados da mão, de braço, da 
perna, quebrados três, dos quais um das duas víriJhas. Era êste caso 
freqüente entre os escravos das armações, ocasionado pelas arris¬ 
cadas evoluções das lanchas na efetuação da pesca da boleia e pela 
penosa faina de arrastamento do volumoso animal rumo ò terra. 
Quebrado das viri/has, doente de uma ernea, rendido das virilhas 
ou quebrado, quebrado e inchado, arrebenfado do peito, aleijado 
descadeirado, designam em todos os postos baleeiros o escravo aci¬ 
dentado durante aquelas atividades. 

Quanto aos outros males, escravos estuporados paralíticos de um 
ou mais membros, coxos, curvados pela cintura, defeituosos, reumá¬ 
ticos, de pé cortado, com erisipela ou com moléstia crônica, trêmulos, 
cegos e caolhos, atacados de gôta, doentes do peito, eram frequen¬ 
tes, cerlamente em decorrência das condições de vida e de trabalho 
nos postos baleeiros. 

GRILHÕES E MAIS PEÇAS — Nõo faltavam às armações as fer¬ 
ragens do cativeiro; grilhões, algemas, correntes e argolas, colares 
de ferro, íerropéias, troncos e também a palmatória com que se 
castigavam os negros. Um por de algemas entre os apetrechos de 
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pesca na Armação de Goropaba sugere a possibilidade do emprego 
de íôrça coercitiva aplicada aos escravos renitentes. 

Coerção e castigos corporais existiram, haja vista as correntes, 
algemas e mols peças e redundaram em fuga e em reação contra 
os feitores. Em meados do século XVIII, na Armação de Bertioga, 
um grupo de escravos chegou ao extremo de assassinar um feitor e 
ferir outro a golpes de faca. 

Os trabalhos rudimentares e rotineiros do retalharaento da baleia, 
da remoção de postas de carne e de toicinho, do tratamento das 
barbatanas, do desbastamento de motos, corte e transporte de lenha, 
da manulençõo do lume nas fornalhas, do manejo e limpeza de 
caldeiras e apetrechos necessários ao funcionamento da fábrica, do 
derretimento da banha e canalização do óleo para os reservatórios 
e posterior acondicionamento era pipas, bastam para se qualificar 
os negros da armação como vítimas de um dos mais rudes cativei¬ 
ros do Brasil, assim como o das minas e dos engenhos de açúcar. 

Outro tipo de escravidão existiu ainda nos núcleos baleeiros. Sen¬ 
tenciados a trabalhos públicos forçados ou escravos da pena, manti¬ 
dos a ferros, sob a mais rigorosa vigilância, também foram aprovei¬ 
tados para os serviços das fábricas e das lanchas de pesca. 

b) Os Serviços flemunerados 

Assoclarom-se, na armação, o trabalho servil e o trabalho livre. 
O escravo absorveu a maior parte das atividades terrestres, en¬ 
quanto o homem livre — branco, mulato, negro forro ou índio — delas 
participou, embora lhe coubessem, de preferencia, as fainas marí¬ 
timas da pesca da baleia. 

O escravo representava investimento de capital e melhor seria 
prevenir-lhe o desgaste e reservá-lo ao manejo da aparelhagem de 
arrastar os animais capturados, ao retalharaento ou desmancho dos 
mesmos, ao beneficiamento do toicinho, à confecção de cordas ou 
á fabricação de pipas, borcos e ao trabalho nas forjas e a outros 
misteres, do que arriscar-lhe a vida no mar. Eis porque, no Brasil 
meridional, sua maior participação nas atividades baleeiras propria¬ 
mente ditas foi na categoria de remeiro e. frequentemente, era subs¬ 
tituição ao assalariado; chegou a patrão de barco ou timoneiro e 
raras vezes a aipoador. 

Curioso aspecto de remuneração de trabalho escravo é o que se 
verifica na armação quando, na época da safra, os administradores 
alugavam escravos se insuficiente o número dos que dispunham 
para beneficiamento do azeite e outros serviços. Na Armação de 
S. Domingos, em 1816, por exemplo, foram alugados seis desses 
negros de ganho, a 160 rs. cada, para limpeza de um reservatório 
de azeite. No mesmo ono, em Sta. Catarina, D. Iria Maria de Jesus 
cedeu para a Armação de Lagoinha, no tempo da Pesca, por trinta 
e seis dias, um escravo de sua propriedade, à razõo de 160 rs. diá¬ 
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rios, recebendo ao todo 5$760. E loõo Tavares Ribeiro alugou por 
doze dias à mesma Armação um dos vários que possuía, que lhe 
rendeu 1S920 rs. 

A mão-de-obra remunerada recrutovam-na os administradores do 
Real Monopólio da Pesca da Boleia entre as populações litorâneas 
de pescadores e pequenos agricultores, de ínfimo nível de vida, para 
os vários misteres da armaçõo, principalmente para tripular as lan¬ 
chas baleeiras nas lidas marítimas da pesca da baleia. Na falta 
de voluntários para capitanear as embarcações, empunhar os remos 
ou o arpão, recorriam aos cárceres e às milícias onde obtinham, 
com permissão das autoridades e com as prerrogativas que lhes coii- 
feria o real monopólio, uma mão-áe-obra forçada aos trabalhos marí¬ 
timos. 

Outras armações e a Administração Geral da Pesca da Baleia 
instalada no füo de foneiro também forneceriam baleeiros para os 
centros de pesca onde escasseasse o elemento humano para o mor. 
A Armação de S. Sebastião freqüentemente despachava gente para 
a de Bertioga. Administradores das armações deveriam apresentar 
anualmente aos Governadores das respectivas Capitanias a relaçõo 
das pessoas incumbidas das atividades marítimas e as designadas 
para o serviço das fábricas. 

Os homens que exerciam atividades em terra recebiam salário ou 
jornal, variáveis conforme as suas aptidões, o tipo de trabalho, o 
tempo despendido na desincumbência dos serviços e as necessida¬ 
des da armação. Assalariados, por exemplo, eram tanoeiros ou fer¬ 
reiros, feitores e outros empregados da Real Pesca das Baleias, de 
preferência aqueles que dominavam um ofício ou estavam aptos 
a dirigir escravos. Os feitores percebiam, além do ordenado, iima 
importância correspondente ao alimento consumido, ou comedorios. 
Assim, em 1816, o feitor da Armação da Lagoinha, Francisco Mar¬ 
tins, recebeu ao fim de cinco meses de trabalho 25$000 dos ordena¬ 
dos, mais a importância de lOSOOO de comedorias; ao todo 35$000. 
Da Armação da Lagoinha são, ainda, os seguintes dados: 

1° FaifOf; Franciico Antônio Sanches 

{1 d® lunho de 1816 — 15 da março d® 1817) 741413 

José Dinis Pereira que substituiu o anterior 

(15 de março — 31 de maio de 1817) 198582 

2° Feitor: Simão Barbosa 

(1 d® junho d® 1816 — 31 de maio d® 1817) 84ÍOOO 

3.® Feitor; Gabriel d® Sousa Quadros 

(1 de novembro de 1816 — 31 de maio de 1817) 498000 

E de Itapocoróio: 

Feitor.' Bento José de Miranda 

(1 d® junho de 1816 ordenado: 608000 

31 d® maio d® 1817) comedorios: 248000 
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r»/for: 

Francisco da Costa Passos 

ordenado: 

601000 


(Idem) 

comedorlas: 

241000 

Foltor: 

Antônio Maíra 




(abrU de 1817 

ordenado: 

lOSOOO 


maio de 1817) 

comedorlas: 

4S000 


Jornaleiros podiam ser todos os operários da armação: carpintei¬ 
ros, calafates e pedreiros, serradores e íalquejadores. O ganho diá¬ 
rio variava entre 1$280, $960, $900, $800, $640, $480, $240 réis. 

Os baleeiros: orpoadores, timoneiros e remeiros não percebiam 
remuneração fixa; seu ganho, incerto, decorria do número de baleias 
capturadas. 

Na Armação de Itapocoróia, nos primeiros tempos do século XIX, 
por exemplo, os orpoadores recebiam 3$000, os timoneiros ISOOO, re¬ 
madores e tripulantes da lancha de socorro $800 cada um, por baleia 
arpoada. Pequenos agricultores de redu 2 idas posses, finda a estação 
da pesca, em agosto ou setembro, não retomavam de imediato ao 
amanho da terra. Imprevidentes, preferiam esbanjar até o último 
vintém o dinheiro tão penosamente ganho, entregondo-se ò vadia¬ 
gem e à bebida. 

Quando pouco rendosa era a pesca e o ganho ínfimo ou nenhum, 
ficavam os baleeiros a dever ò armação o adiantamento retirado 
para o seu sustento, sacado sôbre o trabalho a que se comprome¬ 
tiam realizar no ano seguinte. 

Destarte, nem sempre acessível era a mão-de-obra livre para a 
faina marítima. Além disso, empreendimento assaz arriscado, ser¬ 
viço penoso, a atividade baleeira atemorizava pelos riscos que ofe¬ 
recia. Arpoadores pereciam no mar; timoneiros e remeiros regressa¬ 
vam à terra feridos, inválidos ou jamais regressavam. Vigor físico, 
intrepidez e arrojo quase inconscientes e próprios de índoles irre¬ 
quietas e aventureiras requeriam as atividades daqueles que se dedi¬ 
cassem volimtàriomente á vida de baleeiro. 

Os administradores da pesca da baleia, na falta de mão-de-obra 
para o mar, valiam-se de todos os recursos, a fim de completar as 
tripulações das lanchas baleeiras e apelavam para as cadeias pú¬ 
blicas não somente com o propósito de arregimentar homens, como 
principalmente para buscar os baleeiros presos; solicitavam então 
às autoridades a suspensão das penalidades impostas aos desor¬ 
deiros detidos para fazê-los regressar às armações. Baleeiros matri¬ 
culados na armaçõo Isentovam-se de recrutamento dos serviços da 
ordenança. 

Entre os que viviam das fainas de baleiar muitos eram, em geral, 
homens socialmente desajustados, vadios, indisciplinados, irrequietos 
e arruaceiros, assíduos frequentadores de tavernas, embriagavam-se 
freqüentemente e relutavam em regressar às lides marítimas quando 
se lhes impimha razão pela qual se proibiam aqueles estabelecimen¬ 
tos nas imediações dos núcleos baleeiros e também a venda de 


aguardente das engenhocas próximas, não hesitavam, então, os 
administradores das armações em mandar prendê-los naqueles esta¬ 
belecimentos, se necessário fosse, e embarcá-los à viva força nas 
lanchas de pesca para o que dispunham de autoridade conferida 
pela Coroa. Eram as tavernas motivo de constante preocupação para 
aqueles funcionários do Real Monopólio, pela Inquietaçõo que pro¬ 
vocavam e fascínio que exerciam sôbre baleeiros e escravos, atroin- 
do-os para maus fins. E aos copitões-mores e capitães-generais reque¬ 
riam, ainda, os administradores ordenanças, cujo embarque chega¬ 
vam a coagir, sob ameaça de prisão. Sem aptidão nem interesse 
por aquela atividade, eis por que, ao aproximar-se a temporada da 
pesca, muita gente fugia ao ser requisitada pela armação. E os pró¬ 
prios capitães-mores hesitavam em desviar para os núcleos boleei¬ 
ros milicianos, gente das companhias de ordenanças e trcdxtlhadores 
em atividade. E talvez até dificultassem ou mesmo impedissem a 
sua ida. 

Era o que sucedia nos primeiros tempos do século XIX, na época 
das pescarias, na região de S. Sebastião e Vila Bela da Princesa 
para cuja Armação da Ponta das Canas eram escalados e alistados, 
à própria revelia, os homens do lugar, na falta de voluntários. 

Temerosos da prisão, emborcavam. Se farta fosse a saíra de ba¬ 
leias, compensadora seria a remuneração. De duas boleias arpoados, 
uma lhes pertencia, além de prêmios que eventualmente poderiam 
receber e das entradas ou adiantamentos correspondentes aos qua¬ 
tro meses da pesca 8$000 para os remeiros, 20$000 para os timo¬ 
neiros e 25$600 para os orpoadores, além dos 12$800 de banquete. 
Caso contrário, sem o salário fixo que lhes negava a armação para 
que mais eficientes se mostrassem, nada lucravam e ficavam a dever 
ao posto baleeiro o que haviam consumido em alimento e utensílios 
e em adiantamentos em dinheiro pelo que permaneciam empenhados 
até a temporada seguinte. Estranho caso de trabalho remunerado 
com laivos de escravidãol Ao fim de setembro, terminada a pesca, 
regressavam ao domicílio onde era comum esperá-los um quadro 
desolador; a família, necessitada de recursos pela sua ausência e 
arruinadas e devoradas pelo mato as lavouras que dependiam do 
seu braço. 

A crise de mão-de-obra remunerada para a efetuação da pesca da 
baleia era uma crescente realidade na área paulista do litoral Sul, 
nas primeiras décadas do século XIX. Tanto é verdade que, ao ini¬ 
ciar-se, era junho, a temporada anual das pescarias, baleeiros cora 
suas lanchas se deslocavam do Rio de Janeiro rumo às Armações 
de S. Sebastião e de Bertioga a participar do arpoamento e captura 
de baleias, por delermlnaçõo da Administração Geral da Eeal Pesca, 
que desde o século anterior, costumava socorrer com elemento hu¬ 
mano as armações meridionais na época da safra. Assim, em 1816, 
por exemplo, partiram oito lanchas: três para S. Sebastião e cinco 
para Bertioga, cada qual cora seu timoneiro e uma tripulaçõo de 
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oito a onze homens, remeiros e arpoadores. A subsistência — ração 
— d© cada homem, durante a viagem, íicava em $400 rs e da tripu* 
laçõo de cada lancha em 3$600. 


Para Bmtioga 

Lojicha Ou/çombo Timoneiro [oâo Gonçalves 

oito pessoas 3$600 

Lancha Conceição Timoneiro António Gomes 

oito pessoas 3S600 

Lancha Sto. Antônio Timoneiro Miguel Francisco 

oito pessoas 3S600 

Lancha Leão Timoneiro Monuel Gonçalves 
oito pessoas 3$600 

Lancha Glória Timoneiro Francisco Lopes 

sete pessoas 3$200 

Total 44 pessoas a S4Q0 17$600 

Para S. Sebastião 

Lancha S. José Timoneiro Antônio Cardoso 
onze pessoas 4S600 

Lancha Conceição Timoneiro Luciano Gonçalves 

onze pessoos 4S600 

Lancha Canoinha Timoneiro Manuel Florêncio 

onze pessoas 4S600 

Total 36 pessoos 14S4Q0 


Dessa temporada foi a seguinte a remuneração da mõode-obra 
livre, saldo, que receberam os baleeiros como arpoadores, timoneiros 
e remeiros na pesca das baleias, nas Armações de S. Sebastião e 
Bertioga, de acordo com os dados oferecidos pela documentação 
coeva: 


Louienço Simões 

SS21S 

José de Mendonça 

SIlOO 

Francisco Gonçalves 

2S990 

Manuel Gonçalves 

4S020 

Germano Rodrigues 

SS9I0 

Sabino Antônio 

51200 



Antônio Rodrigues 

7f240 

Timoneiros da Socorro 


Antônio Duarte 

8S880 

(Lancha de Socorrol 


Francisco Corrêa 

3SOOO 

Francisco Lopes 

1SI020 

Manuel do Carmo 

SS600 



Maurício Dias da Silva 

6S080 

Remeiros de Socorro 


Francisco Alves 

5$575 

(Lancha de Socorro) 


José Rodrigues 

3Í705 

Manuel da Silva 

4S480 

Marcellno Martins 

S$160 


A flotilha de lanchas que rumou em 1817 para as Armações de 
Bertioga e de S. Sebastião compunha-se de cinco lanchas de arpoar 
e três de socorro. 

Cada lancha de arpoar levava um timoneiro, um arpoador e seis 
a sete remeiros, homens livres, pardos, crioulos, cabras e índios. As 
de socorro, o mesmo número de tripulantes, menos o arpoador. A 
remuneração de cada tripulante correspondia à temporada de pesca. 
A saber: 


1.^ Lancha de Arpoar (Lancha Quigombo) 

Saldo do que 
ganhou como 


Timoneiro Anaclato Arcânjelo 

pardo 

m2oo 

118180 

Arpoador Francisco Jorge 

Remeiros Agostinho de Slo. 

pordo 

22$400 

138000 (saldo) 

António 

Manuel Coelho do 

pardo 

esooo 


Espirilo Santo 

crioulo 

8SOOO 


Skmplicio Antônio 

crioulo 

8SOOO 


João dos Reis Ferreira 

índio 

88000 


José Inácio 

índio 

88000 


Manuel Francisco 

índio 

88000 



Arpoadores 

Francisco Jorgo 
Monusl Nunes Fernandas 
Manuel do Espírito Santo 
Miguel JoBÓ 
Nicolou Escravo 
(ganhou de arpoar) 

Timoneiros de Arpoar 
(Lancha de Arpoar) 
Manuel Gonçalves 
Miguel Francisco 
João Gonçalves 
Anastácio Gomes 

Remeiros de Arpoar 
(Lanchos de Arpoorl 

João Gonçalves 

Josó Antônio de Castilho 


40SOOO 

14$680 

40SOOO 

14S670 

11S41Q 


9SB80 

1IS020 

13S040 

9S02Q 


&$I40 

lOSllO 


Fronciaco dos Santos 

18330 



798600 

Cleutério José 

58770 




Manuel de Sousa 

284S0 

2.^ Lancha de Arpoar (Lancha Slo. Anlonlo) 


Mamede Carlos 

68680 

Timoneiro Miguel Francisco 

índio 

198200 

Miguel Soares 

68900 

Arpoador Antônio da Silva 

crioulo 

258600 

Joaquim dos Santos 

68470 

Remeiros Francisco de Paulo 



Narciso João 

6S280 

Tavares 

crioulo 

88000 

Antônio Martins 

68840 

Eulautério de Macedo 

crioulo 

81000 

José Francisco 

78170 

Bento José 

crioulo 

88000 

João Batlsto 

58180 

Uno Gomes 

crioulo 

81000 

Manuel Constantlno 

68780 

Narciso João 

índio 

88000 

João Manuel 

98890 

Manuel d'ABaunção 

índio 

88000 

João de Deus Lopes 

48430 




Ltno Gomes 

68360 



928800 

João Francisco 

68420 






3.* Lancha de Arpoar (Loncha Leão) 



Remeiros (da pescai 


Timoneiro Manuel Gonçalves 

branco 

198200 

José Joaquim 

78990 

Arpoador Manuel Nunes Fernan¬ 



Salvador José 

21250 

des — Em S. Sebastião 

branco 



7S260 (saldo/ 
13SOOO 


2$240 

8S810 
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Rmnslroa loSo Nunes Fernandes 
Em S. Sebastião 
(illho do anterior) 
Nicolou Escravo do 
Timoneiro em S. Sebas¬ 
tião 

José Francisco 
Em S. Sebastiõo 
João Manuel Ribeiro 
Francisco dos Santos 
Nicolau Pereira 
desertou 

Francisco Gonçalves 


4.® Lancha de Arpoar (Lancha Conceição) 

Timoneiro Anosiócio Gomes < 

Arpoador Miouel José em S. 

Selxistião I 

Remeiros Elautérlo Joeé > 

José Manuel I 

João Fernandes < 

João de Deus Lopes 
Elaulério José da 
Fonseca 

Luís de França em 
S. Sebastião 


S." Lancho de Arpoar 

Timoneiro João Gonçalves 
Aípcador Joaquim Mariano 
Rereeiroe João Voz Guedes 

Manuel José da Silva 
Tomás dos Santos 
Joaquim Antônio Dias 
Mamede Carlos 
José Antônio de 
Castilho 


i* Lancha de Socorro (Lancha Glória) 

Timoneiro Serailm Manuel do 
Nascimento 

Remeiros Bartolomeu Gonçalves 
Manuel Corrêa 
Henrique Salazar 
Antônio Rolz das 
Chagos. desertor 
José Joaquim da Stlva 
Antônio Reis 
Manuel Belém, em 
lugar do que 
desertou 


pardo 

esooo 

crioulo 

8SOOO 

pordo 

BSOGO 

branco 

8SOOO 

i) 

518200 

cabra 

19S200 

pardo 

índio 

6SOOO 

pardo 

8SOOO 

cobra 

escoo 

índio 

8$000 

pardo 

8S000 

pardo 



59S200 

pardo 

19S200 

pardo 

19S200 

cabra 

8SOOO 

branco 

8SOOO 

pardo 

8SOOO 

índio 

8SOOO 

cabra 

BSOOO 

branco 

91600 

688000 

pardo 

98600 

cobra 

48800 

branco 

48800 

crioulo 

48800 

indio 

48800 

crioulo 

48800 

branco 

48800 


nt9&0 

SI200 (a remu¬ 
neração foi pa¬ 
ra o seu dono) 


11S403 (saldo) 


nS700 
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2.® Lancha de Socorro 

Timoneiro Manuel da Silva 

pardo 

98600 

Remeiros Manuel Francisco 

crioulo 

48600 

Maurício Dias 

pardo 

48800 

Manuel Gomes 

Guilherme Feris 

branco 

48600 

(Inglês) 

crioulo 

48800 

José Francisco 

branco 

48800 

Manuel Francisco 

pardo 

48800 

388400 

3." Lancho de Socorro 

Timoneiro Benio Vianna 

pardo 

98600 

Remeiros Barlolomeu Rodrigues 

pardo 

48800 

José Duarte (inglês) 

branco 

48800 

Antônio doa Santos 

pardo 

48800 

José de Mendonça 

bronco 

asoo 

Antônio Mendes 

Antônio Fapucisd 

branco 

48800 

(sic) 

crioulo 

48800 

388400 


Aos baleeiros do Rio de Janeiro, juntavam-se os das Armações_de 
S. Sebastião e de Bertioga para as árduos e arriscados operaçoes 
da pesca. Três meses era o período em que os homens pemane- 
ciam no mar, remando, arpoando e arrastando à terra as balelas 

capturadas. , 

Entre os elementos que constituíam a mão-de-obra remunerada, 
encarregada de pilotar, remar e arpoar, teria predominado o mulato- 
pardo. Assim, no setor paulista do litoral meridional nos primeiros 
tempos do século XIX, de acordo com uma "Lista dos Baiileíros que 
guarnecem o n.° de J5 Lanxas da Pesca das Balleias pertencente as 
duas Armaçoins de Villa Bella e Bertioga", ao todo 115 homens, entre 
25 e 40 anos de idade, em média; 12 brancos, 8 índios, 6 ne<^s tor- 
ros. todos remeiros, e 89 pardos, dos quais: 10 orpoadores. 15 timo¬ 
neiros e 64 remeiros, a maioria de Vila Bela e de S. ^bastiao . 
Ainda Nas lanchas baleeiras que seguiam anualmente do Rio de 
Janeiro a S. Sebastião e Bertioga a auxüiar_ na pesca da bc^ia. 
teriam preponderado os pardos nas tripulações, òs quais tombem 
se incorporavam alguns elementos de Sõo Sebastião. Assim, a ilo- 
tilha de 1817, 5 lanchas de arpoar e 3 de socorro, contava com ima 
equipagem de 20 pardos, 14 brancos, 13 criouios, 10 índios, 5 cabras 
e 1 preto escravo do timoneiro. Dos 5 orpoadores, 3 eram pOTdos, 1 
crioulo e I branco; dos 8 timoneiros. 5 eram pardos, 1 mdio, 1 
branco e 1 cabra. Dos remeiros 12 eram pardos, 12 crioulos, 12 bran¬ 
cos, 9 índios, 4 cabras e 1 negro escravo. 

4 DopoflQm*nto do Aiquivo do Eslado d« Sôo Paulo — Maço Colonial 24. Posta 2. 
Documontos 23 « 32. 


109 



Embora o critério de côr íôss© um tanto relativo na época, acre¬ 
ditamos que 08 pardos ou mulatos seriam mestiços d© uma ou duas 
gerações distanciadas do cativeiro. A pesca da balela teria repre¬ 
sentado para eles, como para cabras, índios e também negros íôr- 
ros, um dos limitados campos d© ação para ganho d© vida no Brasil- 
Colônia, numa sociedade em que o escravo pròticomente açambar¬ 
cava o trabalho braçal. 

O trabalho remunerado na armação ultrapassava a escala das 
atividades de jornaleiros © assalariados e estendia-se a outros seto¬ 
res: o administrativo, o médico e o religioso. 

No setor administrativo situava-se. em primeiro lugar, o adminis¬ 
trador da armação, delegado às funções d© direção do núcleo baleeiro 
pela Administração Geral da Real Pesca da Balela, com sede no 
Rio d© lonelro. Dentre as múltiplas © complexas funções de que era 
encarregado cabia-lhe supervisionar a pesca © a íáhrica, as oficinas 
© o pessoal, efetuar © regular a contabilidade e promover a expedi¬ 
ção d© óleo e barbatanas. 

Antônio Luís Pereira, Administrador da Armação da Lagoinha, ©m 
1816, percebia 350$000 por ono d© ordenado, ou seja, quase 30$000 
mensais © para a alimentação quotidiana, $320 réis diários de come- 
dorlas e Vicente Joaquim d© Macedo. Administrador d© Itopocoróia, 
na mesma época (1817), era Igualment© remunerado: percebia 
4661800 por ono, ou 35(3$ÒOO d© ordenado © mais 1161800 para as 
refeições diárias. 

O caixeiro era designado pelo administrador. Tinha responsabili¬ 
dade da venda de óleo de baleia ao povo nos ©sícmcos ou postos de 
distribuição do produto, filiados à armação, pelo que recebia a quan¬ 
tia de 160$000 por ano. 

O setor de assistência social do núcleo baleeiro cabia ao cirur¬ 
gião © ao padre. Enquanto o primeiro pensava os feridos © minis¬ 
trava aos enfermos as precárias mezinhas conservadas ou mani¬ 
puladas na botica da ormaçõo, o outro, além dos ofícios religiosos, 
encarregava-se de proporcionar socorro espiritual aos homens embru¬ 
tecidos pela vida rústica e pelos árduos e fatigantes trabalhos de 
terra e mor. 

Na remuneração, assistência médica © socorro espiritual ©quiva- 
liam-se. Assim, um ano de serviços prestados pelo cirurgião Felizardo 
Carvalho da Cunha e Silva, na Armação de Lagoinha, © igual prazo 
dedicado pelo frei Pedro Antônio de Agot© ao seu sacerdócio, na 
capela da Armação de Garopaba, rendeu-lhes um sóJdo de 158$400. 
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2. Técnicas da indústria baleeira 

Da pesca da baleia à apuração do óleo 

a) As Baleias 

São as baleias mamíferos marinhos da ordem dos Cetáceos, d© 
corpo cilíndrico, focinho proeminente, aproximadamente plsciíormes. 
d© pele lisa, desprovida d© pelos © d© glândulas. A cabeça, ©m cujo 
tôpo s© localizam as fossas respiratórias ou ©splráculos, incorpora-se 
diretamente ao tronco do qual pouco ou nada difere. São providas 
de membros anteriores ou nadadeiras e d© musculosa cauda que 
atua como um leme © cujas abas, em plano horizontal, desempe¬ 
nham função propulsora. O sacro não existe. Animais terrestres, em 
outras eras, ter-se-iam adaptado ao melo aquático fora do qual nao 
vivem. É o que provam seus rudimentares membros anteriores muni¬ 
dos d© falanges, os vestígios dos posteriores, há rnuito atrofiados, o 
leite com que amamentam as crias, o número de vertebras TOrvicois, 
o viviporismo, a temperatura do corpo, os pulmões, a função respi¬ 
ratória e o fimcionamento de diversos órgãos comuns aos mamíferos 
dos quais se distinguem pela vida aquática e pela conformação 
semelhante à dos peixes. Gregários, tímidos, Inofensivos, aptos a 
afetividade — a mãe ©m relação ao filho ©specialment© — sao os 
maiores animais do Globo. 

Vivem nos mares circumpolares do Norte © do Sul, de onde emi¬ 
gram periòdicamente, durante os respectivos invernos, rumo às aguas 
tépidas das baixas latitudes. Interessa, no momento, o seu ritmo 
migratório na vasta área oceânica que abrange o Antártico — oceanos 
e mares ao sul de 40 graus de latitude sul — © o Atlântico meridional 
onde circulam exemplares da família dos bafaenideos e dos baJae- 
nopferideos ou rorqualsr, ambas da subordem dos mistacoceíos ou 
cetáceos desprovidos de dentes © munidos de barbatanas, tais como 
a BaJaenoptera musculus (bJue whale), a BaJaenoptera physalus 
(baleia comum: finwhale) que atingem grandes proporções. 20, 22 m 
e mais, e seu pêso ultrapassa 40 toneladas: a BaJaenoptera borealis 
(sei whale) com 14 e 15 m, mais afilada que as demais, a BaJaenop- 
fera edeni (ou Bryd© whaJe) pouco diferente, ambas frequentes ©m 
todos os mares; a Megapteta novaeangliae ou Jubarte (Humpback) 
de menor tamanho — não mais de 16 m — menos alongada, mais 
bojuda, com enormes pás ou nadadeiras, mais lenta que os demais 
balaenopterídeos © mais feia; © a BaJaena austraJis. Tôdas de grande 
rendimento industrial © acentuado Interesse econômico. 

Os rorquaJs ou baleias de sulcos no ventre (do norueguês ror, sul¬ 
cos, tubos e bval. baleia) diferem dos balaenideos ou baieias genuí¬ 
nas, de ventre liso e mais bojudas (rJght whaJes). não ^somente pelos 
sulcos e pelas formas mais alongadas como pela bôca menos ar¬ 
queada, barbatanas menos flexíveis © mais curtas, inferiores a um 
metro de comprimento, nadadeiras peitorais mais afiladas © mais 
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uma, dorsal, vertical e triangular e as sete vértebras cervicais sepa* 
radas. Dotadas de grande agilidade, são mais velozes do que as 
outras e afundam quando mortas, rozÕes pelas quais seriam abor¬ 
dadas e capturadas sistematicamente só após o advento do canhão- 
arpão associado às baleeiras a vapor, da pesca moderna, ao findar 
o século XIX. 

Barbatanas são formações córneas implantadas, as fileiras, no 
maxilar superior dos Cetáceos mistacocetos; correspondem, talvez, 
às rugas palatais dos demais mamíferos. O conjunto de barbatanas 
constitui verdadeira armação bem adaptada ao regime plonctofago 
das baleias. A barbatana, Ictmina córnea flexível, leve e resistente, 
tem o formato de um triângulo retângulo inserido pelo lado menor, 
cuja hipotenusa é voltada para o interior da boca do animal e ter¬ 
mina em filamentos grosseiros. O lado externo é liso. Dispõem-se as 
barbatanas umas atrás das outras distantes entre si de um centí¬ 
metro. As franjas de filamentos formam intrincado emaranhado que 
filtra o alimento a ser deglutido. 

Durante o verão austral — novembro a abril — i^rmonecem os 
gigantescos mamíferos nas águas que circundam o Polo Sul mais 
concentradas em oxigênio e ácido corbonico que as tropicais, ricas 
em sais em dissolução, nitratos, fosfatos e sulfatos, carreados ^pelas 
correntes marítimas e, portanto, mais férteis em matéria organica. 
plâncton vegetal e animal. Êste fato se deve a extensos, quilomeW- 
cos bancos de pequenos crustáceos flutuantes, Euphausía superba 
ou kriU, seu princip>al alimento, de cuja abundância depende sua 
permanência naquela região a armazenar no organismo as maierias 
graxas necessárias à época da migração. 

Do acúmulo de tais matérias graxas resulta espessa camada de 
gordura subcutânea de vinte a cinquenta centímetros que envolve 
o corpo das baleias. Manancial de calorias organicamente aprovei¬ 
tadas pelo mamífero durante as migrações, fator da sua estabilidade 
térmica em tôdas as latitudes como isoionte do melo externo e de 
sua flutuação, foi a gordura o principal motivo da exploração econô¬ 
mica da baleia e da instalação da indústria baleeira no litoral do 
Brasil, para bene/iclamenlo do toicinho e obtenção do óleo. 

Em abril, com a aproximação do inverno austral e a extinção dos 
bancos de krlll, fogem as baleias às temí>estades, ao gelo e à noite 
polar e após longa peregrinação atingem, às maltas, as águas tro¬ 
picais, mais tépidas, onde permanecem ate setembro para inicio e 
consumação do ciclo vital da reprodução. É quando são as femeas 
fecundadas, ou dão à luz ao abrigo das reentrâncias litonmeas os 
baleotes gerados durante a migraçõo precedente. Nesse período nõo 
se alimentam. A função sexual supera-lhes o apetite, o que coincide 
com a escassez, em águas tropicais, de alimento adequado às baleias. 
As reservas de matérias graxas de que se supriram durante o verão, 
transformadas em colorias e em energia, garantem-lhes a sobrevi¬ 
vência. 
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RqmHlu«:ão foloRnUica rcchuKl.T ác parte <lo "Mapa HuJrographico. Topograpíuco. Hístono 
c Analytiio da l’r()^ilKia da Ilha <lc .Santa C’.atharina. a>llcccionado. Add-istmo. e l^cellen 
ti‘sjiim Sfir. Thtiinas Aniimio dc Villa Nova l'ortiigai...p«r Manoel da Costa Fraga, Tenent 
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Rcpiodu^áo fotográfica reduzida da pianla aquarciada da Armação de Caropaba, ao sul do 
Riu Embaú c da Enseada do Brito, ao pé do Morro de (iaropaba. em Santa Catarina, intitu¬ 
lada “IMano da Armação dc Garupaba dluada na costa da terra firme pertencente a Freguezia 
ila Enciada de Britto. mandado cllcvar ()elo (íovcrnatlor Interino da Ilha de Sta. Catharina 
João Alberto dc Miranda Ribeiro em 17ítí)". Cópia de 1829, pertencente á Mapotera Histórica 
da Diretoria do Patrimônio do Exército. Rio dc Janeiro. Cais, Companhas dos baleeiros, Casas 
dos feiiòres. Casa do administrador, Capeia, Senzalas, Casa dos Tanques dc Azeite, "Casa do 
Engenho das Baleias", são as principais constitições dentre as demais que a planta indica. 
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Em ílns de setembro e em ouhibro retomara ao Pólo. 

Além das baleias interessa a este estudo o cachalote, da famüia 
dos Physeferldeos, subordem dos Odontocetos ou cetáceos fornidos 
de dentes, dentre os vários exemplares das diversas famílias de 
Cetáceos que também freqüentam o Atlântico meridional. É um mamí¬ 
fero de águas tropicais e subtropicais, de 15 a 20 m de comprimento. 
Sua enorme cabeça, equivalente a um terço do tronco, termina em 
focinho práticamente vertical, com grandes dentes implantados no 
mcodlar inferior. É carnívoro e agressivo. Alimenta-se de ceíalópodes, 
pólipos e lulas. Seu valor econômico decorre principalmente do esper- 
macete, que se lhe extrai do cérebro e do âmbar cinzento, concreção 
do intestino grosso do que alguns exemplares são portadores. Vive 
nos mares tropicais dos dois hemisférios e também freqüenta as 
águas brasileiras. As migrações d© reprodução realizam — se no 
verão rumo às áreas oceânicas temperadas. 

O espermacete ou cefina extraído das cavidades da ced^eça do 
animal, matéria branca, oleosa, transparente e viscosa, em contato 
com o ar consolida-se em cêra mole, branca, cristalina, insípida e 
inodora. Interessou à indústria baleeira no Brasil na segunda metade 
do século XVIII, para a fabricação de velas, incomparavelmente 
melhores do qu© as de cêra, mais limpas, derretiam menos e ilumi¬ 
navam mais. Era também consumido nas boticas como detergente, 
consolidador, emoliente, no preparo de ungüentos, pomadas, bálsa¬ 
mos e de cosméticos e sabões mais finos. 

Encontrado também em suspensão no óleo do cachalote, o esper- 
macete é o responsável pela superioridade dêss© produto em rela- 
çõo ao da baleia, tomando-o preferido ao dos demais cetáceos. 

No mês de junho e antes mesmo, a presença dos cetáceos em 
águas do Atlântico brasileiro determinava o início da pesca nas 
armações da Bahia e do Rio de Janeiro, desde o século XVII, de S. 
Sebastião e Bertioga e do litoral catarinense dos meados do século 
XVIII em diante. Seguiam-se quatro meses d© intenso labor entre 
fainas marítimas, retalhamento ou desmancho dos animais, benefl- 
ciamenio do toicinho ou apuração do azeite, armazenagem do pro¬ 
duto © mais atividades decorrentes da indústria, qu© se prolonga¬ 
vam até fins de setembro ou mols além. 

b) A Pesca das Baleias 

Abençoadas pelo padre do lugar, empurradas para o mar, os ba¬ 
leeiras deslizavam pela rompa d© pedra do cais da armação © flu¬ 
tuavam na água mansa da enseada. Quatro, seis Janchas de arpoai, 
acompanhadas de lanchas de socorro, impelidas F>elos remos, arvo¬ 
rado o mastro, içada a vela bronca © quadrangular, iam ao encon¬ 
tro do vento. Enfunado o pano, partiam céleres como gaivotas de 
asas distendidas, ©m vôo rasant© sôbr© as ondas. Distanciavam-se 
da costa, transpunham a cortina da névoa matinal ainda não dls- 
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sipada pelo sol. beiravam a linha do horizonte que chegavam a 
ultrapassar, em busca da aventura. 

A BALEEIRA. EQUIPAMENTO E TRIPULAÇÃO — De madeira leve, 
com cintado inteiriço à guisa de borda, 10 a 12 m de comprimento 
por 2,20 m de bôca, fundo de prato, esguia e simétrica; proa e pôpa 
afiladas para manobras ligeiras em todos os sentidos; mastro, verga, 
vela quadrongular — ou redonda — de brim, aniagem ou algodão; 
leme como o dos escaleres, a exigir força e habilidade de manejo 
em mor grosso; seis bancos; sete remos, um dos quais horizontal 
sobre a borda da pôpa, a bombordo, utilizado nas grandes carreiras, 
assim era a veloz lanxa de arpoar. Ao largo, com vento fresco, podia 
desenvolver 10 a 12 milhas por hora. 

Forma, construção frágil, mastreação e velame característicos, tudo 
lhe permitia fácil e rápido manejo e velocidade, tomando-a apro¬ 
priada para a pesca da baleia. Mas não enfrentava o alto mar. 

O equipamento constava principalmente de íateixa com peso de 
uma ou duas arrobas, moitões, cordas, amarras e cabos — esíal, 
amura, braço — ostoga — de linho, imbé ou piaçaba e, na pôpa, 
o fogão onde se cozia o alimento, trempes de ferro assentadas na 
areia armazenada em um caixõo sôbre a qual ardia a lenha; e dos 
pertences da pesca: facas, machados e facões, tinas para cordas e 
arpões e lanças, oslaxas, víonelras (vinhonelras) e viradores e cabos 
de couro, de beiço e de reboque para pesca e arrastamento da 
baleia. 

O ARPAO — Instrumento de ferro batido, de perfuração e corte, 
dispunha o arpão de uma haste de ferro de mais ou menos 90 cen¬ 
tímetros munida de uma ou duas farpas e encaixada em outra de 
madeira, sólida e pesada, de 1,50 a 2 m de comprimento. Ligavam-se 
as duas por um cabo, a vlnhoneiro, que passava pelo centro da 
primeira e por uma alça fixa no centro da segunda, atada, em 
seguida, a outro cabo mais grosso, a ostaxa que prendia o arpão ao 
borco. Se bera fincado o arpão no dorso da baleia, o ferro encrova- 
va-se-lhe na come e se, de boa têmpera, resistia aos empuxos do 
borco e do animal. No retalhamento do cetáceo, ao extraí-lo, encon¬ 
travam-no recurvado e retorcido. 

A LANÇA — A função da lança era abater a baleia arpoada. Cons¬ 
tava de uma haste roliça, de ferro, cora 2m de comprimento, de 
ccdaeça larga e achatada — chopa — de bordos cortantes e fixa a 
outra de madeira de igual tamanho. 

Ao ser usada, a extremidade permanecia ligada á baleeira por 
uma corda, que se amarrava ao beque da embarcação. Aproxima- 
va-se esta o mais possível do cetáceo e o arpoador entronhova-lhe 
no corpo a lança, puxando, em seguida, a arma pela corda. E repe¬ 
tia a operação tantas vezes quantas necessárias fôssem, para fazer 


perder sangue ao animal e assim enfraquecê-lo. Se bem manobrada, 
a peça poderia de um só golpe tiror-lhe a vida, o que dependia de 
hc^ilidade. 

O CABO — Os cabos empregados na pesca da boleia eram a 
vinhone/ra e a ostaxa, de fibra de linho ou de imbé, nas armações 
meridionais. A vinhoneira prendia a lança ò baleeira; e, amarrada 
ao arpão, ligava-o à ostaxa. Esta era a corda que mantinha prêsa à 
embarcação a baleia arpoada. Unia-se à vinhoneira pelo nó da cota. 

A vinhoneira da lança, de duas a três polegadas, media em geral 
3 m de comprimento; a do arpão, uma polegada e meia e 18 m. 

A ostaxa, com quatro polegadas, chegava a 180 m. 

A TRIPULAÇÃO DA BALEEIRA — Compunha-se a tripulação da 
lanxa de arpoar de seis remeiros, arpoador e timoneiro ou patrão 
do barco. 

No estreito castelo da proa, quase à altura da borda da embarca¬ 
ção, ficava o arpoador, de pé; podia firmar-se ou assentar-se em 
pequeno banco volante colocado em nível pouco abaixo. Na extre¬ 
midade da pôpa instalava-se o timoneiro a controlar o leme e a mar¬ 
car o rumo. Arpoador e timoneiro eram os elementos mais importan¬ 
tes da baleeira. Os remeiros, escravos ou livres, de pé nos paneiros 
volantes, puxavam os remos movimentando o corpo, quando nave¬ 
gavam pela costa e sentados, durante a perseguição da baleia. Encar- 
regovam-se ainda do manejo de velas e cordas e seu maior trabalho 
consistia na remoção do animal à terra. Um dêles fazia as vezes 
do môço de armas da pesca da Bahia, cuidava dos instrumentos da 
pescaria, passondo-os ao arpoador, à medida que os solicitava. Era 
quem pulava n'água, a desafiar os tubarões, para amarrar o cetáceo 
morto, enredando-o e enovelondo-o com as cordas, para o reboca- 
mento. O êxito da pesca dependia da harmonia e do equilíbrio da 
ação conjunta do pessoal da baleeira. 

A lanxa de socorro transportava o mesmo número de homens com 
exceção do arpoador. F^restova-se ao auxílio da embarcação opre- 
sadora em apuros e à remoçõo da boleia para a terra. 

As baleeiras permaneciam na barra; bordejavam a três ou qua¬ 
tro léguas da costa, ou seja, 18 a 25 km pouco mais ou menos, ta¬ 
teando as águas à procura dos mamíferos. Passavam as noites no 
mar ou fundeavam na enseada mais próxima ou junto à foz de um 
rio, disposta a vela como um tôldo sob o qual se obrigavam os 
tripulantes. Nem sempre topavam com baleias ao alcance dos ar¬ 
pões, principalmente se soprassem os ventos de nordeste ou nordes- 
fios, que as afugentavam. Bom fempo era desfavorável à pesca, afir¬ 
mavam os administradores das armações. Mau fempo, vento sul 
propiciavam pescarias vantajosas ao maior afluxo de animais à 
costa. 
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A LOCALIZAÇAO DO ANIMAL — A nuvem em forma de pena¬ 
cho que se elevava sobre as ondas e logo dissipada pelo vento de¬ 
nunciava a presença da baleia, pois, ao aflorarem à tona d agua para 
respirar, os celóceos expelem brusoamente e com ruído estridente, 
jatos de ar vaporizado, pelos espiróculos da cabeça. É o que se deno¬ 
mina de sopro da baleia. 

O arpoador, no castelo da proa, de pé, a iirmor-se e equilibrar-se, 
espreitava o mar e com voz e gestos controlava o mestre do leme e 
lançava o borco no itinerário da caça. 

Enquanto a boleia repetidas vêzes rompia as águas com a cabeça, 
soprava e nadava ò flor d agua e mais adiante submergia, locali¬ 
zava-a o arpoador numa das surgidas, quando o animal exibia à 
luz o dorso escuro e luzidio. 

A SONDAGEM. A ESPERA. A PERSEGUIÇÃO — A um aceno da 
cauda fora d agua, o animal sondava, mergulhava perpendicular¬ 
mente a grande profundidade, pressentindo algo de anormal à super¬ 
fície®. O timoneiro folgava a escota da vela, alava o braço de bar¬ 
lavento e a frágil embarcação, como que parada, permanecia ò 
espera de que a baleia voltasse à tona a qualquer momento, quando 
tomaria outro rumo impossível de calcular; recomeçavam, então, as 
manobras com velas, cabos e leme a acompanharem as evoluções 
do animal, a exigirem presteza da tripulação e a tatearem distâncias 
e direções. Exaustiva era a perseguição ao cetáceo; exigia ininter¬ 
ruptas horas de tenaz atividade. Dobrado esforço requeriam os ma¬ 
nobras de navegação contrária ao vento, porque a baleeira caía 
muito a ré e por não ter pé de caverna e pela morosidade no cam- 
bar-se a vela que era necessário arriar. 

Pioravam as condições quando faltava o vento. A perseguição da 
boleia realizava-se, então, a remo. As lanchas de arpoar e os de 
socorro formavam em círculo e efetuavam o cerco do animal. O chu¬ 
maço de estopa trincafiado de mealhar — (run/a — enfiado nos 
toletes da embarcação abafava os rangidos dos remos ao impedir- 
lhes o atrito direto com a borda da baleeira. Qualquer ruído ahjgen- 
taria a boleia. 

Cabia o arpoamento à lancha que mais se aproximasse do cetá¬ 
ceo. As demais cumpriria lanceá-lo, apenas. Acuada, tentava a 
balela escapar ao assédio da baleeira. Empolgante espetáculo: a 
caça a negacear e a frágil embarcação em evoluções, a segui-la, a 
cercá-la e a buscar posições para o ataque. Na proa, o arpoador de 
pernas afastadas como as pontas de um forcado, arpão em punho, 
aguardava o momento de, com uma ou ambas mõos, lançar o ferro 
e alvejar a prêsa. Difícil operação a exigir energia e destreza, golpe 
de vista, precisão, posto que o arpão teria que varar uma camada 

S Impr*ssõ«a do A. oo pardcipor de uma expedição de caça à balela, a 200 milhas da 
costa brasileira, ò oltura de Cabo Frio, em embarcação baleeira da Sociedade de Peica 
Taiyo Ltda.. em setembro de 1963. 
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de toldnho de 20 a 50 centímetros de espessura, penetrar e cravar 
na carne de um animal dotado de vivacidade, vigor e ligeireza. O 
melhor alvo era o dorso, do meio do corpo para a cabeça, à altura 
das costelas, no vão que se destaca quando a baleia curva o corpo. 
Habilidade era arpoar o animal debaixo dagua, quando apenas o 
seu vulto surgia a escurecer, qual uma sombra, a superfície líquida. 

OS PERIGOS — Grande perigo enfrentava a guamiçõo da baleei¬ 
ra, o arpoador espedalmente, no momento decisivo do arremesso 
do arpão. Uma rabanada brusca do cetáceo ferido e enfurecido pode¬ 
ria colhê-lo em cheio e otirá-lo ao espaço, em fração de segundo, 
arrancar a proa à embarcação, destroçá-la inteira, afogando-se a 
tripulação exposta à voracidade dos tubarões atraídos pelo sangue 
da baleia. 

E outros riscos e imprevistos mais decorriam da aventura. Um rá¬ 
pido e inesperado desvio da corda do arpão poderia seccionar a 
perna de um homem, ou serrar-lhe o ventre. A mínima hesitaçõo do 
timoneiro era manobrar o leme a uma guinada do animal, à menor 
vacilação ao comando da proa. um cochilo do arpoador, e soçobra¬ 
ria a baleeira. 

Ao sondar, brusoamente poderia o cetáceo levar a pique o borco, 
se não cortado a tempo o cabo do arpão, ou obolroá-o por baixo ao 
surdir à tona furioso, atirando-o esfacelado pelos ares. Angustiosa 
expectativa, pois que a baleia pode permanecer por mais de mela 
hora sob as águas. 

O temor ante os riscos e imprevistos oprimia os baleeiros. E do 
temor ao pânico era um passo. Os mais Impressionáveis chegavam 
a enlouquecer durante a pesca. Ocasiões havia em que a baleia em 
disparada rumava ao largo a rebocar a baleeira a distância tal que 
impossibilitava às demais socorrê-la se necessário fosse. Exausta, 
era forçada a tripulação a cortar a ostaxa e abandonar a caça, dado 
o esforço que representaria F)ersegui-la e arrastá-la depois ao porto. 

O ARPOAMENTO — Ao romper-se à superfície das águas larga 
fresta franjada de espumas da qual afloravam, enormes, a cabeça 
do cetáceo a expelir vapor e depois o escuro dorso a flutuar a 6 ou 
8 m da embarcação, antes que submergisse, o orpoader, de um gesto 
rápido G violento, dordejova-lhe o arpão, fincando-lhe no costado as 
farpas pontiagudas. Atingido o alvo, preso pela ostaxa o monstro 
à baleeira, imediatamente descolava-se o leme e arriavam-se velas 
e mastro. 

Ao Impacto do ferro, o animal estremecia de dor e susto. E em 
contorsões e arrancos, a emitir sibilantes sons metálicos, expelia 
jatos intermitentes de vapor. Espadanava e estrebuchava, golpeava 
e espancava íuriosamente o mar cora as ágeis nadadeira? e a mus¬ 
culosa cauda, em açõo descoordenada, para safar-se do aipão, o 
que às vêzes conseguia. Cada arranco do animal ferido e pr^o ao 
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cabo repercutia como um tranco na embarcação, sacudindoa, fa¬ 
zendo-a estalar por todas as cavernas e tábuas, abalando-a de proa 
a pôpa. Grande destreza era necessária aos homens para que não 
submergissem. Temerário o arpoador. firme no posto, determinava 
manobras conforme as evoluções desesperadas da baleia; e o barco, 
ora em cima, ora em baixo, enfrentava abismos e catadupas de 
grossas e revoltas massas de água e os riscos do inevitável e do 
imprevisto. 

A CORRIDA — Súbito, de um remoinho de espumas e de ondas, 
arremetia o animal bruscamente mar afora, a deslocar à superfície 
suas vinte, trinta ou quarenta toneladas de gordura e come, múscu¬ 
los e vísceras, ossos e barbatanas, à velocidade de 500 a 900 m por 
minuto. Colhida na pôpa, desenrolava-se a ostaxa, correndo enros¬ 
cada no banco da volta. E corria e chiava e zunia nos escovéns 
fixados à proa. Freqüente era arder a corda e fumegar o banco, que 
com água se esfriavam. Ao retesar-se a ostaxa com um tranco mais 
violento, seguia a embarcação em desabalada carreira a cobrir dis¬ 
tâncias, a reboque da baleia, cujas proporções e força só então se 
avaliavam. Se impossível vencê-la, na iminência de um naufrágio, 
cortava-se de um golpe a ostaxa e abandonova-se a prêsa. Quando 
o cetáceo parava resfolegante, em tréguas com o arpôo, a baleeira 
estacava trepidante. E à força dos remos aproximovam-se os caça¬ 
dores do animal, enquanto dois homens a forcejar cobravam a co^a 
que sobrava dentro d'água. A uma distância conveniente novo ar- 
poamento. Com outro arpão a lhe morder o flanas, a baleia a sangrar 
mergulhava em convulsões agitando a poderosa cauda entre amea¬ 
çadoras colunas de água e de espuma. Ao voltar à tona, tudo se 
repetia. E a baleeira arrancava velozmente, outra vez, alçada a proa 
fora d'água e quase afundada a pôpa. Exausto o cetáceo, estacava 
o barco a estralejar por tôdas as juntas. 

O ALAR DA OSTAXA — Remeiros e timoneiro como autômatos, 
obedientes à proa alavam a ostaxa até que chegasse ao escovém o 
nó da cota, ponto de união da ostaxa com a vinhoneira ou cabo inter¬ 
mediário entre o arpão e a ostaxa; e enquanto cobravam o filame 
aproximavam a baleeira do animal colocando a proa em posição a 
que pudesse o arpoador golpeá-lo com a lança. 

O LANCEAMENTO — No momento oportuno a lança riscava o 
espaço e se encravava entre as costelas do mamífero, prêsa a extre¬ 
midade da corda ao beque da lancha. Um prolongado sôpro de sil¬ 
var metálico, uma lufada sanguinolenta, qual farrapo vermelho 
lançado ao ar e a baleia submergia. A tingir de rubro as águas, a 
soprar golfadas de vapor e sangue, voltava à tona já cansada e en¬ 
fraquecida. 
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Outras estocadas a esperavam, nova luta para tirar-lhe a vida de 1 
que pxartlcipova a lancha de socorro. Durava uma, duas, ou maia 
horas ou todo um dia o sacrifício da baleia. As vezes, após momen¬ 
tos de quietude, sob aparência de fadiga e de derrota, o cetáceo 
ainda reagia, retomava as forças e arrastava os seus algozes. 

AGONIA E MORTE DA BALEIA — E depois era a agonia do gi¬ 
gante, quase sempre lenta, prolongada; o derradeiro açoite das águas 
com a cauda a tombar desalentada no campo de luta; a última con- 
torsão do corpo a exibir o flanco e o amplo e bojudo ventre totalmente i 
exposto ao ar; a imobilidade. E o magnífico peixe real, com as nada¬ 
deiras Inertes flutuantes ao balanço das vagas nada mais era do 
que enorme carcaça de come e de toicinho em que o mor balia e I 
espumejava. Atraídos pelo sangue, cevovom-se os tubarões em seus 
despojos. ' 

OUTROS ASPECTOS DA PESCA — Curioso aspecto o da pesca 
quando era arpoado o baleote. Fisgado pela cauda mantinhom-no 
vivo os baleeiros junto à proa, a servir de isca ò baleia. 

A rondar a embarcação, a mergulhar e a emergir, oproximova-se 
o animal a iarejar o filhote, a roçar-se nêle, a empurrá-lo com o foci¬ 
nho, tentando erguê-lo à cabeça e desprendê-lo do ferro que o pren¬ 
dia. A beira do filho, expunha-se à lança que o sangrava no rumo 
do coração. Ferido de morte, submergia, mas, dominado pelo ins¬ 
tinto maternal, retomava em geral sem investir, em paz cora o barco, 
a poupar a cria, rente à qual recebia repetidas estocadas que aos 
poucos lhe tiravam a vida. Perigoso era feri-lo se se interpusesse 
entre a baleeira e o baleote. Poderia destruir a emborcação a um 
golpe da vigorosa cauda. Cuidavam os baleeiros de manter viva a 
cria para não perder a prêsa. Quando exausta e enfraquecida arpoa¬ 
vam-na e a liquidavam. 

Não menos arriscado era arpoar a fêmea acompanhada. O macho 
em geral não a abandonava. Lançava-se contra a corda do arpão 
que chegava a romper às vêzes ou arremetia contra a baleeira. Esta 
desembaraçava-se momentâneamente da baleia arpoada, passando 
para outra embarcação o cabo que a prendia e arpoava, em seguida, 
o macho. Cabiam-lhe ambas as prêsas. 

A REMOÇÃO EXD ANIMAL — Finda a luta, morta a balela, o tra¬ 
balho consistia, agora, em montê-la à tona e removê-la à terra. Mu¬ 
nido de corda e de facão, um homem pulava n'água rubra do sangue 
do cetáceo. Seguiam-no um ou dois companheiros. Iniciavam a penosa 
e arriscada tarefa de amarrar o cadáver gigantesco à frágil embor¬ 
cação. Tanto pior quando o animal deixava de boiar horizontalmente, 
afundada a cabeça ou a cauda, enquanto se engodavam em toici¬ 
nho e sangue os seláquios. Primeiro a cabeça, apertados os maxilares 
com amarras de piaçaba a fim de impedir que a água entrasse pela 
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bôca do animai, ocaslonando-lhe o afundamento. Depois o corpo, 
também envolvido por amarras à altura das fossas nasais ou bu/a- 
dores e entre a nadadeira dorsal — gaiha — e a cauda. Outros 
cabos — os viradores — geralmente de linho e de imbe e os de rebo¬ 
car baleias forrados de couro, presos à proa, ao primeiro banco e ao 
penúltimo, próximo à proa, ligavam a baleia ao costado da baleeira, 
sempre do lado de barlavento. 

Seguia-se lento e dificultoso o levar de reboque o animal até a 
armação, a depender da propulsão do vento, do forcejar dos remos 
e do impulso da maré. Indispensável era a partícipaçõo da lancha 
de socorro e freqüentemente de outras baleeiras ou de saveiros apa¬ 
relhados com croques, fatelxas, correntes e guindastes, quando se 
trotava da remoção de animais de maior porte. Destes retalhavam-se 
grandes lascas de toicinho e carne se impossível vencer-lhes a resis¬ 
tência do pêso ou quando encalhavam. 

Ao aproximar-se da terra a embarcaçõo, em marcha lenta, a baleia 
a reboque, esfalfados os remeiros a bracejar com os remos, a ban¬ 
deira bronca no topo do mastro anunciava o resultado da pescaria. 
Os moradores da feitoria e imediações acorriam à praia pressurosos. 

Uma canoa partia ao encontro da baleeira. Transportava resis¬ 
tente cabo gumido a um cabrestante e que, enfiado no orifício aberto 
no butador da baleia a reboqueova até a praia ou até um dos tra¬ 
piches que avançavam mor adentro. 

Acionado o engenho — às vezes eram dois ou três — à ação do 
braço escravo, era a baleia içada vagarosamente íora d'água, apro¬ 
veitado o impulso da maré, sem o qual inútil seria o forcejar do 
cabrestante a ranger e a retesar a corda ligada à massa Inerte de 
toicinho e come de dez, quinze, vinte ou mais toneladas. Guindastes 
completavam a tarefa de retirar da água o gigante. 

Mas nem sempre ao término da aventura, venciam a lança e o 
arpão. Uma ou outra vez, a consternar os habitantes do local, a 
lancha de socorro rebocava à praia, nõo, qual presa de guerra, os 
despojos amarrados da baleia, mas os restos esfacelados de uma 
baleeira... 

c) O í?efa/hamento dos Cetáceos 

O talho longitudinal, rápido e profundo, da cabeça à cauda ^ da 
balela, praticado por um negro trepado ao costado do animal, e ágil 
no manejo de ofiadíssimo facão, iniciava o esquortejamento ou des¬ 
mancho do cetáceo. Seguiom-se cortes transversais a dividir-lhe o 
dorso plúmbeo e luzidio, de alto a baixo, no sentido das costelas, em 
largas tiras de mais de cem quilos. E à rapidez das facas afiadas 
como navalhas, de cima e de baixo da baleia, manobradas por escra¬ 
vos retalhadores, e à força de ganchos de lascar, de rabo. do pescoço, 
de cima, da xacota — os croques — e de cabos ou bêias de lascar, 
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Tentativa de Organização de uma 
de Baleia no Brasil e em Portuç 
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Tentativa de Organização de uma Tabela de Preços de óleo 
de Baleia no Brasil e em PoríugaJ (séculos X^I a XIX) 
(de acordo com a documentação dtada no trabalho) 
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ida. medida qu« no Bahia corr*#pondia a 4 canada* « xun qumíUho d* Portugal. 
ían»iío, a canodo ou siodida equivalia a 4 quartilhos — 2.662 L V*r a port* Mo"®- 
«tratos da» P»*earia» do Sul": "O período dos Ouinlela (176S-1S01) : As Obrl- 

*r a parle "Da Administração da Fazenda Real a liquldaçdo das Pescoríos do 

idlçoens do Contrato da Pescaria dos Balsya» nas Costos do Brozll ... com Ignacio 
itela ... em 176$, por doze anos". 


enormes talhadas de alvo toicinho despegovom-se, trêmulas, da come 
ensangüentada do animal. Removiom-nas os escravos às costas ou 
era carretões para o engenho de /ríglr baleias, onde eram separadas 
da pele, espostejadas, picadas e lançadas em caldeiras para fundir. 

Despida a baleia da sua monta de gordura, seguia-se o retolha- 
mento da come pelo mesmo processo. A patinharem em viscoso e 
sangrento lodo, escalavam os negros a carcaça do cetáceo que cor¬ 
tavam. mutilavam, decepavam, retalhavam e dissecavam em ritmo 
contínuo, a golpes de facões, facas e faquinhas, até expor à luz as 
suas entranhas que impregnavam o ambiente de crescente odor ado¬ 
cicado e fétido*. 

Separada dos ossos, removida à ação de ganchos era a come redu¬ 
zida a postas e dividida em parte entre os baleeiros que a aprovei¬ 
tavam ou vendiam ao pessoal da armação e imediações. Embora não 
saborosa, servia de alimento aos pobres que não a desdenhavam. 
Uma baleia oferecia 2.000 arrobas de carne. Fígado, intestinos e 
outras agigantadas vísceras eram devolvidos ao mar. Os ossos, de¬ 
sarticulados, serrados, cortados, amontoovam-se nas praias. E as 
barbatanas ou barba, extirpadas do maxilar superior do animal ao 
início das operações, despojadas das carnes e das gorduras aderen¬ 
tes colocovom-nas os escravos em tanques apropriados onde perma¬ 
neciam de molho n'água. Esfregadas, limpas e secas ao sol eram, 
em seguida, enfardadas e armazenadas para exportação rumo à 
Europa onde se completava o seu tratamento. Separadas em lotes 
conforme o tamanho, fervidas n'água ou no próprio óleo da baleia, 
amolecidas, recortadas no comprimento e na espessura, removida 
a pilosidade característica, secas e raspadas, colocadas no mer¬ 
cado, absorviam-nas as manufaturas européias para confecção de 
utensílios e de peças da indumentária feminina e masculina. Em mea¬ 
dos do século XVIII valiam 80$000 as barbatanas de uma balela 
que. conforme suas proporções, poderia fornecer de uma a duas 
toneladas daquela matéria-prima. 

Processava-se o retalhamento do cetáceo não sòmente em terra, mas 
na água, quando ineficaz e inútil o esforço dos cabrestantes e guin¬ 
dastes, para o rebocamento do animal à praia. Encolhovam-no e 
obordovam-no em canoas de picar baleia, galgando os negros o seu 
corpo escorregadio, onde se firmavam e davam início à função do 
retalhamento, metidos os pés em buracos abertos no toicinho. Este, 
retalhado, eram as lascas removidas à praia em canoas de reJbocar 
toicinho. 

Supervisionava os serviços do desmancho da baleia o feitor da 
praia, subordinado ao feitor-mor, que também administrava o bene- 

6 Imprea^iSea d« vliiia* raalizadcts durante os anos de 19B2 e 1963 aos eslabeleclnienlos 
da Sociedade de Pesca Taiyo Ltda. no Arraial do Cabo [Cabo Frio) onde a A. presenciou 
várias vftzes as operaçdes de esquarielamento de boleias. Na ptosenie descrição são man¬ 
tidas as devidas proporções entre os técnicas do passado e as ^ presente. 
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/iciamento daquela matéria-prima, a fabricação © a armazenagem 
do azeite e seu posterior emborrllamento. 

Em meados do século XVIII, a Armação da /lha de Santa Catarina 
capturava um ono por outro cerca de 200 baleias. 

d) A Fabricação do óleo 

Descarregadas as enormes lascas de toicinho na oHcina do açou¬ 
gue da iábrica de beneficiar o azeite, cortadores e picadores arma¬ 
dos de facões que manobravam em cepos d© madeira, reduziam-no 
a postas e depois a nacos de um quilo mais ou menos. A medida 
que o picavam, removiom-no ao compartimento anexo, a o/icina das 
fornalhas, onde fundia durante dez ou doze horas, em enormes tachos 
— caldeiras — d© cobre ou ferro — de 50 ou mais arrobas as maio¬ 
res — ao fogo contínuo e crepitante que luzia sob as grelhas. Tolle- 
nare afirma em suas "Notas Dominicais" que 24 caldeiras com capa¬ 
cidade para dez tonéis poderiam fundir uma baleia em menos de 
24 horas. 

Penosa era a faina diária dos escravos na apuraçõo do óleo de 
baleia. Processava-se em ambiente de elevada temperatura e de 
odor acre e nauseabundo, saturado d© gorduroso vrrpor e espessa 
fumaça ©m constante emanação das caldeiras e fornalhas. As vezes, 
um conduto comum a todas elas, em um ou outro estabelecimento, 
permitia deficiente escoamento daquele bafo irrespirável. 

Mais penoso ainda era lenhar nas matas da armação e transpor¬ 
tar ao engenho de frigir achas e madeiros para o contínuo abasteci¬ 
mento das fornalhas. A propósito do pesado e extenuante serviço 
escrevia, compadecido, um administrador da Armação de Nossa 
Senhora da Piedade, em Sla. Catarina. 

"A grande disfáncio em que estão aqui as lenhas e o Imenso tra¬ 
balho que dão em se conduzirem para esta Armação em forma 
que não chega aqui pau que deixe de ser muitas vezes lavado 
em suor dos Escravos occupando se com desvef/o neste duro 
e pezado serviço lodo o tempo que medeo de hua a outra 
Pesca sem ter outra derivação me afligia sumamente e fazia 
compadecer muito da pobre Escravatura (.. 

Na azáfama de ininterrupto manejar de ganchos e facões, macha¬ 
dos © tenazes, alavancas, selhas e funis, tinas e caldeirões, os negros 
transportavam lenha, alimentavam o fogo, aqueciam as caldeiras e 
nelas descarregavam os nacos d© toicinho, cujo derretimento vigia¬ 
vam; munidos d© forcados, viravam os torresmos flutuantes ou retl- 
rovam-nos da fervura quando não se dissolviam. 

7 Arquivo Nacional, Rio de lonelro — lunla do Comércio, Caua 360, Reol Administra¬ 
ção.. 0^08 doe Admmi». «dorei, 1816.1817. 


Derretida a gordura da baleia, assim que principiava a ferver, re¬ 
moviam com escumadeiras a espuma que subia. Com auxílio de 
vasilhas d© ferro ou cobre — pombas — despejavam ©m grandes 
recipientes o óleo apurado para que esfriasse. Coovam-no ©m seguida 
em tachos também de cobre, crivados como ralos e colocavam-no a 
escorrer em calhas ou condutos — bicas — de ferro ou de madeira 
por onde escoava para os amplos reservatórios da casa dos tanques, 
de onde sairia, embarrilado, para o consumo. 

A cada fervura correspondia nova retirada das caldeiras da gor¬ 
dura derretida logo posta a esfriar, a coar e a escorrer para os de¬ 
pósitos. Fragmentos e resíduos do toicinho, os torresmos, colhidos 
durante a operação, detidos pelos ralos ou remanescentes no fundo 
das caldeiras, eram aproveitados para a iluminação ou espremidos 
em sacos de aniagem ou ainda colocados sob a prensa. Queima¬ 
vam-nos depois nas fornalhas. Retirada a maior parte do óleo, rece¬ 
biam as caldeiras novo carregamento d© nacos d© toicinho e o tra¬ 
balho se repetia. 

Nos tanques, o óleo de baleia sofria natural © rudimentar processo 
d© decantação. Os resíduos ou mucilagem animal acumulovom-s© 
no fundo daqueles compartimentos e constituíam um depósito ou 
borra que quando não lançada ao mar durante a limpeza daqueles 
reservatórios, era exportada © aproveitada nas construções do litoral 
como elemento componente d© argamassa. 

Após o rudimentar © precário processo de purificação era o óleo 
de baleia distribuído ao consumo e exportado em pipas e barris 
para o Rio d© Janeiro e para Portugal. 

Uma balela, conforme as dimensões, produzia de 10 a 20 ou 30 
pipas d© óleo, o que equivale à média d© 16 pipas por animal cap¬ 
turado; a pipa comum correspondia a 424 litros®. A propósito, no 
quadro seguinte, figuram os cálculos estimativos do século XVII ao 
XIX que decorrem d© depoimentos sobre a pesca da baleia no Brasil 
daquela época. 

©) Uma Economia d© Cunho Espoliatlvo 

A indústria baleeira do Brasil-Colônia nem sempre recorreu ou 
pôde recorrer à prática de métodos d© trabalho ©ssencialment© ade¬ 
quados e racionais, quer nas pescarias, quer no meneio do toicinho 
© na apuração do óleo. Técnicas seculares, empíricas, obsoletas © 
antieconômicas, consolidadas pelo tempo e pelo uso, nem sempre 
manejadas por gente experimentada e eficiente, mas por feitôres 
ignorantes, desleixados, homens sem prática, apadrinhados, negros 
boçais, imprimiram à indústria certas características de economia mal 

8 Slmonsvn. R. "Hislórla Económica do Bratll", vot. 11, p. 345. A pipa comum, 424 Utroa, 
•quival* a 300 canadat d« Lisboa. A pipa d* conto no Rio de Jonslio (160 canadas do Rio 
de laneiro) equivale o 480 litroe. Conada ou Medida no Rio de laneiro coreepondwn a 4 
quatlilhoe, ou 2,662 lilros. Idem, p. 346. L F. Tollenare em "Notas Dominicais", p. 340, re- 
iere-se a que na Bahia a pipa correspondia a 70 canados. 
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orientada, Imprevidente e predatória, já salientadas por losé Boni¬ 
fácio de Andrada e Silva, na "Memória primeira sobre a pesca das 
baleas, e extracçõo do seu azeite, com varias reflexões sobre as nos¬ 
sas pescarias em geral e sua decadência. Offerecida Ao Ill.“® Snr. 
Joaquim Pedro Ouintela .. Contratador que íol da pesca da balela 
no Brasil, de 1777 a 1801, a fim de esclarecê-lo e orientá-lo. 


/n/onnan(es 

Pipas de óleo 
por baleia 

Barbatanas 

(p/animal) 

VaJor ou rendi¬ 
mento do animal 

Francisco de Brito 

Freyre 

20, 30 a 40 
pipas 



Frei Vicente do Soivador 

20 pipos 



Sebastião da Rocha 

Pllta 

16 plpaa 



D. Luiz Anlonio de 

Souza, Morgado de 

Mateus 

18 a 30 pipas 

30 quiniais de 
barbatana 

700$000 

Baitezar dos Heis 

10 pipas 



L. F. 7oJ/enare 

20 a 30 pipos 



Anônimo 

12 pipas 


400$000 

Luiz Beltrão de Gou¬ 
veia de Almeida 

15 pipas 



João Costa 

12 pipas e meia 

1 


Aaguste de Saint- 
Hllalre 

15 pipas em 
média 



Jacinto Jorge dos 

Anjos Correia 

16 pipos em 
média ou mais 

14 a 16 
orrobos 

1:OOOSOOO 
(1 conto de rs.) 

Reaí Administração da 

Pesca das Baleas 

15 pipos 

42 Vi 
quintais 



A saber. Na F>esca não se poupavam baleias com crias e sacriíl- 
cavam-se baleoles de mama. para melhor orpoamento e captura dos 
madri/os. A época de saíras abundantes era comum o abandono, 
nas praias, de cetáceos apresados, ante as dificuldades de remoção 
do animal até o núcleo baleeiro ou à impossibilidade de pronto reta- 
Ihamento. Baleias teriam sido mortas para somente se lhes extraírem 
as barbatanas, permanecendo depois expostas às intempéries, a apo¬ 
drecer à beira-mar. Muitas, ainda, arpoadas, escapavam e, feridas, 
davam nos baixios onde encalhavam e morriam. Sucessos êsles que 
eram acarretados não somente por deficiências técnicas de borcos 
e instrumentos, mas especialmente do pessoal ignorante no exercício 


daquelas atividades e que integrava as lanchas de pescaria por 
proteção ou interêsse dos administradores e, muitas vêzes, desne- 
cessàriamente. 

No setor da manufatura do azeite, a partir das operações de reta- 
Ihamento do toicinho também era grande o desperdício. Removidas 
as duas grandes mantas ou talhadas laterais, da cabeça à cauda 
da baleia, em geral desprezavam-se outras gorduras, boa parte 
da come e a língua. 

Nos engenhos de frigir, as fornalhas de tijolo, numerosas e nõo 
raro mal construídas, nõo propiciavam ventilação adequada ou 
suficiente para alimentar o fogo, expelir a fumaça e manter a 
combustão eficiente e econômica da lenha; exigiam, devoravam, des¬ 
perdiçavam madeiros, sempre os mais grossos, de três a quatro pal¬ 
mos de diâmetro, de que resultava com freqüência queimar-se o 
azeite nas caldeiras. Desflorestoram, consumiram, malbarataram 
quilômetros da mata atlântica, razão pela qual as armações adqui¬ 
riam anualmente novas áreas florestais onde se desgastavam os 
escravos durante a maior parte do ono a derrubar, cortar e transpor¬ 
tar toros e achas que entulhavam nos galpões das feitorias para a 
estação seguinte da pesca, que ia de junho a agosto. 

Além de fomalhos empiricamente construídas, as caldeiras em 
que se fundia o toicinho, pequenas para a funçõo a que se destina¬ 
vam, desnecessariamente múltiplas, cada qual correspondente a uma 
fornalha, facilitavam a queima dos torresmos e do azeite em função 
do maior número de superfícies ao calor de um fogo exagerado. Os 
torresmos demasladamente grandes, às vêzes, e com restos de tecido 
fibroso pespegados, desproporcionais aos recipientes que os conti¬ 
nham, com facilidade e rapidez queimavam-se antes de fundir, adqui¬ 
rindo espessa côdea que retinha o óleo. O azeite queimado decom¬ 
punha-se, tomava ranço e espessura, mau cheiro e côr negra e avo¬ 
lumavam-se as borras nos tanques e nas pipas. Precàriamente puri¬ 
ficado, com fragmentos de torresmos a sobrenadar e mucilagem ani¬ 
mal em suspensão e em contínua fermentação permanecia armaze¬ 
nado em tanques, em pipas e barris. Mas, a uma longa permanência 
em tais reservatórios abertos à ação do clima tropical, e nem sem¬ 
pre asseadas, tendia o produto a decompor-se: o aumento do ranço 

— pela exposição ao ar — e da espessura e o crescimento das bor¬ 
ras comprovavam proporcionalmente os descuidos comprometedores 
da sua quantidade e da sua qualidade durante as operações de bene- 
ficiamento. 

f) O fspermarefe. Tentativa de Uma Indústria Anexa 

TENTATIVAS. INTRODUÇÃO E TÉCNICAS. AS PRIMEIRAS VELAS 

— As primeiras tentativas de extração do espermacete do cérebro 
do cachalote nas armações do Brasil meridional poia fabricação de 
velos e uso das boticas datam de meados do século XVIII, entre 
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1767 © 1770, quando Inácio Pedro Ouintela © Companhia, pela con¬ 
dição VI do contrato d© arrendamento do monopólio da pesca da 
boleia, datado de 1765, se comprometeram a "(...) procurar e man¬ 
dar vir donde bem lhes parecer Mestres peritos, que saibão purificar 
meibor o azeite de Baleyas, para servir nas Fabricas do sabão, e 
nas das lans, e para os cortumes dos couros; e que saJbâo separar 
o espremaceíe mais puro e cristalino para o uzo das boticas, © pre¬ 
parar o que ilcar para a Fabrica das vellas; e tombem se extrablr o 
Âmbar, e o modo de se conservar (.Processava-se nesse período 
a expansão baleeira de norte-americanos © ingleses aos mares tro¬ 
picais à caça do cachalote, cuja importância econômica ultrapassava 
a da balela, graças ao espermacete, produto altamente solicitado 
pelo mercado mundial. E Portugal, em plena época d© renovações 
da era pombalina, tentou a obtenção do produto e a sua manipula¬ 
ção nas feitorias boleeiros do Brasil. 

O órgão do espermacete do cachalote apresenta-se sob forma d© 
um saco cilíndrico de paredes fibrosas e resistentes que se aloja 
acima do conduto respiratório direito, paralelament© ao eixo maior 
da cabeça do animal. Em nível superior e lateralmente inserem-se 
os músculos nasais que comandam a oclusão das narinas. Repousa 
o órgão sôbre espessa camada de tecido gorduroso formada por sua 
vez de camadas verticais alternadamente fibrosas e adiposas, que 
se estendem sôbre os pré-moxllares e os maxilares. Intemamente, é 
repleto de um tecido alveolar rico em fibras lamelares finas e ondu¬ 
ladas, que contêm óleo fluido e transparente nos espécimes vivos 
ou siibstância bronca, imtuosa, cerosa nos já mortos; é o esperma¬ 
cete eiradamente denominado branco d© boleia. 

Um animal adulto pode fornecer até 5.000 Icg dessa matéria-prima. 
O órgão do espermacete desempenharia função amortecedora de 
golpes ou seria suscetível de transmitir ao animal as variações d© 
pressão da água, por causa da opulenta enervação sensitiva que 
o envolve. 

As primeiras tentativas para a obtenção do produto reolizoram-se 
©m Berüoga © nas demais armações meridionais, durante o govêmo 
do Morgado d© Mateus e acompanhadas do mais vivo interesse da¬ 
quele Governador da Capitania d© S. Paulo, "(...) refinado Portu¬ 
guês (...)", que "(...) desejara ver a Nasção independente de todas 
as gloriozidades Estrangeiras com que nos sacão o dinheiro"®, e fiel 
instrumento da orientação político-econômica que conferia ao Reino 
o Conde d© Oelras, primeiro Ministro, futuro Marquês d© Pombal. 
Apesar dos esforços dos interessados, frustrarom-s© as primeiras ex¬ 
periências. 

Reflexo da política colonial pombalina em relação ao Brasil foi 
ainda o govêmo d© D. Luís d© Almeida Portugal, Marques d© Lavra¬ 
dio. Cogitou também o Vice-Rei da indústria do espermacete, Interes¬ 


9 Documentos Interessantes — vol. LXVIII, pp. &3. 


sada como estava a Metrópole na importação das técnicas da pesca 
do cachalote e da apuração daquela matéria-prima. 

São do tempo do seu govêmo as primeiras experiências positivas 
realizadas com os préstimos d© marinheiros norte-americanos de um 
borco baleeiro — o Leviaíhan — apreendido em atividades ©m águas 
fluminenses e coagido a arribar ao Rio de Janeiro, em setembro de 
1773, onde o confiscaram as autoridades. Data, desde então, a fabri¬ 
cação das primeiras velas de espermacete nas armações meridionais 
do Brasil. 

Em 1777, já no reinado de D. Maria I, o Vice-Rei, Marquês d© Lavra¬ 
dio, participava ©m carta ao primeiro Ministro d© Estado, agO|ra 
Martinho d© Melo e Castro: "{...) o rendimento da pesca do Esper¬ 
macete, a qual d'agora por diante ó qu© poderá dar grandes utili¬ 
dades aos Contratadores, porque até o prezenf© tudo foram despezas 
© despezas consideráveis (...), (...) para se estabelecer a sobredita 
pescaria da quai seram a tirar as primeiras utÜidades os novos Con¬ 
tratadores que entram 

Mas, limitada a captura daqueles cetáceos às águas litorâneas, a 
indústria do espermacete no Brasil jamais atingiria o desenvolvimento 
almejado. 

TÉCNICAS DE EXTRAÇAO — Morto o animal, rebocado à praia, 
munidos de serras e facões, seccionovom-lh© os escravos a volumosa 
cabeça — mais d© um têrço do comprimento do corpo, e metade do 
pêso total, verdadeira cisterna de espermacete, de cujas cavidades 
retiravam cuidadosamente o tecido conjuntivo formador d© frouxa 
rede de membranas e filamentos de largos interstícios, onde se inter¬ 
cala o precioso produto, já endurecido e d© contextura cerosa pelo 
resfriamento do animal inanimado e exposiçõo ao ar. Separavam à 
mão as membranas conjuntivas do espermacete porque, ao fogo 
direto da lenha nas fornalhas, a presença daquele tecido era pre¬ 
judicial à qualidade do produto. 

Quanto ao corpo do animal, era retalhado como o da baleia, sendo 
o toicinho duplamente abundante em óleo e este rico em cêras líqui¬ 
das. o que distingue os óleos dos odontocetos do óleo das baleias, 
tomondo-os, portanto, mais solicitados. 

Separado, era levado o espermacete a fundir ao fogo brando, ©m 
tachos d© cobre ou caldeirões de ferro. Derretido, despejovom-no ©m 
fôrmas para o escoamento de óleo © impurezas. Frio, refimdiom-no 
novament© ao fogo e colocovom-no outra vez a destilar, purificar © 
clarear, quantas vêzes necessário fôsse, até tomar-s© branco © trans¬ 
parente, pronto para o consumo, ao qual era remetido reduzido a 
lâminas e embarrilado. 


10 Instiiulo Histórico » Gsogrãfico BrosiUlro — CorrMpondAnda dos Vlcs-r*U no Rio 
ds laneiro, 1763-1777, vol. 29. 
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As Armações de S. Domingos a de Nossa Senhora da Piedade 
teriam fabricado as primeiras velas de espermacete no Brasil durante 
o período colonial. 

Outra particularidade do cachalote é o àmbaT-clnz^nio, concroçao 
de vários quüos, formada no intesüno grosso do cetáceo, de origem 
doentia, decorrente do seu regime alimentar e cuja evacuaçao, su- 
põe-se, realizar-se-ia regularmente. Em mares frequentados pelos 
cachalotes é comum encontrar-se o âmbar-cinzento a flutuar nas ondas 
que chegam a atirá-lo ò praias. 

Nas armações do Biasil-Colonia não se conseguiu extrmr do ani¬ 
mal êsse produto altamente cotado no mercado mundial pela sua 
aplicação na indústria de perfumaria como fixador de perfumes, pois 
os animais capturados o expelem quando feridos e assustados ou 
nos estertores da agonia. 


3. O destino da produção 

a) Expedição, Distribuição e Exportação dos 
Produtos da Pesca da Baieia 

I. expedição e distribuição de óleo 

Era função dos antigos núcleos baleeiros meridionais fornecer óleo 
de baleia para iluminação às populações das Capitanias em qi^^ se 
estabelecessem, às das vilas costeiras especialmente, e exporta-lo 
por via maríüma, em sumacas e bergantins, para o Rio de Janeiro, 
sede da Administração Geral do Contrato da Pesca da Baleia onde 
se concentrava, para posterior redistribuição parte do produto ben^ 
iiciado e expedido pelas feitorias de Cabo Frio e do Sul do Brasil. 
Dispunha o contrato naquela cidade, em meados do s®ciuo XVill, ae 
cinco embarcações em giro constante para transporte de 6.000 cascos 
de óleo, aproximadamente, entre pipas, barricas e barris grandes, 
médios e pequenos, sestados ou recortados, corn capacidade para 
216 e 180 medidas as pipas grandes e 150 medidas, as plenas: 
110 medidas as barricas maiores, 80. as médias; e 50 medidas os 
barris grandes e 25, os pequenos. 

Cento e oitenta medidas de óleo. em média, aproximadamente, 
seria a capacidade de uma pipa, expressão generalizada a todas 
as peças do vasilhame, calculadas umas pelas outras. A medida 
custava 160 réis. E a produção média de óleo. por bale*a, era de Ib 
pipas, como iá se observou. Cada um desses cascos com seus ar«s 
de ferro, quando proveniente do Reino, custava 38200 a 48000. Os 
fabricados no Brasil eram mais baratos: um barril com arcos de terro 
valia 8640 réis. 

Variavam os carregamentos de óleo entre 200 e 250 pipas, barricas 
e barris, em média aproximada por embarcação, a 58000 o frete 
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•iManii <la Arma<.no c iuscatla <lc linbctuba mandado tirar pelo Governador interino J^o 
hcrto dc >!irandá Ribeiro pcllo Tenente Manoel Joté Xavier Palmeirim no Mei de Maio 
17W (C^Spia dc 1828), Rcprodii^3o íotopàfica de peça manuscrita conservada na Mapo 
Mhtóiita ila Diretoria do Patrimônio do Exército. Encerra a planta da Armação de Imbiu 
Kiiplcmcnto da de Ciaropaba e a liltima da costa bra.sileira, estabelecida em 1796 no tè 
da \ ila de Laguna. Nela aparecem os primeiros estabelecimentos posteriormente amplia 
«onfurme comprova o Inventário elaborado em 1816. A saber: A — Casas pertencentes ao 3 
tacaiiiento; U — Casas dos Taiupics dc .\zcite (37 palmos de (rente. 92 de fundo, 12 de 
«liteito; fom tiois ianques dc Ui palmos dc profundidade, com uma meia-água ao lado, 
mesmo compriineuto c 13 palmos dc largo). C - Casas do Engenho (com 74 palmos dc fre 
13'» de fundo c 12 dc pé-direito: com 12 fornalhas para caldeiras). D — Casas do Adroinistri 
(tnS casas com 102 palmos dc frente e 26 de íundo). E - Reduto com quatro peças de fe 
E - Senzalas dos Esciavos e (i - Novas .Senzalas (quatro casas com 125 palmos dc frente 
de fundo e 10 de pcWlircito). H — Carreira de lanchas; 1 — Cabrestante; L — Ponta 
Giiscta (?): OP — "he o caminho que vai para a Praça de Villa Nova"; M — "Lugar c 
os Navios fundeio". As referências às dimensões de alguns estabelecimentos menaonados 
legenda dctorrein do Inventário de 1816. 


t 





InstrumcnU» requeridos, no passado, para as operaçr»es da pwca das 
baleias. Da obra dc Uuhamel dc Moiiccau. "Tiaiic Cénéral Des Pes- 
ches, Et llwloirc D« Poissons..." I’aris. M.DCC. I,XX\'1I. .Arpões, 
Cordame. Eanças, Fateixas ou Cro(|ues com as resjwclivas correntes. 
Facas, etc. 


por pipo transportoda de Sta. Catorlna ao Rio de Janeiro e em me¬ 
tade do preço do litoral paulista àquela cidade, nos primeiros tempos 
do século XIX. 

Ao chegar ao seu destino, o produto não passava pela Alíôndegji, 
jxirte era desembarrilada e descarregada nos tanques da Armação 
de S. Domingos de onde o distribuíam ao consumo da cidade do Rio 
de Janeiro, despachado o excedente para outras regiões do Brasil 
e para Portugal. 

A distribuição do óleo da balela ao povo. para iluminaçõo de resi¬ 
dências, de engenhos e mais estabelecimentos realizava-se por inter¬ 
médio de um entreposto ou armazém, o esfemeo, localizado na vila 
onde se abasteciam os moradores daquele produto de fanta necessi¬ 
dade, A Armação da Ponta das Canas, em Vila Bela, mantinha 
estanco na Vila de S. Sebastião e a de Bertioga. em Santos. Não 
raro, não bastava um, e outro se erguia também no centro urbano 
ou nas Imediações da armação como o núcleo baleeiro de S. Domin¬ 
gos, por exemplo, que abastecia de óleo a população do Rio de 
Janeiro através dos estancos da Prainha e da Misericórdia. O estanco 
da Prainha ocupou um prédio alugado pela Administração da Pesca 
da Baleia pertencente ao Mosteiro de S. Bento, para servir de arma¬ 
zém de azeita, à razão de 71$500 por semestre. 

Constava um esfanco de reservatório ou tanque e dependenclas 
necessárias ao controle de recebimento e distribuição do produto. 
Mesas e bancos constituíam todo o seu mobiliário. E o seu equipa¬ 
mento constava de medidas, funis, colheres de baJdear, gatos, pom¬ 
bas, tudo de cobre, balanças, varões de ferro e vasilhame, tinas, 
cochos e barris. Dirigia o estabelecimento o fiel ou vendedor de 
azeite, subordinado ao Administrador da armaçõo, com ordenado 
anual de 16QSOOO. 

Nem sempre era regular e abundante a distribuição do oleo de 
boleia. Vazios os estancos, às sofras diminutas, atingidas pela cares¬ 
tia daquele azeite de iluminação as populações, era freqüente exa¬ 
cerbarem-se os ânimos dos que, sem resultado, recorriam aos postos 
distribuidores. Com efeito, afligia-as a iminência de permanecerem 
ao Juar das ssirêlas e do fogo, conforme sugestiva expressão de certo 
Capitão-mor da Vila de S. Sebastião e ter de sustar parte das oüvi- 
dades das fábricas de açúcar, aguardente e farinha que necessita¬ 
vam de muiías Juzes para as fainas noturnas^*. 

Mas a situação inversa também ocorria: o acumulo do óleo de 
baleia resultante de safras copiosas, cuja superprodução o consumo 
local não absorvia, ou de falta de escoamento do gênero para os 
fontes consumidoras por deficiência de transportes. Neste caso, a não 
bastar a escassez de embarcações, quando volumosas as cargas dos 
produtos da terra destinados a Portugal, hesitavam os comandantes 

11 Deporlamvnto do Arquivo do Eítado d« Sâo Paulo — Maço colonial 24, Pacto 2. 
Documento S3, Anexo. 
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das naus de comerdo ©m emborcar o óleo d© baleia por considera¬ 
rem damnozo aos açúcares aquele azeite. Armazenado, sem escoa¬ 
mento, tomava-s© o produto, com o tempo, espesso, rançoso, inopro- 
veitável para a iluminação e comércio. Sério problema ocorria então 
para o contrato de arrendamento da pesca da baleia, o das sobras 
d© azeite de um contrato para o outro, que obrigava o contratador 
seguinte a adquirir os sobe/os deixados pelo seu antecessor. Tal 
excedente, d© aquisição forçada, implicava em sobrecarga d© azeite 
para o novo contrato e restringia as operações da pesca, como suce¬ 
dia no Rio de Janeiro em fins do século Ficavam, então, limi¬ 
tadas as operações por cláusulas contratuais que só permitiam aos 
contratadores dispor d© quatro reservatórios e cinco lanchas, medida 
que visava a impedir a superprodução do óleo de baleia. Lotados 
os tanques, sustova-se a pescaria. Tais expedientes chegaram a limi¬ 
tar as ofertas de arrematação daquele monopólio no Brasil. 

E, não obstante a concessão régia d© 1698 de poderem os contra¬ 
tadores navegar por sua conía e risco, as sobras d© óleo d© boleia 
para o Reino nas naus do comboio e em navios mercantes, d© comum 
acordo com os mestres de embarcação, o problema das sobras d© 
azeite não s© resolveria d© pronto e mais se complicaria ainda. Na 
verdade, pouco tempo após, F>or determinação régia, às naus do com¬ 
boio não mais seria permitido transportar o azeite de baleia para o 
Reino, mas ©xclusivamente armas © munições para defesa do comér¬ 
cio. Em meados do século seguinte afirmava, em requerimento, um 
candidato ao contrato das baleias: 

"Uma das condições do Contracto aciual é Ião errônea como 
própria para a perdição total cfesle confraclo, porque fem o 
novo contractador rigorosa condição de receber e pogar lodo 
o azeífe que o contratador velho tiver em ser a razão de oitenta 
réis a medida e como o azeite que cada uma das pescas que 
na Cidade d'esfe fí.® (Rio) se aíunía © muito moior do que n'elia 
s© consome, /içando todos os annos crescendo paro deposito, 
de sorte que no fim de dez annos será necessório que o novo 
contractador tenha quinhentos ou seiscentos mil cruzados prorap- 
tos para pagar os azeites e fabricas, e d'aqui só pode resultar 
não haver arrematantes e como a administração n'©ste contracto 
© di//íci/ pela Real Fazenda © possível acabar-se o Contracto, © 
perder esta seu rendimento"*®, 

U. EXPORTAÇÃO DOS PRODUTOS DA PESCA DA BALEIA 

A partir da segunda metade do século XVIII, permitiu-se às feito¬ 
rias baleeiras catarinenses exportar os efeitos da pesca da baleia 
em direitura ao porto d© Lisboa, onde navios, corvetas, bergantins, 

12 Instituto KUt6rleo • Gooçráílco Broslloiro — Corrospondincia do várias aulorldodos 
• dlvorsas possoas coro o Govèmo d« Portugal, 17S7-17dd; Arquivo Nacional. Rio do lanolro 
— CoTtos Rágias — Provisôos — Alvotàs — Avisos, 1749-1750, vol. X3ÕCV. 


galeras © charruas provenientes do Rio de Janeiro e de outras por¬ 
tes do Brasil descarregavam açúcar, aguardente, couros, algodão © 
outras mercadorias © óleo d© baleia ©mborrilado e barbatanas que 
a Metrópole consumia e reexportava para os outros mercados 
europeus. 

Infelizmente, porém, escassos, dispersos e, quase sempre despro¬ 
vidos de seqüência, são os registros arquivados no pcás, relativos 
às expedições para Portugal do óleo manufaturado nas armações 
meridionais e aos fornecimentos para consumo da Colônia, estes, 
pràticamente. Inexistentes. Isso toma impossível, no momento, cal¬ 
cular-se o quanto teriam produzido e exportado aqueles estabeleci¬ 
mentos durante dois séculos de atividade. É d© crer-se, todavia, que, 
do XVII ao XIX, teria o mercado interno brasileiro absorvido a maior 
parle da sua produção, o que condicionava, de certa forma, a expor¬ 
tação destinada ao Reino, não obstante incrementadas fossem as 
remessas, para o exterior, de óleo e barbatanas ao correr da segimda 
metade do século XVIII, na vigência do monopólio d© Inácio Pedro 
e Joaquim Pedro Quintela (1765-1801). Nesse período, do pôrto do 
Rio de Janeiro chegaram a zarpar, onualmente, para Lisboa dez 
navios da Real Pescaria das Baleias nas Costas do Brasil com efeitos 
do contrato — azeite d© baleia, barbatanas, mioios ou oJeo de Esper- 
macete — e cargas de parlicuJares permitidas ©m tais barcos desde 
1765. A sua lotação é passível de avaliação aproximada tomadas 
como base as cargas dos navios "N. Senhora do Loureto © Sam José 
Víríato" © "N. Senhora de Belem e Sam João Baptista, o Jacaré" des¬ 
pachados para Lisboa, pela Alfândega do Rio d© Janeiro, ©m feve¬ 
reiro e maio d© 1790, respectivomente, conforme demonstram os 
quadros nas páginas seguintes. 

Das modestas © insuficientes remessas de óleo d© baleia do Bra¬ 
sil para Portugal, resultantes quer de safras baleeiras pobres das 
últimas décadas do século XVIII, quer da concorrência norte-ameri¬ 
cana e inglesa no Atlântico meridional à pesca litorânea empreen¬ 
dida pelas feitorias brasileiras quer das dificuldades d© transporte, 
quer, enfim, da predominância do consumo da Colônia sobre as 
exportações para o Reino, é que teriam decorrido as importações 
portuguesas d© óleo d© baleia da Inglaterra e da Holanda, da França 
e dos Estados Unidos. Foram efetuadas ao preço d© 1$200, 2SOOO, 
31000 e 38600 o almude — doze canadas ou 31,9441** © excepcional¬ 
mente permitidas pelo contrato do monopólio da Pescaria das Baleyas 
nas Cosias do Brazli, à falta do produto da Colônia, mais barato. 


13 As medidas de capacidade utilizados no Rio de lanelro dlierenciovam das de Lisboa, 
assim o moyo, o alqueire, a canada e o quarulho poriuguèses erero menores do que oe do 
Rio de lonelro. O tonel porluquAs continha cêrea de 640 1; dividia-se em 3 pipas e coda 
pipa em 30 almudes. O almude valia 12 eonadas e a canada 4 quartilhos, tznbora deter¬ 
minassem os Ordenaçdes do Remo que tôdas os medidas portuguAiat se regulossem pelos 
de Lisboa, voríarom elos nos diierentes conselhos. No Brosil também. Ooi a dlspoiidade 
das informoções dos documentos, de acârdo com as quais o conada vallo 4,180 ou 1,375 ou 
□ indo 6,890 1 a conada velha! R. Simonsen, op. cli., p. 346. 
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quG chegava a Lisboa e ao Pôrto à razão de $800 e ISOOO o almude 
e ISSOOO a pipa. 

A propósito da escassez da exportação dos produtos da Indústria 
baleeira colonial para a Metrópole, nos fins do século XVIII, regis¬ 
tram as "Balanças de Comércio do Reino de Portugal com seus 
domínios" — se é que merecem crédito — a exportação do Rio de 
Janeiro: 


Em 1796 

para Liaboa: 34.637 almudea de azeile de 
balela a $600 o almude 
366 quinlala de barbatonaa a 
203000 o quintal 

para o Pôrto: 22 almudea de azeite de balela 


27;709S600 

7:7603000 

173600 


Importâncias irrisórias no cômputo da exportação da Capitania 
nesse ono: 9.255:I81$721 


Em 1797 

para Liaboa: 5.200 almudea de azeita de 

balela 4:1603000 

80 quintaia de barbatanoa 1:6003000 

para o Pôrto: 15 almudea de azeite de balela 123000 

para Viana : 37 almudea de azeile de baleia 233000 


Para uma exportação total do Rio de Janeiro para Portugal de 
2.289:U8$253. 


Em 1798 

para Liaboa: 19.396 almudea de óleo de 

balela 19:3963000 

926 quintaia de barbatanoa 16:5203000 

Para a exportação anual do Rio de [aneiro da 11.794:0863282 


O azeite de baleia bene/icíado nas feitorias brasileiras, de rudimen¬ 
tar tratamento, exportado do Rio de Janeiro ou de Sta. Catarina rumo 
a Lisboa e ao Pôrto, não era mercadoria d© fácil transporte marí¬ 
timo. Deteriorava-se com freqüênda durante a travessia do Atlântico, 
à precária navegação da época, de que resultava a sua posterior 
decomposição nos reservatórios, razão por que parte das cargas 
arribadas a Lisboa era comument© rejeitada e atirada ao mor. 

Em Portugal consumÍam-no e o exportavam para Castela, Ilhas 
dos Açores e Madeira. 


III. A REEXPORTAÇÃO 

As tentativas da Metrópole d© reexportação d© azeite d© baleia 
proveniente do Brasil para os mercados da França e da Espanha, 
da Holanda e da Inglaterra ter-se-iam iniciado aos primórdios da 


segunda metade do século XVIII, quando, em 1758, o Contratador 
Francisco Peres de Sousa (1754-1765) e outros negociantes portuguê- 
ses, José Alvares d© Mira © Pantaleâo José da Rocha expediram 
azeite de baleia manufaturado no Brasil para Biscaia: 420 olmudes 
a 4201000, no praquete N. S.® da Paz; para Boiona: 15 pipas por 
40S$000 no navio N. S.® das Necessidades; para a França: 440 côm- 
taros provenientes do Rio de Janeiro a 440$000 no Snra. das Neces¬ 
sidades; para o Norte da Europa: 660 almudes a 660$000 e 42 cân¬ 
taros a 42$000 no Santo Antônio e no mesmo Snra. das Necessidades, 
respectivamente**. 

Pagava-se nessa ocasiõo sôbre o azeite exportado quatro e meio 
por cento de direitos de saída cobrados no Consulado da Casa da 
índia. 

É de supor-se, todavia, a existência de remessas anteriores. 

Posteriormente, Inglaterra, Hamburgo e Amsterdõ também rece¬ 
beram azeite d© baleia das armações brasileiras. E até o ©sperma- 
cet© ©xportou-s© para Londres em navios portugueses e ingleses. 
Mas as excessivas taxas alfandegárias, a preferencia desses merca¬ 
dos pelo óleo © pelo espermacete provenientes d© Ncmtucket, d© 
superior qualidade e o desenvolvimento das atividades baleeiras 
inglesas no Atlântico Sul e no Pacífico perturbaram a exportação 
portuguesa daqueles produtos que jamais poderiam concorrer com 
seus congêneres estrangeiros. 

Sem mercado consumidor no Brasil, tiveram aceitação, todavia, 
na Europa, durante a segunda metade do século XVIII, as barba¬ 
tanas despachadas pelas feitorias brasileiras em navios mercantes 
ou d© guerra — nestes, como lastro — a 3$200 o frete por fardo colo¬ 
cado ©m Lisboa que as reexportava para Castela, França, Gênova, 
Veneza. Holanda ou Hamburgo. Nesses mercados, metamorfosea- 
vam-nas as manufaturas em guarnições d© guarda-chuvas, taba¬ 
queiras, piteiras, cachimbos, estojos, bengalas, chicotes, escôvas, 
brochas, penachos e instrumentos d© física © química para os quais 
o chifre, vulnerável ao calor, menos flexível © d© inferior resistência, 
não era o material mais adequado; © ©m lâminas © varetas d© todos 
os comprimentos © espessuras destinadas às armações de chapéus, 
de golas, d© mangas e d© saias e especialmente à confecção do espar¬ 
tilhos, conforme as exigências da indumentária feminina européia. 

A propósito, desde a Idade Média, utilizarom-s© as barbatanas em 
corpetes e toucados do vestuário feminino, em capuzes — chaperons 
— masculinos, em capacetes e em sapatos de bico arrebitado. O seu 
emprêgo mais freqüente, todavia, foi a partir do século XVI, quando 
o corpete de barbatanas — corps de baleine — substituiu o de vare¬ 
las d© ferro — corps de íers — misto d© aparelho ortopédico e instru¬ 
mento d© tortura que feria e deformava o tórax; ©, pouco depois, para 

14 instituto Histórico a Gaoqráíico Brosilairo — Lata 6, Ms. 43S. Ê um onaxo. 
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conferir o formato característico aos gibões de ventre bojudo ou de 
pança à moda polonesa, envergados pelos homens. 

O corpete de barbatanas manteve-se em moda por todo o sé^o 
XVII. Variaram os modelos, a disposição e a quantidade das lami¬ 
nas, de tal maneira multiplicadas que ao se encontrarem apenas 
deixavam espaço para a costura intermediária. No século X^AII, trons- 
formou-se em verdadeira couraça. Substltuírom-no, nessa época, os 
mulheres pelo espartilho propriamente dito, tombem de barbatanas, 
em que continuariam a se martirizar. Não contentes, contudo, em 
otor-se e encouraçar-se, para adelgaçar o talhe, dentro daqueles ins¬ 
trumentos de suplício impostos pela moda — a que também se sujei¬ 
taram alguns homens — ainda se meteram da cintura aos pés em 
autênticas armações confeccionadas com barbatanas, substitutivas 
das de ferro ou de madeira, dispostas em círculos gradeados — cinco 
a — que envergaram para armar as saias, durante boa parte 
do setecentismo. 

Quanto ao espermacete produzido no Brasil, interessado o mer¬ 
cado europeu no congênere manufaturado pelos norte-americanos e 
inglêses, como se observou, teria sido mínima a sua exportação como 
inexpressiva foi a sua indústria na Colonla, não ultrapassando o 
estágio de simples tentativa e modesto ensaio. É o que se depreende 
da tabela de preços de exportação dos produtos dos cetáceos pro¬ 
movida por Portugal na segunda metade do século XVIII, constante 
no quadro da página seguinte. 

b) A Utilização do Óleo de fla/eia e 
Alguns Processos de J/uminação no Brasil colonial 

Até chegar-se ao aproveitamento do petróleo e seus derivados 
para lluminaçõo, isto é, até meados do século XIX, empregovom-se 
velas e lâmpadas a óleo que exigiam consideráveis quantidades 
de matérias graxas obtidas de plantas oleaginosas e, em^ menor 
escala, da banha e do sebo de animais domésticos, produtos já reque¬ 
ridos para a alimentação e manufaturas de sabão. Recorreu-se ainda 
aos cetáceos portadores de avantajados mananciais de gordura, 
matéria-prima de primeira necessidade para iluminação, lubrifica¬ 
ção de engrenagens e fabricaçõo de velas, confecção de tecidos 
grosseiros de lã e preparo de couros, de tintas mais espêssas e ver¬ 
nizes mais compactos, sabões, enxofre e breu para calofetagem de 
navios. E durante séculos o óleo de baleia foi mercadoria intensa- 
mente solicitada no mercado europeu. 

No período heróico da caça à baleia — séculos XVI a XIX — a 
maior quantidade de óleo apurado do animal — 9/10 — ter-se-ia des¬ 
tinado, todavia, à iluminação — até o advento do petróleo em 1859 —, 
e o restante de preferência ao artesanato de couros e peles. 

No Brasil, serviram-se os estaleiros do óleo de baleia — "azeite 
de peixe" — para derreter ou adubar breu e alcatrão com que se 


^^ndamenfo 

lVB(;os 

Lucros da Fazenda 

Lucros do Contrato 


Mii-ráíB 

Cruzados 

Mil-réis 

Cruzados 

Mll-réle 

167Í 


(60.900 




167i 


(60.900} 




168( 

4:2606000 





169( 












169< 






170( 

4:00CSD00 





170: 






17l( 






(171 

n i>:ntonn 






136 



Tenfoílvo de Organização d© uma súmula dos Confraíos de 
Arrendamento da pesca da baJeía nas áreas fluminense, paullsto 
e catarinense, no decorrer dos séculos XVI! ao XIX. durante um 
período de cento e clngüenta anos (de acordo com a documentação 
citada no trabalho). 


CONTHATOS 

Areos 



Administração da 
Fazanda A«oJ 


Costas do 
Brosll 


)694-.... Ir. d« lanslro 


1700.... R. da Jomlro 


1703-.... 



R. da lanairo 
R. da lonaiTo 
1728-1730 [r. da lanairn 


lanairo 

1732-1735 R. da }aitaito 


173S.<1737) R. da lanairo 


1738-I73S |r. da lanairo 


(....-1737) Ir, da ionairo 



1740-1742 |r. da lanairo 


R, da lanairo, S. Sabás 
lião. Santos, S. Paulo 


R, da lattalro. S. Sabas 
(ião. Santos S. Poulo 




R. do lanairo. S. Sabaa- 
tião, Sonles, S. Paub 
Sia, Calarlno 


R. da lanairo. S. Sobas iBohial 
lião. Santos. S. Paulo 
Sio. Catorlna 


R. da lanairo, S. Sabos- (Bahia) 
lião. Sontos. S. Paulo 
Sia. Catarina 



Coatos do 
Brosll 


20.300 oo ano 


Manual Cardoso Lalião 


20.300 oo ano 


Manual Cardoso Laitão 


Manual Cardoao LaiiSo 


loão Francisco Viaças 


Franasco da OUvaira 
Laitão 


Paulo Martins da Gama 


Banto Machado Nunos 


Antônio Borcjas Taúe^a 


Miouel Arlos Maldonado 


Pedro Bonalros 


Domlnooe Pinto da 
Maqalhõas 


Manual Coalho do Prado 


Joaá Víalra Souio 


Dotnlngoa Comas da Coata 
a Brás da Pino 


Manual FianciBco do 
OUvaira 


Manual Gomas da Brlio 


loaé da Sousa Azavadc 
Plácido Pacaira dos 
Santos 

Baltazar Alvarás 
Navarro 

loòo Gomas da Costa 



Brás da Pino 


Tomô Gomas Moratra 


.Isançào da pogotnanic 


Tomá Gomas Motolro 


Padro G«nas Moreira 
(sam ataito) 


Faliclono Gomas Navas 
a SiWastra Coiraia 


Totná Gomas Moreira 


Padro Gomas Moreira 
(sam ataito) 


Frondsco da P. Sousa 
Uoão da Couto Parairo, 
loaá do Ccuto, 
loão Comalro do Silva) 


Frondsco P. da Sousa 


Inácio Padro Oulnialo 
a Companhia 




looquim Padro Quiniaki 100.000 ovono 
a Componhlo 


looquim P. Quinlala 
loão Ferreira Sola 


120.000 ao ano 


loaqulm Ioiô da Siqueira 
Fantando Coinolro 
Laâo (viuva Cornairo 
a Filhos) Manual Dias 
da Lima looquim 
Antônio Alvas 


anos aolta pai4nlstls indicam n&a taram chaaodo ar «Sm» os contratos oa azistiram diivldot aôbra quando larlom tanalnodo. 


















































































Tenfaliva de Organização de uma súmu/a dos Coniralos de 
Arrendamen/o da pesca da baiela nas óreos i/umlnense, pauilsfa 
e calatinense, no decorrer dos sécuJos XVJÍ ao X/X, durante um 
período de cento e c/ngüenta anos (de acordo com a documentação 
cilada no trabalho). 
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loAo fronciSTO Visqns 


PrODdsco de Oliveira 
Leitão 


Poulo Monins da Goma 


Benio Machado Nunes 


AdIõrIo Boraes Teixeira 


Mlquel Arlas Maldonodo 


Pedro Borreiroe 


Domlnqos Pinio de 
Magalhães 

Manuel Coelho do Prado 
losé Vieira Souto 



S2.000 oo ano 


20.&00 oo ono 


Domingos Gomes da Costa vI**nçào de pogomenlol 
e Brás de Pina 

Manuel Francisco de 
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Manuel Gomes de Brito 

loeé de Sousa Azevedo 
Plócido Pereira dee 
Sonioe 

Boltosor Alvores 
Navarro 

loõo Gomes da Costa 


Brás de Pina 


Tomá Gomes Moreiro 


Temá Gemes Morslra 


Pedro Gomes Moreira 
(sem eleito) 

Felicione Gomes Neves 
e Silvestre (Arreia 

Tomé Gomes Moreira 


Pedro Gomes Mcielra 
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Francisco de P. Sousa 
(João de Coute Perelia, 
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loòo Com elro do Silvai 

Francisco P. de Sousa 


Inácio Pedro Quiniela 
e Companhia 


rooquim Pedro Qulntela 
e Companhia 


tooqulm P. Oulnlela 
loâo Ferreira Sola 


Joaquim José de Siquelia 
Fernando Carneiro 
Leâo (viuva Comelro 
e Filhos) Manuel Dias 
de Uma, loaqulm 
António Alves 
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Medida 1 Mercado 


Medida 


Mercado 


Mercado 
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&$480 
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Hamburgo 


301000 

2S400 


pipa 

almude 


Madeira 
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untavam as embiras empregadas na calafetagem e se impermeabi¬ 
lizavam ou breovam as embarcações. E a partir do século XVII, por 
real ordem, teriam as feitorias baleeiras contribmdo para o cdxiste- 
cimento de óleo das ribeiras das naus do Reino com o produto que 
beneficiavam. 

Desde o século XVI teria sido o óleo de baleia utilizado nos esta¬ 
belecimentos do litoral do Brasil como aglutinante que pefrí/icova a 
argamassa quando seca pela combinação da matéria graxa animal 
com a cal cristalizada à ação da água, de que se origina o oleato 
de cálcio, elemento de grande resistência á ação corrosiva das chu¬ 
vas e responsável pela durabilidade e especial solidez das constru¬ 
ções: muros, fomos, casas e sobrados, templos e muralhas de for¬ 
talezas e grossas paredes de profundos alicerces dos engenhos. 

A bôrra do azeite de baleia também se aproveitou. Amassada com 
cal e areia formava uma variedade de betume, impermeável e de 
maior compacidade, segundo expressivo depoimento do Marquês de 
Lavradio, terceiro Vice-Rei do Brasil, ao examinar, em 1770, o cais 
da armação de baleias da baía da Guanabara*®: 

"(...) Caes que se acha /eito na annação das baleas ha dous 
annos, e sem embargo de o mar bofer allí com muita força, e 
de oínda estando a obra muito fresca, se servirem delia sem 
nenhum resguardo, a achei tão forte que ainda na parte onde 
estava guarnecida com pedras muito pequenas nem ahi tinha 
experimentado nenhuma ruína; a descoberta consiste em ser 
amassada a cal e arêa com as borras do azeite de peixe, que 
faz uma especie tal de betume o qual liga com a maior força, 
ainda sendo posto debaixo dogue, contra todas os experiencías 
que até agora se finhôo feito; alem de eu o ver assim noqueile 
Coes mandei em uma pequena parte desta praia, onde o mar 
bate com bastante forço, e em sitio que ainda em maré vazia 
fica banhado dagua, que se pozessem quatro pedras separa¬ 
das umas das outras, fcrzendo-Íhe cama com este betume, o que 
sendo assim executado vimos que não só o mar não tinha tirado 
os pedras do seu lugar, mas que o betume tinha pegado de tal 
formo, que para o tirar foi necessário fazel-o com força de pica¬ 
reta (., 

Daí por diante teria crescido o interêsse oficial pela utilizaçõo dos 
resíduos ou borra do azeite de baleia que, do consumo limitado às 
obras de construção dos redutos baleeiros, passou, acondicionada 
em pipas, a abastecer o Arsenal da Marinha de Lisboa, onde teria 
servido também como lubrificante de rodas e de engrenagens. 

Serviu-se ainda a Metrópole do azeite de baleia beneficiado no 
Brasil, para fornecimento das dezenas de soboarias que funciona¬ 
is R«vista do InsiKuio Histórico • Gooijrãtico BrasiI«iro — 2SS, p. 207. 

138 


vam em todo o Reino, onde o produto atendeu não somente ao pre¬ 
paro do sabão, de cuja composição participam as gorduras animais, 
sebo ou o óleo de baleia, como ainda serviu de combustível. 

Monopólio da Coroa portuguesa, a manufatura do sabão em Por¬ 
tugal e arrendado sob contratos o seu fornecimento para a Colônia, 
somente após a Independência é que aqui se pôde fabricar o pro¬ 
duto. Até então consumiu-se o sabão — o branco e o prêto — expor¬ 
tado pela Metrópole. 

Utilizado para vários misteres o azeite de baleia no Brasil de ou- 
trora, o seu maior aproveitamento todavia, teria sido para a ilumi¬ 
nação. Os primeiros e mais rudimentares processos de que se teria 
servido aqui o homem nos tempos coloniais para romper a escuri¬ 
dão foram as tochas e os archotes. Eram confeccionados com tiras 
de madeira desfiada amarradas com cipós, de preferências o pau- 
cTarco ou com galhos de canela-de-ema, tipo de madeira resinosa, 
de um arbusto comum no sertão mineiro ou ainda de chifres de boi 
repletos de graxa ou sebo. 

Tochas com incenso figuravam nos ofícios religiosos. As velas de 
cêra de abelha ou de sebo, importadas de Portugal ou confeccionadas 
na terra também iluminaram as noites do Brasil antigo. Na seg\mda 
metade do século XVIII, tentou-se a sua fabricação com espermacete, 
por iniciativa do Marquês de Lavradio, terceiro Vice-Rei e do Capitão- 
general da Capitania de S. Paulo, Luís Antônio de Sousa, Morgado 
de Mateus. Seguiam as instruções do Marquês de Pombal, cujo inte¬ 
rêsse era incrementar aquela indústria na América portuguêso. Mas 
a tentativa, parece, não teria ido muito além das experiências. 

Archotes e velas iluminaram o primeiro teatro da cidade de S. 
Paulo, construído em meados do setecentismo, na antiga Rua de S. 
Bento. Brancas ou coloridas, ardiam as velas em castiçais de arome, 
latão ou prata, freqüentemente protegidas por mangas de vidro ou 
cristal, de preferência nos ofícios religiosos, nos altares das igrejas, 
nas capelas, em salas e salões de residências de melhor categoria. 
Na segunda metade do século XVI, dois arráteis de velas para 
igreja custavam, na Bahia, um cruzado ou $400 réis. Cêra para os 
templos, para os ofícios religiosos e para as luminárias das facha¬ 
das, ou iluminação pública em datas festivas era expressão freqüente 
nos documentos coloniais. 

Tigelinhas de barro, lamparinas e candeias também de barro ou 
de ferro fundido ou batido, candeeiros e lampiões de cobre ou lotõo 
foram os aparelhos de iluminação a óleo usados na Colônia. Era 
simples o seu funcionamento: o óleo combustível contido em um reci¬ 
piente alimentava o rústico pavio flutuante de fio de algodão torcido, 
em cuja extremidade brilhava pobremente a chama de tais lâmpadas. 

Dos óleos combustíveis eram os principais o azeite doce ou de 
oliveira importado do Reino, mais caro e menos consumido, o óleo 
de amendoim, o de côco, o de mamona ou carrapato, o de jondiroba, 
o sebo cozido e o óleo de peixe pròpriomente dito, de tubarão inclu- 
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sive. e o de baleia compreendido nessa variedade. Aliás, conside- 
rava-se a boleia o maior peixe do mar. 

Desses óleos ou azeites destacam-se o de mamona e o de baleia. 
O primeiro era obtido do fruto ou haga da mamoneira ou carrapa¬ 
teiro, planta indícgena do Brasil, muito cultivada nos quintais pau¬ 
listanos do período colonial, de que se extrai o óleo de rícino outrora 
empregado para a iluminação e conhecido também por azelle de 
boga ou óleo de mamona. 

Torradas o suficiente para se romperem as cascas, eram as semen¬ 
tes socadas e levadas a ferver em água. Desprendiam o óleo que 
flutuava e era então retirado para outro recipiente e posto a decan¬ 
tar. Ao ser utilizado para iluminação o odor que dêle emanava era 
bem menos desagradável que o do azeite de peixe que comumente 
designava o da boleia. 

O óleo do cetáceo resultante da fusão das postas e nacos retalha¬ 
dos da monta de gordura que reveste o animal, colocados em cal¬ 
deiras de cobre ou ferro para derreter, apurado, coado e submetido 
à decantação em reservatórios ou tanques apropriados, era embar- 
rilado e remetido ao consumo, como já se sabe. 

Parece que o óleo de mamona teria sido utilizado de preferência 
nos aglomerados do interior do país e o de baleia nos do litoral. Não 
obstante, teria sido remetido da orla marítima para alimentar rústi¬ 
cos candeeiros de latão ou cobre de mechas de algodõo e as lampa¬ 
rinas de barro, usados nas vilas Interloronas do Brasil. Assim, a 
cidade de S. Paulo, no século XVIII, supria-se do azeite de baleia 
produzido nos postos baleeiros da Capitania, entre os quais a Arma¬ 
ção de S. Sebastião localizada em Ilha Bela. Em 1830, ainda o 
azeite de peixe era transportado de Santos para a cidade de S. Paulo, 
em barris, ao lombo de burros, para fornir os candeeiros de cobre 
da cadeia pública. E na Bahia, no litoral inclusive, concomitante- 
mente com o aproveitamento do óleo de baleia, chegaram as popu¬ 
lações a utllizor-se do óleo de mamona. 

EXironte todo o período colonial aproveitou-se o azeite de baleia 
para a iluminação, antes mesmo da prática da caça aos cetáceos 
introduzida no Recôncavo baiano, aos primeiros anos do século 
XVII, pelos biscainhos. Ao encalharem nas praias as baleias, cor¬ 
riam 03 habitantes a retalhor-lhes o corpo e exUrpar-lhes o invólucro 
de toicinho de que extraíam o óleo. E ainda no século XIX ocorria o 
fato em certas áreas litorâneas do Brasil. Henry Koster, na obra 
"Troveis in Brazil", descreve o episódio que assistiu em 1813 na Ilha 
de Itamaracá, quando uma baleia encalhou num dos bancos de 
areia, à entrada do ancoradouro; rebocada ixira o porto, ocupou-se 
a população em extrair-lhe a banha para a obtenção do óleo. Narra 
ainda o foto pitoresco de um homem que chegou a entrar dentro da 
baleia e a raspar as gorduras que o calor do sol já derretia. 

Iniciada a exploração comercial do óleo de baleia, o produto 
dlíundiu-se na Colônia e o seu principal aproveitamento, é de se 


crer, teria sido para atender ao problema da iluminação. Consumi¬ 
ram-no os engenhos, durante os serviços noturnos, vias públicas, 
oratórios, presídios, quartéis, fortalezas, hospitais e moradias, sendo 
que nas mais afortunadas e em suas respectivas capelas ardia, de 
preferência o azeite de oliveira, mais caro, proveniente de Portugal, 
azeiíe doce, excitante da perene gula do escravo que espreitava o 
momento de sorrateiramente sorvê-lo nos próprios candeeiros, não 
havendo óleo que bastasse. Amargo, o óleo de boleia, espesso, im¬ 
puro, rançoso até, de odor desagradável, era indubitavelmente mais 
econômico. Destinaram-no, portanto, a fins menos requintados, mais 
rústicos e mais populares. A luz do óleo de baleia decorreram serões 
de fábricas de açúcar e aguardente. Não sem motivo foi considerado 
na Bahia, no século XVII, como o remedio dos engenhos. 

Expressivo é o "Livro de Contas do Engenho Sergipe do Conde", 
de 1622 a 1653‘“. A par do consumo de carne de boleia ministrada 
aos negros na época da safra de cana, realizava-se ainda o apro¬ 
veitamento do azeiíe de peixe, adquirido em pipas, barris e botijas 
para alimentar os candeeiros de engenho de três ou cinco luzes que 
permitiam as fainas noturnas da indústria do açúcar; tais peças ilu¬ 
minaram engenhos no Brasil desde o século XVI, concomitantemente 
com as tochas de pau-d'arco que ardiam quando faltava o óleo. 

Quanto à iluminação pública, lâmpadas de azeite de baleia ate¬ 
nuaram com sua luz mortiça a escuridão das noites da Cidade do 
Salvador, na Bahia colonial, até meados do século XIX. 

No Rio de Janeiro, para se orientarem pelas ruelas e becos tortuo¬ 
sos e lamacentos, serviam-se as pessoas de archotes ou lampiões 
portáteis, empunhados por escravos. A única iluminação das vias 
públicas consistia na dos candeeiros acesos pelos fiéis junto aos 
nichos de santos ou oratórios colocados nas esquinas. Pendentes de 
largos braços de ferro salientes dos cunhais dos sobrados, eram os 
nichos de madeira pintados de negro e envidraçados; dentro, a Vir¬ 
gem ou o santo, e flores de papel ou pano. Acima dêles, partindo da 
quina da fachada, tocando a cimalha, a cegonha de ferro de onde 
pendia a lanterna de azeite de peixe acesa dia e noite. De iniciativa 
particular era essa iluminação, sendo a aquisição do azeite roteada 
entre os vizinhos. Existiam, ainda, os oratórios de pedra. 

Sòmente em 1794, no govêmo do Conde de Rezende, D. José Luiz 
de Castro (1790-1801) passou a iluminação das ruas à stibvençâo 
dos cofres públicos. Foram erguidos cem lampiões com candeeiros 
de azeiíe de peixe entre a Rua Direita e o Campo de Santana. Trans¬ 
ferida a Côrte portuguesa para o Brasil, cresceu o número de lam¬ 
piões e estendeu-se a área iluminada da cidade à noite. Aos pri¬ 
meiros anos do Império eram quinhentos e clnqüenta distribuídos 
entre a cidade e o Paço da Boa Vista. Cuidavam daquelas peças, 
que acendiam e apagavam e limpavam, escravos coxos, comboios, 

16 Docum*ntoa para a HUtória do Açúcar — vol. II. 
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corcundas ou caolhos, rejeitados para outros serviços. Traziam os 
molambos com que cobriam o corpo tão impregnados de óleo quanto 
os que usavam para esfregar os vidros embaçados com o acúmulo 
da gordura e da poeira. Dormiam ao relento, pelas calçadas, fisca¬ 
lizados por capatazes, escravos também, e autênticos verdugos, que, 
de chibata em punho, agiam prontos a espantar o sono dos seus 
ainda mais miseráveis companheiros de infortúnio. Manejava o negro 
complicada geringonça de braço de ferro ò qual se prendia ensebada 
corda. Suprido de óleo o depósito interior e aceso o grosso pavio de 
algodão prèviamente espicaçado, o escravo alçava o lampião de 
luz tênue e avermelhada colocado a grande distância de seus con¬ 
gêneres. Somente às noites de luar descansava o pobre pária do 
duro cativeiro. 

O regime manteve-se até meados do século XIX, quando Irineu 
Evangelista de Sousa inaugurou, em 1854, o sistema de combustores 
e candelabros a gás da iluminação pública na cidade do Rio de 
Janeiro, ao mesmo tempo que substituía pelo gás o azeite de peixe 
nos edifícios da Repartição da Justiça: Casa de Correção, Cadeia e 
Quartéis do Corpo de Permanentes. 

A cidade de S. Paulo teve nas ruas, em 1828, os seus primeiros 
lampiões de azeite: azeite de mamona ou de peixe que até entõo ilu¬ 
minaram as residências particulares de cujas portas, janelas e rótu¬ 
las a luz dos pavios de candeias e candeeiros escapava timidamente 
para o exterior, onde ruas, vielas e becos permaneciam comumente 
envolvidos pelas mais densas trevas. Sòmonte em raras ocasiões 
de festa, janelas e portas paramentavam-se de luminárias: lanternas 
de cor e tigelinhas de azeite e velas. 

Não só à luz do óleo de mamona ou amendoim, mas também do 
óleo de baleia viviam suas horas noturnas os presos nas enxovias, 
os soldados nos quartéis e fortalezas, os doentes nos hospitais, os 
marinheiros nos barcos, os pobres em seus casebres e se efetuavam 
as sessões nas Câmaras municipais no Brasil de outrora. 

O emprêgo do óleo de baleia para a iluminação teria sido impor¬ 
tante fator no estabelecimento das feitorias baleeiras e na pesca das 
baleias do litoral brasileiro, da Bahia a Sta. Catarina, e justifica o 
monopólio da Coroa porluguêsa e os contratos de arrendamento 
daquela indústria. 


CaDjfu/o IV 

Monopólio e contratos das feitorias do Sul 


1. Do Rio de Janeiro a Santa Catarina 

Da iniciativa particular decorreu o estabelecimento das armações 
de pesca de baleias no Brasil-Colônla. A Coroa não despendia re¬ 
cursos materiais com o empreendimento. Limitova-se a outorgar o 
monopólio da pesca e do comércio dos produtos do cetáceo a nego¬ 
ciantes interessados e a permitir-lhes o investimento de capitais na 
organização de uma feitoria; e em vez de auferir rendimentos anuais 
pela concessão, recebia, ao fim de alguns anos, a título de paga¬ 
mento, fáhrica, alojamentos, armazéns, fornalhas, tanques, caldeiras, 
escravos, terras, embarcações e apetrechos da pesca e da manufa¬ 
tura do azeite,^ que representavam o capital investido pelo armador 
monopolista, já auferidos por êle os lucros resultantes do negócio. 

Tudo se regulava mediante um Assento, como os que realizou a 
Coroa com Domingos Gomes da Costa que fundou na Ilha de S. Se¬ 
bastião o primeiro núcleo baleeiro do litoral paulista e com Tomé 
Gomes Moreira que ergueu a Armaçõo d© Nossa Senhora da Piedade, 
a primeira de Santa Catarina, em 1729 e 1741, respectivamente. 

Terminado o prazo da concessão régia, embora gasto e um tanto 
castigado talvez incorporava-se aquêle patrimônio ò Fazenda Real 
e ao monopólio da pesca da baleia arrendado a novos interessados, 
mediante contratos arrematados em Lisboa ou no líio de Janeiro, con¬ 
forme as conveniências da Coroa e cujas cláusulas estipulavam a 
vigência temporária e o preço da arrematação do privilégio, as for¬ 
mas de pagamento à Fazenda Real, os direitos, deveres e obriga¬ 
ções mútuos das partes contratantes e as concessões da Coroa aos 
arrendatários. Variaram tais cláusulas de acordo com a época, com 
a^s áreas de pesca que abrangeram e cora os interêsses e as circuns¬ 
tancias em que se estabeleceram. Frustrado o arrendamento, corre¬ 
ria a administração da pesca da baleia por conta da Fazenda Real, 
o que implicava em despesas de custeio da fábrica, de manutenção 
da mão-de-cbra, além de imprevisíveis e inevitáveis prejuízos decor¬ 
rentes da ausência do contratador, que era quem arcava com as 
responsabilidades do monopólio. 

Quanto à aplicação dos rendimentos dos contratos da pesca das 
baleias, proporcionaram, da Bahia a Santa Catarina, recursos à Fa¬ 
zenda Real para a manutenção da Colônia: complementaçõo de 
verbas para cobertura das Fôlhas eclesiástica, civil e militar, cons¬ 
trução do fortalezas, aquisição de mantimentos, remuneração de 
mão-de-obra, auxílio às Capitanias — foi uma das melhores consig- 
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nações destinadas à Capitania de S. Paulo após a sua restauração 
ocorrida em 1765 — expedições oo sertão, operações militares, socor¬ 
ros ò Colônia do Sacramento, manutenção de tropas, fortalezas, 
artilharia, embarcações, guarda-costas, estaleiros, abastecimento de 
frotas, de naus, transporte de gente e munições, despesas com ten¬ 
ças, obras de caridade, auxílio a missões religiosas, côngruas de 
bispos, dignidades e beneficiados da Sé do bispado do Rio de Ja¬ 
neiro, construção da Sé da cidade de São Paulo e liguldação de 
dívidas. , 

Além dos rendimentos dos contratos, a tributação lançada ao oleo 
da boleia — o azeite da ferra — constituiu uma fonte de recursos 
acessórios absorvidos pela defesa do litoral, manutençõo de fortale¬ 
zas e quartéis, sustento de infantaria, pelas obras de Casas de ComOTO 
e Cadeia e mais despesas de Estado. A arrecadação de um vintém 
por medida de azeite de peixe, por exemplo, atendeu aos soldos dos 
Governadores do Rio de Janeiro e ao sustento do presídio da Nova 
Colônia do Sacramento. Pôsto em arrendamento esse tributo — sub¬ 
sídio do azeite — era geralmente arrematada a sua administraçõo 
pelos próprios contratadores da pesca das baleias, na^ocasião em 
que firmavam seus contratos e se investiam no exercício daquele 
monopólio. 

O monopólio da pesca da baleia no Brasil meridional compreen¬ 
deu três áreas distintas: a fluminense, a paulista e a catarinense, 
cuios respectivos contratos tenderam a incorporar-se uns aos outros, 
até 1765, quando se fundiram definitivamente em ura contrato único 
que abrangeu também as armações ou as pescorias do Norfe. 

a) Contratos da Área Fluminense 

O primeiro contrato de arrendamento da pesca da baleia no Rio 
de Janeiro, segundo Monsenhor Pizarro e Araújo nas "Memórias His¬ 
tóricas do Rio de Janeiro" (vol. 2P. p. 243), ier-se-ia firmado entre a 
segunda e a terceira década do século XVII, quando se estabeleceu 
na Baía de Guanabara a primeira armação das pescarias do Sul; 
ou pouco adiante, em 1644, segundo a "Relação de todos os Contra¬ 
tos e mais rendas que iem S. Maoestade que Deus Guarde na Capi¬ 
tania do Rio de Janeiro, suas origens e creações (.. .)"^ que diz: 

"O Contrato da pesca das Baleas consiste no privilegio de fazer 
a pesca das ditas nesta Cidade dando saida aos azeiles com 
proibição de o não vender outra pessoa nesta Coplfania. A Ins- 
tiíulçõo deste Contrato foi uma licença dada no anno de 1644 
a um Estrangeiro para as poder pescar, e por caria de JS de 
Novembro de 1681, n.^’ 32 se manda pagar a côngrua dos Bis¬ 
pos Dignidades e Bene/iciados da Se deste Bispado. B por Carta 

1 Instituto Hlitòiico e Googiãfico Brasileiro — Cópias do Conselho Ultramarino — Vários 
— tomo V. 
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.Mii>iuti>i;i tle bulceira da llahia. ik-la pc^a duada pelo Museu Naval, em 1918, ao Museu Na¬ 
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Clatarina, no pas-sado. 
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A fase final da perseguição á baleia. A "surgida” e u "sopro” do animal, o cérco e o insianie 
do arpoaincnto, quando caberá a prioridade do arreinêsso do ferro ao arpoador da baleeira 
que mais se aproximar do monstro. No primeiro plano, a frágil embarcação, já arriada a vela 
A pírpa, ereto, o timoneiro c. no estreito rasteio da ptoa, em jré. um atlético arpoador, de 
rloiso nu. empunha o arpão c traz enuilada c pendente au biaço esquerdo parle da corda 
(òsiaxa) que, ligada A arma, prenderá o eciácco A “laiixa dc arpoar". Quatro rciitciroa forcejam 
nos remos para colorar o barco na posiçilu ideal paia o ataque. No segundo plano, arpoador, 
limuneiro e remeiros lançam outra balcciia no rumo da baleia. Acima, à direita, outra, ainda, 
participa do cérco e na que aparece no cauto à esquerda, o arpoador acaba de expedir a sua 
lança. Reprodução fotográfica muito aume*niada de minúcias da tela de Leandro Joaquim. 


de 7 de Janeiro de 2694, n.® 33 ordena S. Magestade se jacres- 
cenle um vínfém em cada medida d'azeíie, alem do tostão por 
que se arremata, aplicando este rendimento para os soJdos dos 
Governadores desta Capitania". 

1 Pouco se conhece ainda a respeito dos contratos da pesca da 

1 balela da área fluminense durante o século XVII. O contrato de xima 

Í22ia das Baieias fronteira à cidade do Rio de Janeiro orremotou-o em 
I 1675 certo Francisco Voz de Graces, por um triénio, pela quantia de 

20.300 cruzados. O triénio seguinte — 1678 — 168_1 — correu pelo 
mesmo preço por conta de Manuel Cardoso Leitão que em 1690, 
quando faleceu, linha novamente em mãos aquele monopólio. 

Até por volta de 1730, ou seja, durante um século, a indústria ba- 
I leelra da regido meridional do Brasil, monopólio e contratos confi* 

I naram-se à área fluminense. Dentre os rendimentos auferidos pela 

' Fazenda Real do Rio de Janeiro, nessa época, alcançava o da pesca 

da baleia o 6.° lugar — 24:600$000 por triénio, 8:200$000 ao oto. 
tomando-se por base o ano de 1733 — enquanto, tombem por triénio, 
rendiam as seguintes somas os cinco mais importantes contratos da 
I Capitania*: 

I 107:600$000 o da Dízima da Alfândega; 

57:630$000 o dos Dízimos Reais; 

43;200$000 o dos Direitos dos Escravos para as Minas; 
37:200$000 o do Tabaco; 

33:3758000 o das Passagens dos Rios Parcriba e Paialbuna. 

ARREMATAÇAO — Cada contrato vigorava, em geral, por frês 
anos. Efetuada a arrematação, o contratador depositava em mãos 
I do Tesoureiro da Fazenda Real uma iiança equivalente à metade 

do preço do contrato © parceladamente, aos quartéis, realizava os 
pagamentos anuais. 

Por sua conta correriam as despesas com a arrecadação dos ren¬ 
dimentos do contrato, excetuando-s© os ordenados dos oficiais no¬ 
meados pelo rei, mediante alvarás, cortas régias e provisões. Paga¬ 
ria também e, em dinheiro, os dízimos das balelas. 

ALIENAÇAO — Poderia alienar o contrato a terceiros, em todo 
ou em porte, conservadas as mesmas condições © estabelecidas 
outras mais s© necessário. 

MONOPÓLIO — Teria a concessão exclusiva da pesca da balela. 
Poderia atuar — pescar ou mandar pescar — em toda a costa da 
Capitania do Rio de Janeiro, onde melhor lhe parecesse e estabe¬ 
lecer novas armações na região. 

2 Arquivo Nadonal, Rio d* lanelro — Vlc«-Rolnado — Roal Faionda — Divono». Caixa 
750. Pacotüha 1 — Piovodorla da FaMnda do Rio d« lonolro. 
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o monopólio do óleo de baleia também lhe pertencia. Ninguém 
poderia introduzir o produto no Rio de Janeiro sem seu expresso con¬ 
sentimento, sob risco de multa e de confisco. 

COMÉRCIO DO AZEITE — Venderia o azeite proveniente da fá¬ 
brica da cidade, a 120 rs. a medida, em telheiros de pou-a-pique, 
barreados e cobertos, erguidos em praça pública, ou em casas que 
alugasse para depósito e armazém. O que viesse de armações de 
fora da borra seria registrado e arbitrado seu preço pela Câmara, 
tidos em conta os riscos, as quebras e as despesas do transporte. 

Cabia-lhe também expedir o produto, em quantidade que bem lhe 
jxirecesse e para onde lhe aprouvesse, sem quaisquer impedimen¬ 
tos além do necessário e habitual despacho nas alfândegas. 

SOBRAS — Findo o contrato, caso dispusesse ainda o contrata¬ 
dor de azeite nos tanques, o nôvo arrematante não poderia obrigá-lo 
a desocupar os reservatórios e a deitar fora o produto. 

OBRIGAÇÕES e PRIVILÉGIOS — Contratadores, sócios, feitores e 
administradores da fábrica e do contrato, gozariam de privilégios 
concedidos pelas Ordenações do Reino e pelo Regimento da Fazenda 
Real, como servidores do real monopólio e receberiam de Governa¬ 
dores, Provedores e Ministros da Justiça afuda e fovor quando neces¬ 
sário ou se solicitados, para o bom cumprimento do contrato, pelo 
que estariam isentos de assentar praça e suas questões seriam jul¬ 
gadas pelo Provedor da Fazenda Real. Vedado era, porém, ao con¬ 
tratador alegar perdas, lançar mão de encampações e pedir qui¬ 
tações. 

Teria o direito de mandar cortar a lenha necessária às operações 
de apuração do azeite, em terras onde abundasse e adquiri-la aos 
proprietários pelo fusfo valor. No caso de impedimento sem razão 
seriam estes forçados a permitir o corte de tôda a madeira neces¬ 
sária às fornalhas da fábrica e processados, não obstante sua qua- 
fidade ou condição social. 

Ao término do contrato, caldeiras, fornalhas, tôda a fábrica, enfim, 
seriam restituídas à Fazenda Real polo contratador, nas condições 
em que as recebera. Reembolsaria o real patrimônio em eventuais 
prejuízos materiais. Caso contrário, se lhe levariam em conta os 
acréscimos que deixasse, deduzidos do preço do contrato, mediante 
a imprescindível avallaçõo. 

MAO-DE-OBRA — Não poderiam furtor-se a participar da pesca 
da balela, a que seriam coagidos pela administração do contrato, 
todos os homens aptos — os soldados inclusive — a exercer funções 
de remeiros, timoneiros e arpoadores, mediante remuneração, sob 
pena de incorrerem em rigorosos castigos por ordem do Governador 
ou do Provedor da Fazenda Real. E pessoa alguma poderia desviá- 


los da pesca e da fábrica durante a saíra baleeira, tampouco as 
embarcações e os apetrechos de que se serviam. 

Favorecida pela situação geográfica e pelo Caminho Nôvo das 
Gerais era a cidade do Rio de Janeiro o escoadouro das áreas mine- 
radoras do interior e o principal pôrto da América meridional por¬ 
tuguesa. O entrar e sair de embarcações dos mais variados portes, 
sôltas ou em frotas e o assíduo movimento das lanchas de pesca¬ 
dores na Baía de Guanabara afugentavam as baleias. E, por esse 
motivo ou pelas perspectivas que oferecia a indústria do azeite da 
ferra, não obstante o receio da Fazenda Real de que novos feitorias 
pudessem interferir no mercado de óleo de baleia do Rio de foneiro, 
ocasionando a superprodução do gênero em prejuízo das rendas 
reais, abriram-se, um tanto tardiamente, novas áreas de pesca no 
litoral meridional pròpriamente dito, a paulista e a catarinense, até 
onde se estendeu a influência do monopólio, cujos primeiros contra¬ 
tos de arrendamento datam respectivamente de 1734 e 1742. Isola¬ 
dos, de início, incorporaram-se tais contratos aos do Rio de Janeiro, 
a partir de 1743. 

b) A Area Paufista — Contratos e Contratadores 

Domingos Gomes da Costa e Brás de Pina foram os primeiros Arma¬ 
dores e Contratadores do Monopólio da Pesca da Boleia do litoral 
paulista. 

Português, Domingos Gomes da Costa era considerado, como Já 
se sabe, competente e autorizado comerciante da cidade de São 
Paulo. Teve o contrato do estanco do sal no Brasil em 1758, pelo 
prazo de seis anos, o contrato do donativo das caixas de açúcar e 
tabaco da Bahia, em 1765 e outros. 

Brás de Pina, natural da freguesia de Nossa Senhora dos Anjos, 
em Lisboa, era abonado homem de negócios da Praça do Rio de 
Janeiro, onde residia, à Rua de São Bento. Possuía vários prédios 
naquela cidade, à Rua Direita, que davam para o mar e grandes lotes 
de terra em Irajá e no caminho das Minas. Foi o construtor do cais 
que recebeu seu nome, substituído, mais tarde, pelo de Cais dos Minei¬ 
ros. Seus interesses comerciais estenderam-se até a Colônia do Sacra¬ 
mento. 

Mediante a concessão régia do privilégio da indústria baleeira no 
litoral paulista compromelerom-se os sócios a estabelecer nas Costas 
das Capitanias de Santos e São Paulo do Estado do Brasil nova fábrica 
e armação de pesca de baleias, com barcas, canoas, casas, arma¬ 
zéns, fornalhas. Ianques, caldeiras de cobre, escravos e tudo o mais 
que necessário fôsse, livre de ônus, por tempo de dez anos, a partir 
do primeiro ano da pesca; findo o prazo, fábrica, pertences e doze 
escravos seriam entregues à Fazenda Real que os incorporaria ao 
real patrimônio. 
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Instalado o núcleo baleeiro na Ponta das Cteiovieiras, Ilha de S. 
Sebastião, começou o contrato a vigorar em 1734, Isentos os contra¬ 
tadores de direitos reais, subsídios ou quaisquer contribuições ò 
Fazenda Real sobre o óleo e as barbatanas. O óleo que excedesse o 
consumo das Capitanias cie Santos e São Paulo seria remetido para 
o Rio de Janeiro — onde não poderia ser vendido a não ser no caso 
de extrema necessidade — e daí exportado para Lisboa, que o redis¬ 
tribuiria e reexpjortaria para as Ilhas dos Açores e da Madeira. Obri- 
gavcnn-se os novos concessionários a tazer boa — ou seja, cobrir, 
reembolsar — toda a diminuição que sofresse o contrato do Rio de 
Jcmeiro. 

Teriam direito a pleitear terras para melhor estabelecimento da 
fábrica, cjue lhes seriam conferidas se devolutas, caso contrário, paga¬ 
riam o justo valor; poderiam obrigar pjessoas por intermédio da 
administração municipal, a participar das atividades marítimas, me¬ 
diante "jornal que licito e justo iôr por pender o bom sucesso da dita 
armação de homens peritos na dita pesca da baleia"^, 

c) Incorporação da Área Paulista à Área Fluminense 
e o Contrato da Área Catarinense 

Findo o privilégio de Domingos Gomes da Costa e Brás de Pina, 
o contrato da pesca da baleia da área paulista incorporou-se daí por 
diante aos do Rio de Janeiro e de Santa Ccrtarina. 

Sucedeu àqueles contratadores Tomé Gomes Moreira cjue, a par¬ 
tir de 1743, arrendou por seis anos o monopólio da p>esca da baleia 
das áreas fluminense e paulista conjuntamente e também o contrato 
da área catarinense, onde inaugurou as atividades baleeiras e for¬ 
mou a primeira feitoria. Arrematou na mesma ocasião o contrato 
dos subsídios dos vinhos e das aguardentes do Rio de Janeiro. Lusi¬ 
tano de origem, dotado de notável operosidade, inteligência e habili¬ 
dade, goKiva de grande prestígio na comunidade mercantil do Rio 
de Janeiro, onde o consideravam pelo tino comercial que demons¬ 
trava e pjelos cabedais que pxsssuía, o negociante mais capaz de 
administrar com êxito, empreendimento de tonta importância para 
o tempo como era a pesca da balela. 

d) O Contrato das Baleias do Rio de Janeiro, Santos e São Paulo 

O contrato das baleias do fíío de Janeiro, Santos e Sam Paulo foi 
arrematado em Lisboa pelos procuradores de Tomé Gomes Moreira 
por 71.000 cruzados e IStlOOO anuais, livres para a Fazenda Real, por 
prazo de seis anos, de 1743 a 1748, saldadas no Rio de Janeiro as 
fianças exigidas. Prevaleceriam as normas do contrato anterior da 
área fluminense, firmado com Brás de Pina, incluída a cláusula de 

3 "Ac«nto q' s« iat com Dos. ComM da Coala..." 


unificaçõo do controto novo da pesca das boleias da Ilha de S. 
Sebastião. 

Fábricas, com os respectivos pertences, e escravos Isentos de ônus, 
passariam à administração do contratador durante o período do 
arrendamento, com exceção da fábrica de Cabo Frio, ainda sob a 
gestão de Brás de Pina. 

e) Os Contratos Seguintes 

Findo em 1748 o período de Tomé Gomes Moreira, o filho, Pedro 
Gomes Moreira, residente em Lisboa, em S. Bento da Saúde, arre¬ 
matante dos Dízimos do povoado de Santos, São Paulo e Rio Grande 
de São Pedro e do Subsídio dos Molhados e Novo Imposto na praça 
de Santos, arrendou por tempo de seis anos a Pescaria das Baleias 
do Rio de laneiro. Santos e São Paulo, a 76.000 cruzados anuais, cujo 
contrato transferiu, em seguida, a Feliciano Gomes Neves, homem 
de negócios, morador em Lisboa, no Rocio, e de partida para o Rio 
de Janeiro onde se estabeleceria e seu sócio Silvestre Correia, ini¬ 
ciadores da Armação de Bertioga, posteriormente ampliada. Infeliz- 
mente faliram. 

Pedro Gomes Moreira tentou nova arremataçõo em 1753 e firmou 
com a Fazenda Real Contratos do fíío de Janeiro, Ilha de Sta. Cata¬ 
rina e de S. Sebastião... por tempo de seis anos, que não cumpriu. 
Faleceu no Rio de Janeiro pouco depois; antes, porém, ao chegar ao 
Brasil, transferira-os ao pai, de quem era mandatórío ou testa de 
/erro em Lisboa. Não coube, porém, a Tomé Gomes Moreira nova opor¬ 
tunidade de exercer aquêle monopólio, por dever à Fazenda Real 
parcelas de outros arrendamentos que tivera em mãos. 

Sucedeu ao contratador falecido Francisco Peres de Sousa, homem 
de negócios, morador em Lisboa, no sítio da Junqueira. Arrendou a 
concessão da indústria baleeira do litoral meridional, em outubro de 
1754, pelo mesmo prazo, preço e condições, ou seja: seis anos, a 
48.000 cruzados e lOOSOOO anuais, a saber: 28.000 cruzados e lOOSOOO 
a pesca do Rio de Janeiro, 10,000 cruzados a de Santa Catarina, 10.000 
cruzados a do litoral paulista; arrendou também, na mesma ocasiõo, 
o contrato da pesca da baleia da Bahia. 

Teria direito aos lucros do contrato de que pagaria à Fazenda 
Real as fianças exigidas e as parcelas anuais divididas em quartéis. 
Quanto aos direitos e obrigações das partes contratantes e mais for¬ 
malidades manter-se-iam os dos contratos anteriores. Poderia ainda 
o contratador ter na cidade do Rio de Janeiro um ou mais tanques 
para depósito do óleo de baleia destinado à exportação para a Bahia, 
Pernambuco, Portugal e Ilhas dos Açores, 

Associou-se Francisco Peres de Sousa a João do Couto Pereira, um 
dos mais sólidos comerciantes do Rio de Janeiro, na época, e cedeu- 
lhe a maior parte do contrato. Foi Pereira quem construiu naquela 
cidade enorme reservatório, com capacidade para quatro mil pipos 
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de óleo. Datam dessa época o aumento da Armação de Bertioga e 
o estcd>eleclmento de mais um núcleo baleeiro em Itapoã, ao norte 
da Bahia. O contrato prosseguiu com vantagem até a sua morte, que 
teria ocorrido entre fins de 1760 e 1761. Depois, começaram as difi¬ 
culdades. Não obstante, continuou Francisco Peres de Sousa a man¬ 
ter o monopólio da pesca da baleia, associado a fosé do Couto, irmão 
do sócio falecido e a João Carneiro da Silva. E o privilégio que deve¬ 
ria cessar em 1760, de acordo com o contrato de 1754, prolongou-se 
todavia, até 1765, ainda em vida de João do Couto Pereira, por decreto 
de D. José I, de 26 de agosto de 1760. Não seria, porém, mais auspi¬ 
cioso o novo período, ao fim do qual incorreu Francisco Peres de 
Sousa em processo de execuçõo e penhora — seqüestro — que lhe 
moveu a Junta da Fazenda Real pelas dívidas que não pôde pagar. 

Finalmente, em 1765, sob a administração de Inácio Pedro Quln- 
tela. reestruturou-se o monopólio, uniram-se num contrato comum 
as pescarias do norte e as do sul e conferiu-se novo impulso à pesca 
da baleia na Colônia. 

Francisco Peres de Sousa nõo se desligou, todavia, do nôvo con¬ 
trato do qual participaram outros negociantes consorciados com o 
monopólio comercial português no Brasil dessa época: Baltezar dos 
Reis, José Alvares Bandeira, Antonio dos Santos Pinto, Francisco Jozé 
da Fonseca, João Fernandes de Oliveira e Domingos Dias da Silva. 

Francisco Jozé da Fonseca foi cxjixa-sócio e Administrador do Con¬ 
trato da Pesca das Baleias no Brasil, até 1777. Insuperável em suas 
funções, segundo o Vice-Rei, o Marquês de Lavradio, soxibe tirar os 
utilidades poro o contraio, de couzas que a todos pareciam impossí¬ 
veis e oo principio chamarão quimeras do mesmo Adminisfrodor^. 

João Fernandes de Oliveira, o desembargador, foi contratador dos 
diamantes do Brasil, em 1761, de sociedade com o pai, João Fernan¬ 
des de Oliveira, também contratador dos diamantes desde 1739 e 
falecido em 1763. Manteve o monopólio de extração da pedra até 
1771. 

Antonio dos Santos Pinto, seu sócio em 1765, no Contrato das Ba¬ 
leias, juntamente com Ouintela e outros já mencionados, participou 
também da instituição da Companhia de Comércio do Grão-Pará e 
Maranhão em 1754 e do Contrato dos Diamantes em 1759. 

Domingos Dias da Silva arrematou em 1760 o Contrato dos Dízimos 
de Santos e São Paulo e associou-se, era 1765 e 1766, aos Contratos 
da Dízima do tabaco e mais gêneros e dos Subsídios dos molhados 
da Bahia, com José Alves Bandeira e Luís Antônio Tinoco da Silva, 
representante de Inácio Pedro Ouintela; e participou, também, dos 
Direitos dos escravos de Angola, associado com Gonçalo Ribeiro 
dos Santos. 


Em 1774 e em 1781 com o mesmo Inácio Pedro e com Joaquim 
Pedro Ouintela, respectivamente, associou-se ainda Francisco Peres 
de Sousa na arrematação do Contrato do Sal do Estado do Brasil, 
do qual também participaram, em 1774, losé Alvares Bandeira e 
Domingos Dias da Silva, acima mencionados. 

0 Santa Catarina — Os Primeiros Contratos 

Desde os primeiros tempos do seu govêmo procurou o Capitão- 
general da Capitania de São Paulo, Rodrigo César de Menezes^ 
ressar el-Rei no estabelecimento de uma feitoria para a extração do 
óleo de baleia na Ilha de Santa Catarina. Abundavam os cetáceos 
naquelas paragens e certo Manuel Ribeiro d'Araujo pretendeu esta¬ 
belecer-se nessa área do litoral meridional e ofereceu oito a nove 
mil cruzados pela concessão da pesca das baleias e venda do azeite 
nas vilas de Santos, Paranaguá e Rio de São Francisco. Não era 
negócio de se desprezar. Mas nada se efetivou. Um contrato para a 
região de Santa Catarina prejudicaria, de certo modo, a pesca do 
litoral fluminense pela possível concorrência que poderia acarretar 
eventuais contendas entre os contratadores, era a crença. Para evi¬ 
tarem-se tais problemas, necessário era esperar que terminasse o 
Contrato do Rio de Janeiro e que instalada a iábrica, o abastecimento 
de óleo das vilas litorâneas se efetuasse exclusivamente de Santos 
para o Sul. Solucionou-se mais adiante o caso, com a incorporação 
das pescarias do Sul a um contrato único. 

Tomé Gomes Moreira foi o primeiro Contratador da Pesca de Ba¬ 
leias em Santa Catarina. Acatou-lhe a Coroa o projeto de instalar^ e 
explorar durante dez anos a indústria naquela costa, com isenção 
de quaisquer direitos sôbre óleo e barbatanas e mediante a rnerce 
de uma légua de terra em sesmaria, para agricultura e subsistência 
do núcleo baleeiro que se propunha fundar. Findo o prazo, entregaria 
à Fazenda Real os estabelecimentos e o material de trabalho. 

Firmou-se o Assento em 1741, por oito anos, a iniciar-se no ono 
seguinte, liquidado o contrato da Capitania de São Paulo, com Do¬ 
mingos Gomes da Costa, contrato esse que Tomé Gomes Moreira 
arrematou também, em seguida, incorporado ao do Rio de Janeiro, 
conforme já se observou. ^ 

Estabeleceu o negociante a ”{...) nova fábrica e armação de pesca 
de Baleas à sua custa, preparando-a e fabrícando-a com todos aqueí- 
Jes preparos, e petrechos para ella conducentes, como são barcas, 
canoas, casas e armazéns, fornalhas, tanques, caJdelras de cobre, 
terras, escravos, e tudo o mais (...)" que, findo o privilégio, se incor¬ 
porariam ao régio patrimônio. 

Comprometia-se a indenizar a Fazenda Real de todo o prejuízo — 
diminuição — que o Contrato de Santa Catarina ocasionasse ao 
contrato das baleias do Rio de Janeiro®. 


i InitJluto Htotórico e Geográfico Brasileiro — Cópw* exltoidas do Arquivo do Con»elho , "Aisento que le fez com Thomé Gome* Moreira..." 

Ultromorino — 1763-1777. 
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Os aze/fes que excedessem o consumo da região de Santa Cata¬ 
rina poderia expedir para as Ilhas, Lisboa ou para onde mais lhe 
fosse conveniente, inclusive armazená-los no porto do Rio de Janeiro 
para exportação sem, contudo, poder comercializá-los naquela cidade, 
salvo no caso de premente necessidade do povo, que o adquiriria 
ao preço do fabricado na terra. 

Em 1750 renovou-se com Tomé Gomes Moreira o Contrato das Ba¬ 
lelas da Ilha de Santa Catarina por mais quatro anos, a 4;000$000 
ao ano livres para a Fazenda Real, separado do Contrato do Rio de 
Janeiro e da Capitania de São Paulo e sem mais alterações. O fiador 
à décima, Joõo Francisco seria o Contratador de Pesca da Baleia da 
Bahia, em 1753. 

Mas, em 1754, reuniram-se novamente os Contratos das pescarias 
do Sul sob a administração de Francisco Peres de Sousa, que arre¬ 
matou por seis anos no Conselho Ultramarino a pesca das baleias 
do litoral meridional, ou seja, do Rio de Janeiro a Santa Catarina, a 
48.000 cruzados e lOOSOOO ao ano, a saber: 28.000 cruzados e lOOSOOO 
a pesca da Capitania do Rio de Janeiro, 10.000 cruzados a de S. 
Sebastião, Santos e São Paulo e 10.000 cruzados a de Santa Catarina. 


2. O período dos Quintelas (1765-1801) 

O ouro do Brasil provocara sensíveis transformações na ordem 
econômica metropolitana. Envolvido, todavia, pelos interesses britâ¬ 
nicos o Reino de Portugal tomou-se essencialmente produtor de vinhos 
e entreposto de comércio, em prejuízo das atividades agncolas e 
monufatureiras. Com o ascensão de D. José I ao trono. Sebastião 
José de Carvalho e Melo, no poder, traçou novas diretrizes para 
libertar a pátria da pressõo políüco-mercxmtil inglesa e criar novas 
fontes de receita na Metrópole e no Ultramar, especialmente no Bra¬ 
sil. Da sua política essencialmente nacíoncdista de renovação do 
sistema econômico metropolitano e ultramarino resultaram, para a 
América portuguesa o Novo Regimento da Alfândega do Tahaco 
(1751), disposições de amparo à lavoura e ao tráfico dos principais 
gêneros do comércio do Brasil, o açúcar e o tabaco, novo regirne 
das frotas de comércio a instituição da Companhia Geral de Comer¬ 
cio do Grão-Pará e Maranhão, em 1755, a de Pernambuco e Parofba, 
em 1759, ambas criação do Estado e outras medidas de fomento ò 
produção colonial, entre as quais a organização, em 1765, da Com- 
{xmhia da Pescaria das Baleyas nas Costas do Brazil e Ilhas a ellas 
adjacentes ... 

O prodigioso esíôrço desenvolvido pela Inglaterra nessa época a 
fim de ultrapassar a incontestável prioridade holandesa na caça 
à baleia e os projetos dos armadores ingleses de estender a todo o 
Atlântico — sem excluir as costas brasileiras — e ao Pacífico, as suas 
frotas baleeiras, teriam influído para a reorganização da indústria e 


do monopólio da pesca da baleia no Brasil, nos moldes estabelecidos 
pela política econômica pombalina, cujo espírito tõo bem apreende¬ 
ria o Morgado de Mateus, a ponto de pouco depois parodiar o Amo 
e afirmar que como "re/inado Porluguês desejava ver a Nasçâo inde¬ 
pendente de todas as gloriozidades Estrangeiras com que nos sacão 
o dinheiro!^. 

a) Inácio Pedro 

Estabelecida sob os auspícios e a proteção do Marquês de Pombal, 
destinada a impulsionar a indústria baleeira colonial, a "Companhia 
da Pescaria das Baleyas" inaugurou nôvo período na história da¬ 
quele monopólio no Brasil, 

À sua direção colocou-se um dos comerciantes de maior prestígio 
da Lisboa pombalina dos meados do século XVIII, Inácio Pedro Quin- 
tela. Homem da confiança do ministro, probidade e préstimo, nego¬ 
ciante abastado, dispunha para o giro do seu grande comércio, de 
avultados cabedais em várias praças da Europa, América, Asia e 
África. 

Participou da organização e da direçõo das Companhias de Comér¬ 
cio de Pernambuco e Poraíba, Grão-Pará e Maranhão, pertenceu ao 
Tribunal da /unta do Tabaco, foi Provedor da /unta do Comércio, 
ocupou postos de destaque na época e chegou a desempenhar fun¬ 
ções de Estado. Grande monopolista, teve em mãos, além do con¬ 
trato da pesca da baleia que arrematou em 1764 e em 1774, o do 
sal, o do tabaco, o da dízima da Alfândega do Rio de Janeiro e 
vários outros no Brasil e em Portugal. Membro da opulenta casa dos 
Quintelas, cuja fortuna se avaliou em mais de 18.0(30.000 de cruza¬ 
dos, adquiriu Inácio Pedro foros de fidalgo na época pombalina, como 
os Sobrais e os Braamcamps, que ascenderam na escala social gra¬ 
ças ao grande comércio, nessa época em que o monopólio era o 
eixo de todo um sistema econômico. 

Faleceu inesperadamenle entre outubro e novembro de 1775. 

Sucedeu-o ò frente da grande Casa de Commerclo não o irmão, 
herdeiro e testamenteiro, Luís Rebelo Qulntela, Desembargador da 
Casa de Suplicação, Juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda, dedicado 
aos absorventes encargos profissionais, mas o sobrinho, Joaquim 
Tibúrcio Qulntela, seu sócio no Contrato do Sal do Brasil, arrema¬ 
tado em 1774 que, habilitado por decreto real a uma substituição tão 
decorosa, herdou-lhe o nome e também as responsabilidades de que 
o investiu el-Rel, até a liquidação dos negócios com a Coroa. 

Sôbre o monopólio da pesca da baleia de Inácio Pedro Qulntela, 
expressivo é o depoimento do negociante contemporâneo, Jacome 
Ratton nas suas "Recordações sôbre Ocurrências do seu Tempo 
em Portugal"... Refere-se êle ao estabelecimento de uma Com¬ 
panhia, por determinação do Govêmo, para explorar aquela indus- 

6 Documanto* IntereMontaa, vol. UCVIU pp. S3, $4. 
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trla no Brasil, sobre cerío fundo já existente e que ignorava — seriam 
estabelecimentos, fábricas, embarcações, apetrechos, escravos — 
cuja maior parte pertencia a um certo Peres, tio de outros dois Peres 
também interessados no negócio. Trata-se de Francisco Peres de 
Sousa, sócio de Inácio Pedro Oulntela em 1765 e seu antecessor na 
arrematação dos contratos de pesca das baleias do J?lo de Janeiro, 
Ilhas de Santa Cafharina e S. Sebasfjõo, Saníos e São Paulo e da 
Bahia. Teria sido o ideallzador do plano do contrato único que deve¬ 
ria incorporar todas as pescarias de balelas das costas do Brasil, de 
que se originou aquela Companhia. 

Diz ainda Rotton que Quintela foi o caixa e administrador da Com¬ 
panhia de pesca das baleias nas costas do Brasil, com o ordenado 
de 16.000 cruzados, por comprazer com o Marquez de Pombof... 

b) A "Companhia de Pesca de Balelas das Costas do Brasil" 

Organizou-se, pois, em 1765, a Companhia da pescaria das baleias 
nas costas do Brasil com Inácio Pedro Oulntela ò frente como Caixa 
e Administrador-geral e os seguintes sócios: Baltezar dos Reis, losé 
Alvares Bandeira, Antônio dos Santos Pinto, Francisco losé da Fon¬ 
seca, loão Fernandes de Oliveira, Domingos Dias da Silva e Francisco 
Peres de Sousa, que arrematavam aquele monopólio na Secretaria 
de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos, pelo 
prazo de doze anos, a 80.000 cruzados ao ano. 

Ao Calxo e Administrador-Geral, em Lisboa, cabiam as funções 
d© direção da Companhia. Subordinava-se a êle o caixa e adminis¬ 
trador do Rio de loneiro que, por sua vez, exercia autoridade sobre 
administradores e feitores das fábricas e armações. Perceberiam 
ambos anualmente 2;40OSOOO, sendo-lhes vedado receber comissões 
sobre vendas, compras, remessas ou negócios quaisquer realizados 
pelo contraio. 

Ao Administrador-geral cumpria ainda, ter escritório, funcionários 
e livros d© escrituraçõo mercantil, à parte dos outros interesses comer¬ 
ciais que porventura entretivesse; era quem recebia os efeitos do 
contrato, cartas, faturas, conhecimentos; respondia pelo expediente, 
exercia a usual administração, assinava todos os papéis da sociedade 
e controlava o cofre do contrato, que servia de depósito aos rendi¬ 
mentos dos efeitos da pesca da baleia, para ©íelivaçõo dos paga¬ 
mentos ò Fazenda Real, aquisição e custeio d© navios © demais 
despesas. 

O caixa e administrador estabelecido no Rio de Janeiro era tam¬ 
bém obrigado a manter escritório para controle das remessas d© 
óleo d© baleia aos vários portos do Brasil, © para a elaboração da 
necessária escrlhiração do contrato, cujos extratos preparados por 
um guarda-livros, seriam anualmente expedidos para Lisboa. Não 
poderia erguer novas feitorias sem o consentimento da administra¬ 
ção geral da Metrópole; sobrava-lhe, porém, liberdade para a manu- 


tençõo — cosleamenfo — dos núcleos baleeiros já estabelecidos, 
aos quais enviava escravos, embarcações, gêneros, utensílios e ins¬ 
trumentos de trabalho. 

Aos sócios cabia eleger nôvo administrador geral na falta deste 
ou do seu substituto hierárquico. Teriam acesso aos livros e papéis 
da Companhia, receberiam os extratos anuais dos balanços mensais 
e gerais do contrato e poderiam manter procuradores no Brasil. Par¬ 
ticipariam do cofre geral, para os depósitos que lhes tocassem e 
levantamento dos lucros que lhes coubessem. Deliberariam em con¬ 
junto com o administrador, ao qual cumpria submeter à votação as 
propostas apresentadas, cabendo-lhe, nos empates o voto de Minerva. 
Devidamente registradas, eram irregovóveis as resoluções. 

Os assuntos abordavam de preferência questões de maior consi¬ 
deração, como a dos investimentos de fundos para a aquisiçõo d© 
navios e estabelecimentos de novas fábricas e pescarias ou a da 
maneira pela qual se efetuaria o comércio dos efeitos da pesca das 
baleias: se em Íei/ão público ou em forma d© a/uste particular, ou se 
deveria a Companhia manejá-fos para Reinos estrangeiros por conta 
da mesma negociação; poderiam os sócios adquirir parte dos pro¬ 
dutos das baleias como quaisquer compradores © negociá-los nor¬ 
malmente. 

Se um dêles falecesse a acção © o interesse que possiaíss© na socie¬ 
dade passariam aos brasileiros que continuariam a manter os encar¬ 
gos e a cumprir as condições a que permaneciam obrigados aque¬ 
les bens da herança, durante a vigência do contrato. Se comerciantes 
na praça de Lisboa fossem o herdeiro ou o testamenteiro, poderiam 
preencher a vaga deixada pelo testador, assistir © votar nas reuniões 
ou conferências. 

Concluído em 1777 o contrato que abrangeu as pescarias do norte 
e as do sui. somaram os lucros 1.066.797S487, a saber, dinheiro apu¬ 
rado, 773:120$649 e dívidas por cobrar até 31 de dezembro de 1781, 
293:676$838 que, distribuídos por Joaquim Tibúrcio Quintela, sobri¬ 
nho e sucessor do contratador desaparecido dois anos antes, com¬ 
pensaram largament© os sócios que receberam, cada qual, um oitavo 
do que fora apurado. 

Não obstante o desaparecimento d© Inácio Pedro Quintela, a liqui¬ 
dação dos negócios de sua casa e o banimento do protetor da Socie¬ 
dade, Sebastiõo José de Carvalho e Melo, em desgraça com a ascen¬ 
são de D. Maria I, prolongou-se por mais doze anos, a partir d© 
abril d© 1777, o monopólio da Companhia da pesca das baleias nas 
costas do Brasil, pela renovação antecipada do contrato, em 1774, 
por 100.000 cruzados anuais — 40:000$000 — crinda ©m vida do ex¬ 
tinto contratador. 
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c) Joaquim Pedro 

Substltuiu-o nas funções de Caixa e Administrador-geral, o sobri* 
nho Joaquim Pedro Quintela que terminou o contrato iniciado em 1765 
e cumpriu o de 1777, findo o qual, em 1789, liquidou-se a Compa¬ 
nhia de Pesca da Baleia nas costas do Brasil. Prosseguiu, todavia, 
com o monopólio, firmado por mais doze anos, ao preço de 120.000 
cruzados anuais — 48:000$000 — de sociedade com certo João Fer¬ 
reira Sola, seu sócio também no Contrato do Sal para o Brasil, arre¬ 
matado até 1801, ano em que se extinguiram os dois monopólios. 
Teve em mãos, na mesma época, o Contrato dos Dízimos reais. 

A propósito da aproximação dos contratos do sal e da pesca das 
baleias, comentou certa vez, em carta a Mortinho de Melo e Castro, 
o Vice-Rei, Marquês de Lavradio: 

"(...) não podiam os Contratadores ferem perca nenhuma pelo 
preço que o arremataram (o contrato das baleias) multo mais 
iicando-lhe annexado o Contrato do Sal que nunca pertenceo 
a este contracto senão depois que o arrematou Jgnado Pedro 
OulnteJJa, com o falço pretexto de ser necessário o SaJ para a 
Salga das balêas que raríssima vez levam este beneficio, no 
qual contracto do sal se ganham cincoenta mil cruzados por 
anno sem nenhum trabalho ... que Isto acresce o rendimento 
da pesca do Espermacete a qual dagora por diante é que po¬ 
derá dar grandes utilidades aos Contratadores porque até ao 
prezente tudo foram despezas e despezas consideráveis ... pora 
se estabelecer a sobredita pescaria da quai seram a tirar as 
primeiras utilidades."'^. 

Novos e vultosos lucros resultaram do contrato de 1777; ultrapas¬ 
saram 4.000.000 de cruzados apesar dos prejuízos decorrentes das ten¬ 
tativas de extraçõo do espermacete dos cachalotes e da invasão cas¬ 
telhana em Santa Catarina que ocasionou a paralisação de duas 
armações de que resultou o estabelecimento de outra em 1778 na 
enseada de Itopocoróia a quatorze léguas da Ilha, para substituir 
as temporariamente perdidas. 

Entre 1765 e 1789 estendeu-se o período de mcrior desenvolvimento 
do monopólio da pesca da baleia no Brasil, pelo investimento de 
capitais na ampliação e na construção de núcleos baleeiros — Barra 
Grande (1766 ou 1767); Bom Abrigo (posterior a 1767>; Lagoinha (1772); 
Itopocoróia (1778) — e na aquisição de instrumentos de trabalho, em¬ 
barcações e escravos, pelo incremento conferido à pesca da baleia 
e ao aproveitamento de seus derivados, pelas tentativas de melhora¬ 
mento dos métodos de apuração do óleo e de introdução das técni- 

7 IntUtulo HUtórlco • G«oqrá(ico Brastleiio — Cópias excraidas do Arquivo do Conulho 
Ultramarino, vol. 29. 


cas de extraçao do espermacete do crânio dos cachalotes, produto 
até então não utilizado, por ignorância de meios. 

Do contrato de 1789 não auferiram o contratador e seu sócio as 
mesmas vantagens dos períodos anteriores, apesar da ampliação 
das áreas da pesca com o estabelecimento da Armação de Garo- 
paba (entre 1793 e 1795) ao sul da Ilha de Santa Catarina, e de sua 
sucursal em Imbltuba (1796), mais ao sul ainda. Prolongou-se o mesmo 
até 1801 e rendeu para a Fazenda Real mais de 200 mil cruzados. E 
foi o último. Naquela dota a Coroa suprimiu o monopólio. 

d) O "Contrato da Pescaria das Baleyas nas 
Costas do Brasil" (1765-1801) 

Encampadas pela Fazenda Real todas as fábricas, da Bahia a 
Santa Clatarina, ajustado o reembolso dos contratadores, inlciou-se, 
a partir de abril de 1765, o primeiro contrato geral da Pescaria das 
ba/elas nas costas do Brasil, cujas normas regulamentaram por mais 
de trinta anos aquele monopólio que se renovou em 1777 e 1789, até 
a sua liquidação em 1801. 

A ARREMATAÇAO 

Oitenta mil cruzados ao ono, durante doze anos, a partir de 1765 
— 100.000 cruzados de 1777 a 1789 e 120.000 de 1789 em diante — 
seriam pagos trimestralmente, vencido o primeiro ono. Aos paga¬ 
mentos não efetuados, responderiam os contratadores com seus bens 
em Portugal, evitada a cobrança executiva no Brasil, que ocasiona¬ 
ria a paralisação temporária das fábricas contra os interesses reais. 

Ao termo do seu contrato comprometia-se o contratador a devol¬ 
ver à Fazenda Real as fábricas, no bom estado em que as recebera, 
e em caso de diminuição, indenizaria o régio patrimônio pelo seu 
justo vaior. Seria reembolsado do que houvesse gosto na aquisição 
de material paro fornecimento das mesmas. 

O MONOPÓLIO 

Durante o tempo do contrato cabia ao contratador o monopólio da 
pesca da baleia, da manufatura do óleo e do abastecimento da Metró¬ 
pole onde deveria vender o produto a 1$500 o almude. Ninguém mais, 
nem a própria Fazenda Real, poderia construir fábricas nos domínios 
portugueses ou oproveitor-se das boleias encalhadas para extirpar- 
lhes as barbatanas ou remover-lhes o toicinho e apurar o óleo. 

Ao findor-se o contrato não seria obrigado o novo arrematante a 
receber o azeite que sobejasse, além do necessótrio para suprir o 
estanco do Rio de Janeiro e outros portos da (Itolônla, e lhe custaria 
a metade do preço pelo qual era vendido por Junto em pipas. O que 
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cdnda restasse, se nâo íôsse negociado de um contrato para o outro, 
poderia o antigo contratador remeter à Metrópole, colocar no mer¬ 
cado ou enviar para Reinos Rsfrangeiros, jamais comerciar no Brasil 
ou nas Ilhas, sob risco de incorrer em crime de contrabando. 

O contratador poderia promover pescarias de baleias, transferir 
ou extinguir armações, estabelecer outras, bem como construir tan¬ 
ques e iábricas em qualquer trecho do litoral dos Estados do Brasil, 
em terras que adquirisse a particulares ou que recebesse da Fa 2 enda 
Real, à qual tudo reverteria ao término do contrato, sendo êle reem¬ 
bolsado de um terço do que houvesse despendido. 

OS PRIVILÉGIOS 

Gozaria o contratador de todos os privilégios concedidos pelas 
Ordenações do Reino aos rendeiros das rendas reais. Estaria isento 
de execução ou penhora, na parte dos lucros que lhe coubessem, 
nos bens comuns de sociedade quando houvesse, nas fábricas, nos 
apetrechos e nos escravos. 

Receberia de el-Rei imediata Prohecção que lhe facuUava Iodas 
as providencias uteis e necessárias e dos Governadores e mais fun¬ 
cionários administrativos da Justiça e da Fazenda favor licito e justo 
para a cobrança de dívidas relativas ao contrato. Poderia servir-se 
da Justiça real e recorrer a Mezos de Inspecçõo no Rio de Janeiro 
e na Bahia especialmente criadas para atender às solicitações da¬ 
quele acordo e zelar pelo cumprimento de suas cláusulas. 

Se viesse a falecer antes do término do compromisso passá-lo-ia, 
no caso de haver uma sociedade, ao segundo sócio mencionado na 
respectiva escritura, a quem caberia administrar o monopólio. Não 
haveria intromissão de Provedores a tentar seqüestros ou formas de 
pagamento à Fazenda Real, tampouco interferência do Juízo dos 
Ausentes, mesmo no caso de interesse de terceiros que tivessem que 
herdar e àquele Juízo tocasse a arrecadação de bens. 

Teria, ainda, o contratador o direito de requerer prisão de baleei¬ 
ros e de coagi-los a manejar remos e empunhar arpões e de apro¬ 
veitar na pesca e nas fábricas os serviços de presidiários e degre¬ 
dados — os escravos da pena — que, mantidos a ferros, cumpririam 
a sentença nos núcleos baleeiros, sob as ordens de feitores, que com 
armas na mão os obrigariam ao trabalho se se insurgissem contra 
a sujeição que lhes impunham. 

Receberiam os feitores todo o auxílio dos Governadores, inclusive 
o militar, para sufocar levantes e arruaças promovidos pelos baleei¬ 
ros, especialmente nos momentos de embarcarem para a pesca, 
quando corria risco a sua vida. E proibidas seriam as tavernas junto 
às armações, durante as temporadas de pesca, por explorarem os 
vícios daqueles homens e impeli-los a freqüentes desatinos. 


AS OBRIGAÇÕES 

Comprometia-se o contratador — e os sócios quando existiam — a 
observar, até o fim, preço, condições e pagamentos do seu contrato, 
sem invocação ou renuncia e a abastecer de azeite de baleia Per¬ 
nambuco, Bahia, Cabo Frio, Rio de Janeiro, S. Sebastiõo, Santos e 
Santa Catarina, ao preço e à medida da época e sem alterações, 
ou seja, 320 réis a canada, medida que na Bahia correspondia a 
quatro canadas e um quartilho de Portugal. Quanto ao abastecimento 
da Bahia e de Pernambuco, obrigava-se a expedir azeite do Rio de 
Janeiro, pora o consumo da terra, por se encontrarem as armações 
baianas gravemeníe damnificadas e diminuta a Pesca daquella parte. 

A EXPORTAÇÃO DOS "EFEITOS" DO CONTRATO 

Concederia ao contratador, el-Rei, navios para o transporte do 
azeite por gyro dos portos do Brasil para o Reino e para as Ilhas dos 
Açores ou Madeira, reduzidos à metade os direitos de entrada do 
produto. 

Em Lisboa, ao atracarem seriam os barcos fiscalizados gratuita¬ 
mente e o azeite passaria diretamente para os tanques do contrato 
sem quaisquer emolumentos. 

Ser-lhe-ia permitido construir embarcações destinadas ao trans¬ 
porte exclusivo dos efeitos do Contrato e expedi-las do Rio de Janeiro, 
da Ilha de Santa Catarina ou de qualquer outra armaçõo, à Metró¬ 
pole, independentes das frotas. Na viagem de retomo ao Brasil deve¬ 
riam as embarcações do contrato partir de Lisboa três meses antes 
das frotas e, de sua carga de retomo não constariam mais do que 
Comestíveis e molhados que pretendessem despachar os comerciantes 
da Praça de Lisboa, ferramentas e gêneros necessários ao abasteci¬ 
mento das fabricas. 

Navios de guerra soltos poderiam transportar para o Reino, como 
lastro, fardos de barba de baleia, o frete à razão de 3$200 rs. por 
fardo, como nos navios mercantes. 

Pessoa alguma poderia embargar as embarcações a serviço do 
contrato ou retardar-lhes o despacho para os portos a que se des¬ 
tinavam. 

MAO-DEOBRA 

Ao início do contrato, ao contratador cabia manter nos núcleos 
baleeiros os escravos que porventura excedessem o número exigido 
pelos trabalhos, na base dos ofícios que exercessem e apresentar ao 
Governador da Capitania a relaçõo dos operários e baleeiros para 
conhecimento do pessoal realmente indispensável aos serviços da 
armação e controle das suas atividades e evitar, assim, que com 
prefexfo delias se desviassem soldados do Real serviço, ou se outor¬ 
gassem privilégios a particulares com a conivência dos administra¬ 
dores. 
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Não poderiam ser embaraçados, sob acusação de dívidas, baleei¬ 
ros e mais pessoas a serviço do contrato. Em tais casos, embargar- 
lhes-iam ou penhorar-lhes-iam os administradores da armação metade 
dos soldos ou soldadas que lhes cabiam. 

Ainda no setor do trabalho na armação, responsobilizova-se o 
contratador — no Contrato de 1765 — a conduzir, à sua custa, ao 
Brasil, técnicos especializados — mestres peritos — na purificação 
do óleo de baleia para melhor aproveitamento nas fábricas de sabão 
e lãs e nos curtumes e na obtenção e no preparo do espermacete 
para consumo das boticas e confecção de velas. 

3. O fím do monopólio (1801) 

a) A Extinção dos Contratos. O Aivará de 18 de Maio de 1798 

Ao findar o século XVIII a Coroa rompeu o secular sistema de 
arrendamento do monopólio da pesca das balelas no Brasil ao pro¬ 
mulgar o alvará de 18 de maio de 1798, que facultou aos negociantes 
portugueses a "(...) cada hum per si, ou reunidos em sociedade, 
preparar e armar Navios destinados a pescar as Baleias e preparar 
o seu Azeííe no Alto Mar, em toda e qualquer parte desde as CÍoslas 
dêsfes ííeinos aíé as do Bra.sii, e nas de Moçorabique, podendo de¬ 
pois vender o Azeííe, e Barbas debaixo das mesmas Condições que 
os atuais Contratadores ... ou ezporta-/os para tora do Reino {...)" 
e, outrossim, "(...) lazer Pescarias sedentários e estabelecer Arma¬ 
zéns (...)" nas Ilhas de Cabo Verde. 

Fundamentava-se a nova regulamentaçõo nos groves inconvenien¬ 
tes e na grande diminuição que resultavam à Marinha Mercante 
lusitana da restrição à prática das Pescarias Vo/antes das Boieas e 
do Priviiégio exclusivo do Contrato que limitava a expansão das 
Armações sedentárias a qualquer parte dos domínios portugueses. 

Ainda dispunha a Coroa que todos os Pescadores de Balêa, de qual¬ 
quer Nação, que servissem em Navios Portuguezes nas Pescarias 
Volantes, poderiam, ao fim de dez anos, naturalizar-se e considerar-se 
vassalos da Monarquia lusitana. 



A rrino^üo da baleia h .Armarão. Reprodução fotográfica de outra minúcia do quadro 
l.cantiio Joaquim. Favoreiida ]>e(u veiilu, uma baleeira atravessa a Enseada da Praia Gra' 
c atinge a Ponta da Armaçáo, Icvaitdo a rebo([uc u produto da pesca, que descarregará ju 
aos estabelecimentos üu núcleo baleeiro. 


b) O Aivará de 24 de Abril de 1801 

Pouco depois, ao terminar, em 1801, o privilégio dos Quintela, cujos 
contratos o governo português não mais se decidiu a renovar, outro 
alvará, o do Príncipe Regente, de 24 de abril do mesmo ano, pôs 
têrmo àquele arrendamento, a fim de que, facultada a todos, pudesse 
a pesca da baleia expandir-se livremente a outras áreas da costa 
do Brasil e ao alto mar. a exemplo das Nações mais industriosas da 
Europa. 
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o ‘'deimaiichü*' da baleia. A fabi'icai,ãu do azc-ile. Aiiiplia^2u fotográfica de pormenores do 
(juadro de Leandro Joaquim, em que o piiitui retrata aspectos do rcialliamcniu e do ‘'benefí- 
ciamcnio" do toícinho cias baleias, pelos escravos da Armarão de S. Domingos. Em primeiro 
plano, duas baleias mortas jazem, de tostas, etiialhadas dcinmtc aos cais, já despojadas, pelos 
negros, da pele escura do ventre, e, loiii a camada interna de gordura exposta á luz. En¬ 
quanto uns cTscravos trabalham cm "canoas de picar baleias", a recortar as nadadeiras caudal e 
laterais dos dois cetáceos, outros escalam o tor|>o do primeiro onde começam a retalhar grandes 
lascas dc toícinho que, em terra, junto ao mat, um sarilho ou cabrestante, manejado por dois 
negros, parece remover por intermédio dc um cabo cuja existência se supõe. Ein segundo 
plano, o cais, onde se amontoam as barbatanas, uma dependência do engenho dc frigir, os 
armazéns c os negros em atividade, a cortar, a recortar e a picar postas e nacos dc toícinho 
que, locupletadas as caldeiras, fundem na "oficina dos fornalhas" — sáu quatro — sub cuntrôle 
dos escravos, os quais depois transportam o azeite em tachos para a "casa dos tanques" e em 
barris, para os armazéns. Ainda, no cais, uma variedade dc "guindastes": moitões suspensos a 
armações dc madeira, destinados a aproximar e soerguer baleias c as grandes talhadas dc 
toícinho. 


I ipu dc aparcilu) dc ilutniiiaçáu a óleo, usado no 
brasil colonial. E iini candeeiro de cpiatru fogos, 
de laiâo dourado, du .século Wllf, provàvelmente 
importado de Portugal. O mtxlélo é dc origem 
árabe c muito cxsmiim na I'cciínsul3 Ibérica. Omsla 
de base, liaste roliça, na rpial se |>o(le graduar a 
altiiTu do depósito de óleo, miinidu dc ipiatro b(^• 
cas (fogos), [lor onde a>rria c apontava o pavio 
contido nu seu interior, cuja extremidade, engor¬ 
durada. SC acendia. Peça do Museu da Inconfi¬ 
dência. Ouro Prèio, Minas Oeraís. (Fotografia do 
níietor, .Sr. Orlaiidino Seitas Fernandes). 


I.ámpaila votiva de metal folheado a prata, de 
meados do século X\'lll. .Sustinha uma lamparina, 
aimada com óleo scibre água cui um copo dc vi¬ 
dro vermelho, r sna liiz indicava a presença do 
SaiUÍs-simu .Sacramento no .Sacrário, como até hoje 
se íaz. Museu da Inconfidência, Ouro Prêto, Minas 
Oerais. (Fotografia do Diretor, Sr. Orlandiiio Seitas 
Fernandes), 
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Outro inorlélü de pcça de iluminarão a óleo, usada 
no Brasil antigo, é esta lâmpada votiva, de lata, 
outrora ]>crienccnte â Irmandade de Nossa Senhora 
do Rosário de Caqucnde e, provâvelmente, da pri¬ 
meira metade do século XVIII. Alojava-se o óleo 
na parte bojuda e o pavio de algodão torddo, 
que nèle se embebia, escapava pela abertura exis¬ 
tente no tôpo do aparelho e ali alimentava a 
chama. Museu da Inconfidência, Ouro Priío, Mi¬ 
nas Gerais. (Fotografia do Diretor, Sr. Orlandino 
Seitas Fernandes). 



,-\ranha ou lustre de metal, dc trés fogos, cujo bôjo, com for¬ 
mato de urna, armazenava o óleo em que se embebiam os pavios 
introduzidos nas alongadas b6ca.s. Ê da primeira metade do sé¬ 
culo XIX, ou mais antiga talvez, e teria pertencido ao Barão 
de Catas Altas. Museu da Inconfidência, Ouro Préto, Minas Ce- 
lais. (Fotografia do Diretor, Sr. Orlandino Seitas Fernandes). 


Escravos, /ábricas e utensílios das armações seriam inventaria¬ 
dos e postos à venda — à vista ou a prazo — ou entregues a alguma 
sociedade de negociantes que se dispusesse a explorar e ampliar 
as pescarias, sem privilégio algum, contudo, e mediante pagamento 
dos direitos competentes. A Fazenda Real aceitaria Iricorporar-se a 
um consórcio de negociantes dispostos a explorar a indústria baleeira 
e do qual participaria com o va/or das Fabricas como capifal. 

Na falta de quem se interessasse pelo negocio, as Juntas da Fa¬ 
zenda caberia a administração dos núcleos baleeiros, dependências, 
embarcações e mais pertences. 

Suprimia, ainda, a Coroa, o estanco do sal no Brasil e estabelecia, 
em benefício da Fazenda Real, os do salitre e da polvora. Criava 
os impostos de 500 rs. sobre o moio de sal. (60 alqueires do Reino e 
15 do Brasil) exportado para o Brasil e de mil-réis por dez alqueires 
do extraído das marinhas brasileiras; e mantinha o de 400 rs. por 
alqueire, cobrado na Vila de Santos, para compensar a perda resul¬ 
tante da abolição daqueles dois contratos. 

c) Os Faíôres 

Frente a toda uma obra de colonização a realizar, um extenso ter¬ 
ritório a povoar e um vasto litoral a guarnecer, não cogitaram lusi¬ 
tanos e brasileiros, durante os três séculos de colonização, da prática 
da pesca volante e da apuração do óleo de balela em alto mar, a 
exemplo dos bascos, dos holandeses e inglêses e dos norte-america¬ 
nos da Nova Inglaterra. Não lhes permitiram as condições materiais 
e sociais do Brasil e da Metrópole mais do que a pratica de uma 
indústria baleeira litorânea cujo monopólio o Estado entregou às 
mõos de particulares. 

Agora, ao fim do século XVIII, a decrepitude do sistema de entra¬ 
ves ao livre comércio ante os novos vedores surgidos do liberalismo 
econômico em ascensão na Europa, de que Portugal já se apercebia, 
a urgência de reativação do intercâmbio comercial luso-brasileiro e 
de planejamento de novos recursos materiais para garantia da esta¬ 
bilização financeira da Metrópole à inevitável crise da mineração 
do ouro no Brasil, as expedições baleeiras dos inglêses e especial- 
mente dos norte-americanos ao Atlântico sul. em concorrência aberta 
às armações, de que redundou esmorecer a pesca da baleia em 
águas litorâneas brasileiras tais contingências acabaram por sus¬ 
citar em Portugal projetos de ampliação da marinha mercante e das 
pescarias. Foi quando, a partir de 1796, na gestõo do progressista 
Secretário de Estado, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, surtiram as 
tentativas de reorganização da pesca da baleia no Brasil e a supres¬ 
são do velho sistema de contratos, obra sua provavelmente, a que 
também se relacionaram as instruções que conferiu em setembro 
de 1798 a seu amigo e protegido, o jovem bacharel de 24 anos, Hipó- 
lito losé da Costa. Partia, com efeito, êste seu amigo em missão para 
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os Estados Unidos da América do Norte a estudar, para aplicação 
na América portuguesa, técnicas de cultura de árvores nativas, 
cânhamo, tabaco, algodão, cana, índigo, arroz e cochonilha, da for¬ 
mação de pastagens, de construção de pontes, moinhos e engenhos 
d’água. de mineração, de preparo do peixe salgado e da pesca da 
baleia. 

A propósito da pesca da baleia, seguramente influenciado pelo 
concessão feita pela França em 1785 a certo William Rotch. de Nan- 
tucket, para o estabelecimento daquela indústria em Dunquerque, 
observou Hipólito pouco depois; "Os Americanos porem esíão de taí 
modo experimentados neste tralico. que o meu pfono seria convidar 
um numero de íamilias de pescadores na America, das que vivem 
princi paimente em NantucJret, lazel-as estabelecer em dous pontos 
dUlerentes do Brasil, adír-ihes marinheiros Porfuguezes e associar- 
ihes nos fundos negociantes do poiz; usondo depois disto para com 
os pescadores das mesmos liberalidades e isenções que os Ameri¬ 
canos tem nâo pode haver a menor duvida que em dous annos e 
não mais o commercio das baleias estará inteiramente nas mãos de 
Portugal^." Plano que Cypriano Ribeiro Freire, em Filadélfia, na 
mesma época, tentava executar. Promoveu ali diligências para arre¬ 
gimentar pescadores da Nova Inglaterra que, a serviço de Portugal 
iniciassem os súditos de sua Maiestade Fidelíssima nas práticas da 
captura dos cetáceos em alto mar. Por sua vez, D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho projetava o estabelecimento de uma sociedade entre nego¬ 
ciantes lusitanos e norte-americanos que promovesse pescarias volan¬ 
tes nas costas do Brasil, em Moçambique e nas Ilhas de Cabo Verde. 
Expressivo é o ofício que, a propósito do assunto, o Ministro dirigiu 
ao Vice-Rei do Brasil, ao Início de 1799®. 

"/i/mo. e Exmo. Sr. 

Dezefando Sua Magde. promover e animar o Estahe/ecímenío 
das Pescarias Volantes da Baleia nas Costas do Brasil em Mos- 
sambique nas Ilhas do Cabo Verde e lacililar aos Pescadores 
Americanos particuiormente aos hofaifantes de NantucJcet o 
virem dorafcí/iar-se nos seos Dominíos da Europa para aqui se 
associarem com Negociantes Porfuguezes e fazerem Emprezas 
de semelhante natureza de que se hão de seguir ao fíeyno incal¬ 
culáveis ventagens: He Sua Mag.* servida mandar communlcar 
por Copia a V. Ex.® a primeira reposta que se recebeo do Minis¬ 
tro Rezidente de Sua Mag.* junto dos Estados Unidos a respeito 
da facilidade que feram os Negociantes Porfuguezes em conse¬ 
guirem este objecto a favor das Especulações que quizerem 


emprehender. e ordena a mesma Senhora que V. Ex.® assim o 
faça constar aos Negociantes desso Praça, recomendando-/he 
todo o segredo deste Negocio, afim de que todos os (jue qul- 
zerem com venfagem própria fazer este grande serviço ao Esta¬ 
do, de que suo Mag." os hade generozamente recompensar se 
conseguirem a realizaçam das suas Reaes vistas, possam desde 
iogo tomar os convenientes medidas. 

D.* G.''" V. Ex." 

Palacio de Queluz em 7 de faneiro de J799 
D. Rodrigo de Souza Coutinho" 

Mas os norte-americanos não se interessaram pelo projeto. O plano 
do ministro não se efetivou e o assunto morreu. 

Posteriormente, envolvido Portugal pela França e pela Inglaterra 
na trama dos acontecimentos da política européia que acabou por 
desencadear a partida da Corte portuguesa para o Brasil, em fins 
de 1807, nâo se cogitaria tão cedo de tentativas para reorganização 
da pesca da baleia que. F)or vários anos, permaneceria sob a infeliz 
administração da Fazenda Real. 


MEC 

COLTED - CGMfSSÂO DO LIVRO TÉC¬ 
NICO £ DO LIVRO DIDÁTICO. 


PROPRIEDADE 
DA ESCOLA 



8 "Msmoria lobr* a Vlaqam oo* Eaiadoa Unidos..." («m 1798). Rovlslo do Instilulo Hittò. 
rico « Geográfico Brasileiro. 21. p. 3S1 e segs. 

9 Arquivo Nacional, Rio de foneiro — Vice-Relnodo — Correspondinda da Cdrte, 20 
1799. 
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C u p í t u J o V 

Da administração da Fazenda Real à 
liquidação das "pescarias do Sul" 

O fim das armações meridionais do Brasil 


1. A decadência 

a) A Administração da Fazenda Real 

Extinto o monopólio da pesca das baleias no BrasÜ, vendidas as 
duas armações baianas, a de Itoporica e a de Itapoã, abandonadas 
definitivamente as instalações de Cabo Frio, de que ja se haviam 
desinteressado desde meados do século XVIII os antigos contrata¬ 
dores. coube ò Fazenda Real administrar as feitorias baleeiras do 
Brasil meridional, avaliadas em 1801, só as de Santa Catarina, por 
176-424$797, computados os 525 escravos em serviço. Administração 
havida por "complicada", "difícil" e "arriscada", pelas dificuldades 
de físcalizaçõo "sôbre a boa ou má té dos empregados" e menos pro¬ 
veitosa do que os contratos e arremaíaçoens que garanüam os régios 
interesses, razões pelas quais sempre os preferira a Coroa aos encar¬ 
gos de manutenção acarretados pela exploração direta. 

Nõo obstante, firmados lais conceitos iá de^ longa data e. na falta 
de outra alternativa, prolongou-se, todavia, ate 1816, a administração 
da pesca da baleia no Brasil meridional, a cargo da Real Fazenda: 
por nõo ocorrer quem se interessasse pela aquisição ou pelo arren¬ 
damento das feitorias e por não ter conseguido ^a Coroa reduzi-las a 
contrato exclusivo novamente quando tentou pôr a lanços, no Real 
Erário, o da Pesca das Baleias nas Costas do Brasil desde Cabo Frio 
para ó sul em junho de 1806, enquanto estabelecia, no ano seguinte, 
o suplemento da Armação de Itopocoróla na Ilha da Graça, na Barra 
Norte do Rio S. Francisco. 

Penosa trajetória de desorganização e decrepitude trilharam nessa 
época as armações, por negligência do Estado ao custeio dos fábri¬ 
cas e ao pagamento dos baleeiros. A falta de mão-de-obra que nõo 
remunerava, chegou a Junta da Real Fazenda a encaminhar às arma¬ 
ções velhos soldados do Regimento da terra com quase duas déca¬ 
das de serviço ativo, maltrapilhos, talvez famintos, cujo trabalho 
passou a explorar. Rememora a triste situação o ajudante do Governo 
da Capitania de Santa Catarina. Paulo Jozé Miguel de Britto, em 
depoimento lavrado na época sôbre a Capitania': 

I "Memorlai Polilica# sobr» a Capílania de Sgnia Cafhaclna...". pp- 103. 104. 


"(...) Desde o anno de 1801, em que lindou a arrematação de 
Quinlella, tem sido esle contraio das Balêas administrado pela 
Fazenda fíeal nesta Cidade (Rio de Janeiro), e desde então cons- 
íantemenie tem sido em decadência como ninguém ignora: a 
razão é obvia; a má administração (...)" 

“(...) Depois da administração peia Fazenda Real tudo foi gra- 
dualmenle a menos, e mormente de poucos annos para cá, em 
que ella começou a faltar com os dinheiros precisos para o 
cosfeamenfo das Armações, e para os pagamento das^ pescas, 
e por conseguinte os homens que nestas se erapregavão come¬ 
çarão fugir deste orriscado frabaJho, pois que a muitos se dei¬ 
xou de pagar a pesca de ires annos sucessivos; de tal sorte 
que em 1813 e 1814 foi indispensável mandar prender muitos 
daquelles homens, e remette-Ios prezos para as Armações, 
donde fugião depois, se os administradores não lhe pagavão 
da sua algibeira, o que a Fazenda Real lhes devia (...). Em con¬ 
sequência de tão má administração, até as pescas lorão sendo 
menores, de modo que em J8I3 apenas se matarão 34 Balêas 
em iodas as seis Armações que hoje ha na Capitania! Estas 
34 Balêas produzirão 510 pipas de azeite de 200 medidas, que 
vendido peio preço actual de 200 réis a medida devíão produzir 
hum valor bruto de 20 contos e quatrocentos mil réis: deste valor 
se deve diminuir a despeza feita com a pesca, e o costeamento 
das seis Armações neste anno, com ordenados, solários etc., e 
portanto o valor liquido que restar para a Fazenda Real deve 
ser mui diminuto, ou talvez nullo. Isto porem não succederá, 
se o contrato se arrematar, porque a Fazenda Real conta com 
o preço da arrematação certo e livre de despezas, e os Arre¬ 
matantes saberão melhor do que ella promover os seus interes¬ 
ses, e lazer com que as pescas sejão mais abundantes, por que 
nõo porão no mar somente 25, ou 30 lanxas mas sim 50 ou 60; 
e pagarão fudo bem, e promplamente, por seus proprios inte¬ 
resses." 

Quinze anos decorridos, em junho de 1816, as feitorias baleeiras 
meridionais, ao passarem à administração particular, a avaliação 
das de Nossa Senhora da Piedade, Itopocoróla, Lagolnha. Garopaba 
e Imbituba, em Sta. (Catarina, montante a 111:663$62(] rs. acusou um 
déficit de 64:761$177 em relação ao inventário efetuado em 1801; da 
escravaria computada em 525 negros, so restavam 333, dos quads 
mais de 80 Inutilizados, o preço do azeite, de 320 rs. por medida bai¬ 
xou a 240 e 200 rs.; e a Fazenda Real chegou a dever aos trabalha¬ 
dores assalariados das armações catarinenses a importância de 
24:418$590 rs. que jamais teria pago; reduziram-se as proporções da 
pesca, já prejudicada pela concorrência dos baleeiros norte-omeri- 
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canos e ingleses em águas sul-amerícanas, desde fins do século ante¬ 
rior: tais eram as informações de Jacinto Jorge dos Anjos Cbrrela, 
administrador da Armação de Nossa Senhora da Piedade, à qual 
se subordinavam as congêneres catarinenses. 

b) A Decadência da Pesca da Balela no Brasil 

Na penúltima década do século XVIII, dentre as arrecadações 
anuais da Tesouraria Geral do Rio de Janeiro e praças subjacentes 
era o rendimento da pesca da baleia — 33;200$000 — o terceiro na 
ordem de Importância; a Dízima da Alfândega era o primeiro 
136:875$068 — e o segundo, o da Senhoreagem da Casa de Moedas 
— 102:9845365. 

Ainda nõo findara o século quando, cessados já os efeitos^ do im¬ 
pulso conferido à pesca da baleia no Brasil pela administração pom¬ 
balina, as armações avizinharam-se da decadência que suriiria não 
só da próxima e infeliz administração da Fazenda Real — a partir 
de 1801 — mas especialmente da concorrência das expedições de 
ianques e britânicos ao cachalote, em águas do Atlântico sul-omeri- 
cano, das peculiares e insuperáveis deficiências técnicas da própria 
indústria; e, ainda, fator mais remoto, do próprio monopólio talvez, 
sobre o qual escreveria de Londres, posteriormente, em 1814, Hipo- 
llto Jozé da Costa, no "Correio Broziliense", (\oI. XII — Março-Junho) 
ao cuidar dos "Monopólios de Portugal : 

"(...) A pesca da balela rendia ao Thezouro uns 48 contos de 
reis; e por esla ihsigxilficanllssima consideração eslava lõo Im¬ 
portante ramo da industria Porfugueza agullhoado com os /erros 
do monopolio e consequentemente privado da protecção e 
fomento necessário do Governo, (fonde rezullou a decadência 
das pescas (...)". 

E mais: 

"O Tabaco, a pesca das baleas, a venda do sal no Brazll ioram 
ires Importantes ramos do commerclo Poriuguez, que se redu¬ 
ziram a monopolio, e em consequência disso arruinaram em 
grande parte a industria da nação. A pesca das baleas e a intro¬ 
dução do sai no BrasÜ foram Jlbertadas do vexame do mono- 
pollo, mas esta saudavel meülda chegou tão tarde, que íongos 
annos se passarão antes que a nação possa tirar vantagens 
deste beneficio, em consequência do partido que os naçõens 
estrangeiras tiraram do desmazello dos monopolistas, e nenhu¬ 
mas precauçoens que o Governo tomou ao depois para perpe¬ 
tuar este ramo de Industria tão essenclaf à nação poiiu- 
gueza (...)" 

"(...) a pescaria das baleas foi inlelramente arruinada peJo 
monopolio e quando se fez livre fa a nação tinha perdido o 


habito deste util emprego. Os estrangeiros que fazem a pesca 
da balela no mar alto apuram os azeites a bordo dos navios, 
com incomparável mais trabalho do que isto custa no Brazll, 
aonde fodo o fabrico se faz socegadamente em terra; e ainda 
assim faz conto aos estrangeiros empregar-se na pesca da balea. 
manufacturar o azeite, vendelio com lucro em Portugal, e os 
Poriuguezes não acharam neste emprego outra utilidade senão 
meféllo nas mãos dos monopolistas, com o que se arruinou 
este ramo de Industria (.. 

c) Antecedentes das Expedições Baleeiras 
Estrangeiras ao Atlântico Sul 

Da segunda metade do século XVIII ao início do XIX, a pesca 
européia da balela nos confins do Atlântico norte, deslocou-se do 
Spitzberg para o Estreito de Davis e os postos de captura de cetá¬ 
ceos e apuração do óleo atingiram o paralelo de 76° N. Declinou^a 
pesca holandesa, ultrapassada pela inglêsa e iniciou-se a expansão 
baleeira norte-americana aos mares do Sul onde predominou a 
pesca do cachalote, portador do espermacete e fornecedor de oleo, 
superior, como combustível e como lubrificante, ao da balela da 
Groenlândia. 

A grande pesca do Ártico a esmorecer, buscaram os baleeiros bri¬ 
tânicos, no fim do século XVIII, os cenários marítimos tropicais a que 
chegaram por rotas já traçadas pelos norte-americanos. E, ultrapas¬ 
sados os Açores, o Atlântico africano e o sul-americano, sulcaram 
com as quilhas dos seus barcos as águas do Pacífico. 

Em meados do século XVIII, ao iniciarem os ianques os seus pro¬ 
longados cruzeiros pelo Atlântico, na perseguição dos cachalotes, 
transportavam no bôjo de suas embarcações um século de experien- 
* cias nas velhas práticas de arpoar, capturar e retalhar cetáceos, 

herdadas dos ingleses. Êstes, desde fins do sécvdo XVI e início do 
XVIl, costumavam frequentar as águas da Terra Nova e da embo¬ 
cadura do S. Lourenço. à caça de baleias. Tempos depois, interes¬ 
sados no comércio, introduziram em suas colônias americanas as 
velhas técnicas baleeiras aprendidas com a gente basca e encora- 
‘ jaram naquela atividade os habitantes. Eram férteis em baleias_ os 

litorais norte-americanos, onde, como no Brasil e em outras regiões, 
encalhavam aqueles animais nos baixios arenosos ao ocorrer a 
vazante. 

Dos primeiros tempos da colonização aos meados do seiscentismo, 
os colonos da Nova Inglaterra, da região do Rio Keimebec, no 
Maine, a Long Island Sound, exploraram os gigantescos mananciais 
de gordura animal semi-enterrados nas praias ou entalados nas es¬ 
treitas passagens das reentrcmcias costeiras. E logo depois iniciaram 
a pesca litorânea e as manufaturas de óleo nos moldes das feitorias 
baleeiras brasileiras. Não permaneceram, contudo, limitados aquê- 
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les homens às suas fábricas. Nos íins do século XVII desligaram-se 
da costa e arrostaram o oceano. Aos de Nanluckel, talvez pela posi¬ 
ção geográfica da ilha, coube a dianteira e, em seguida, a priori¬ 
dade na captura do cachalote, no descobrimento e na obtenção do 
seu espermacete. No ono de 1712 foi o início. Dai por diante desen¬ 
volveram a pesca dos cetáceos em alto mar, em tôdas as dir^ões 
do hemisfério norte. Alcançaram as portas do Ártico, onde, no século 
anterior, holandeses e ingleses chegaram a disputar a prioridade da 
pesca da baieia da Groenlândia. Em pouco tempo alongaram as ro¬ 
tas, ampliaram os navios, apuraram o óleo a bordo e em terra; ergue¬ 
ram novos centros baleeiros na Nova Inglaterra, na Virgínia e na 
Carolina. E em menos de um século a indústria baleeira, em franca 
expansão, evoluiu até tornar-se um dos mais vultosos empreendimen¬ 
tos de interesse nacional incomparòvelmente mais importante do que 
no Brasil em tôda a época colonial. 

Na segunda metade do setecenlismo, insuficiente a pesca do cacha¬ 
lote no Atlântico norte para atender ao crescente consumo de óleo 
e de espermacete nos mercados europeus e norte-americanos, e:^n- 
diram-se no Atlântico sul, cujos setores africano e brasileiro assidua¬ 
mente freqüenlaram os baleeiros ianques de Cabo Cod, de Boston, 
de Rhode Island, de New London, de Wiliamsburg e de New Bedford. 

Até a Guerra de Independência, entre 1771 e 1775, estima-se a pro¬ 
dução anual da indústria baleeira norte-americana em 45.000 barris 
de espermacete. 8.500 de óleo de baleia e 75.000 libras de barbata¬ 
nas. Alcançavam, nessa época, o óleo de cachalote o preço de 40 
Libras por tonelada, o espermacete 50 Libras, o óleo de baleia 70 
dólares, as barbatanas 59 centavos em média a libra. 

A maior parle dessas matérias-primas era exportada paja a Grã- 
Bretanha, onde crescia o consumo de óleo para iluminaçõo e para 
as indústrias. 

d) A Intromissão Estrangeira em Aguas Litorâneas Brasileiras 

Atento ao exemplo das atividades baleeiras^ inglesa e norte-ame¬ 
ricana em expansão, houve por bem o Marquês de Pombcd reestru¬ 
turar a indústria baleeira colonial que, beneficiada pelo espírito reno¬ 
vador do período pombalino (1750-1777) atingiu o apogeu em que 
se equilibrou até por volta de 1790. Mas não seria essa a única influên¬ 
cia estrangeira na história da pesca da baleia no Brasil da segunda 
metade do século XVIII. 

Se. com a evidente concorrência que a partir dêsse período come¬ 
çaram a mover às feitorias brasileiras, influíram ianques e britânicos 
na posterior iniciativa do Estado de substituir os tradicionais méto¬ 
dos de exploração da pesca da balela no Brasil por outros mais atua¬ 
lizados em relação à época, a fim de salvá-la da inevitável ruína, 
não colaborariam menos para a sua decadência. 
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Em 1763. os baleeiros da Nova Inglaterra 
e as costas da Guiné. Em 1770 arpoavam cach^otes no C™t>e, ein 
Angola e no Cabo. Em 1773. imlscuíam-se em águas 
enc^ço dos cetáceos e, no ono seguinte, bordejavam a «hura 
Falklmids. Os inglêses maneiariam seus arpoes ^s 
a partir de 1775. não obstante já freqüentassem a região, com o intuito 
de contrabandear nos portos da América meridion^ em 

A primeira embarcação nort^mericana a f^fdo ^ 

águas do Aüântico brasileiro, de que se ® 

brigue Leviathan. apreendido pelas outondades 
proximidades da Baía de Guanabara, em setembro 
segunda vez que ali vinha a capturar cachalotes. Pertenda ao ro^r 
ciante Aires Lopes, judeu português, fabricante de velas de esper 

macete, estabelecido em New Port, Rhode 

sado na pesca da baleia para o que dispunha de uma frota 

e integrava, em 1760. o Irusí do espermacete dos negociantes da Nova 

AprovS.ou-se do incidente o Vice-Rei, Marquês de 
O barco e o Comandante Thomas Lotrop para obter 
canos a divulgação das técnicas de captura e apuraçao do esperma- 
Ste dos cetáceos em atenção ao alto interesse do f 
na época, em instaurar na Colonia aquela industna. E. as 
dens^or duas vezes, acompanhado de outro barco^ 
de lóneiro o Leviafhan com marujos da sua tripulação, a servi^ do 
centro riscaria das baleias nas costas do BrasU, a adestrar e 
a treinar os baleeiros das feitorias brasileiras. 

Na primeira sortida deram caça a seis cachalotes que 
e capturaram. Renderam os cetáceos dez pipas de oleo e 22 ^ris 
de espermacete. com grande entusiasmo e nao menor esperança 
do Comralador Ignacio Pedro Quintela e da alta 
Reino onde se determinou imediato levantamento de todos os 
de embarcações em atividade na Metro^le e 

os m^inheíros, homens de mar, pescadores e boleeiros do litora 
meridional da América portuguesa, segundo plano P 

el-Rei; e cogitou-se de aprestar navios e arregimentar 
Acôres Inclusive, que permaneceriam sob as ordens de certo 
dS^^r-^uerra. João Nicolau Schmerkel. marinheiro exímio, com 
longa prática de pesca de baleias no Estreito de D^s. ^carregado 
do corneando da fragata Nossa Senhora da Graça, de partida para o 

^^^bra^ essa tentativa de introdução no Brasil da pesca 
cachalote e da indústria do espermacete restam pagtaas da corres- 
^nSneia de Ignácio Pedro Quintela ao Administrador do contrato 

da pesca das baleias: 

"( .. Hoje me mandou chamar o Hímo. e 

de Mello e Castro para fazer-me a honra de portidpar-me que 
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havia respondido na nouíe passada a Conia que deo o 
G rxmo. Snr. Marquez Vice-Eey desse Estado, sobre o Navio 
IngJez, que ahi hl para a Pesca dos Cachaiotes, defenninando* 
ihe quanto era ufii aproveitarmos desse acaso para conseguir¬ 
mos o Pesca dos ditos Peixes e (irarmos deües a grande utiii- 
dade, que pode rezuitar do Expremacete (...) do que o mesmo 
Exmo. Snr. Vice-fíey de ocordo com V. Mee. havia determinado 
de hir hua Embarcação por Conta do Contrato com aiguns dos 
Inglezes em Companhia da mesma Embarcação Ingleza a iazer 
a dita Pesca, (...) e que para o conseguirmos, se fazia precizo 
preparor trez a/he quatro Embarcações que /ossem próprias 
para esse elfeUo, e por semelhante construção da dita Ingleza 
com todos os seos apareihos e petrechos competentes e cada 
hua levar trez ou quatro dos ditos Marinheiros Inglezes, e boa 
gente Portuguezo. para aprenderem com eJies, e observarem 
os que são mais uíeís, e que obrão com sinceridade, a ensina¬ 
rem. e em procurarem se fique sabendo saber pelos nossos esta 
Pesca, para com elles íngiezes se continuar e poder o Contrato 
remunerar-ihe o seo merecimento, e nos desviormos dos que 
iorem íra/íoantes, e que não pode servir-nos de bem ao fim 
dezeyado de pescarmos dos peixes, de que se exírahe o Expre- 
macete.' V. Mee. não repare em despeza neste Objeto, por 
que toda he bem feita e sem eüa ficaremos no mesmo estado 
(...) Tenha V. Mee. prezenle que alem da utilidade, que pode 
rezuitar ao Contrato de fazermos a Pesca destes peixes; he o 
ser muito do agrado de S. Magde. e do seo Sabio Ministério o 
termos esta Pesco e vir desse Expremacete de que se possa 
fazer abundancia de vellas para servirem e proverem esta Ci¬ 
dade e Reino (.. 

E: "Vefo ter chegodo a nossa Curveta que com os Inglezes foi 
a Pesca dos Peixes, de que se abstrahe o Expremacete e pelo 
Mappa vi as alturas, em que se encontrarão os ditos peixes, 
quantos vierão e quantos pescarão, que so forõo seis .. . por 
arrebentarem os ganchos com que se atraca o peixe procedido 
de ruim qualidade do ferro delles. Vejo também que a cinco 
do mez de Fevereiro sahio segunda vez a Curveta ... e pela 
Copia do Contrato feito com os Inglezes, sou scieníe das Con- 
diçõens delle, o que tudo aprovo, e me parece bem, e ser tudo 
feito com a aprovação, e direção do Ulmo. e Exmo. Snr. Mar¬ 
quez Vice-fíey, consta-me que a elle se deve o fazer-se esta 
Expedição ... em semelhantes negocios se faz precizo o fazer 
despezas, e arriscar, ou perdellas paro se conseguir o ougmento 
dos mesmos Negocios (...)." 

Ainda: "(...) Os vinte e dous Barris de miolos dos ditos Peixes 
Expremasseíe tenho mandado fazer experiencias pelos maiores 


Ouimicos que oqui temos, hum Lecompte, e outro o í^utor 
Wandalie, e outro chamado fuilo, do /ardim Botânico (...). 

“Os Ulmos, e Exmos Snres. Marquez do Pombal e Mortinho de 
Mello e Castro, me fizerão a mercê de mostrar-me hua amostra 
do Expremassete. que dessa lhe veio remettido, muito claro, mas 
pouco solido e bastante oleozo {...). 

“Tombem me mostrarão huns Vidros com azeite semelhante ao 
que vem nas dez Pipas que recebi, o qual hé singular {,..). 

Outra; "Em todas as minhas Cartas antecedentes tenho feitoa 
V. Mee. as mais efíícazes recomendações, para a continuação, 
e augmento da Pesca dos Cachalotes, ou Peixes, de que se tira 
o Expremassete; repito o mesmo ... e novamente lhe determino 
pozitivamente que procure sempre que a occazião o permlür 
o Ulmo. e Exmo. Snr. Marquez Vice-fíey, com elle discorra neste 
ob/eto, e siga as suas Insfrucçoens, e execute tudo o que lhe 
for insinuado persuadindose que tem muita probabilidade o 
acertado effeito delias porque tem a sua Origem nas que daqui 
lhe vão do Sabio Ministro. Caso que o mesmo Exmo. Snr. Vice- 
fíey ouça algum Otficial de Guerra estrangeiro sobre este mesmo 
Assumpto, o que elle concordar com Exmo. Vice-fíey, faça V. 
Mee. por em pratica: Não reparando em despezas, inda que 
lhe pareça he perdida, pois talvez o não seja; porque em quanto 
não ha experiencia, se não pode conhecer qual he o que se 
deve fazer e he precizo, e era todos os Estabelecimentos, o que 
he inevitável, em quanto senão conhece o verdadeiro methodo, 
e bom regulamento para a continuação, e para disfrutar. 

"Também não duvide V. Mee. mandar as Embarcações que o 
dito Exmo. Vice-fíey lhe parecer." 

"Sou persuadido que V. Mee. não tera (ido perda de tempo, 
como Ja lhe disse de mandar construir no porto desse Brazil, 
que melhor lhe parecer as Embarcações precizas para esOT 
Pescaria com as medidas e circunstancias previas para ella. ® 


Mas tudo restou infrutífero, ao finar-se Ignácio Pedro Centeia em 
Lisboa, entre outubro e novembro de 1775 e ao cair Pombal em 1777. 
E o Leviathan, que teria Inaugurado a pesca norte-americana da 
baleia no Atlântico brasileiro, iniciaria a concorrência estrangeira 
às armações, poderoso fator de desalento e declínio proximo da in¬ 
dústria l^leeira colonial. 

Durante a Guerra de Independência dos Estados Unidos da Ame¬ 
rica do Norte esmoreceu, todavia, o ritmo exponsionista dos arpoa- 


2 Arquivo Noctonal, Rio d» lanolro — Vice-Roinado — CorwpondAnctó do 
774-17^. Cóploa doa cattoa de 16 do iavetoSro. M de junho, 9 de aeiembro. 20 de outubro, 
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dores da Nova Inglaterra pelo Atlântico ocidental rumo às Falklands. 
Foi quando os baleeiros ingleses se aproveitaram do bloqueio que 
exercia o seu Governo sobre as colônias insurretas da América do 
Norte e capturaram baleeiros norte-americanos desarmados, muitos 
dos quais alheios ao estado de beligerância com a Metrópole e coagi¬ 
ram-nos a emborcar em suas frotas, como guias, com destino às áreas 
de cachalotes do Atlântico sul-ameiicano. Daí por diante passaram 
a mais assiduamente freqüentá-lo, e a associar as atividades baleei¬ 
ras ao contrabando de mercadorias nos portos do Brasil para cuja 
realização teria a pesca da balela servido, não poucas vêzes, de 
pretexto. 

Confirmada a paz, em 1783, com a bandeira da liberdade alçada 
ao tôpo de seus barcos a enfrentar a brisa do Atlântico meridional, 
retomaram os baleeiros norte-americanos — os de Nantucket à frente 
— o ritmo da expansão naquela área, emparelhados, agora, com os 
ingleses na investida aos bancos de cetáceos dos mares do Brasil 
ao Prata, da Patagônia às Falklands. 

Daí em diante recrudesceu, inevitável e insuperável, a concorrên¬ 
cia das frotas baleeiras ianques e britânicas, de barcos-Zefiorias, aos 
entrepostos da orla marítima brasileira de ação limitada às águas 
costeiras. Porquanto dispunham de barcos equipados com botes e 
apetrechos para as lidas de arpoamento e captura dos cetáceos e 
aparelhados com fornalhas e caldeiras destinadas à apuração do 
óleo e do espermacete. 

Realizadas as operações para a coleta daquelas matérias-primas, 
locupletadas com o produto das fainas diárias, partiam para outros 
rumos. 

e) A Concorrência às Armações. A Pesca da Baleia 
e o Contrabando no Atlântico Brasileiro 

Sensíveis perturbações teriam ocorrido nas atividades das feito¬ 
rias brasileiras, pela redução da afluência de baleias às costas do 
Brasil, a partir do momento em que a presença de baleeiros estran¬ 
geiros se firmou no setor ocidental do Atlântico meridional, segundo 
acusam os documentos. 

Ouondo La Pérouse passou por Sta.Catarlna, em 1785, ainda seria 
produtiva a captura anual de baleias nas três armações de região, 
Nossa Senhora da Piedade, Santa Ana da Lagoinha e S. João Batista 
de Itopocoróia: quatrocentas ao ano, aproximadamente — ou cento 
e trinta e três por armação — informou o navegante, cora certo exa- 
gêro, talvez. Seriam até mais, poucos anos antes, em tôdas as arma¬ 
ções, segundo depoimento lavrado em 1820 pelo administrador do 
núcleo baleeiro de Nossa Senhora da Piedade, o Capitão-mor lacinto 
lorge dos Anjos Correia^, também almoxarife da Intendência e Arma- 

3 ia Brito. Paulo Ioi4 Mlquel d«. "Memória político sobra a Capitanlo da Santa Cata* 
rina"... pp. 263, 264, José Bonílácio da Andrada a Silva rafara-sa na "Mamorla sobra a Pa»ca 
das éolaaa... a qua. am 1776, tó na Armação da Santo Catarina paicaram-sa SOO balaios. 
"(...) a tão 4006000 rala o qua ronda da ordinário coda huma", p. 402. 


zéns Reais da Capitania do Sta. Catarina. Foi ele o cortes e afavel 
"Coptain lacinth St. George" que o viajante inglês John Mowe conhe¬ 
ceu em Sta. Catarina, no ano de 1807, e estampou na obra que escre¬ 
veu como homem abonado, notável pela generosjdade com cçie ac^ 
Ihia os visitantes em sua nobre propriedade, nao distcmle daquela 
armação, que administrava desde o tempo de Joaquim Pedro Quintela. 

O declínio das pescarias se fêz notar, todavia ®speclal^te na 
última década do século XVIII, não obstante duas 
se erguessem no litoral catarinense, ao sul de suas , 

de S. Joaquim de Garopaba, em 1795, e o respecüvo supl^en^e 
Imbituba, em 1796, que, pelas reduzidas Pes^nas 
não corresponderam aos objetivos do seu estabelecimento &^1793 
e 1796 inclusive, as cinco armações de Sta. Catarina capturarem u 
total de 750 baleias* o que vem a ser 187 animais por , 

baleias por armação nos quatro anos; e, 37 baleias por ® 
armaçõol E a essa altura, na importação de Portugal, da 
nha e da Holanda ou da França era frequente meorporar-se o 
de baleia de que se servia o Reino para o consumo interno e tam¬ 
bém para a exportação. ,M«Tno 

Menos promissor do que os anteriores corria na(^e'es ° 
contraio das pescarias das balelas nas costas do Brasil ° 

adiacentes (1789-1801) pelo qual não mais tena manifestado tateresM 
a praça de Lisboa e a cuio têrmo suprimiu a Coroa aquele monopolio. 

Alarmada a Fazenda Real com a crescente concorrenma 
geira à pesca da baleia, ao decrescerem as pescarias — 169 Melas 
e 3 iubartes em 1801 — em sete armações do litoral pmlista e Ma 
rlnense - 23 por armação — e à falta de quem 
dasse as feitorias, agora sob administração daqude orgao da 

manifestou-se em ofício a D. Rodrigo de So^ 'í““pt°'de toeío 
o ono de 1801, o conselheiro chanceler da Junta do Rio de Janelr , 
Luls Beltrão de Gouvea d'Almeida: "(...) A paz geral, que he huma 
felicidade publica, creio que influirá baslanie, peia concurrencia de 
oufras Nasções, a destruir este ramo da nossa Nacional <"das‘da, 
porfsso fuJgo de summa utilidade que □ ReaJ Fazenda debte de 
Admlnislrar. As Nasções Estrangeiras que fazem esta pesca, vao mais 
ao Suf da nossa America, aonde esporão, pescao; ferem e afugen- 
lão o Peixe; e quantos mais Navios vierem da Europa, tanto mais se 
aumentará a nossa perda; Ainda até o presente não houve hum Lanço 
no espolio, ou armações pertencentes a dita pesca (.. • 

No período em que permaneceram as ^ 

meridional sob administração da Real Fazenda, de 1801 a 1816, pro- 

4 Brllo, Paulo loaá Mlgual da — "Mamo^ do Rio da lanairo. 

5 Aiquivo Hiatorlco Ullramarlno * oua^aa paacarão por conta da Raal Faaanda 

Cal*a 1802. Em anaxo hà uma Lista doa ^ 1 ^ qua aa p^carao p^ produiam 2.400 

na rapatllção do Rio da Janalro «o ^mídida°a quanVlo 153.600&0 rs. da qua 

a ao. o»» 

dava reatar 0 lucro de 100:0001000 rs- (...) • 
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seguiu em declínio a captura de cetáceos por causa da ineficácia 
administrativa. Isto robusteceu as atividades dos baleeiros estran¬ 
geiros no Atlântico sul-americano. Segundo dados fornecidos por 
Jacinto lorge dos Anjos Correia, as seis armações catarinenses teriam 
capturado em quatro anos — de 1812 a 1815 — 352 baleias, ou 88 
por ano, ou melhor, 14 baleias ao ano por armaçõo, aproximadamente. 
E nos primeiros anos da administração particular, a partir de 1816: 

71 cetáceos em 1816 — ou ± 11 por armação 

80 cetáceos em 1817 — ou ± 13 por armação 

89 cetáceos em 1818 — ou ± 14 por armação 

59 cetáceos em 1819 — ou d: 9 por armação 

Tais dados acham-se esquematizados no quadro da página seguinte. 

Ao decréscimo das capturas de baleias seguiu-se certa desorga¬ 
nização na vida das feitorias do Brasil meridional, de Sta. Catarina 
especialmente, conforme testificou em memória escrita em 1820 aquele 
administrador da Armação de Nossa Senhora da Piedade, que, melhor 
do que ninguém, soube prever, na época, o futuro daqueles núcleos 
baleeiros: 

"(...) Com a diminuição da pesca, que há mais de 30 annos 
progressivamenfe se conhece por causa das muilas embarca¬ 
ções estrangeiras, que à e/o andam, entrou a não haver gente, 
que livremente quisesse empregar-se nas armações, apesar de 
se aumentar o preço de seu trabaiho, o qual hão sendo ainda 
su/iciente pe/as poucas baleias que se matam, desviou gente 
boa de tão iaborioso, arriscado exercício, substituindo-ihe bra- 
Ços presos, e abrigados, e por esta forma vendo-se aumentar a 
despesa ò custo da diminuição do /ucro." 

"Nesta consideração, e à vista das poucas ba/efos que iá apa¬ 
recem no nossa costa, e da sua maior braveza, peios muitos 
inimigos que têm, talves venha tempo em que elas sejam mui 
raras nas nossas armações, e se faça enfõo preciso abandona- 
rem-se algumas (...)." 

A essa altura, já de longa data — desde meados do século 
XVIII — ingleses e norte-americanos freqüentovam as águas territo¬ 
riais brasileiras, em cujos portos se abasteciam, reparavam os navios, 
comerciavam, de preferência na costa catarinense, onde perpetravam 
autênticas façanhas de requintada rapinagem, sem que o governo 
português pudesse impedi-los. 

Aproximovom-se em junho, geralmente, ao iniciarem as feitorias 
a temporada baleeira e da qual participavam com seus barcos-feito¬ 
rias nas proximidades costeiras, onde feriam, capturavam ou acossa- 
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vam para o alto mar as baleias, à visla das armações, cujas ativi¬ 
dades não só perturbavam como desorganizavam. 

Depois, a pretexto de ali estabelecerem escala para a Patagônia, 
já á sombra protetora das concessões às nações amigas, a partir de 
1808 e à indiferença dolosa ou não dos administradores dos núcleos 
baleeiros, ancoravam nos portos os seus barcos para re/rêsco, en- I 

quanto derretiam ao lume das fornalhas de bordo o toicinho das suas 
baleias, em autêntico desafio às feitorias brasileiras. 

Em terra, a troco de mantimentos, exerciam os marinheiros extor¬ 
sivo contrabando de trapos e fazendas e azeite de peixe talvez ali 
mesmo preparado; desencaminhavam e furtavam escravos. 

Em fins de setembro, terminada a estação da pesca, retlravam-se e 
rumavam para o Atlântico meridional, a sulcar a rota de retomo 
das baleias ao Antártico. 

De outubro e novembro em diante, ate março e abril, atuavam nos 
mores fronteiros à Patagônia, entre os bancos do Brasil e as Falk- 
lands, onde perturbavam o movimento migratório das baleias rumo 
às águas brasileiras. A propósito das atividades dos baleeiros estran¬ 
geiros junto ao litoral catarinense, durante a safra de 1819 — mais 
de 20 embarcações — resta o depoimento de representantes da popu- ' 

lação da Freguesia de S. Miguel, nos seguintes termos: 

"Nos abaixo assinados moradores na Freguezia de S. Miguei na 
Ilha de Santa Catarina, atestamos que em razão de meihor 
fundo para grandes embarcações os navios de aJto Bordo tomão 
ancoragem no destrito desta freguezia que vem a ficar por 
debaixo da fortaleza de Sta. Cruz. Mais atestamos que iodos os 
Navios Estrangeiros que se ocupõo na pesca por esta Costa 
entrão aqui a refrescar-se e daqui fornam a sair para a pesca, 
com tanta frõgueza como o fasiam nas suas próprias Costas de 
Mar, o que fem feito uma nolavei falta na pesca das baleias 
porquanto o peixe acossado na costa não toma rumo para en¬ 
costar-se à terra mas fóge para o centro do mar onde não podem 
chegar as Janxas de S. Magde. que se ocupam na pesca com 
grande prejuízo até dos moradores pobres de toda esta Ilha, 
que se empregão em dito pesca pois em lugar de lucrarem, 
arpoando muitos peixes fícão endividados pelos suprimentos 
que lhes faz o Administrador para subsistência durante a pesca. 

Atestamos mais que não são estes os maiores danos que fazem 
nesfa ilha os navios estrangeiros da pesca, eles passam a fazer 
hum Contrabãdo muito grande de fazendas enganando os pobres 
e simples roceiros a quem dão em froco dos manfJmenfos e 
viveres trapos e fozendos por grandes preços e também azelfe 
de peixe porque elles assenfarão que os povos desta ílha não 
hão de ver as Cruzes do seu dinheiro. 
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Páeiiia (Ic rosio dc um niamiscrito dc José Bonifácio de Andrada e Silva, exis¬ 
tente no Arquivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. E o manus¬ 
crito o rascunho da Memória oferecida ao Contratador da pesca da.s baleias 
no Brasil, joaquiin Pedro Quintela (1777-1801). depoU apresentada à Real 
Academia das Ciências dc Lisboa logo após a sua aclmissâo, como raeinbro 
daquela instituição cultural, em março de 1789 e publicada, no ano seguinte, 
no tomo in das •Memórias Econômicas..." da mesma Academia. 
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I.tti terreno da Marinha, envolvidas por cxiihcrancc maia. à beira de estreita enseada de tran- 
o^laTruas íransp^^^^^^^ as impre^sionan.es r.tin.ns de - pedra e cal" da "Casa 
dc azeite^’ da Armaçio da Ilha do Bom Abrigo, no litoral de Canatifia. cuja fachada, rcvCT- 
lida de iinugo e liqLiis. dc frciuc p-nra o mar. mede aproximadamente 12 a Ijim. (Fotografia 
do Sr Ademar Clmvcs - 1905). No interior, a céu aberto, tonfovnie verificou a Autoia, se- 
Buem-se a um saguão de seus Gm de largura, omle a vegetação difuitlia a marcha, seu for- 
nalhas dc -'uedra^e tal", revestidas dc esplêndidos tijolos, com a respectiva canaliiação para 
o escoamento de fumaça e as respectivas caldeiras que outrora fundiram o loicinho das iMleias. 
ao iodo cinco pois a\scxia. qnc alguém removeu c não logrou transportar, jaz abandonada 
dinira d iBua w enseada .Ucm das fornalhas «tcnde-sc. ainda, o cMabclecimcuo, rampa 
ach^e maukl a dentro! .«ais ou menos uns Gm. .Ao lado da •fãbrica . restos dos murm 
e dos pilares antiga "Casa dos Tanejues". cujos dms lescrvatonos dc óleo medem, aproxi¬ 
madamente 20 m* por 2m de profmulidade e nos quais, como cm vivcitos. cresce farta e %i- 
c^ Nã? distante, a desli/ar por entre as pechas, o fluxo de uma nascente uuhs- 

pensdvcl. no passado, ao estabelecimento dos núcleos bjleeiros. 


Mais afeslamos que aiem desfes maies passão a robor os nos¬ 
sos escravos como aconieceu ©m dois de Fevewlro deste ano 
que ievarõo dois Escravos de Maria Antonio 
nio Henriques que iorâo em hum Navio dos Estados d jerico 
e em Março levarão outro do A/udante da Forta/eza de Ratones, 
em oulra Embarcxrção Americana. 

Passo o referido na Verdade, e por ser pedido j^çamos o pi^ 
zenie que que assinamos. Freguezla de S. Miguel ferra firme da 
Ilha de Santa Catharina. o l.” de Outubro de 1819. 

O Pe. Jozé Dias de Sequeira (assi.) 

O Pe. Marcelíino /ozé da Silveira (ass.) 

O pe. Cláudio Pereira Xavier (ass.) 

O Alferes Jozé de Amorim (ass.) 

Alexandre José Varella (ass.)" 

(Seguem-se outras rubricas e a autenücação do documento pelo tabe¬ 
lião Felix Antonio de Proença Quintela). , , ^ ^ 

Não teriam surüdo efeito, todavia, os apelos a Coroa promosAdos 
pela administração central da pesca da baleia no Rio de Imelr^ 
as representações que como esta subiram à real presença do Monarca. 

"Senhor 

Reprezenfam a Vossa Magesfade os aduaes Administradores 
da pesca das Balelas nesta Corte: que hovendo-lhes conilado 
V. Magesf.' esta Administração, por esperar do seu zeio os 
necessários methodos para augmento © pros^ridade dy te im¬ 
portante ramo d© comercio em beneficio do Pafrimonlo Regio 
da Nação; Estão reduzidos à extremidade mais cruel de verem 
frustrados todos os seus direitos em tantos melhoramentos pro¬ 
movidos ao augmento da mesma pesca e consumada a sua 
ruina pelas indispensáveis e grossas sommas despendidas com 
elles malogradas In/elizmente pela cauza que vao 
do Direito das Gentes não fazer pescarias nas Costas do Mar 
de qualquer Reino Exfranho,- porisso sempre foi vedado aos 
Estrangeiros pescar nas Costas do BraziJ, e s© algum aparecia 
hera logo confiscado como ha tantos exemplos ^nesyi Corte; 
porem desde que os Administradores das Armações do Sul y) 
cuidarão em seus proprJos interesses, © fazer luz ao ordenado 
que V. Mage.'* lhes pagava nem tiveram o cuidado de repre¬ 
sentar a V. Mage.'» o abuzo dos Navios Estrangeiros nem lhes 
pezou que a pesca se aniquilasse por Isso tão conslder^el- 
mente como se aniquilou. Tem graduaJmení© augmentado o 
numero de navios Eslrangeiros em pescaria na Costa do Mar 
da Capitania de Sta. Catar.® nas de S. Paulo © Rio Grande, de 
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foi modo, gue aparecendo apenas o onno passado sete ou oífo 
Navios pescadores a refrescarem o porto de Sfo. Catarina, no 
prezenfe anno de 1819 aparecerão vinte grandes Navios c»mo 
dos £)ocum.“** n.^ 1 e 2 os quais assustarão e aiogentarão o 
peixe naquelas costas desde o mes de /unho ofe os iins de 
Setembro oom desavergonhamento, que à vista mesmo das 
Lanxas baleeiras de V. Mages.'* iançarõo as suas ao Mar e se 
punhão a pescar; e por este modo perderão de todo a Real pesca 
de V. Mages.'*' íporque he de advertir, que nos mezes mencio¬ 
nados 0 peixe se aproxima à terra em diversas partes a /oglr 
do frio; porem se o ferem na Costa, ou no Mar largo, nunca 
foge para a Costa mas sempre para o Mar: quando as Lanxas 
de V. Mages.'® o arpoão na Costa, he necessário iazeio tão pro- 
xlmo a terra, que prudentemente possão acompanhalo na sua 
Carreira para o Mar, até enfraquecer, e matar com repetidas 
Lançadas). Elles entravão todos os dias a re/rescor em o porto 
de Sta. Catarina com tanto despelo, que dentro deste porto fri- 
gião o toicinho de Baleia que de fora levavão; durante a estada 
naquelle porto todas as premutações que fazião herão a troco 
de controbando de fazendas, e azeite de Baleia como mostra 
o Documento N.® 3; alem deste Clandestino Comercio roubão 
dísgraçadamente os povos, a quem tem aniquilado por estas 
extorçoens, e pelos Contínuos furtos de Escravos como se prova 
evidentemente do mencionado Documento 3.‘^ que os Morado¬ 
res da Freguezia de São Miguel espontaneamente passarão e 
pelo Documto. N.^ 4. que o benemerito Capitão do porto Jozé 
Maria Pinto, não obstante os lucros de que se priva pela sus- 
penção de taes Entradas, quis .. • tada e sírcunstancladamente 
attestar. Por esta cauza, Senhor, o fíeal Pesca deste ano foi nula; 
e a não ser promovida ... bem na Enceada das Garoupas íonde 
nunca se pescoul não haveria certamente azeite para o consumo 
do paiz e ver-se-hia a Nação Portugueza obrigada a compra-lo 
a esses opressores, que debaixo do Sagrado nome da ami¬ 
zade lhe fazem os damnos mais destruidores. 

Portanto recorrem e suplicõo a V. Magestade Se Digne Mandar 
pello seu fíeal Erário se fação Noüas aos Ministros das Cortes 
Estrangeiras juntos á Real Pessoa de Vossa Magestade entelí- 
genciando-os de que a Pesca de Baleias nas Costas do Brazil 
pertence ao fíeal Patrlmonio de V. Magestade, e por consequên¬ 
cia necessário, qualquer Navio Estrangeiro pescador entrado 
nos Portos do mesmo fíeino sera confiscado o beneficio d'Admi¬ 
nistração da mesma Real Pesca; Expedlndo-se sobre este as¬ 
sumpto as competentes partlcipoções aos Governos de Sta. 
Catarina, S. Paulo e Bahia. Não pode ser de algum pretexto aos 
Navios Estrangeiros a Entroda em Sta. Catar.^ para hirem a 
pesca da Patagonica (sic) aonde com efeito alguns vão, esta 


pesca comessa em o mez de Novembro, e não tem relação algua 
com a pesca Portugueza que finda nos últimos dias do Setem¬ 
bro: por Isso a Providencia requerida A Vossa Magestade he 
a mois moderada e indesculpável para os mesmos Estrangeiros. 

P. a Vossa Magestade se Digne attender a justa cauza, que 
poe na Sua Real Prezença, a bem do Estado e da Naçõo 

E.R.M. 

Joaquim Jozé de Sequeira 
Manoel Dias Lima''^. 

As atividades baleeiras dos norte-americanos e particularmente dos 
ingleses nos mares do Sul, das últimas décadas do século XVIII aa 
primeiras do XIX, não só propiciaram como também dissimularam 
os objetivos do contrabando que concomitantemente desenvolviam 
aqueles marinheiros nos portos da América meridional. 

Da torrente de arribadas, para aguada, reparos, refrêsco ou tra¬ 
tamento de embarcadiços vítimas do escorbuto, de naus britânicas 
e ianques ao Pôrto do Rio de Janeiro, em transito para os contins do 
Atlântico sul-americano, muitos comandantes lançavam mão de mil 
pretextos e artimanhas para ancorar junto aos portos brasileiros: 
vazavam parte da aguada de bordo, promoviam rombos no casco 
das próprias embarcações e mais ovarias, lançavam ao mar vergas 
e mastaréus, como recursos justificativos de aproximação e perma¬ 
nência. 

Em terra, ò força do vil interesse, captavam os forasteiros a passi¬ 
vidade e a conivência de guardas das alfândegas e associavam 
àquele desenfreado e escandaloso trafico comerciantes das praças 
litorâneas que garantiam a introdução clandestina das manufaturas 
estrangeiras com que inundavam o mercado, defraudavam o fisco 
e facilitavam o escoamento do pau-brasil, do ouro, dos diamantes 
e do açúcar e demais produtos da terra para o exterior. 

Dois importantes depoimentos dos fins do século, que dispensam 
comentários, descrevem a alarmante situação que ocorria nessa 
época na praça do Rio de lonelro, fraudado o fisco português ao cres¬ 
cente e irrefreável contrabando estrangeiro no Brasil. 

Dirigidos ao Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Mari¬ 
nha, Mortinho de Mello e Castro, e o primeiro, da lavra do Juiz de 
Fora, Balthazar da Silva Lisboa, e o segundo, de certo^ Amador Patri- 
cio da Maia que ressalta a tolerância e aponta a conivência das auto¬ 
ridades na espollaçõo do próprio Estado português: 

(I> "Ja levei a presença de Vossa Excellencia a copiosa entrada 
de contrabando n’esta Cidade, tendo entrado n este porto o anno 
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passado 32 navios estrangeiros, quasi todos inglâses, e neste 
anno sete embarcações Inglêzas, as guaes tem um jcrmais vjsto 
giro dos ditos contrabandos, vindo até ja muitas fazendas seJia- 
das com ialsos seÍ/os e o otficiaes da Allandega que são íntel- 
ramenfe inhabeis nos officios que occupam não só pela falta 
de intelligencia das fazendas, como pela iníideffdade com que 
procedem; elles mesmos com os guardas míüfares que se met- 
fem a bordo dão sabida aos desembarques e ao escandalo com 
que pub/icamenfe se vende nesta Cidade, como Vossa Exoei- 
lencia poderá ler cabai conhecimento, mandando-se informar 
de Ministro inteiro e de verdade. 

Tem-se feito alguas tomadias pelo Juiz da Alfandega. e por eUe 
mesmo desembaraçadas. E supposto para os contrabandos todos 
os Ministros tem Jurisdição cumulativa, contudo o estado a que 
me veio reduzido, me impede proseguir no que devo do serviço 
de Sua Mogesfade, por me não expor a maiores uflraies, como 
a Vossa Excellencia tem sido presente nas cartas que Involun¬ 
tariamente tenho ievado à sua presença, e sobre esto matéria 
novamenle por esta o foço para que Vossa Excellencia dê as 
providencias que lhe parecer iustas. 

Deus guarde etc. fíío de Janeiro abril de 1793." 

(II) ..) Desde o anno de mii setecentos cincoenta e sete que 
voluntariamente me desterrei de minha amada patría para esta 
Cidade do Rio de Janeiro; tenho lembrança do que n'esta tem 
succedido. Governava então esta Capitania o memorável Se¬ 
nhor Gomes Freire de Andrada. bom servidor de El-Rei, e bom 
pae da Palrta; seguiu se o Senhor Conde da Cunha sem dlre/to 
nem avesso; succedeu-ihe o Senhor Conde de Azambuta, para¬ 
digma da virtude e da equidade, protector da honra de que 
era dotado; a este o Senhor Marquez de Lovradlo, bom lavra¬ 
dor, bom militar de banca, bom director de assembleas, e chefe 
e author do modernismo, era cuio tempo se desterrou a biso- 
nharia; veiu succeder-lhe o vigilante Vasconcellos, descobridor 
de novos modos de enriquecer, em cuta arte foi excellente Natu¬ 
ralista, mas constante nas suas determinações, em cuio tempo 
se entrou a encher os portos de bandeiras inglesas com o titulo 
de embarcações da pesca, elaborar o contrabando que ate hoje 
continua, extrahindo. em troco do que trazem, o pau brasil, ouro 
em pó, e o mais que faz conta. Seguiu-se o Excellentissimo Conde 
de fíezende, inconstante e confuso nas suas determinações, em 
cuio' tempo ha dia em que entram aqui navios Jnglezes aos 
pares, e se ha algua semana que falham é novidade que devia 
ir para a (Peseta; numere Vossa Excellencia de trinta para cima 


no onno e calcule o que entrarão de fazendas no país e o que 
levarão em oiro, pau, diamantes e pedras, que ate assucar tem 
levado, e combinondo Vossa Excellencia tudo isto, tirará por 
consequência o quanto roubam o Estado, lenabrando-se que 
tudo succede por uma de duas cousas, ou por negligencia do 
(jroverno, ou porque nisto interessa algua cousa. Poz-se no esta¬ 
leiro uma Fragafinha, de cento e oito palmos de quilha, para 
guardar a costa, e cada vez se atrasa mais a sua conclusão, 
ainda que ó o mesmo que nada, porque na costa não e que se 
faz o íeicho do Jogo, é dentro n'este porto, porque primeiro 
entram aqui a aiustar o contrabando, e d'aqul é que vão para 
fora despelar a seu salvo, e receber o equivalente, quando Já 
de dentro não levam tudo feito; que as rondas que aqui lhe 
põem no mor e sentinelas á vista com que andam em terra 
nada evitam, antes pelo contrario, são as que lhes ensinam a 
morada da corja de contrabandistas dessa natureza. Seria 
preciso usar outros meios com estes estrangeiros, que me parece 
se havia de evitar mais estes desvios, se não houver nestes 
contrabandos interesse superior como Já houve; para o que 
direi como se pratica, e como se devia praticar para os evitar. 

Logo que o navio estrangeiro entra é conduzido pelo Patrão 
Mór ao ancoradouro que lhe está destinado cujo e atras da 
Ilha das Cobras pela face que está para o Norte, cuio ancora¬ 
douro é um esconderiio para descarregarem mais facilmente 
o que quízerem, porque da Cidade não se vê e dos mais navios 
estom retirados; aqui se lhe põe um escaller com ronda militar 
donde se tira um sentinella para as embarcações miúdas que 
de bordo querem vir a terra, e a conduzem ao desembarque do 
caes ao Palacio; que tudo isto nada evita. Mas logo que o tal 
navio dá neste ancoradouro vem o Capitão dar a sua entrada, 
e dizer o que quer; recolhido a bordo lhe vai no outro dia uma 
visito cheia de aparato, que consta de Ministro togado, Escri¬ 
vão do crime do cível. Patrão Mór, dois Pilotos, Mestres Cala¬ 
fate e Carpinteiro da Ribeira, Médico da Saude, um Official 
subalterno e inferiores, para fazerem o exame de sua derrota, 
e do mais que levam a seu cargo, e tudo nada entre dois pra¬ 
tos; aparato só. Feito isto desembarcam os amigos a passear 
a Cidade com sentinellas. e a procurar os correspondentes a 
quem apresentam as credenciaes para lhes assistir e facilitar 
a maniversía; loias de bedidas, operas e tudo o mais lhes serve 
para o bom exito do seu negocio, findo o qual se vão embora, 
deixando a Cidade inundada de fazendas e levando o seu Im- 
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porte em pau hrazil, que se colhe peios dísírilos da /iha Grande 
e de Cabo Frio, e em oiro em pó extraviado da Capitania de 
Minas, diamantes e o mais que iízer confa extorquindo assim 
a substancia do Estado e da Monarquia, e causando um per- 
iuizo horroroso aos negocianíes de boa té (...) 

fíio de Janeiro, em Í5 de Fevereiro de 1794'"* 

Os acontecimentos que precederam o regresso da Côrte português 
a Lisboa, a marcha e a consolidação da Independência e a instalação 
do Império brasileiro, os sucessos da política interna e externa e as 
dificuldades financeiras da iovem nação, os dias tumultuosos da 
abdicação de D. Pedro, o conturbado período ^encial, tudo contri¬ 
buiu para impossibilitar ao govêmo o necessário amparo à indús¬ 
tria baleeira do Brasil. Desprovidas de alento material, aboladas 
pela concorrência externa, as feitorias meridionais, era breve tempo, 
chegariam ao íím da sua existência. 

Os estrangeiros, norte<imericanos à frente, continuaram a frequen¬ 
tar o Atlântico sul. de onde estendiam ao Pacífico e ao Indico seus 
dilatados cruzeiros, verdadeiras viagens de circunovegação em que 
permaneciam no mar de dois a quatro anos, a capturar cetáceos e 
a apurar óleo e espermacete®. 


f) Os Eslrangeiros e as Atividades Baieeíras 
no Vlce-fielnado do Prata 


A história da pesca da baleia nas águas costeiras do extremo sul 
da América — entre o continente e as Ilhas Folklonds, o Rio Negro 
e o Cabo Hom — na segunda metade do século XVIII, não se define 
só pelas atividades dos norte-americanos e dos inglêses ou ainda dos 
franceses que não se mantiveram à margem das incursões àqueles 
mores. 

Da presença assídua e persistente dos seus borcos baleeiros no 
Atlântico meridional a pescar e a contrabandear e das desconflari- 
ças de Espanha de que tentassem fixar-se — os britânicos especial¬ 
mente — entre o Prata e o Estreito de Magalhães, resultou a re<^ 
cédula de 24 de março de 1778, que determinou o erguimento de nú¬ 
cleos de colonização no litoral da Patagônia para zêlo e garantia 
da soberania espanhola naquela área. Levadas em conta as possi¬ 
bilidades de exploração de salinas da região e dos mananciais de 
baleias que afluíam ás baías daquelas costas, planejaram-se os esta¬ 
belecimentos litorâneos no Gôlfo de San Maíias, no Rio Colorado e 
nos portos Deseado e San /uilón e feitorias baleeiras como as dos 
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portugueses na Ilha de Sta. Catarina, pelas oportunidades de lucro 
que proporcionariam. 

Dificuldades de toda a ordem frustraram, todavia, a primeira ten¬ 
tativa de ocupaçõo da ingrata costa da Patagônia, onde permanece¬ 
riam apenas duas povoações, San José e Carmen de Patagones, en¬ 
quanto se conformavam os espanhóis com o expedir anualmente as 
Falklands um único navio para policiar aquêles mores, segundo a 
real ordem de 1 de agosto de 1783, que encerrou temporariamente as 
atividades colonizadoros na região. 

Não obstante êsse malôgro, nova colônia se estabeleceu em I^erto 
Deseado. era 1790. fundada pela Real Compania Marítima de Pesca 
instituída em Madri, em 1789 — real ceduJa de 19 de setembro 
por vinte anos, com capital por ações de seis milhões de reaies, para 
incrementar o comércio e a indústria nacionais, aluar nos domínios 
de Espanha na Europa, na África e na América. 

Na América deveria patrocinar e desenvolver a pesco^ de baleias 
e ouíros peixes e lôbos marinhos em aguas da jurisdição do Vice- 
Reinado do Prata e impedir eventuais tentativas de colonização es¬ 
trangeira nas costas da Patagônia. Ao mesmo tempo, cel^rcmm 
Espanha e Inglaterra a convenção de paz de 29 de outubro de 1790, 
na qual souberam garantir os britânicos a sua literdade de pesca 
naqueles mares, à distância de dez léguas marítimas das costas 
ocupadas pelos espanhóis, o que evidentemente desconsiderariam. 
Concedeu o govêmo à Companhia vários privilégios, entre os quais 
a exclusividade de venda dos produtos da pesca, recrutornento e 
transporte de gente da Península para novas povoaçoes e feitorias 
que viesse a estabelecer com o objetivo da exploração economica 
daquele litoral; a admissão de estrangeiros, o direito de solicitar <^ar- 
nição militar e navios de guerra às expensas do Estado, a livre 
extração de sal das marinhas de Puerto Deseado e de outras para¬ 
gens para salgas de peixes e come, autorização para estender as 
Malvinas as pescarias, isenção de impostos sobre os generos que 
introduzisse naquele Porto e a responsabilidade do trafego marítimo 
dali para aquelas ilhas. Rio Negro e outras paragens vizinhas. 

No início de 1790, arribaram a Puerto Deseado as embarcações da 
Companhia com a primeira leva de povoadores. Um forte de pedra 
e um destacamento militar logo propiciariam segurança e de.esa a 
rústica e Incipiente colônia pesqueira. 

Além de Puerto Deseado dispôs a Companhia de estabelecimentos 
na Ilha Gorriti. e de dois navios de cinco toneladas cada ^al e va¬ 
rias embarcações menores para pesca e transportes. A partir daquela 
data até a invasão de Buenos Aires pelos ingleses, em 1807, prati¬ 
caram os hispano-americanos a captura de baleias na região. 

Compensadores foram os primeiros carregamentos de oleo de 
baleia e de leõo-marinho, de barbatanas e de couros segados de 
foca remetidos para a Espanha, onde cada pipa de óleo do cetáceo 
alcançava o preço de 100 pesos. Cada qual fornecia doze pipas da 
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óleo e cinco quintais de barbatanas, e o valor da carga de um so 
navio chegou a atingir 25.000. 28.000. 30.000, 70.000 e até 80.000 pesos 
/uertes, entre 1792 e 1795. 

Vida efêmera tiveram, contudo, os estabelecimentos de Puerto 
Deseado e a pesca da baleia, tardiamente iniciada pelos hispcmo- 
americanos em águas da Patagônia. Ao aparente êxito inicial sob^ 
puseram*se os frutos da inexperiência no meneio das ^ técnicas de 
arpoamento e retalhamento das baleias e apuração do óleo e a ine¬ 
ficiente e mal treinada mão-de-obra, que contribuíram para privOT 
de lucros a fíeai Companhia Marítima de Pesca. Sobreviveu ela 
graças ao amparo oficial, em 1798 e 1799, enquanto se manteve a 
feitoria de Puerto Deseado, abandonada pela segunda vez à invasão 
de Buenos Aires, em 1807. pelos ingleses. O bloqueio da cidade ao 
interceptar as comuiücaçôes com os núcleos de colonização, ao sul 
do Rio da Prata, íêz com que se refugiassem os habitantes e a guar¬ 
nição militar da feitoria em Carmen de Patagones. Desde então e. 
por muitos anos, seria êle o mais avançado pôsto hispono-ameri^o 
do litoral atlântico. Daí não mais retomariam à pesca das baleias 
pela qual jamais teriam revelado verdadeira aptidão ou real inte¬ 
resse as populações platenses, a não ser temporòriamente. por^ reso¬ 
lução de Madri, em face da presença dos estrangeiros era^ aguas 
sul-americanas. Teriam sido estes últimos os verdadeiros fatores do 
início e do encerramento daquela indústria era terras do Vice-Reinado 
do Prata, de que os menos favorecidos foram os hlspano-^erica- 
nos, os quais nunca teriam chegado a mover séria concorrência as 
armações brasileiras. 


O advento do petróleo, em 1859, irá encerrar o período aureo da 
expansõo baleeira de norte-americanos e britânicos. Antes do des¬ 
cobrimento daquele novo manancial de energia e de rii^ezas, nenhum 
produto conseguira concorrer efetivamente com o óleo de baleia. 
Agora, na concorrência entre o produto animal e o mineral venciam 
os derivados do petróleo, geradores de mais eficiente e menos dis¬ 
pendiosa iluminação. Além da generalização do querosene como 
combustível, os óleos lubrificantes extraídos dos resíduos do petró¬ 
leo, o emprêgo da cêra e da parafina para a fabricação de velas 
completariam a desvalorização do produto animal e as capturas de 
baleias e cachalotes perderiam a feiçõo de verdadeira lnd\^trta. A 
essa altura, do Rio de Janeiro para o Siil da América já não mais 
interessava, econômicamente, a prática da pesca da baleia. 


2. O fixn 

a) Uma Oportunidade Perdida 

Decorrido um ono da promulgação do alvará de 24 de abril de 
1801, negociantes do Rio de Janeiro encaminharam a Juiita da fa¬ 
zenda Real dois projetos de organização de uma sociedade para a 
exploração da pesca da boleia de Cabo^ Frio a Laguna. Entrariam 
com fundos para manutenção das armações e meneio da pesCT e a 
Fazenda Real com fábricas, escravos e utensílios das feitonas baleei¬ 
ras, patrimônio avaliado, na época, em quase novecentos mil cruM- 
dos. O primeiro plano apresentado pelos mais grossos n^ociantes 
da praça propunha a pesca das baleias — voJante e em oito 
nos mores do Brasil e da África e a construção de armaç^s em todos 
os domínios de Portugal, sem cláusula de monopólio, todavia; e com¬ 
prometia-se a conservar e custear a manutenção das fábricas e da 
escravatura por doze anos. Os lucros seriam divididos entre as par¬ 
tes, uma parcela aos interessados e duas à Fazenda Real. 

O segundo, encabeçado por um grupo menos pródigo em^ cabe¬ 
dais, mais numeroso, porém, sugeria uma sociedade por ações — 
uma Companhia de duração ilimitada — que implicasse a crlaç^ 
de um banco de desconto e crédito em favor do comercio e da agri¬ 
cultura cujo fundo de um milhão e duzentos mil cruzados seria 
formado por 1.200 ações de 40OSO00 cada uma. equivalentes ao patri¬ 
mônio representado pelas feitorias baleeiras. Praticor-se-lam a pesca 
volante em alto mar e a sedentária, ao pé das armações. A OT/ra 
abundante, cada ação renderia a seu portador o lucro anual de 

cinco por cento. . j c r> 

Encaminhados os projetos ao trono, por D. Rodrigo de Souza Cou- 
tlnho optou o Regente pelo segundo. Nem êste. nem tampouco o 
primeiro, se efetuaram, todavia. Entre a apresentação e as morosas 
deliberações nos altos canais administrativos do Reino, dois anos 
decorreram! Desinteressados da sociedade e ocupados com o giro 
mercanül de seus negócios, dirigiram os neg^iontes a outros setores 
os seus investimentos! Outra oportunidade, somente em 1816, a Corte 
portuguesa já instalada na America. 

Frustrados os planos, as decadentes armações meridionais do 
Brasil continuaram a se arruinar sob a administração exclusiva da 
Fazenda Real, por mais de uma década. 

b) O Novo Conlrato do Azeite de Peixe 
O fíefôrno ao Monopólio 

A Côrte no Brasil, o trono português no Rio de Janeiro, prestigiada 
a Colônia com atributos de Metrópole,^© impulso conferido pela 
Coroa à economia brasileira, em decorrência da abertura dos por¬ 
tos. á siderurgia, às vias de comunicação, à novegaçõo, so então se 
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tomou p> 088 Ível a um consórcio d© comerciantes ©ncorajar-s© a explo¬ 
rar a pesca das baleias nas Capitanias do Sul, dispor-s© a arrendar 
as armações, investir capitais para reerguê-las do abatimento em 
que encontravam © íomecer azeite de peixe ao povo, às luzes dos 
corpos d© guarda © quartéis d© tropas das fortalezas, assim como ao 
/abrico de embarcações de Sua Majestade. E mediante termo d© 
arrendamento firmado por doze anos, ©stobeleceu-s© a nova adminis¬ 
tração, em junho de 1816, na base d© 21:Q00$O00 anuais, trimestral¬ 
mente pagos ao Erário, a partir de l.° de janeiro de 1817, reconhe¬ 
cida pelas autoridades públicas como AdmínJsíração i?eaf, com exclu¬ 
são de qualquer outra negociação d© tal natureza © gozando seus 
administradores arrendatários, além dos respectivos subordinados, 
d© todos os privilégios dos Empregados no fíeal Serviço. Não obstante 
a extinção do sistema de contrato da pesca da boleia no Brasil pelo 
alvará de 24 de abril de 1801, viu-se compelida a Fazenda Real a 
tal concessão que implicava, de certa forma, no retomo ao mono¬ 
pólio, pela Inutilidade da liberdade daquele ramo de indústria, con¬ 
cessão sem a qual não s© efetuaria o arrendamento, que na ver¬ 
dade era d© modestas proporções, se o compararmos com outros 
rendimentos do Real Erário e Tesouro Público na mesma época, den¬ 
tre 03 quais alguns do primeiro semestre de 1817. Por exemplo: 


Direitos de 15 % na Alfândega 
Direitos de 16 % na Alfândega 
Direitos de 24 % na Alfândega 
Direitos do Subsídio grande dos Vinhos 


113;569$444 

128:978$529 

64:192$238 

45:654$126 


Contrato do novo imposto da carne verde 
Dízimos Reais do Açúcar do Rio de laneiro 
Direitos sobre Escravos provenientes d© por¬ 
tos estrangeiros da Costa da África, cobra¬ 
dos na Alfândega 


26:676$666 

56:270S085 

41:246«700» 


E outros. 

Insignificante capital de 40;000$000 formou o fundo inicial da so¬ 
ciedade d© que participaram os comerciantes Joaquim Jozé de Siqueira 
com 12:000$000, a Casa Carneiro Viúva e filhos, representada por 
Fernando Carneiro Leão com 12:000$000. Manoel Dias d© Uma © 
Joaquim Alves com 8:000$000 cada um, por conta dos seus interêsses 
no contrato, assim distribuídos: a Siqueira metade d© lucros © per¬ 
das. a Carneiro Vi, a Uma Vi, a Alves Vi. 

9 Arquivo Nacional, Rio do Janolro — Roal Erário o Tosouro Público — Balanço»... 
(1614-1821), Coixa 784, PacotÜha 2. 
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Quanto às armações arrendadas, discriminou-se ainda em 1816 
seu valor patrimonial — bens d© raiz, móveis e viventes: 


S. Domingos 

com 23 escravos 

Sta. Colarina (N. S. Piedade) 

com 170 escravos 

Lagoinha 

com 46 escravos 

Ilopocoróia 

com 44 escravos 

Garopaba 

com 73 escravos 

Bertioga 

com 27 escravos 
S. Sebastião 



60:774*610 


42:045*161 


16:067*460 


23:340*159 


30:210*840 

18:108*927 -f 282*000 de 

3 lanchas de pesca 

18:390*927 

7:569*160 -f- 470*000 de 

S lanchas de pesca 

8:039*160 

TOTAL 

198:868*317 


E al4m dos ormaçSes: 

Fábrica da Fanaria c/ulensílios e (errageris 
Fábrica da Tanoaria c/vasilhame 


1:777*805 

5:242*060 


TOTAL 7:019*665 


Estobeleceu-s© a administração da pesca da baleia com sede na 
cidade do Rio d© Janeiro, à Rua Direita, nP 36, onde ^rioin conser¬ 
vados livros d© registro, da escrituração mercantil e diários da socie¬ 
dade com cofre para recolhimento dos rendimentos destinados as 
despesas e aos pagamentos à Fazenda Real, contribuições obrigató¬ 
rias dos sócios quando necessárias ao custeio das feitorias. 

Ao Caixa — Joaquim Antônio Alves — confiada a direção do ne¬ 
gócio mediante procuraçõo dos demais sócios que lhe conferiram 
ilimitados poderes, caberia nomear administradores, feitores e mais 
gente para armações e fábricas, elaborar o balanço anual e convo¬ 
car os sócios para reuniões, em cujas decisões prevaleceria a rncrio- 
ria dos votos; receberia pelos serviços prestados à sociedade 
2:400S0O0 ao ono © teria às suas ordens guarda-livros e caixeiros. 
Além d© promover pescarias de baleias, poderia aquela administra¬ 
ção. mediante autorização régia, construir novas armações © dei^ 
sitos. Seria obrigada a adcjuirir à Fazenda Real o azeite armazenado 
nas feitorias, a 120 rs. a medida © findo o período administrativo 
ser-lhe-ta facultado vender à Fazenda Real o que sobejasse ao mesmo 
preço para o consumo de um ano na Côríe, ©m S. Paulo © em Sta. 
Catarina. Os fornecimentos para o Arsenal da Marinha, menestrcfâ, 
iluminação pública da cidade do Rio de Jaeniro e repartçoes ofi¬ 
ciais seriam computados nos pagamentos trimestrcris à R^l FozenTO. 

Era um empreendimento assaz difícil e oneroso, todavia, ® ^ 
maior envergadura do que o calculavam os negociantes, cujas din- 
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A. S. Domingos 
Miguel Gonçalves 
dos Santos 


A. Sia. Catarina 
ladnto Jorge dos 

Anjos 

Administrador 

Ordenado: 

Comedorlas: 

4005000 

1165800 

Ordenado: 

Comedorlas: 

1:3005000 

2335600 



516S800 


1:5335600 

Capolão 

1285000 

1785400 

Clrurqlão 

1225800 

2015000 

Colxsiro 

maio o junho 
de 1816 

215330 

1865400 

Feitôros 

(dois) 

2865400 

(cinco) 

4491980 


Mealre Fer* 102S120 

retro 


Vendedor de 100$000 

Azeite 

total 1:075*330 2:8115500 


A. Kopocoróio 
Vicente looqulm de 
Macedo 


Ordenado: 3S0S000 

Comedorlaa: 1165800 

(a 5320)- 


4665800 

1505400 

1055546 



culdades ultrapassariam as suas expectativas, pois, em íranca deca¬ 
dência a pesca da baleia no Brasil, as armações do Sul, em precário 
estado, requeriam escravatura, suprimentos para sustento e vestuá¬ 
rios dos negros, lanchas e utensílios para atividades em terra e no 
mar e íundos para Jornais, ordenados e mü coisas, que lhes permi¬ 
tissem condições normais de trabalho e produçõo. 

c) Tentativa de Rejuvenescimento das 
Feitorias Meridionais 

Os vinte e um meses seguintes, correspondentes à administração 
de Joaquim Antônio Alves — junho de 1816 a março de 1818 — 
foram de múltipla atividade e intensa faina para revitalizaçõo doa 
armações meridionais. Distribuiu-se o pessoal administrativo nos 
feitorias com as respectivas remunerações anuais, cujos dados se 
encontram no quadro das páginas seguintes. 
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A. Lagolnba 
Antônio L. Petelra 
Estevão de Mattos 
(sucessor) 

Ord. e Comed.: 2015250 
Sucessor 2655550 

4665600 


1585400 


A. Goropoba 


Manuel Marques Gul- 1 

marães 


Ordenado; 

6005000 

Comedorlas: 

1165800 

(a 5320) 

7165800 


1585400 


1585400 


A. B^rtíoga 
João da Costa 


Ordenado: 4505000 
Comedorlas: 1165800 

(a 5320) - 

5665800 


A. S. Sebastião 
Manuel Pinto Rozado 


3225720 



2615995 


(quatro) 


3325000 (dois) 


2075000 (dois) 


1795380 



9525860 


1:3055600 


9445040 


5755900 


• Arquivo Nacional. Rio de Janeiro — “êaSis ^luUvo”dlí"'/^'! 

Sn&on-^>rnS Selverrmorio. do. 

Armações sequinles". 

Arregimentaram-s© arpoadores e operários; adquiriiam-se mat^ 
rial de construção, instrumentos para a pesca © apetrechos para as 
fábricas © oficinas, manümentos © utilidades para o t^otidiono na 
casa na senzala, na botica e na capela dos núcleos baleeiros, desde 
o pano para a roupa dos escravos ao vinho para as inlss^; 
tura e embarcações — a sumaca Fama e tres bergantins Triunfo, Fer¬ 
nando Carneiro e Siqueira — para o serviço exclusivo do real con¬ 
trato das baleias. O impulso conferido às armações desenvolveu 
especial tráfego marítimo d© sumacas e bergantins para o abasted- 
mento daqueles núcleos baleeiros, recolhimento. transp_orte de azeite 
e barbatanas para o Rio de Janeiro, para restouraçao da mesma 
marxa do fracío Findo. Ao invesümento dos primeiros editais e a 
aquisição de nova escravatura, valorizarom-se^as armações na pro- 
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Valor das Arma- 
çõe* meridional* do 
Broflil em Junho de 
1816 ao serem rece¬ 
bidas da Fazenda 
Real, conlorme le¬ 
vantamento reollza- 
^ do nesse ano. 

Valor conforme Ba¬ 
lanço exlraido em 
30 de junho de 
1817. 

Valor, ao término 
da administração 
de I- A. Alves em 
março de 1818 

A. S. Domingos 

60:774S610 
(com 23 escravos) 

68:264*165 

70:265*465 

A. Sta. Catarina 

42;045S161 
(Com 170 escravos) 

53:465*861 

55:556*861 

A. Logoinha 

16:067S460 
(com 46 escravos) 

17:252*460 

18:656*460 

A. IlapocoTÓla 

23:340SIS9 
(com 44 escravos) 

26:194*559 

29:164*159 

A. Goropabo 

30:2101840 
(cora 73 escravos] 

30.190*040 

30:190*040 

A. Berttoga 

18:3908927 
(com 27 escravos) 

19:575*927* 

19:575*927 

A. S. Sebastião 

8:0398160’* 
(com 41 escravos) 

9:240*300 

9:240*300 

Fábrica da Ferraria 

1:777*805 

1:953*780 

2:015*960 

Fábrica da Tanoaria 

5:242*060 

5:182*790 

4:625*498*** 

TOTAL 

205:888*182 

231:319*862 

239:290*670 


* 16:1081927 (em 1816), 19:inS927 (em 18)7). 

** 7:5691160 sequndo Atqulvo Nacional. Rio de laneiro — "lunlo de ComArdo", coisa 

360. "Real AdmtnUtraçdo da Pesca do Boleia". — "Rio de lanelro, 20 de lulho de 1817 — 
Demonstroçâo do eeiado em que se acho o Reot AdminUiração da Pesca das Boleias no 
primeiro ono íindo ao 30 de junho p.p. (1817) ..." 

*** Arquivo Nacional, Rio de lonelro — "lunta de Comercio", Caixa 360. "Real Admi 
nistraçAo do Pesca da Baleio conlorme dadoe apurados do "Balanço da Renl Administra¬ 
ção da Pesco das Baleias desde o 1.^ de iulho de 1816 at6 7 de março de 1616 esirahldo 
nesta última dota do Livro de Razão da mesma Real Administração". 


Progresso um tanto fictício, todavia. A tentativa de rejuvenesci¬ 
mento das armações não venceria, contudo, a inevitável decadência 
da indústria baleeira no Brasil meridional. Tonto é verdade que o 
contrato nõo se cumpriria até o fim. Já de início, durante a adminis¬ 
tração de Joaquim Antônio Alves (junho de 1816 a março de 1818) 
as despesas "com mantimentos e mais costeamento, pagamentos a 
baleeiros, aprestos e gastos da pesca, administração e ordenados 
de capelão, cirurgião, feitores" — montaram a 104:724$490 e ultrapas¬ 
saram os rendimentos equivalentes a 60:368S751, acusando um de/1- 
cíl de 34:3551739, conforme o revelam os Balanços de 1817 e 1818. 
As dívidas foram a 78:561S656, sendo de 78:355Í498 o desembolso 


do Caixa-administrador em beneficio da sociedade de que resulta¬ 
ram futuras deslnteligências entre os 8Ócios‘°. 


d) As Vicissitudes da Sociedade da 
Real Pescaria de Baleias 

Mau signo presidira, todavia, a organização daquela sociedade. 
Por duas vezes desavieram-se os contratadores do azeite de peixe. 
Da primeira, contenderam o Caixa-administrador-geral e os demais 
membros daquela administração. Duvidavam — ou melhor, duvid<^a 
Manuel Dias de Lima — da probidade do primeiro e da validade das 
suas contas, movidos, talvez, por má-fé e interessados em nõo reem¬ 
bolsá-lo de imediato dos cabedais montantes a 78:35^498 com^ que 
havia amparado o fundo de custeio das armações a insuficiência 
do investimento inicial de 40:000$000 para o seu reer^imento. Depois 
de muita discussão em juízo, o caso pendeu favoravelmente a Joa¬ 
quim Antônio Alves, desligado da administração geral a partir dos 
princípios de março de 1818, quando passaram a exercê-la conjun¬ 
tamente Joaquim José de Siqueira e Manuel Dias de Lima, que breve- 
mente também entrariam em desacôrdo. 

Em 1819, aos contínuos prejuízos das reduzidas safras, das defi¬ 
ciências técnicas da manufatura do azeite e das despesas crescentes 
e absorvedoros de rendimentos de reservas e de empréstimos, reor¬ 
ganizou-se a sociedade nas mesmas bases de interêsses, devendo 
um dos sócios — Manuel Dias de Lima — partir para o Sul Sta. 
Catarina — a fim de conhecer a situação das feitorias, reorganizar 
serviços e supervisionar despesas, com ordenado anual de 2:800$000, 
e mais 1:5005000 para guarda-livros e caixeiros e escritório^ alem de 
6:0008000 para custas de viagem e permanência na região com a 
família, enquanto ao outro gerente, Joaquim Jose d© Siqueira, cabe¬ 
ria resF>onder pela administração da Sociedade no Rio d© Janeira, o 
qual além da parte nos lucros a que fazia jus na qualidade de sodo, 
perceberia 2:4008000 ao ano. pelo exercício das funções adminis¬ 
trativas. 

Período crítico para a Sociedade o transcorrido d© 1819 a 1821. em 
que o sócio viajante habituado a usar da boa-fé do primeiro adminis¬ 
trador-geral e a usurpar-lhe a autoridade, continuou, de Sta. Cata¬ 
rina, a exorbitar das atribuições que lhe conferira o contrato e a 
interferir na sua administração no Rio d© Janeiro. Deixou de prestar 
contas à Sociedade, durante aquêles anos, das três pescas realiza¬ 
das — 90 baleias em 1818, 56 em 1819, 120 em 1820“ — e de abaste¬ 
cer d© azeite o Rio d© Janeiro. Insubordinou os caixeiros do contra¬ 
to, cuja caixa, endividada, consumla-se em despesas. 


lü Atqusvo Nocional. Rio d* íansira — luma d« Coi^rrto. 3 M. RmI AdininUha^.. 

11 90 baUiM, 64:8008000; 56. 42:4608000; 120. 86:4008000. E 1.020 
1.345 qulnlal» d« barbatana* d» 266 bal»ia*, a 208000 o qulnlai* 

ImprMro do Senhor Manoel Dias de Lima... Rio de Janeiro, 28 de Novembro d* 1821. Col. 
Rubens Borba de Moraes". 
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Ante a evidência dos fatos. José Joaquim de Siqueira, com a\^o- : 

ridade de primeiro administrador e maior interessado na sociedade. • 

reassumiu judicialmente a Administração Geral da Pesca das Baleias | 

e a direção dos estancos de azeite de peixe do Rio de Janeiro e da j 

Armação de S. Domingos por mandado do Juízo dos Feitos da Fa- j 

zenda. A questão prolongar-se-ia ainda, em resultado da obsti naçã o 
de Manuel Dias de Lima, disposto a perpetuar-se ò testa das arma¬ 
ções catarinenses, graças a intermináveis litígios judiciais que pro¬ 
vocava, até que, por provisõo de 2 de outubro de 1822. desütulu-o 
daquela administração o Conselho da Fazenda, que o obrigou a entre- 1 

gar o produto da pesca daquele ano — mais de 30 contos de 
ao nôvo administrador e seu substituto, Antonio Mendes de Carvalho. 

José Joaquim de Siqueira permaneceu, todavia, à frente da adminis- j 

tração geral da Real Pesca das Balelas até fins de 1825, quando se I 

rescindiu o contrato, que teria rendido ao Estado ao termo de nove 
anos o modesto total de 189:000$000, cujas parcelas trimestrais, de 
5:250$000, nem sempre puderam os administradores saldar a tempo. 

e) A Rescisão do Contrato 

As reduzidos safras e a conseqüente crise da produção de óleo 
de balela ocasionadas pela concorrência dos baleeiros norte-ameri¬ 
canos e inglêses às feitorias brasileiras — as do Sul especlalmente — 
e as exigências do consumo facultaram a importaçõo do azeite de 
peixe estrangeiro pelo Rio de Janeiro, a partir de 1817, perrnltida pela 
abertura dos portos desde 1808 (Carta regia de 28 de janeiro), facili¬ 
tada pela supressão do monopolio da pesca da baleia em 1801 I 

(Alvará de 24 de abril) e favorecida pelo Tratado de comércio de t 

1810 com a Inglaterra e pela posterior influência inglesa no Brasil ; 

independente. Deveria pagar o produto estrangeiro naquela alfân¬ 
dega 24 % sobre o preço corrente de 320 rs. a medida e o proveniente ^ 

de portos inglêses 15% apenasl 

Inicialmente tolerada a livre entrada do azeite de peixe estrangeiro 
no Brasil, acabou por colidir com os interesses do contrato da Real 
Pescaria de Baleias, cujo parágrafo 5.° estipulava a exclusão de 
qualquer outra negoclaçõo de taJ natureza, destituiu-o daquele pri¬ 
vilégio e determinou o fim da industria baleeira do Brasil meridio- ^ 

nal, cujas /eitorias jamais se reergueriam. 

Em face à Inevitável realidade da impossibilidade de impedir ou 
controlar a entrada e os preços do produto rival a cujo propósito ate 
pouco antes tinham sido ouvidos, da expectativa de maiores perdas ■ 

e piores dias, rescindiram — encamparam — os administradores o 
contrato firmado em 1816 com o Erário Regio, na falta de outra alter- . 

nativa. 

Com a introdução e a preponderância no mercado do Rio de Ja- 
neiro do azeite de peixe estrangeiro proveniente de baleias captura¬ 
das não longe do AtlônUco brasileiro e talvez nas próprias costas 
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\ miirt- vamiuc, cxpóe se ao ar a taldcira <iue. em raEÍo do péso. larápios larpram no 
íiHulo ila enseada. Da pretiosa pe^a. cm forma de calota, dcsiacam-se as 
73.m .1. Inrgm:, . o pino 






Uma das seis raldchas de ferro da .-Vrmaçâo da Ilha do Bom Abrigo, Por 

«uno» no Inventário, realizado em 182a. Ao desgaste da parte supenor da ornalha 
. . .. ... r.r,r^ fimilo dcla c apoiou-sc cm sua grelha. E uma cs- 






Ruínas — degraus, cnueiro. pilares, rcsuis ila í.uhuda c nuiros da 
anitga capela de Kertioga — Stu. Antônio <le Cútaíbc — ao norte da 
Ilha de Stu. Amaro, no sítio onde se ergueu a ,\imai.do da Rcr- 
(ioga, cm meados do século WIII. e à <pial ler-se-ia inctirpurado 
posteriormente. (1962). 



Ruína de antiga construção de uma série de velhos muros e paredes 
que ainda se conservam na Ponta da Armação, cin Niterói, em ter¬ 
renos da Nfarinha, ao pé do Morro da Armação e morro acima. 
(Fotografia da Autora, julho, 1965). 


do Brasil, mais uma vez venciam os baleeiros norie<a3iericanos e 
era especial os ingleses e, deíinltivamente, as feitorias braslle^irasi 
É de se crer que não se teria apercebido da realidade o Governo, 
pois à encampação das armações, ante a Impossibilidade de os admi¬ 
nistradores da régia pescaria das baleias as manterem e de enfren¬ 
tarem a concorrência externa, baixou a 31 de março de 1826 a se¬ 
guinte portaria: 

"Havendo SM. o Imperador resolvido em 18 de ouíubro do onno 
passado, que os Admlnlslradores da pescaria das baleas podes- 
sem encampor d© enlâo por diante o conlralo, no caso de nõo 
se sujellarem á perda do privilégio da venda exclusiva do 
azeite, durante o tempo da sua administração, e fendo esíes acef- 
fado esfa /acuidade, e felfo a dita encampação em 19 de No¬ 
vembro, como /ol participado ao Conselho da Fazenda, em 6 
de Dezembro, para lhe dar o devido andamento a bem da 
Fazenda Publica: manda o mesmo Augusto Senhor reraetfer ao 
Conselho o Incluso requerlmenío dos dllos Administradores, 
para que, sem perda de tempo, se tome entrega das arma¬ 
ções, fabricas, escravos, e utensílios da pescaria das baleas, 
expedlndo-se as ordens competentes à Junta da Fazendo da Pro¬ 
vinda de Santa Calharina, para no districto de sua jurisdicçõo 
proceder, quanlo antes, a este recebimento á vista do inventario 
por onde se fez entrega aos Administradores, na conformidade 
da segunda condição do termo, asslgnado perante a Junta 
Administrativa em 10 de Junho de 1816, e praticando-se o mesmo 
a respeito do que pertencer a esta Provinda, sem embargo das 
indemnizações e liquidação de prejuízos que de huma e outra 
parte houverem, do que depois se íratará e decidirá como for 
iusfo; outrosim, ha o mesmo Augusto Senhor por bem ordenar 
que, logo que se tenha tomado entrega do que pertence a Fa¬ 
zenda Publica, ha;a o Conselho de consultar o que lhe parecer 
mais conveniente perra se llrar proveito das ditas armações, 
fabricas, escravos e utensílios, e promover-se este tão Interes¬ 
sante ramo de pescaria em vantagem da nação. Paço, em 31 
de Março de 1826 — Visconde de Baependy"^^ ... 

f) O Destino das Armações 

Rescindido em fins de 1825 o contrato da "Real Pescaria das 
Baleias", as feitorias do Brasil meridional incorporaram-se à Fazenda 
Nacional e o imperial decreto de 13 de novembro de 1827 determi¬ 
nou a aüenaçõo de "(...) seus terrenos, edifícios, emborcações, escra¬ 
vos e utensílios fazendo de cada uma delias contraio separado pelo 
maior lanço que se offerecer, recebendo o pagamento á vista cotn 

12 Lagialaçdo Braallalra — tono V, pp. 248, 249. 
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pre/erencía, ou em /eiras pagcrvels de seis mezes com hypotheca nas 
sobreditas propriedades, aié a inteira so/uçõo do preço porque cada 
uma delias for vendida; e não se admiítindo esiipu/ação de paga¬ 
mento menos que o de 10 % do preço de cada uma das respeclivas 
arrematações (...)" com exceção das armações de Nossa Senhora 
da Piedade e Lagoinha em Sta. Catarina e da de S. Domingos, em 
Niterói, necessárias ao serviço público**. 

Decorrido um ano, à falta de licitantes foram novamente à praça 
os estabelecimentos, apetrechos © escravos; para alienaçõo em sepa¬ 
rado os primeiros; para venda ou arrematação por contrato anual 
a 3 % sobre o valor do capital, o amiudamento; para aluguel os 
negros, em lotes, tratado o seu trabalho à razão de 4$000 ao mes, 
nõo menos, tomados uns por ouíros indisfinctamenie. de 14 annos 
pora cima, sem difíerença de sexo .... Poderiam ser vendidos era 
separado também, à exceção dos casados e menores com paí ou 
mães vivos. Quanto às terras não ocupadas com estabelecimentos, 
lavoxoras ou matas necessárias, nada impedia a sua venda. Era o fim. 

A ARMAÇAO DE S. DOMINGOS — Encerrada a administração 
da "Real Pescaria das Baleias" (1826), ao se incorporar à Fazenda 
Nacional, já era a Armação d© S. Domingos o frisíe e deserto aloja¬ 
mento d© imigrantes alemães em transito para Nova Friburgo, como 
colonos, ou p>ara o Sul do pais, como mercenários. 

Mais adiante — em 1833 — ocupou-a o Ministério da Marinha que 
instalou uma cordoaria nos dezenove prédios que a compunham. 
Dois anos decorridos, aforou-se ao Visconde de Albuquerque parte 
daquele patrimônio, enquanto iam à praça a outra jxirte, cuja alta 
avaliação desinteressava os compradores e os apetrechos de pesca 
e mais utensílios da armação. Posleriormente, em 1855, anexou-se 
às terras da antiga feitoria uma propriedade fronteira ao mar, no 
sítio denominado Morro da Armação, adquirida por 20:000$000 a um 
José Luis Dias Diniz, onde se instalou o Asilo dos Inválidos da Armada 
Brasileira. E, finalmente, em 1866 ou 1868, ali se estabeleceu o Labo¬ 
ratório Pirotécnico da Marinha. Hoje se localiza no mesmo sítio, ou 
seja, na Ponta da Armação em Niterói, o Centro d© Armamento da 
Marinha, criado em 1948 © a respectiva Fábrica de Torpedos que 
teriam aproveitado antigos alicerces de pedra de esf>êssas e fortíssi¬ 
mas paredes dos espaçosos estabelecimentos do extinto núcleo 
baleeiro. Nesse local ainda existem magníficas ruínas que seguem 
morro acima © d© não fácil identificação; um velho cais d© pedra 
corresponde, todavia, ao descrito no inventário da Armaçõo d© S. 
Domingos lavrado em 1816. 

A ARMAÇAO DE S. SEBASTIAO — No litoral paulista iam em 
decrepitude as armações. A d© S. Sebastião, na Vila Bela da Prin- 

13 CoUecçíio dat L«ii do Imp«rio do BtmíI. 1827, p 93. 
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cesa, quando, por provisão imperial d© 29 de dezembro de 1826, 
©ntregou-a o governo imperial a um depositário, Dorningos da Silva 
Gonçalves, para tombamento, os vizinhos intrusos já lhe invadiam 
o recinto; derrubavam a mata, locupletavam-se com a madeira, 
abriam lavouras, serviom-s© das nascentes, usurpavam terras pro¬ 
curando subtroir-lhe os sertões e confiná-la a beira-mar ante a coni¬ 
vente indiferença das autoridades. 

Foi arrematada somente em 1835, conforme o orçamento para o 
ano financeiro de 1836-1837 do Ministério da Fazenda do Império. 

A ARMAÇAO DE BERTIOGA — A Armação de Bertioga e seu 
suplemento da Praia do Góis passaram à administraçõo interina do 
Tenente João Batista da Silva Ctosta, por uma resolução imperial — 
provisão de 24 de maio de 1826 — que determinou a pronta entrega 
de armações, fabricas, escravos e utensilios das pescarias da Provín¬ 
cia de São Paulo a um ou mais depositários abonados e aptos a admi¬ 
nistrar aquelas feitorias em nome da Junta da Fazenda Nacional. 

Efetuado o inventário (Bens de raiz: Capela d© pedra e cal 
(2:000$000), casa de sobrado (1:100$000) outra, do capelão (508$000). 
casa de lanQues (2:600$000), casa do engenho (1;030$000), casas d© 
cabrestantes 48$200), d© amarras (69$600), de guardar embarcações 
(4968800), casas d© vivenda dos feitores (7008000), das companhas 
dos baleeiros (7008000), treze senzalas d© palha © pou-a-plqu© inobi- 
táveís (...), dois paredões de pedra e cal (158000), um caes que guar¬ 
nece © ampara a armação (1:2758000), calçada do terreiro da arma¬ 
ção (2008000), pilar cora relógio de sol (18600), muro que guarnece a 
capela e outros edifícios (1308000), tanque à porta do engenho (108000), 
outro muro por detrás da capela (128000), casa onde havia um iomo 
(88960), campanário com dois sinos (98000), um cano puxado por baixo 
da casa do capelão (123900), um muro que guarnece a horta (808000) 

Ferros, bronzes © cobres. Ferramentas de Carpinteiro, de Pedreiro, 
de Tanoeiro, de Calafate, Oficinas de Tanoaria. Carpintaria, Mestre 
do Aparelho, Moveis, A/taias, ouro © prata da Capela, Escravos — 
14 negros velhos, dos quais três fisicamente incapazes. Terras e plan¬ 
tas), estimou-se em 16:6908280 o seu patrimônio, incluídas as cons¬ 
truções de sucursal da Barra Grande: huma carreira d© casas 
(4008000), dois portaes de pedra de cantaria (168000) e um rancho de 
palha para alojamento de cabrestantes (708000). 

Uma década mais e o que não s© consumiu arruinou-se nos dois 
núcleos baleeiros do distrito de Vila de Santos, cuja reconstrução 
orçada, em 1836, no dôbro do seu valor patrimonial, não s© justifi¬ 
caria, como não mais s© justificava a sua existência, agora ©xcessi- 
vamente onerosa para o govêmo imperial. 

Cogitou, não obstante, o Ministério da Fazenda do Império de mon¬ 
dar fazer ainda consertos indispensáveis, a fim de se evitar a total 
ruína dos estabelecimentos, p>ara os quais não se apresentariam 
compradores ou arrendatários. 


Quanto aos objetos remanescentes — embarcações e mais perten¬ 
ces — da já secular armação levados à hasta pública, seriam dis¬ 
persados. 

E das rxiínas cjue o homem e o tempo nfio chegaram a destruir, 
restam os muros carcomidos da capela «jue ainda hoje lá permane¬ 
cem a testemunhar o melancólico ílm das armações meridionais do 
Brasil. 

A ARMAÇAO DA ILHA DO BOM ABRIGO — Ruínas mais com¬ 
pletas, todo^a, da antiga indústria baleeira colonial e de poderosa 
íôrça evocativa, pela sua autenticidade e seu estado de conserva¬ 
ção, nesse sentido verdadeiramente únicas no litoral paulista, talvez 
em toda a costa brasileira, são as da antiga fábrica da Ilha do Bom 
Abrigo, à altura de Canonéia, em terreno da Marinha. Preservaram- 
na a própria estagnação econômica da região, a distancia do con¬ 
tinente por um mor inconstante e nem sempre favorável às embar¬ 
cações que procurem deixar a barra. 

Inútil e pràticamente abandonada, a Armação do Bom Abrigo 
foi reparada no início de 1827, pelo seu depositário losé de Souza 
Guimarões e avaliadas no ano seguinte por 2:6665000 a casa do 
engenho de pedra e caf coberta de telha, com alguma destruição dos 
Piratas (1:5005000), a respectiva casa de Ianques com algúa damnl- 
/icação (8005000), seis caldeiras de ferro (3605000), uma canoa velha 
(45000) e uma bomba Guarnicida e, em 1830, as terras da ilha por 
50:0005000. 

Pouco depois díligenciou-se o seu arrendamento ou sua venda que 
possivelmente não se leriam efetuado, pois já pertencia ao passado 
a indústria da pesca da baleia no Brasil meridional. 

A ARMAÇAO DA LAGOINHA — Na Província de Sta. Catarina, 
as Armações de Sta. Anna da Lagoinha e de Nossa Senhora da Pie¬ 
dade foram, de início, destinadas ao serviço da Naçõo; não obstante, 
Lagoinha foi arrematada em fins de 1831 por Veríssimo Mendes 
Viorma e sócios. Encontrava-se na maior decadência. Propriedades, 
utensílios, gêneros, no valor de 4:4715496, conforme avaliação efe¬ 
tuada em 1826, haviam chegado a 8755665 réis com a ruína dos edi¬ 
fícios, a falta de 175 braças de terreno e desaparecimento de obje¬ 
tos e destruição de quase 7.000 pés de café. 

A ARMAÇAO DE NOSSA SENHORA DA PIEDADE — Quanto à 
Armação de Nossa Senhora da Piedade — edifícios e terras reser¬ 
vadas ao serviço da Naçõo — não menos decrépita, arrendou-lhe os 
escravos e apetrechos Antônio Mendes de Carvalho, último adminis¬ 
trador das feitorias catarinenses do período da Real Pescaria das 
Baleias e, posteriormente — em 1836 — incorporou-a a Marinha, a 
cujo serviço a destinou o Govêmo, vendidos ou alforriados, em se¬ 
guida, os escravos. 


f 

A história do núcleo baleeiro de Nossa Senhora da Piedade encer- 
Bf rou-se, finalmente, com a colonização alemã no Brasil meridional, 

meados do século XIX. Uma das Inúmeras colônias germcoiicas 
da região foi a da Piedade estabelecida em 1847 nas terras da antiga 
K armação, no continente, ao norte da borra da cidade de Destêrro, 

B com 150 imigrantes, 82 homens e 68 mulheres, encaminhados pelo 

B Govêmo Imperial à Província de Sta. Catarina, entre Janeiro e março 

daquele ano. Apesar do amparo governamental, a colônia esmore¬ 
ceu todavia. Os 150 colonos reduziram-se a 125, em 1848, 114 em 
1849, 105 em 1850 e, em julho de 1853, eram 39 homens e 52 mulhe¬ 
res, 91 pessoasl A má qualidade do solo impeliu-os para novas ter¬ 
ras da Província, a tentar a vida, onde, aliás, melhor se radicaram. 
Em 1855, não mais existia pràticamente a colônia. 

I A ARMAÇAO DE ITAPOCORÔIA E A DA ILHA DA GRAÇA — 

Da Armação de Itapocoróia e de sua sucursal da Ilha da Graça pouco 
se sobe. Resolvida a alienação de todas as feitorias aos Proprios 
Nacionais, teriam sido arrendadas e só posteriormente, em 1835, ó 
que se teria efetuado a sua arrematação por Manuel Machado de 
Sousa, antes que a total ruína as consumisse. 

A ARMAÇAO DE GAROPABA E A DE IMBITUBA — A decadên¬ 
cia das Armações de Garopaba e seu suplemento de Imbituba não 
, impediu, todavia, que o ex-Administrador-gerol da Real Pescaria das 

i Balelas, Antônio Mendes de Carvalho, se aventurasse a arrendá-las 

! às vésperas da monção da pesca de 1829, para all continuar a prá- 

i tica das atividades l^leeiras. Fôra o único lançador para o contrato 

I levado à praça. O negócio eíetuou-se por prazo de um ano — ano 

' da pesca — na base de 1:1825860, 4 % sobre 29:5715505 rs., valor 

I patrimonial das armações, segundo a avaliação de 1826. 

Excluído do contrato o trabalho escravo, o contratador arremataria, 
à parte, à razão de 4$000 ao mês, os jornais de tôda a escravatura: 
daria assistência — sustento e curativo — aos negros menores de 
14 anos e aos decrépitos incapazes de servir. Poderia suprir-se de 
mão-de-obra, bem como de lanchas de arpoar na Armação da Pie- 
j dade, agora depósito de gente, embarcações e apetrechos das outras 

■ armações. 

Não obstante despesas, prejuízos e embaraços, dispôs-se o contra¬ 
tador a nôvo arrendamento, a partir de 1830, por mais seis anos, dos 
quais lhe concederam sòmente três para procurar a remissão das per- 
I das ... no mesmo genero de negoclaçõo .. .1*^. 

Se conseguiu ressarcir-se de tais prejuízos é o que ainda não se 
sobe. Sobe-se, contudo, que em 1837 se decidiu a adquirir do Govêmo 
I aquêles estabelecimentos e que por insuficiência de garantia os per- 

I deu para Antônio Claudino de Sousa Medeiros e Manuel Francisco 

M Laglslaçdo Brasll«Ua — tomo VII, pp. 172, 174. 
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de Sousa Medeiros. Êstes de sua parte os adquiriram por 20:000$000 
e em breve, em 1851, se veriam em dificuldades para efetuar os paga¬ 
mentos parcelados a que se haviam comprometido Junto à Fazendo 
Nacional.,. 

E mais. Sabe-se também, através das /a/as presidenciais da Pro¬ 
víncia de Sta. Catarina, de 1855, 1856 e 1857, que até essa época se 
tentou ainda, e sem resultados, a pesca da baleia naquela costa. 
E que ao findar o século XIX, enquanto da Armação de Nossa Se¬ 
nhora da Piedade restavam a capela circundada de ruínas, desmo- 
ronovam-se as feitorias da Lagoinha, de Itapocoróia, da Ilha da 
Graça, de Garopaba e de Imbituba, já de longa data abandonadas. 


No século XX retomou-se à prática da pesca da baleia no litoral 
catarinense — precária, rudimentar — para a exploração do óleo 
destinado ao tratamento de couros e preparo de sabão, assunto que, 
todavia, escapa por completo ao alcance deste trabalho. 


Ao passo que agonizam e morrem as pescorías do Sui, hão de 
sobreviver, contudo, as pescarias do Noríe, amparadas pelos capitais 
particulares desde os primórdios do século XIX*” e, talvez, menos 
atingidas pela concorrência norte-americana e inglesa no Atlântico 
meridional ou pela introdução no Rio de Janeiro do azeite estran¬ 
geiro de baleia, de melhor qualidade e que teria buscado de prefe¬ 
rência aquêle mercado onde, por sua qualidade, ia sobrepujar o pro¬ 
duto brasileiro. 


IS Aiqulvo Notdonal, Rio do Jenoiro — Rool Faionda — Divortot — Calza 750 — 
Pacotitba 1. "Noticia da» Fábrica* « Armaçõos para a» Poícarla* das Boleias", loglsloçâo 
Brasileira, lomo I, p. 48. I. B. eon Splx e C. F. P. von Martlus. 'Viagem pelo Brosll ", p. 272 
o 276: Biblioteca Nocionol, Rio de joneiro. 11, 33. 26, 65. 
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CONCLUSÕES 


Ao introduzirem no Brasil os biscainhos, por concessão de el-Rei 
de Espanha e Portugal, suas tradicionais técnicas baleetos. ao rom¬ 
per o século XVII, inauguraram não só na America portuguesa mas 
no Atlântico meridional a pesca da baleia. 

Secularmente comercializada pelos arpoadores do C^lfo de^s- 
conha, grande importância adquiria na Europa aquela aü^dade. 
razão pela qual logravam expondi-la nessa epoca aqueles homens 
às altas latitudes do Atlântico norte, enquanto em suas rotas se imis¬ 
cuíam os inglêses e os holandeses. ^ , 

Século da expansão e da propagação das praücas ^®^ras no 
Velho e no Nôvo Mundo foi o seiscentismo. de que Tesuh^ serem 
despojados os bascos da primazia da "grande pesca e varridos dos 
mares do Norte por aquêles concorrentes. Introduziram-nas os britâ¬ 
nicos em seus domínios da América, onde dariam inido os ianc^es 
ao arpoamento de baleias junto às costas da Nova Inglaterra e ime¬ 
diações e. em seguida, em alto mar de que resultana no século s^ 
guinte a grande investida ao cachalote no Atlcmüco e em outros 
mares; e decidiu-se. ainda, nas vizinhanças do Arüco a preponde¬ 
rância baleeira das Províncias Unidas naquela area, poderoso fator 
de enriquecimento da Holanda. ... j 

No Brasil, superada, com o transplante das técnicas baleeiras das 
províncias bascas da Espanha, a /ase da co/ela dos produtos dos 
cetáceos encalhados junto às praias, ativeram-se a costa e sem ev<> 
luir aquelas práticas e, de norte a sul, de enseada em ®^s^da 
perseguir, cercar e acuar baleias não se deyrenderam 
os homens, rumo ao mar alto, no enc^ço dos 
ram na fase da pesca litorânea ou sedentária que, no Golfo de 
conha preludiara séculos antes a expansao ao alto mar e ao grande 

Não lhes permitiram a economia e os interêsses do ^stado e as 
diretrizes da colonização, nem tão pouco os recursos da Colonia. 
onde tudo se encontrava por fazer e se tnvesüam 
cana e de tabaco e nos engenhos de açúcar os capitais, nas exp^ 
dições de pesquisa de prata e pedras ou de apresamento do genüo 
no sertão, nas cotas e nas lavras de ouro e diamantes, nos currais 
das áreas criatórias. no tráfico escravo, no comerão português em 
geral e na arrematação de monopólios a Coroa. E mais, a jusüücai 
êsse apêqo à costa a que também caberia aquela observação de 
Frei Vicente do Salvador; "(...) contenfam-se de andar arranhando 
ao longo do mar como carangue/os (..existe o fato de c^e ainda 
não afugentadas pela navegação a vapor e nem ^ 

caça mecanizada da segunda metade do século XIX em diante, incom¬ 
paravelmente mais numerosas em aguas brasileiras, no passado, 
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chegavam as boleias rente ò terra, ao alcance do arpão. Não se 
cogitava, pois, de arpoá-las mar ao largo. E durante dois séculos 
nõo sa cogltou- 

Até a metade do século XVIII não teriam tido concorrentes em águas 
brasileiras, ou talvez mesmo no Atlântico meridional, os arpoadores 
praieiros das feitorias baleeiras das costas do Brasil. Absorvida pela 
exploração e colonização das áreas mais ricas dos seus domínios 
americanos e pela defesa do Monopólio, não se interessou a vizi¬ 
nha Coroa de Espanha por explorar também a pescaria das baleias 
naquele mar, a nõo ser após a criação do Vice-Reinado do Prata, 
em 1776, de que teriam resxdlado os tardios e efêmeros estabeleci¬ 
mentos de pesca de baleias e lôbos-morinhos da costa patagônia, 
destinados a ocupar aquela deserta orla marítima do extremo sul 
da América e prevenir possíveis desembarques e eventuais tenta¬ 
tivas de colonização estrangeira, de ingleses especialmente. Não 
teriam logrado, contudo, emparelhar-se com as armações do Rio de 
Janeiro ou do litoral paulista e catarinense os núcleos baleeiros his¬ 
pano-americanos ao sul do Rio da Prata, pela falta de continuidade 
e precariedade das condições que os cercaram. 

O mesmo não sucedeu quando, nessa época, ampliaram os norte- 
americanos e os ingleses aos mares do Sul os seus roteiros, interes¬ 
sados os britânicos no contrabando e ávidos por matérias-primas 
para suas indústrias que transformavam a Inglaterra e os Ianques, 
pelo espermacete, para a fabricação de velas e para fins comerciais. 

Equipados p>ara a travessia do Atlântico, munidos da régia con¬ 
cessão que lhes facultava "balelar" "onde eíies mais qulzerê", teriam 
perlustrado, mais de uma vez, os blscainhos não sòmente as águas 
da Bahia, mas tôda a costa brasileira e quiçá iniciado, também na 
Guanabara, o povoador nas velhas práticas de arpoamento, cai> 
tura e apuração do óleo das baleias. No litoral fluminense, os topo- 
nimos "Enseada de Biscaia", "Praia de Biscaia" na Baía de Jacua- 
ccmga, ao norte da Ilha Grande, evocariam a passagem dessa 
gente que por essa costa outrora navegou, talvez interessada tam¬ 
bém no descaminho do brasil... 

O certo é que, introduzida ou não no Rio de Janeiro a pesca da 
baleia pelos homens de Biscaia, quase na mesma ocasião se ergue¬ 
ram tanto no Recôncavo baiano como pouco depois na Boia de 
Guanabara as primeiras feitorias baleeiras da Colônia. Destinavom-se 
ao fornecimento de azejfe de peixe para as luzes dos engenhos. Na 
Bahia, localizou-se na Ilha de Ilaparica, defronte a Salvador, entre 
1603 e 1614, e, na cidade do Rio de Janeiro, ainda na segunda década 
do século XVII, no sítio em que mais tarde se estabeleceria o "Cais 
dos Mineiros", diz a crônica. 

Por mais de um século — até 1734 — limitada pelo monopólio 
concentrou-se no litoral fluminense a indústria baleeira do setor meri¬ 
dional da Colônia e, na cidade do Rio de Janeiro, a distribuição do 
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azejíe de peixe aos aglomerados rurais e urbanos vizinhos, bem como 
a exportação do produto pjara Portugal. 

O século XVIII trouxe, com o descobrimento do ouro. o auinento 
da população colonial e a ocupação de novas áreas no Brasil em 
cujo interior se instalaram dezenas de mercados de con^mo a oitos 
preços para todos os produtos; cresceram as necessidades e a p^ 
dução da Colônia; ampliou-se e acelerou-se o giro do comercio; multi- 
plicaram-se as oportunidades e os empreendimentos, os monopolios 
e os arrendamentos à Real Fazenda, de produtos, de tributos e de 
passagens, geralmente em mãos dos comerciantes portugueses, classe 
organizada e perenemente associada à Real Fazenda por contra os 
de arrendamento das rendas reais, com sede em Lisboa, sucursais 
no Rio de Janeiro, em Salvador e ramificações em todas as Pjaças 
de comércio do Brasil, que prosperava à sombra do MonopoUo do 
Estado e das régias concessões, A êles não escaporioni o aiTen<ta- 
mento, a exploração da pesca da baleia e o comercio do ^azeite de 
peixe no Brasil, empreendimento ao qual conferiram feição c^lta- 
lista, burguesa, não obstante fôsse uma economia vm tanto ru(toen- 
tar e sem grandes recursos de distribuição. Lamentòvelment^ faltam 
os elementos para a avaliação dos índices de capitalização dos ron- 
tratadores da pesca da balela para erguimento e costeamento das 
armações meridionais do Brasil ainda não encontrados, e dos res¬ 
pectivos lucros que teriam auferido durante todo esse penodo. 
Cessada a corrida rumo às Minas que, desencadeada ^lo acha- 
mento do ouro no sertão, quase despovoara a costa, estabiliza^ a 
colonização do interior, da iniciaüva de negociantes conceMionarios 
daquele monopólio resultaram as feitorias baleeiras estabelecidas 
durante o século XVIII na orla marítima da grande concavidade Uto- 
rânea que se estende de Cabo Frio a Laguna, na qual, como no 
Gôlío de Gasconha, se refugiavam as boleias^ no inverno. Assim, 
como comprovado foi, ergueu o comerciante Brás de Pina, em mea¬ 
dos do século, as de S. Domingos e de Cabo Frio (1740) no litoral 
fluminense e, com outro comerciante. Domingos Gornes da Costa a 
da Ilha de S. Sebastião (1734) no litoral paulista. A de Berüoga fora 
construída por Felictano Gomes Neves e Silvestre Correia, ao o^n- 
darem em 1748 o monopólio da pesca 

Ampliaram-na Francisco Peres de Souza <1754-1760, 1761-1765)^ e 
depois Ignáclo Pedro Oulntela e Companhia {1765-1777} ^e tobera 
estabeleceram a sucursal da Barra Grande (1766 ou 1767). Ocorreu 
isto na época da restauraçõo da Capitania de São Paulo e do governo 
do Morgado de Mateus (1765-1775), e por excepcional empenho desse 
Governador interessado no fomento econômico da Capitania, 
me-se ainda, que a iábrica da Ilha do Bom Abrigo, se nao dotar 
da Administração dos Quintela (1765-1801). terá sido contempormea 
à da Ilha da Graça estabelecida pela Real Fazenda (1807) na bOTra 
noríe do fílo de S. Francisco; ou então teria sido erguida pela inicia¬ 
tiva particular durante os anos de renovação do monopolio e da ten- 
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tativa de rejuvenescimento das armações meridionais do Brasil (1816- 
1825). No litoral catarinense, o negociante Tomé Gomes Moreira cons¬ 
truiu a Armação de Nossa Senhora da Piedade, entre 1740 e 1748 e, 
frutos da administração de Ignácio Pedro e Joaquim Pedro Qulntela 
(1765-1801) foram as de Lagoinha (1772), Itapocoróia (1778), Garopaba 
(1793, 1795) e seu suplemento de Imbituba (1796). A única armação 
construída pela Real Fazenda teria sido a da Ilha da Graça, sucursal 
da de Itapocoróia, ao início do século XIX (1807), em pleno período 
da decadência da pesca da baleia na Colônia. 

De capitais particulares resultaram, pois, o estabelecimento e a 
manutenção das armações, a expansão e a exploração da pesca da 
baleia na costa meridional do Brasil cuja divisão, neste trabalho, 
em áreas baleeiras fluminense, paulista e catarinense decorre dos 
contratos regionais que até meados do século XVIII regulamentaram 
o estabelecimento das feitorias baleeiras e o arrendamento à Coroa 
do real monopólio da pesca das baleias. 

Nas proximidades dos aglomerados urbanos marítimos, as feito¬ 
rias baleeiras meridionais do Brasil, com seu engenho de frigir, casa- 
grande, senzalas e dezenas de outras construções e seu núcleo agrí¬ 
cola inclusive, que lembram o engenho de moer cana a concentrar 
as múltiplas dependências da antiga indústria açucareira, explora¬ 
ram comerclalmente a pesca da baleia, para o que se organizaram, 
como também participaram da ocupação e do povoamento da costa 
meridional brasileira. Promoveram, nas regiões em que se estabele¬ 
ceram, o comércio local do azeile de peixe para o fornecimento de 
habitações, /óbrlcas de açúcar, aguardente e farinha, estaleiros, for¬ 
talezas e construções e estimularam uma navegação de cabotagem 
encarregada da expedição de óleo e barbatanas para o centro redis- 
tribuidor do Rio de Janeiro e da importação de escravos e de artigos 
indispensctveis à vida quotidiana e ao trabalho. E até do descaminho 
do ouro e provavelmente do contrabando realizado nas costas bra¬ 
sileiras durante os séculos XVIJI e XIX teriam participado! E chega¬ 
ram a exportar para Lisboa o óleo de baleia destinado a saboorias, 
estaleiros e outros fins e barbatanas para a reexportação, como já 
é sabido. Ampliaram atividades em terra e no mar nos trechos lito¬ 
râneos em que se ergueram, onde criaram tipos de vida e de traba¬ 
lho peculiares. Concentraram técnicas, aparelhagem e mão-de-obra, 
assalariada e servil: para as arriscadas lidas marítimas, a primeira 
e a segunda destinada às fábricas de beneíiciamento das baleias 
e aos serviços terrestres, em geral, intensificados e extenuantes à 
época das safras, mais demorados, todavia, no desgaste dêsse capi¬ 
tal humano representado pelo escravo incorporado àquela indústria. 
A ela também se associaram a Fazenda Real e os contratadores de 
um lado e, de outro, os administradores, feitores, cirurgiões, cape¬ 
lães, estanqueiros, mestres, oficiais e operários, pescadores, peque¬ 
nos agricultores dos aglomerados de beira-mar e mais gente, e, coa¬ 
gidos, milicianos e presidiários. 
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Quanto à produção anual, do século XVIII ao XIX, superabundante 
por vêzes e por vêzes escassa, conforme a safra, não obstante não 
se terem encontrado ainda os velhos registros das antigas armações 
meridionais — com o número de animais arpoados, barbatanas extir¬ 
padas, quantidades de óleo apurado e barris exportados, despesas, 
lucros e mais informações — infelizmente extraviados ou destruídos 
pelo tempo, é de se crer, todavia, que teriam aquelas feitorias abas¬ 
tecido não depreciável comércio e desconsiderável consumo de óleo 
de baleia na Colônia, de maiores proporções, lògicamente, que a 
não desprezível exportação do produto que também se realizou para 
Portugal, especialmente em meados do século XVIII, ao empreender 
o Conde de Oeiras, depois Marquês de Pombal, a sua política eco¬ 
nômica de que decorreu o fomento da produção colonial. 

É o que se conclui: 

a) do interêsse da Fazenda Real pelo monopólio da pesca 
da balela no Brasil e dos contratadores pelo comércio do azeite 
de peixe, ao ponto de investirem êstes os seus capitais no ergui- 
mento e no equipamento de armações — de que depois abriam 
mão para o Estado — pela concessão temporária do privilégio 
de exploração da p>esca das baleias em certas areas; 

b) da expansão das feitorias baleeiras do Rio de Janeiro para 
o litoral paulista e catarinense e da multiplicidade de atividades 
desenvolvidas em diferentes setores por variado contingente hu¬ 
mano que do século XVIII ao XIX atuou no mar o em terra em 
função do engenho de frigir baleias; 

c) da concentração de Instalações, embarcações e aparelha¬ 
gem de não pequena monta na costa meridional brasileira, exi¬ 
gidas pela manufatura do óleo de baleia; 

d) e, por fim, das dimensões dos reservatórios para óleo de 
baleia, de 3,5 a 4,5 m de profundidade das casas dos tanques, 
minuciosamente arrolados nos antigos Inventários das diversas 
armações e cuja capacidade, entre 280 e 640 m* comportava 
de 280.000 a 640.0001 de óleo de baleia, o que pressupõe a não 
exigüidade da produção das feitorias baleeiras meridionais nos 
áureos tempos da sua atividade. 

Iniciada na Colônia a pesca da baleia, teria aguardado o Govêmo- 
geral o término do privilégio concedido pelo Rei de Espanha e Por¬ 
tugal aos introdutores daquela atividade na América portuguêsa e 
o seu regresso à Europa, para sustar a pesca livre que já se inidara 
na Bahia e instituir, em 1614, em utilidade da Real Fazenda, aquele 
monopólio no Brasil. Evitar a superprodução e a conseqüente queda 
do preço do azeite de peixe no mercado, que a liberdade de pesca 
poderia acarretar e, ao mesmo tempo, garantir, através do arrenda¬ 
mento, novos subsídios para o Estado eram os objetivos. Interessado 
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o Estado em rendimentos para enfrentar as despesas da Colônia nos 
setores civil, militar e religioso. íirmar-se-ia o monopólio no período 
da "união peninsular" (1580-1640) e se consolidaria na época da Res- 
tauraçõo portuguesa (1640) e da crise econômica e financeira dos 
fins do século XVII motivada pela concorrência antilhana à lavoura 
canavieira do Brasil E seria mantido por mais de século e meio pelas 
diretrizes mercantilistas da Metrópole. 

No setor meridional da Colônia é possível dividi-lo em tres peno- 
dos; o primeiro, em que permaneceram concomitantemente o mono¬ 
pólio e pesca circunscritos à Capitania do Rio de Janeiro — área flu¬ 
minense — até pouco além de 1730; um século aproximadamente. O 
segundo, de 1734 a 1801, ou seja, da dilatação das pescarias do Sul 
até as áreas paulista e catarinense, à reestruturação, em 1765, dos 
contratos extensivos a lòda a costa brasileira e a extinção do mono¬ 
pólio, em 1801. Entre o segundo e o terceiro período, a fase da admi¬ 
nistração pela Fazenda Real das feitorias baleeiras meridionais (1801- 
1816) que acentuou a sua já iniciada decadência, por desinteresse 
ou talvez por insuficiência de recursos materiais para assisti-las. Final¬ 
mente o terceiro e último período, do nôvo arrendamento das pesca¬ 
rias do SuJ, de 1816 a 1825, à Fazenda Real, de que resultaram a 
restauração das armações e do monopólio e as infrutíferas tentati¬ 
vas de reerguimento da indústria baleeira no Brasil meridional. Infru¬ 
tíferas, posto que já se encontrava esta arruinada pela concorrência 
estrangeira no Atlântico meridional e condenada pelas deficiências 
técnicas e de mão-deKsbra e pelos vícios do próprio monopólio de 
que se teriam talvez beneficiado os contratadores mais do que o 
Estado. Interessova-se êste, de preferência, nos subsídios imediatos 
que lhe proporcionava o arrendamento e pelos quais preteriu, por 
imprevidência ou por impossibilidade de ação, o amparo ^e o incre¬ 
mento à pesca da baleia na Colonia e o zelo pelo potrimonio mate¬ 
rial que representavam as feitorias baleeiras. 

Assim também procedeu a Coroa em relação a outros rendimentos 
_diamantes, couros, tabaco e tributos espedolmente — cujo arren¬ 
damento entregou a particulares — negociantes e capitalistas — seus 
sócios na exploraçõo econômica da Colônia. 

O primeiro e maior impulso conferido ao monopólio e à pesca da 
baleia decorreu: 

o) da política nacionalista em que se enquadrou o jomento 
da produção ultramarina que durante a sua adrnínistração (1750- 
1777) empreendeu o Marquês de Pombal, aliado à burguesia mer¬ 
cantil do Reino, a qual favoreceu e na qual se apoiou; 

b) da repercussão, no ministério de Pombal, da expansão ba¬ 
leeira que promoviam nessa época ingleses e norte-americanos 
no Atlântico e do interêsse do Ministro pela obtenção de matérias- 
primas destinadas ao comércio e às fábricas de sabão e de lãs 
e aos curtumes que procurava Incrementar no Reino. 
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Foi quando se reestruturou o monopólio e se unificaram ^ 
das d^Node e da Sul se ergueram rrovas 

e ampUaram as erdsterrtes e se orgorrkou a “ 

região meridional com o temporário íech^ento das do No ^ 

fe—mpt^- ^f^er: 

crm-r 

em 1765, 1777 e 1789 respectivamente, ate então e dor por diante 

"'"a laüa de°element03 para a construção de 
e comparativos, difícil e um tanto prernoturo ainda e 6™“ 
sões sôbre os preços do arrendamento da pesca das 
meridional. Todavia, é possível deduzir que, por via de regra se d 
valorizavam aqueles preços por dois motivos: 

a) à ocorrência de saíras pobres ao fim de cada 
que atemorizavam e retraíam os n^ocicmtes 
negócio, pois, dependente das condiçoes do 

baleias corria perenemonte os riscos dos imprevistos ocasiona 
dores de Inevitáveis e irressarcíveis prejuízos; 

b) ò superprodução e ao acúmulo do azeite de íxiXB 

trato para outro, por falta de escoamento do produto, razao_^ta 
qual Saltavam as sobras em verdadeiro ônus. de “ 

podia isentar de adquirir ao seu antecessor o novo contratador. 

Das pescarias do Sul, é possível adiantar, por ora, como ^nto de 
partida para um estudo mais aprofundado sobre 
tratos reais no Brasil-Colônia, que, a uma linha ^ 

dos preços dos arrendamentos dos contratos de pesca de balelas d 
BrasU Seridional no decorrer do explicei peb d^- 

volvimento e pela expansão das atividades baleeiras nessa ep^ 
correspondem quedas e subsequentes altas que 

Solução cujo máximo se verifica com o estabelecimento do con^o 
de 1789 Depois, a grande desvalorização ocorrida e^e as du^ fas^ 
nsllBOl /18Í6-1I25, quando de 48:0003000 (‘20.^0 cruzadoá mn 
1789 ccriu em 1816 para 2l;000$000 o arrendamento otuoI “ o 
- da real concessão da pesca da baleia na reglao meridional do 
Brasil fato que reflete a decadência das feitorias baleeiras naquela 

área, sustada temporariamente, porém, inevitável^ vw^Hcmn 
A decrepitude do monopólio em razão da expansao do liberalisin 
econômico na Europa, o exemplo dos estrangeiros, ‘^dues ^rita^ 
nicos, que arremetiam AtlônUco afora no encalço d® “ 

exibir em águas brasileiras vantajoso equipamento m^erlal e hu 
mano e promover insuperável 

costas do Brasil, lindo o impulso à pesca da baleia pela admini^a 
ção pombalina que, não obstante a "Viradeira . por alguns anos 
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mais se prolongara ainda, tudo Isso concorreu para a supressão, em 
1801, do velho sistema de arrendamento que teria impedido — con¬ 
forme }á se acreditava — maior expansão da pesca da baleia no 
Brasil. 

Mas não resultariam fatos positivos dessa temporária retomada 
de interesse do Estado pela indústria baleeira colonial, promovida 
pelo mais esclarecido dos ministros da Coroa dessa época, D. Rodrigo 
de Sousa Coutinho, que almejara a liberdade da pesca, a pesca 
volante, e a remodelação da indústria baleeira nos domínios portu¬ 
gueses, nos moldes da dos norte-americanos. Os sérios problemas 
da política externa em que na Europa logo depois se envolveria Por- 
tugcd e que por íim acarretaram a trasladação da Côrte portuguesa 
para a América teriam impedido a restauração das feitorias e a reno¬ 
vação das já ultrapassadas técnicas baleeiras da Colônia. 

Concomitantemente com a crise da produção que se processava 
no centro-sul do país, resultante do colapso da mineração, decaíram 
ao final do século XVIII as pescarias de balelas, a ponto de se desin¬ 
teressarem os negociantes da aquisição das armações colocadas à 
venda logo após declarar, em 1801, a Coroa a pesca livre. E a maior 
desalento chegariam ainda ao fim dos quinze anos da infeliz admi¬ 
nistração da Real Fazenda de que haveriam de escapar as armações 
baianas adquiridas pela iniciativa particular que lhes proporciona¬ 
ria nôvo alento, não obstante modesto, responsável pela sua sobre¬ 
vivência, durante o século XIX, às armações do Sul. 

Não fôsse o surto de organização e de progresso que à Colônia 
conferiu a presença da Côrte portuguesa no Rio de Janeiro, desde 
1808, não se teria processado, com certeza, a tentativa de valoriza¬ 
ção e de revitalização da pesca e do bene/icíamento das balelas e 
a restouraçõo das feitorias meridionais do Brasil, para o que neces¬ 
sário foi pôr a Fazenda Real em arrendamento aquele monopólio 
de que nõo pôde abdicar e que, restaurado, vigorou de 1816 a 1825, 
como é sabido. 

Não lograria êxito, contudo, a tardia tentativa de rejuvenescimento, 
fruto da iniciativa particular, da deficitária indústria baleeira do Bra¬ 
sil meridional, para o que pelo menos dois poderosos fatôres have¬ 
riam de influir: 

a) a instalação do Império brasileiro em precárias condições j 

econômicas e financeiras que tolheriam qualquer iniciativa oíi- j 

ciai de vulto em benefício daquela atividade econômica em 
decadência; I 

b) a inevitável e perniciosa concorrência estrangeira que desor¬ 
ganizou e arruinou a pesca da baleia no Sul do Brasil em cujo 
mercado interno, permitida a livre entrada do azeite estrangeiro 
de peixe, introdtiziam de preferência no Rio de Janeiro os bri¬ 
tânicos o produto fabricado talvez nos imediações dos portos 


brasileiros; introdução incontrolável na quantidade e nos pre¬ 
ços e pelo govêmo permitida, assim como também tolerado o 
contrabando, que exerciam, de manufaturas no pais. 

Assim, na impossibilidade de concorrer com os estrangeiros, não 
obstante os esforços empreendidos, não puderam prosseguir os cori- 
cesslonános com a pesca da balela nas costas meridionais do Brasil 
e rescindiram com a Fazenda Real o seu contrato. 

Teria decidido o foto a irremediável e definitiva desorganização 
da indústria baleeira do Brasil meridional e a inorte dos feitorias, 
uma das parcelas que teria pago o nascente Império do Brasil pela 
simpatia da Inglaterra. 

A história das antigas feitorias baleeiras meridionais do Brasil 
é uma contribuição ao estudo das atividades secundárias de que 
se ocuparam no passado, as populações coloniais. E tardem a IRs- 
tória do Trabalho, das Técnicas e das Indústrias na Colônia; do Co¬ 
mércio Português no Brasil e do Monopólio da Coroa; dos Negociantes 
das praças de Lisboa, do Rio de Janeiro, da Bahia, interessados no 
Comércio e na Tributação colonial e associados ao régio monopoUo 
p)or contratos de arrendamento; à importantíssima História da Fazenda 
Real no Brasil, ainda não elaborada; dos Preços e dos Transportes; 
e até dos Correios, incumbidas que eram as embarcações do Real 
Contrato da condução da correspondência entre o Rio de Janeiro e 
Sta. Catarina; do Descaminho do ouro e do Contrabando; da Socie¬ 
dade litorânea de extensas áreas do Sul do país, seus tipos humanos, 
gêneros de vida, habitação, iluminação, mobiliário, alfaias, indumen¬ 
tária. E mais. A História geral da pesca da baleia,^ ainda não devi¬ 
damente escrita, à qual pertencem importantes capítulos da Historia 
marítima de povos da Europa e da América do Norte a que se rela¬ 
cionam várias fases da pesca da baleia no Brasil-Colônia, do século 
XVII ao XIX, da sua iniciação, na Bahia, por gente da Biscaia, ao 
impulso que àquela indústria conferiu a administração pombalina, 
à supressão do monopólio em 1801, a restauração, decadência e 
fim das armações do Brasil meridional. 
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dlrlgto à Assembléia Legislativa Provincial no acto d abertura de sua sessõo ordinário, 
Typ. Imp. e Consl. de J. Vtlleneuve e Cia., Rto de Jonelro, 1857. 

"Dlarto da Jornada, que fez o Exmo. Senhor Dom Pedro desde o Rto de ®^.® 

Cidade de Sõo Paulo, e desta athé as Minas. Anno de 1717 , ta Revfsfa do Serviço do 
PatTlm6r>!o Histérico e Ariisiico Nacional, n.® 3, Rio de Jonelro, 1939. 

"Inttruçõo militar para Morlim Lopes Lobo de Saldanha Governador e Copllõo -- General 
da CÒplIania de Sõo Paulo (de Mortinho de MeUo e Castro), Salvaterta de Magos em 14 
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d* Taii*iro d« 1775*’, ín Revida do índifulo Histórico • Geoçráiico Brafllelro. lomo tV, 
Rio de lanalro, ÍB42. 

LAVRADIO, Marquês de. "Relatório do... Vice-Rei do Brasil de 1769 a 1779, apresentado ao 
Vice-Rei Luls de Vasconcelos e Sousa seu sucessor’*. ir> flerlda do /nsliiuto Histórico e 
Geoqrd/ico SrasMro, vol. IV 1842 e também la Visconde de Camcuride — "O Brasil na 
Administração Pombalina", Cia. EdltÔra Nadonal, S. Paulo, 1940. 

"NoHcloe Praticas da Costo e Povoações do Mor do Sul e Resposta que deu o Sorqenlo-Mor 
da I^aça de Santos Manoel Gonçalves de Aqular, às perquntas que lhe fes o Govemodor 
e C^itõo-General da Cidade do Rio de Janeiro e Capitanlos do Sul Antonio de Brito e 
Meneses sobre a costa e povooções do mesmo nome". Datam da Praça de Santos, 26 de 
agõsio do 1721, ín Revista do instituto Histórico e Geogró/íco Broalíeiro, tomo XXI. 1858. 

"O Rio de Janeiro no see. XVII — Accordõoe e Vereanças do Senodo da Câmora, copladoe 
do livro oriqlnal existente no Archivo do Dístriclo Federal, e relalivoe aos annos de 1635 
ot* 1850", (Mondados publicar pelo Sr. J>reíelto Dr. Pedro Ernesto). Prefeitura do Distrito 
Federal — Diretoria Geral do Património, Estatística e Archivo. Oficinas Gráficos do 
"Jomol do Brosil", Rio de Janeiro, 1935. 

''Regimento conferido por S. Maq. a D. Rodrlqo de Caslello Bronco ao entabolomento das 
Minas de praia de Itabayana... 28, Vf. 1673”. in Registro Gsral da Cornara Munictpal ds 
S. Poulo, vol. III I166M709), vol III. S. Paulo. 1917. 

"Reqlmento dado ao governador Roque Barreto", in Documentos Hfstorlcos vol. V! da série 
e TV dos Does. da Blb. Nacional, Rio de Janeiro, 1928. 

"Representação que fizeram os povos de Portugal Junloe em Cáries contra a Companhia 
do Brasil", ín Revista do instituto Hislótlco e Geográfico Brasileiro, 1862. Tomo XXV. 

"Resposta oo Impresso do Senhor Manoel Dias de Uma contra o procedimento que tivera 
Joaquim José de Sequeira em reassumir iudicialmenie a Caixa da Administração da 
Pmco dos Baleias, com que nesta Cidode perlenderão continuar a correr seus Cunhados, 
e Caixeiros Manoel Cândido de Miranda, e Condido Manoel de Miranda", datada do Rio 
de Janeiro de 28 de novembro de 1821. Com Impressos relativos oo mesmo assunto dato- 
dos de 1821 _Rio de Janeiro, na Typoqraphla Nacional, Coleção Rubens Borba de Mera/s. 
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1915); vol. DC — 1720-1729 (S. Poulo. 1916); vol. X 1730-1736 (S. Poulo. 1915). 
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Janeiro), vol. 1. 1894; vol. IV. 1697. (Redação a Administração do Archivo Municipal). 
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"Carias Régias e ProvisSee’*. 1730-1736. Documentos fnleressantes. vol. XXIV, D.A.E.S.P.. s/d. 
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"Catálogo de Documenios sóbre a História de S. Paulo. Existentes no Arquivo Histórico 

marlno de Lisboa" (Elaborado por ordem do qovérno portuqués e publicado pelo Instimto 
Histórico e Geográfico Brasileiro em comemoração ao IV Centenário da Fundação de São 
Paulo), in fímv/sla da Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ‘.omos Esp«ials, i, II. lll 
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"Coleção de documenloe sóbre o Brinadeiro losé da Silva Paes"’ —jf 
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"Consultas do Conselho Ultramorino — Bohla". 1673-1683. DoOTrnentos Históricos, vol. 
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Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro. 1951- 

"Consullas do Conselho Ultramorino: Rio de Janeiro 1757-1803; Hlo de loneiro, Bahia 1707- 
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"Correspondência e Paneis Avulsos de Rodrigo Cesar de Menezes, 1721-1720", fa Documentos 
Interessantes, vol. XXXIt, D.A.E.S.P., São Paulo, 1901. 
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.... icvfliesi" in Documanfo. Hístórícoa, 

■ Provtaaaa, Patantw. AWaràa, Sa.mcnia. M^do^* »878 1681 

vol. XXVII, Blblioiaca Nadonol, Rio da lanairo. 1934. lanalro. 1932. 

Peixoto. uittAricat vol LXXXII. MintatArlo do 

lanairo, 1949. . « u,„ iA7fi.iB9q" fn Documanfoa Hlafóríco*. voL LXIV. 

"Ragiatro do Conselho da Faxanda. Nncional Rio da lanairo, 1944. 
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Laqicloção 

Alvaiá de D. Maria I. dado no Palácio da ^c^das'*baUlai í^ao P«P^ 

Nagodontas Porluguisaa ^ar ^^*‘‘" 0 ^ 1 “ do ”ra*ll a da Moçamblgua. PO^^® 

«alta am alto mor am tãdas aa ^t« do Reino^ « ^ do Estado ^ 

vandar e exportar o a»ila a da Portugal, voL da 1732 a 1799. 

do Brasil", volume da 1827. Typograiia Nacional. Rio da 

COU^X' rugtalaçao Por.uguera dasda a UJ.»ma Compilação da. Ordanaçdaa Radagida 
paio Desembargador Anlonio Delgado do S>lva. 

a) volume da 1750 a 1762 Lisboa 1830, Typ. Maigr.nsa 

b) volume da 1763 a 1774 Lisboa 1858, Typ. Maigransa 

cl volume da 1775 a 1790 Ltaboa 1820. Typ. Maígransa 

d) volume da 1791 a 1801 LIabea 1828. Typ. MaIgran.a 

«t volume da 1802 a 1810 Uaboa 1826, Typ. Malgienaa 

f) volume da 1811 a 1820 Lisboa 1825, Typ. Maígransa 

a lombim o "Supplamanlo" à eollacçâo acima.» 
a, volume da 1750 a 1762 Lisboa 1842. Typ. Luta Corraa da Cunha 

b) volume da 1763 a 1790 Lisboa 1644, Typ. Lu z ^rraa da 

e) volume da 1791 a 1820 Lisboa 1847, Typ. Luz Rapartário Geral da Monoal 

"'”r3)“ob5ií?5lmã.,‘'S,'í;LH0° Kl d" «1.. . Cor,on.o...“, Tyfcraphi, d. Gd.i- 

.C.’4o 

ijUa, Wlaãas, ate. ate." - do Impárío Br«ll (dwla o 
•Iva) contando; olém do qua aa acha P^BUeado n» m m®» fIgualrãa Nabuco da 

írulo™‘!od"^” ílt'rv“vf Vir.*^!;. toP V da J. ViUanauva a Comp.. RU, da 

•lita. Eteoatos, Alvarás. Baglmentoa, na l^U^SSTdo'oSôilanívnto do 

17M coligidas a ancordarnadas am volume axistania na du>u 

ídfr Bp. u. 

T0„d H.«d top™»» da U„,»...aad., 

Coimbra, 1815. , . j„ t^n.Ho do BroaÜ" (publicados daada 

"Raparlorlo Geral ou Indioa *1847) ain^^aguimanto ao Baparlorlo Geral do 

o começo do anno da 1808 até o j «n/to oor FrancJ.eo Maria da Souza Furla^ 

Desembargador Manual Farnandaz ®^*^®^pjJ^,quTl,aaromarf. Rio da lanairo, 1847. 

da Mandonça. Livraria Unlv.raal dos ^ l V complladoa por loaé Roberto 

MDCCLXXXllI. 
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MANUSCRITOS 


Jlrqutvo Hrtlorico da DIvítáo do Pclrimónio Hfslór/eo • Artístico do Deporlomonlo d* 
Cuítura do Socrataria da Educação do Estado da Guanabara 


''Iluminação Pública" 

Cód. e-4-38 1810-1840 
Cód. 8-4-S3 1833-1838 
1841-1842 
Cod. 8-4-SO 1832-1843 


Arquivo Histórico Hltromorino d* Lisboa 

Bohla I_"Carta do Dstombaroador Pedro de Cascais de Abreu para Sua Magestode sobie 

a pescario das baleias”, Bahia, 3 de outubro 1614. 

Bahia I — "Carta do Provedor dos Feitos da Fazenda e Coroa da Relação da Bahia, Antfio 
de Mesquita e Oliveira sobre o gengibre, a pesca da boleio, o engenho de oçucar da 
viuvo do Conde D. Fernando de Noronha, os dízimos e os moendas de tiei paus", Bahia, 
20 de agdsio de 161'7. 

Bahia I "Corto do Provedor Mor do fazenda do Brasil. Sebaslido Borges poro S. M. 

acerco do arrecadoçdo dos dlsimos, oçucor e pesca dos boleias e escravos da Guln4 
poro o Rio da Prata". Bahia 1 de dezembro de 1814. 

Bahia I — "Informaçôo da Comaro do Bohlo sfibre o pescaria das balelas" Bahia I de 
outubro de 1614. 

Bahia I_ "Instrumento que acusa a carta da Camara da Bohia de 1 de outubro de 1614 

ocerca de pescario das baleias", Bahia, 15 de agôsto de 16M. 

Bahia I_ "Sumario da Cario de Sebastião Borges. Provedor-Mor da fazendo do Brasil 

sobre o comercio do pau-brasil, pescorla de boleias e terras de postos e currais", Bahia, 
5 de fevereiro de 1615. 

Bahia I_ "Traslados de certidães relativas ao negocio das baleias pedidas por Lourenço 

Mendes Pinheiro", Bahia, 3 de outubro de 1614. 

"Contracto dos Balelas do Rio de loneiro que se fes no Conselho Ullromarlno com Manoel 
Gomes de Brito como procurador bostante de Domingos Pinto de Magolhâes por lempo 
de tres onnos e preço em cada h(l deles de vinte e dois mll cruzados livres para a 
fozenda Real. Lisboa Ocidental, 5 de mato de 1728", Cdd. 296. 

"Contrato das boletas do Rio de Janeiro que se fes no Conselho Ullromorino, com Monuel 
Gomes de Brito como procurador bastante de Ios4 Vieira Souto por tempo de tres anos 
que hão de principiar em o primeiro de abril de 1732 em preço coda um deles de vinte 
mll e quinhentos cruzados livres paro a Fazendo Real. Lisboa Ocidental, I de março de 
1731", Cód. 296. 

"Contrato da pesca dos baleias que se fes no Conselho Ultramorino com Simão Lobo Gui- 
morães por tempo de seis anos e preço em coda um deles, de Irinlo e sinco mil e qui- 
nhentoe cruzados livres pora a Fozsnda Real. Lisboa Ocidental, 11 de Janeiro de 1729", 
Cód. 296. 

"Documentos Avulsos do Bahia", Cx. 3. 

"Documentos Avulsos do Rio de Janeiro". Maço de 1781-1799. 

"Documentos Avulsos do Rio de Jonelro". Caixa de 1802. 

"Documentos Avulsos de Santa Catorlna", Cx. 1 — 1717 a 1023. 

"Documentos do Rio de Janeiro", Caixa de 1718-1722. 

"Documentos do Rio de Janeiro", Calxo de 1749-1750. 

"Papóia do Rio de Janeiro", Maço 33, D.C. 

Anjulro Naelooal do Rio de Janeiro 

"Assento que se foz com Dominqos Gomes da Costa para estabelecer 6 sua custa uma nova 
Armação nas Costas das Capitanias de São Pauto e Santos em que pediu por provisão 
se lhe registrasse...", Coieçdo do Ordens Rógíos, n.^ 64. Livro 3. 

"Auto do Inventario de todos os generos que se acharom nãs Armaçoens da borra da 
Berlioga e da do Norte de S. Sebostlam que devem passar do Contrato velho pora o 
novo". 1789, CoL 486 — Vol. l, Gal. 

"Autos de Avaliação dos Próprios Nacionais de Vilo Bela da Princesa e da Vila de São 
Sebastião nos asos de 1827 e 1830" — Col. 487, Vol. 1, Gal. 

"Autos de AvoUaçSee de terras existentes em Cananéa, Vllla Bella da Princesa e S. Sebas¬ 
tião nas quoes estavam situadas Armaçfies da pesca de baleias (1827-1830)", Col. 467 — 
I Vol. Gal. Constam de Documentos sôbre a demarcoção das terras da Armoção da Vila 
Bela da Princesa, Autos de Avaliação dos Próprios Nocionals, de Ilha Bsla e "Avollação 
da Armação da pesca de baleos situada na Ilha do Abrigo em a Vila de Canonsa em 
1828". 
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"Avaliaçôo da Armação do pesca de baleas, situada na Ilha do *** 

nea em 1828". Com o Auto do Inventário e Anexos. Col. 487 — Vol. 1 Gal. ^ 
"Balança do Comercio de Portugal com o BrozÜ. Dominlos e Naçoens Estrangolros... , 181 
Cód. 731 — Vol. 2; 1816 — Cód. 731 — Vol. 3. 

"Berfloga - Avaltaçóes - 1830". Com vórlos A?al^^^ 

lório da Armação da Berlioga o da Sucursal do Praia do Góis de 1026 e uma Avall ça 
ielta em 1828. Col. 486 — Vol. I Gal. 

"Cartos (16) dos Diversos Admlnlstrodores". laçlnio Jorge dos A"»®* mó 

Vicente Joaquim de Macedo - de Itapocoroia; Joõo doesta - de Berttóq^<^acio )Me 
Ferreira Coulinho — de S. Sebostiâo: Manoel Marques ^nçalves — 

Gonçalves dos Sanios - de S. Domlnqos...". 1816 e 1017. Junta de Comercio — Real Admi 
nlstroção da Pesca das Balelas — Cx. 380. 

"Cortas Rógias, Provisóes, Alvarás o Avisos". 1662-1021. 

"Cartas Róqlas, Provlsftes, Alvarás e Avisos", 1699 — Cód. 952 — 10. 

"Carlas Régias. Provisões, Alvarás e Avisos". Volumes: 

i _ 1700 20 - 1735-1737 

7 — 1694-1695 33 — 1746-1747 

9 1698 33 — 1749-1750 

15 — 1704-1705 éO — 1760 

17 — 1700-1709 <2 — 1763-1765 

24 — 1728-1729 <3 — 1766-1771 

1730 46 — 1803-1804 

Códice 952 — Volume 29 — Séc. XVIll (Cortas Régios). 

"Correspondóncla dos Governadores do Rio de Janeiro com várias Autoridades", Col. 84 
Vols. 3, 5, 13 (Século XVIII). 

"Desembargo do Paço", Caixa 49 — "Recursos Iiidletárlos”. 

"Dorumenlos pertinentes às embarcações da Reol besca das BaletoB ® ^* 0^18 

"Fama" e «Bergantins "Triunlo", "Fernando Carneiro" e Siqueira ^ltur«e mais 
papéU — Junta de Comércio — Real Administração da Pesca das Boletas, Cx. 3t>o. 
Documentos relolivos à "Demarcação das terras da Armação de Pesca de Baleas em a 
Bella da Prlnc«a — 1830", Col. 487. Vol. 1 Gal. 

"Documento, relativos õ Real Pesca das Baleia." -- 1016 a 1019. A&U. 

pesca; Condições da nova administração iniciada erri 1016; O'*»» *® 
trador Jooquím Antonio Alves e a Sociedade e.tabelec^ de a^^s e 

monulenção das Armações meridionais; ordenados aquisição "Í» 

de material de trabalho. Despesas com aluguéis, "‘•«'oramento^avaliais. o^M.e^ 
coções, fretes: Recibos- Comora de uma suroaca e trts ® 

luras: Dlvldos (1816-1817); Contas: E.eriluraçôo; Balanços pf• 

1816 o 1818: Suprimento em dinheiro para os despesas da à 

tribulção e exportação de óleo de balela • dTp^a da 

administração de cada armação. Junta de Comércio — Real Admlnistroçã 
Baleia, Cx. 360. 

"Governadores do Rio de Janeiro — 1693-1699". Cód. 77, vol. 6. 

"Govemadores do Rio de loneiro — Correspondóneio com várias Autoridades". Volumes: 
1737/1740: 1738/1739; 1749/1763; 1757/1763- 

"Index AKobetlco das Uys, Alvarás. Cortas Regias, Decretos e 3õ 

Archivo da Provedoria da Fazenda Real" . Rio de Janeiro 1796 (Fel o por 
Vice-Rei. Conde de Rezende). Cód. 121, vol. 1. 

"Tniormação de losé Caetano de Uma a D. Rodrigo de Souza Çoullnho sõb» « "r^ 3‘'d2 
da Ilha de Sonta Catharlna", Ass. por Joaquim Corrêa dos Santos {construtor) em 3 ae 
setembro de 1798. 

"Inventario de toda n íobrica da Armação da Berlic«a da pesco das Meas" — 1765 — 
Fazenda Red da Praça de Santos. Com onexoe, Col. 406 — Vol. 1 uai. 

"InvenlOTiot das Seguintes Armaçoens de Santa Ç^lhorino, Lagotóha. lla^ 

peba, Berlioga, S. Sebastlôo e S. Domingos" — 1816, 1820. Junta de Comércio. Real AOml 
nlstração da Pesca das Balelas Cx. 360. 

■ Junta do Comércio", Caixa 378, Pac. 2, Comerciantes. Sociedades. 

"Junto de Comércio", "Imporlaçâo s Exportação", Cx. 448, Pac. 1. Brasil, Índia, Afrira. 
1802-1822. ^ 

"Junlo de Comércio" — "Imporlaçâo e Exportoçõo" — Mapas de S. Paulo — Santoe (1819 
a 1022), Cx. 448, Pac. 1. 

"Ofícios (30) que tralão sobre a Bertioga". Cuidam das questões 
Armação, da venda em hasta pública dos respecllvoe 

dos twns exlstonles ... exlrahida do respectivo Inventario' (1635). Col. 486 — Vol. 1 GW- 
"Ordens Régias" — Cód. 64 — Vol. 5 — 1736 a 1740; Cód. 64 — Vol. 26 — 1801 a 1802; 
Cód. 128 — Vol. 41 — 1791. 
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"Ordana Réqlaa" — VolusMs: 


3 .... 1712 
. 1719 — 1723 
. 1740 — 1744 
7 1744 

10 1751 — 1754 


11 1754 — 1759 

12 1760 

13 1763 

15 1766 — 1767 
17 1769 — 1777 


'Policia — Ordena — Portarias", Cód. 336. Vol. 1, Oüleloa (11). 1825 1828. 
‘Provedoria da Fazenda" Volumes: 


8 (60) 1695 — 1700 
10 (60) 1703 — 1707 

16 (60) 1726 — 1729 

17 (60) 1729 — 1730 
22 (60) 1738 — 1740 


29 (60) 1739 — 1758 

30 (60) 1758 — 1759 

31 (60) 1760 — 1763 

32 (60) 1763 — 1765 
37 (60) 1774 — 1776 
e 13A, 13B e 15. 


"Real Erorio e Tezouro Público" — "Balançoa da Contadoria Geral da Sequnda Repartição 
do Real Erorio (1B14-1824)'', Cx. 784. Pae. 2. 

"Traslado do Inventario feito da Fabrica escravos e utensílios do Pesca das Boleaa da 
ArmoçAo de Bertioga em consequência da Provisão de vinte quatro de Maio preterlto 
expedida pelo Tribunal do Conselho à Junta do Fazenda Noeional desta Provlncio" (S. 
Paulo) 1826. Anexo, o da Praio do Góis da Barra Grande. Anexo o "Auto de Avalioção 
realizada em 1830 dos bens que se lorão consumindo", da Armocão de Bertioqo. Anexo 
o do Armação do Praio do Gota. Co). 487, Vol. 1 Ga). 

"Vice-Reinado" — "Aliãndego do Rio de laneiro", Cx. 495. Pac. 

■'Vlce-Relnado — Correspondência da Côrte". Volumes; 

3 1774-1778: 3A — 1774-1779; 4 — 1779; 14 — 1789; 19 — 1798: 20 — 1799; 22B -« 1802-1806; 

23B — 1805-1807. 

"Vice-Reinado — Correspondência para o Côrte". Volumes: 


1 1767 — 1769 

2 1769 — 1779 

3 1779 — 1788 

4 1790 — 1801 

6 1796 

7 . 


9 1799 

10 1801 — 1802 
11 1801 — 1802 

12 . 

13 1805 — 1806 

69 1 — bis — 1769 — 1775 


"Vlce-Relnado — Correspondência com Sia. Catarlno". Volumes: 


4 1782 

10 1788 

11 1789 a 1790 

12 1789 a 1790 


"Vlee-Remado — Real Fazenda" — "Diversos". Cx. 750 — Pac. 1, Pasta sôbre o Pesco das 
Baleias. 

"Vlce-Relnodo — Real Fazenda" — "Diversos", Cx. 750 — Pac. I. Posta sôbre a Pesca das 
Boleios. "Cópia dos Condiçoens com que Joaquim Pedro Quintella e João Ferreira. Rema¬ 
tarão em dois de dezembro de 1766 o Contracto da Pesca dos Baleas por tempo de doze 
annos que tlverõo principio no primeiro de abril de mil setecentos oitenta e nove e 
ilndarão em trtnto e hum de março de oitocentos e hum". 

Biblioteca Centrai da Faculdode de Filosofia Ciênclo e Letras da Universidade de São Paulo 

ANDRADA MACHADO. Martlm Francisco Ribeiro de. "‘Jornal da viaqem da marinha desde 
Santos atê Paranaguá começada a 8 de Julho de 1805 por ..." Orig. Coleção Lomego, 
Ms. 95. Atualmente o Coleção Lomego está no Instituto de Estudos Brosilelroa do Universi¬ 
dade de São Paulo. 

Biblioteca Nacional do Rio de Ian«ito 

ANÔNIMO — "Notícia de vorlos Peixes do Mar. e do Rio, q se tem conhecido no Brasil 
com a dlstinçte, e circunstancias, q pertencem a cada hum deles", Letro do século XVIII, 
Doc. 11.655. 

ANÔNIMO — "Parecer sôbre o conceito de mar lerrttorlal. e o direito de pesca, a propósito 
da intromissão estrangeiro em águas brosileiros", S.I., s.d. Letro de José Bonifácio de 
Andrado e Silvo. Doc. II, 30, 28, 21. 

'Aviso de Morllnho de Mello e Castro ao Governador da Bahia Manoel da Cunha Menezes, 
pedindo exota relação do movimento de embarcações, de todos os morinhelioe, grumetes 
e moços livres, de escravos e de todos os pescadores prlncipalmenle dos empregados na 
pesca das baleias..." Do Palácio de N. S. da Ajudo, 29 de novembro de 1774. Doc. I, 
31, 29. 49. 
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"Balança Geral do Commercio do Reyno de Portugal com os teus Domlnioe 

vol. 3 — 1796 IV — n 4 — 8 

vol. 5 — 1797 I — U 4 — 10 

vol. 7 — 1798 I — 11 4 — 12 

vol. 8 — ê igual ao onierior 
vol. 11 — 1799 11 — 11 4 — 16 

voL 15 — 1800 II — n 4 — 20 

vol. 17 — 1801 in _ 11 4 — 22 

vol. 19 — 1802 I — 11 4 — 24 

"Balança Geral de Commercio do Reyno de Portugal com os seus Domínios e Nações Estran¬ 
geiros..." 

voL 21 — 1605 1 _ 11 4 — 26 

voL 22 — 1812 11 ~ 11 4 ~ 27 

"Balança Gerol do Commercio do Reyno de Portugal com as naçôee Estrangeiras... 

vol. I — 1777 IV — 11 4 — 6 

vol. 2 — 1787 II — 11 4 — 7 

vol. 4 — 1796 UI — 11 4 — 9 

vol. 6 — 1797 11 — U 4 — 11 

voL 9 — 1798 tV — 11 4 — 14 

vol. 12 — 1799 II — U 4 — 17 

vol. 16 — 1800 II — 11 4 21 

vol. 18 — 1801 IV — 11 4 — 23 

vol. 22 — 1802 11 — 11 4 — 25 

"Corta do Conde dos Arcos, dotada do Rio de laneiro, a 28 de fevereiro de 180^ ao Capit^ 
Tenente Pedro Anionio Nunes, sôbre os providências a serem tomadas coiitra os navl« 
estrangeiros que proticavam o pesca volonte das baleias no hioral de Santa Catarina ate 
o Rio da Prata", com vários "Anexos", sôbre o mesmo assunto. 

"Docuinenlos anexos a um oficio de D. Rodrigo de ® 

Portugol e relativos ã pesca das baleios no Brasil", (1798-1799), Doc. U, 34, 5, 102. 
"Documentos relativos à pesca da boleia no Brasil", século XVlIl — I — 32, 24, 8 (Col. 
Carvalho). 

"Documentos sôbre azeite de balêa do Brasil — 1757-1761", I — 32, 24, 6 . (CoL Carvalho). 
"Documentos sôbre o eslobelecimenio de uma Armação de pesca de talelas e » iawnve- 
nlentes que poderiam resultar ao Forte de S. Dlogo". Bahia. 1827, Does. II — 33, 19, 13; 
11 — 34. 6 , 19; U — 33, 28, 65. 

"Documentos sôbre o pesca doa baleias" (eêct. XVIII e XIX), I — 28, 32, 5 (Col. Morlins). 
"Documenlos sôbre a presença de ingléses o norte-americanos em águas brasttelrM e os 
prejuízos que causavam òs pescarias de balelas" — (1819, 1820). il — 31. 1, 42; II — 
30. 28, 32. 

••Inlormaçôo sôbre a Ilha de Sla. Catharlna dada ao Conde de Azambuja pelo Governador 
Francisco de Souza Menezes" — Datada de 1767 — Doc. 7, 3. 47. 

"Ma]oa doa Eíeitoe que ae exportarão desta Capitanio do Rio de Janeiro no ano de 1803 
— I — 32. 14, S. 

"Mopo em que se mostra a qualidade, qucmlldade e valor das Piodueçôens Naturaes e 
Manulacluras deste Reyno e seus Domlnioe, que se iransportorâo para oa Palres abaxo 
declarados sendo calculado o seu valor pelos preços comuns que ougmamtaaos 

dos Direitos de Sohlda, e mais Despesas do Commercio (1777)" — I — 13 — 2 — 52. 
"Mapas de Rendos da Bahia", 1803, 1804 — 1 — 17, 12. 6 . 

"Memória sobre a Ilha de Sta. Catharina, por José Alberto de Mirtmda R^ibelro, fel^ pOT 
ordem do Conde de Rezende Vice-Rey e Capitão-General de Mor e Torra do BrasU. 
VUIa do Destetro, 17 do novembro de 1797" — Doc. 3 — 3—17. 

"Projeto do Alvará abolindo o Contrato da Pescaria de Baleias e do ^tonra do "O 
Brasil o estabelecendo outros impostos que viqoraião a partir de 1 do abril de 1001 . 
Doc. II — 33. 21. 121. 

"Provisão régia que ccncede por Ires anos o Jooquim Pedro Oulntela a arrematoção do 
Contrato dos Dízimos Reaes — 1790", Doc. II — 33, 21, 111- 
VANDELLI, Domingos, "Memória de... Diretor do Real Jardim Botânico, e Lente de Historia 
Natural e Chymlea sobre as Produçoens Naturaes do Reino, e das Conquistas primeiras 
motêrias de dUerenles Fabricas ou Manufaturas" — Cód. 3, 1, 13. 

Depcrrlamento do Arquivo do Estado de São Paulo 
"Avisos e Cartas Régias. 1765-1767", Livro Manuscrito, 169. Tempo Ctolonlal. 

"Avisos a Cartas Régios, 1768-1796'', Livro Manuscrito, 171, Tempo Colonial. 

"Avisos e Cortas Régias. 1796-1802", Livro Manuscrito, 173. Tempo Colonial. 


CmTÒl. 


• Caitos R*giaa, 1808-1616", Livro Manuscrito 180 (1810). 

Moço n.^ 1, Tempo Colonial, 1722-1822 "Alfândega e Almoxorilado, SantM". 

Maço n.^ 10, Tempo Colonial, 172MB22. "Olicioe doa Câmaiaa de Santoe, S. Vicente, S. 
SebosllAo, Vila delo e Uboluba". 

Maço D.^ 11, Tempo Colonial, 1721-1822. "Ofldoe das Cãmaroa de Cananéia, Içuape e 
lionhoém". 

Moço n.o IS. Tempo Colonial, 1721-1814. "OHcloa do Provedor da Real fozenda de Santoa". 
Moço n.^ 20, Tempo Colonial, 1721-1622. "Militorea de Santoa, Comandantes da Fortaleza, 
Médicoe de Hospitais e Outros Militares". 

Maço n.« 21, Tempo Colonial, 1731-1822, "Mlliloiss de Santos, Chefe de Divisão, Intendente 
do Marinha". 

Maço n.^ 22, Tempo Colonial, 1789-1822, "MlUtores de Santos, Comandonle do Batalhão de 
Caçadores, Marechal Cândido Xavier de Almeida". 

Maço n.o 23, Tempo Colonial, 1721-1818, "Militares C. Mtlilar e Capitão-mor de S. Sebastião 
e Vila Bela". 

Maço n.« 24, Tempo Colonial 1619-1822, "Militar C. Militar e Copitão-raor de S. SebosUâo 
e Vila Bela". 

Maço n.® 73, Tempo Colonlol, 1721-1822, "Poder ludiciário. Ouvidor e )utzes de Sontot, Cana- 
néio, São Sebastião, Ubatuba, Conceição da lianbaém, Iquope". 

Moço n.° 93, Tempo Colonial, 1800-1819, "Requerimento sãbre Dividas, Haronços, Queixas, 
Relaxação de Prisãet". 

Maços de Populoçdo 

a) Cananéia T.C. 176$-18a5 — Cx. 28 

b) Itanhaém T.C. 1765-1806 — Cx. 63 

e) Santoe T.C. 1765-1799 — Cx. 151 

T.C. 1801-1811 — Cx. 152 
T.C./1 1812-1822 — Cx. 153 

d) S. Sebastião T.C. 1765-1797 — Cx. 161 

T.C. 1798-1805 — Cx. 162 
T.C. 1606-1814 — Cx. 163 
T.C./1 1815-1825 — Cx. 164 

e) Vila Bela T.C. 1806-1817 — 192 

T.C./I 1618-1855 — Cx. 193 

■ Patentes a Carlos Régios, 1745-1765", Llvio Manuscrito 51. Tempo polonlol. 

"Provia&aa Fiéglos, 1746-1763", Livro Manuscrito 189, Tempo Colonlol. 

"Registro das Condiçães e assento com o olvarã com gue ioi airemaiado a Tomé Gomes 
Moreira o Contrato da Armação das Boletos da Capitania do Rio de Janeiro, Somos e 
São Paulo...' . Com mais documentos anexos. Uvro Manuscrito 51. Tempo Colonial "Paten¬ 
tes e Cartas Régios", 1745-1765. 

"Registro de Oííclot p/Eslradas. No Govémo do Gen. João C. A. de Oyenhausen e Gov. 
Provisório" — Uvro Manuscrito 154 (1820-1822), Tempo Colonial. 

Jasfituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

ANÔNIMO — "Memória sobre o extravio do ouro e contrabando causado pelo mesmo nas 
costas do Brosil (1802)", Lata 18, Ma. 396. 

"Balança de Comercio do Reino de Portugal com seoa domínios.1796 _ L 98, Ms. 1827. 

"Carta para Sua Alteza Real sobre os Planos, que oifereceião os Negociantes desta Proça 
pela Maza da Inspecçâo sobre o Azeite de Baleos", datado do Rio de Janeiro. 17 de maio 
de 1802, assinada por D. Fernando José de Portugal, Luiz Beltrão de Gouvea e Almeida 
Jozé Caetano de Uma. FroncUco de Souza Guerra de Araujo Godlnho, Joaquim Francisco de 
Seizas Souito Maior. Com vãrios apensos — Carlas Régios do ano da 1799 a 1802, L. 
36, Ms. 711. 

Coleção José Bonifácio, o Potrlorca" — "Notas e Apontamentos sobre os contos da Allan- 
dega de Santos em que se acham mencionados as fazendas dos mercadores da Capita¬ 
nia...", L 192, Ms 4.946 (Noto* com a letra da José Bonifácio de Andrada e Silva). 
"Conselho Ultramarino", Tomo V, "Vàrioe". 

a) "Relação dos Contratos e moU rendas que teve a Fazenda Real na Cidade de S. 
Sebastião do Rio de Janeiro no ano de 1732". 

b) Idem — no ono de 1733. 

c) Idero — no ano de 1734. 

"Copias ezirahldos do Archlvo do Conselho Ultramorino" (Conaulias do Rio de Janeiro 
Conespondèncla dos Vice-Reis, etc. Séc. XVII e XVIIl). Vois, 10. 21. 22, 27. 28. 29, 31. 
"C^tretpondencla com a Corte" — Ano de 1782, Uvro 4, "Correspondência do Vice-Rei 
Luiz de Vasconcelos com a Corte sobre demarcação de lisutM, lestituiçdes de guerra sic.". 
"Correspondência de varias outoridades, e diversas pessoas coro o Govémo Porluouez nos 
annos de 1757 a 1799", L. 80, Ms 1.442. 
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"Correspondencio do Vice-Rei. Conde do Cunho com o Cocle: 1766 o 1768". L. 97. Ms. 1.614. 

"Correspondência do VkreRei Conde do P.erende sobre assuntos odministratlvos — 1796". 
Lata 53. Doc. 1.031. 

"Ezpozlçâo lobre o estado político e comercial do remo de Portugal", L. 39, Ms 755. 

••Iluminação a Goz" (Contractos, parecer, ofícios, Initruçãos, tabelas, contrato com Mauã). 
Coleção Senador Nobuco, Lato 378, Doc. 2. 

LISBOA, Baltazar da Silvo. "Memória sobre q provinaa da Bohia, sua descoberta. Povoo* 
ção primaria e seo governo desde o seu primeiro governador Tomé de Souza, por... . L. 
17, Ms. 362. 

"Uvro de ordens regias que se axam na Sacreioria do governo da Capitania de São Paulo, 
1702 a 1726", Ms. 1.412. 

"Manuscriptos relativos a Historie do BrasU — Collecçâo feita por ordem da S.(ua) M.tages- 
lade) l.(mperlal)", "Vários"; tomos 5.®. 7.®. 

"Mappa doa eUeltos. que se tronspoclarom desta Cidade do Rio de Janeiro poro os Pcjlp* 
abaUo declarados no anno de 1796". L. 69. Ms. 1.292. 0jbl. na Rwlsta ào Instituto Hl^ 
lórico e Geográfico Brasileiro, “Tomo 46, 1883); Idem, 1798 — Arq. 1.2.1. — vol. 30. Ha 
335 verso, 336. 

"Meroorta Histórica da Cidade de Cabo Frio e do todo o seo Dastrllo compr^dido no 
Temo de sua lurlediçâo: ano de 1797" — L 93. Ms. 1579. (Publ. na Revista do Instituto 
Histórico e Geogrãlico BrasÜolro, tomo XLIIl de 1833). 

"Mamorios publicas e econômicas da cidade de São Sebostião do Rio de J<me^ 
do Vice-rei Luiz de Vasconcelos" (Observoçóes cúnozas dos annoe de 1779 até 17B9). 
L. 20, Ms. 430, (Impressos na Revisto do Instituto Histórico e Geográfica Brosilelro, tomo 
1Ü.VIÍ 1684). 

"Minutos do ministro de estado Mortinho de Melo sobre a pesco do balela no Brotll", Lata 
6, Ma. 435 (com vários onexas). 

"Ordena régias ao Governador da Capitonia de São Paulo", 1726 a 1760, L. 09, Ms. 1.507. 

"Relação de lodos os Controlos e mais rendas que tem S. Mogde. que Ds: Gde. oa Capitania 
do Rio de Janeiro, suas origens, creaçóes e para o que iorão aplicados as suas consig¬ 
nações que ordenou o dito Sftr. por Carta de 14 de dezembro de 1733 se lhe remetei . 
Arqutvo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — Conselho Ultramarino. Vários, 
Tomo V. 

SILVA lozó Bonifácio de Andrada e, "Memorlo primeira sobre a pesca das baleos, e extrac- 
ção do seu ozeite com varias rellexôM so^ « 

dencla. Offereclda Ao lllmo. Snr. Joaquim Pedro Qulntella, Por... Lata 191, Ms. 4846. 
inslitulo Histórico e Geográfico de Sdo Paulo 

"Coleção Antonlo do Silva Prado", 28 volumes. Volume 20: "3.® Copiador de Cartas — 1821 
a 1822'‘. 

Ministério das Retoçães Exleriores — Biblioteca 

"Cartas D'E1 Rey escrlptas aos Snres. Álvaro de Souza, e Gaspar de Souza" — "Regimento 
q' V- Magde. monda dar a Gaspar de Souza q' vay por Governador do BioslI... 31 de 
ogosio de 1612"- 
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